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A edição nº 11 da revista REDOBRA se apresenta com uma nova feição gráfica para marcar seu ano 

4 de atuação, como recurso de acompanhamento das atividades do Laboratório Urbano e expan-

são das suas interlocuções e debates.

Com seções renomeadas para enfatizar sua função articuladora entre as diferentes ações, postu-

ras acadêmicas e linhas teóricas dos pesquisadores envolvidos na equipe, dos seus colaboradores 

circunstanciais e dos interlocutores de outros Laboratórios e instituições, a REDOBRA nº 11 marca 

a passagem para a segunda das três etapas da pesquisa Laboratório Urbano: experiências metodo-

lógicas para apreensão da complexidade da cidade contemporânea FAPESB/CNPQ-PRONEM, a que 

denominamos confrontação do problema.

Na abertura desta edição, a ENTREVISTA traz uma conversa de Paola Berenstein Jacques com o 

arquiteto urbanista e artista Francesco Careri, pesquisador convidado da pesquisa PRONEM, profes-

sor da Università Degli Studi Roma Tre onde coordena o curso de mestrado em Arte, Arquitetura e 

Cidade e o Laboratório de Arte Cívica. Coincidindo com o lançamento da versão brasileira do seu li-

vro Walkscapes, o caminhar como prática estética, o diálogo que publicamos reascende o debate em 

torno das ações artísticas como crítica urbanística, especialmente aquelas realizadas como prática 

de errâncias e do andar pela cidade – que delineiam campos de convergência entre os trabalhos de 

ambos e a pesquisa atualmente em curso pelo Laboratório Urbano.

Na seção ENSAIOS, seis autoras apresentam diferentes perspectivas de reflexão crítica sobre os 

usos de espaços públicos, especialmente as praças, como contextos pulsantes da vida urbana co-

tidiana e de mobilização civil. Márcia de N. S. Ferran, Clara Luiza Miranda e Milene Migliano trazem 

para a revista REDOBRA suas comunicações apresentadas no encontro Corpocidade 3, em abril 

2012: a primeira autora, praticando o que chamou de “delineamento afetivo-rizomático”, toma o 

caso da reintegração de posse do Pinheirinho para tratar dos protestos públicos que engendram 

ação social e ação/performance artística, pensados sob a luz do trabalho da socióloga Ana Clara 

Torres Ribeiro; a segunda autora, partindo dos relatos produzidos pelos participantes e observado-

res das mobilizações coletivas internacionais ocorridas em 2011, nas Praças Tahir e Puerta del Sol, 

levanta questões sobre as noções de “comum” e “protagonismo”; e a terceira autora, traz um relato 

analítico da sua própria experiência como protagonista do movimento de protesto coletivo contra 

o cerceamento do uso das praças públicas, contando como a Praça da Estação em Belo Horizonte, 

editorial
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se tornou praia. Formalizando uma cooperação editorial já ensaiada anteriormente com as revi-

stas Global (RJ) e Piseagrama (BH), a seção tem ainda a participação de Barbara Szaniecki, editora 

da Global, e Cristina Ribas, que focalizam o Movimento OcupaRio citando algumas ações artísticas 

realizadas em favelas cariocas ocupadas pelas Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), como forma 

de resistência aos projetos ditos de revitalização; e dos editores da Piseagrama, Fernanda Regaldo, 

Renata Marquez, Roberto Andrés e Wellington Cançado, que compõem um discurso de imagens 

para o que chamaram de campanha não-eleitoral propondo restituir o vínculo entre as palavras e 

as coisas. Fechando o bloco dos ENSAIOS, Diana Helene, também ressoando as ideias da professora 

Ana Clara Torres Ribeiro, situa o tema da ação política nos espaços públicos delineado pela seção, 

levantando questões sobre o corpo da mulher e a cidade, no contexto do movimento conhecido 

como “marcha das vadias”, iniciado no Canadá e desdobrado por diversas cidades no mundo e algu-

mas cidades brasileiras. 

Dando continuidade à apresentação (iniciada no número anterior da revista) das Oficinas de experi-

ências metodológicas de apreensão da cidade realizadas no âmbito do Corpocidade 3, a seção EX-

PERIÊNCIAS traz nove duetos de autores formados pelos proponentes das Oficinas e seus respec-

tivos acompanhantes membros da pesquisa PRONEM, compondo pares de textos que apresentam 

as propostas das oficinas e as narrativas do processo de realização delas em Salvador. E complemen-

tam a seção destinada a discutir aspectos metodológicos e procedimentais envolvidos nas práticas 

de apreensão da cidade e suas possibilidades narrativas, outras três experiências realizadas como 

objeto de pesquisa acadêmica de estudantes de graduação e pós-graduação integrantes do Labo-

ratório Urbano: Amine Portugal Barbuda apresenta seu processo de percepção do contexto urbano 

da Avenida 7 de setembro, em Salvador, realizado ao longo de um ano, defendido como Trabalho 

Final de Graduação, embaralha concepções rígidas de processo/resultado e desafia modelos de for-

mulação de projeto urbano; Milena Durante pontua aspectos metodológicos da sua dissertação de 

Mestrado em que faz uma reflexão sobre cultura e arte como forma de resistência ao processo de 

gentrificação estratégica no contexto macropolítico da cidade de São Paulo; e, Eduardo Rocha Lima 

também enfoca as questões metodológicas levantadas em sua tese de Doutorado, articulando as 

práticas de caminhar e narrar as experiências urbanas, num estudo das relações corpo e cidade em 

áreas de prostituição das cidades de Paris, Fortaleza e Rio de Janeiro – objeto que une as pontas 

desta com a seção anterior, já introduzindo a próxima.

A seção DEBATES continua a discussão aberta pela entrevista e apresenta três diferentes aborda-

gens sobre o tema do caminhar como experiência perceptiva de apreensão da cidade, que resu-

mem pontos de vista e posicionamentos próprios às suas disciplinas e campos de ação pública: 

de um lado, o sociólogo Henri-Pierre Jeudy e a escritora Maria Claudia Galera, em Olhares perdidos 

sobre uma cidade: Saint-Dizier levantam provocações sobre a pertinência dos juízos de valor sobre a 

beleza das cidades, no contexto das suas andanças pela cidade francesa; de outro lado, o arquiteto 



7

urbanista e artista Francesco Careri atualiza suas reflexões sobre a prática da transurbância criada 

pelo seu grupo Stalker, que integram, como epílogo, a edição brasileira do seu livro Walkscapes, o 

caminhar como prática estética; e no terceiro lado desta triangulação, a antropóloga Nadja Monnet 

tece reflexões sobre sua experiência etnográfica realizada na praça da Catalunha em Barcelona, em 

torno de flanâncias femininas.  

Encerrando esta edição, Thiago Costa assina O engajamento dos corpos no percurso urbano, sua RE-

SENHA do livro Walkscapes, o caminhar como prática estética de Francesco Careri, cuja versão brasi-

leira será lançada pela editora Gustavo Gili, 10 anos após sua primeira edição espanhola.

Neste exercício de confrontação do problema da formulação das metodologias em adequação ao 

contexto da experiência e ao objeto de estudo, conforme proposto pela pesquisa PRONEM, a RE-

DOBRA nº 11 busca oferecer um campo de ressonância aos debates acadêmicos sobre a experi-

ência urbana contemporânea lançando novos olhares sobre as possibilidades e condições de suas 

formas narrativas. Das frestas, entrevistas no diálogo de abertura, passando aos espaços ensaiados 

e os modos experimentados nas narrativas centrais, envoltos pelos conteúdos debatidos e pelo 

objeto resenhado, a REDOBRA nº 11 compõe seu traço editorial e se oferece a outros e diferentes 

gestos de interlocução. Boa leitura!

Fabiana Dultra Britto

Abril/2013
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Francesco Careri
Arquiteto, pesquisador Dipartimento di Architettura da Università di Roma Tre, membro fundador do grupo Stalker/Osservartorio Nomade 

Coordenador LAC – Laboratorio Arti Civiche e diretor Master Arti Architettura Città

Paola Berenstein Jacques
Arquiteta-urbanista, professora PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA  

e Coordenadora Laboratório Urbano – PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA

PAOLA: O seu livro, Walkscapes, o caminhar 

como prática estética,1 depois de ter sido publi­

cado em espanhol, inglês e italiano vai sair em 

breve em português. Na minha leitura, o texto 

se refere, sobretudo, ao que você comenta, só 

no final do livro: as caminhadas do grupo Stalk-

er. Em particular a volta de Roma (Stalker attra-

verso i território attuali), de 1995, já faz muito 

tempo, mas acho importante, para começar a 

conversa: você pode falar um pouco mais dessa 

caminhada iniciática?

FRANCESCO: Essa é uma pergunta muito fácil, 

eu esperava algo bem mais difícil para responder 

[risos]. No livro esta caminhada é a ação final, de-

pois de Robert Smithson, depois dos dadaístas, 

dos situacionistas, etc., eu coloquei isso no livro 

não exatamente para glorificar o grupo Stalker, 

mas para prestar uma homenagem. Se não tives-

se havido esta caminhada eu nunca teria escrito 

este livro! 

PAOLA: Isso fica claro, ao menos para mim ficou 

claro, no final do livro... 

FRANCESCO: Mesmo se, quando eu escrevi o 

livro, nós já estivéssemos em outra etapa com 

Stalker, com o projeto Campo Boario, um trabalho 

mais de interação com a cidade multicultural, já 

não era tanto uma questão de caminhar, mas de 

habitar os lugares intersticiais. Essa caminhada 

hoje já é muito conhecida...2

PAOLA: Mas no Brasil, ainda não é tão conhecida 

assim, por isso acho que talvez seja importante 

falar nela para explicar seu livro...

FRANCESCO: Sim, claro, eu entendo, o livro saiu 

em 2002 (1a edição em espanhol/inglês) e a cami-

nhada foi em 1995, são sete anos. Quando eu fiz a 

caminhada eu não tinha ainda claro todo o con-

teúdo do livro, mas uma boa parte, então eu tive 

tempo para pensar muito sobre os temas que já 

estavam abertos no momento em que fizemos a 

caminhada, seja do ponto de vista da história dos 

entrevista
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situacionistas, seja do lado dos artistas da Land 

Art. A caminhada surgiu de um desejo de conhe-

cermos o que existia do outro lado, além da cidade 

que nos contavam os nossos professores (Faculda-

de de Arquitetura de Roma). Eu já tinha terminado 

o curso de Arquitetura há dois anos, mas os outros 

ainda eram estudantes, mesmo se não eram todos 

– os Stalkers – estudantes de arquitetura. Mas era 

uma coisa entre jovens recémdiplomados e estu-

dantes. Nós percebemos que nossos professores 

falavam de uma cidade que não era aquela e nós 

queríamos explorar esse outro lado. Nós éramos 

como uma esponja absorvente, uma esponja 

cheia de leituras situacionistas. Eu já estava muito 

interessado também por Smithson, sobretudo, e 

Richard Long,3 e por isso eu já queria fazer um cír-

culo em torno de Roma, para mim era importante 

fechar o círculo e fazer uma figura e não simples-

mente se perder, digamos, ao acaso. A ideia da 

caminhada surgiu, depois de dois anos da prática 

de criar jardins ilegais, impossíveis, no período de 

1993 e 1994, quando nós os fazíamos nos lugares 

que chamávamos de amnésias urbanas, espaços 

esquecidos, atrás dos muros, etc.

PAOLA: Mas dentro da cidade? Como alguns 

“jardins partagés”4 de Paris? 

FRANCESCO: Sim, dentro da cidade, mas não 

como os “jardins partagés”, não eram exatamente 

jardins nem hortas; eram espaços abandonados, 

selvagens, às margens do rio, onde chamávamos 

artistas e arquitetos, sobretudo, estudantes de ar-

quitetura, para habitar durante uma semana. Não 

eram hortas nesses espaços como nos “jardins 

partagés”, eram instalações artísticas, digamos, 

mas para serem habitadas. A partir daí descobri-

mos que existia um sistema de vazios, e durante 

um ano, nós íamos, a cada final de semana, explo-

rar estes espaços, estas zonas,5 para tentar desco-

brir se havia um tipo de passagem entre elas, e nós 

descobrimos que sempre tinha uma passagem, e 

que poderíamos conhecer esse grande vazio ur-

bano através de um percurso, daí surgiu a ideia 

de fazer a caminhada em volta de Roma, que mu-

dou completamente o nosso ponto de vista. Foi 

como se a nossa cartografia mental se abrisse de 

repente, foi desenhada uma quantidade enorme 

de zonas que estavam vazias, que não existiam 

nos nossos mapas mentais, e assim compreende-

mos que poderíamos ver a cidade desse ponto de 

vista nômade, mutante, que está fora da cidade. 

Começamos a fazer dicotomias do tipo cheios/

vazios, nômades/sedentários, como Deleuze, li-

sos/estriados, e assim fizemos essa cartografia, 

que está no livro, o Planisfero Roma, que mostra a 

cidade como um arquipélago de ilhas cheias que 

se desenha sobre um sistema de mares, no plural, 

como existem diferentes bairros, existem também 

diferentes tipos de zonas, cada uma com sua pró-

pria identidade, mutante, claro. Queríamos mos-

trar isso, que era possível fazer uma caminhada 

dessa forma, que era possível viver de outra forma 

a cidade, era como uma construção de situações,6 

construir uma outra situação, uma outra forma de 

habitar, outro ponto de vista. 

PAOLA: Se eu bem entendi, vocês fizeram um 

trabalho prévio de prospecção para identifi­

car esses espaços, um ano de preparação nos 

finais de semana. Eu queria saber um pouco 

mais dessa preparação para a caminhada, vocês 

marcaram esses caminhos, os percursos, antes, 

em algum mapa ou foto aérea? E quando vocês 

foram caminhar, levaram esse mapa com vocês? 
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Vocês fizeram esse trabalho antes para ver por 

onde dava para passar ou não, sobretudo para 

ver quais eram essas zonas a atravessar, os 

territórios atuais, como vocês falavam... Você 

disse que vocês fizeram um círculo em torno de 

Roma, isso já existia desenhado antes?

FRANCESCO: Não, só havia uma ideia de fazer 

um percurso em torno da cidade, e tínhamos uma 

ideia da distância com relação ao centro da cida-

de, quer dizer, sabíamos que era uma área circular 

entre a Cintura ferroviária (ferrovias em torno da 

cidade), como a Petite ceinture em Paris, e o Grande 

Raccordo Anulare, a grande estrada que faz o con-

torno de Roma, num raio a 10 km do centro, nós 

estávamos por volta de 7 km a partir do centro, 

mais ou menos, porque na verdade a figura que 

apareceu não era exatamente um círculo, foi tudo 

que aconteceu depois de termos decidido fazer 

um círculo, não foi exatamente fazer um círculo, 

poderíamos dizer  que  foi mais como ir em torno 

de... Não eram figuras como as de Richard Long, 

não as desenhamos antes no mapa para depois 

caminhar sobre elas. Mas sim, nós estudamos os 

mapas, mas eu diria que não os levamos conos-

co. Quando fizemos o trabalho de prospecção ví-

amos mais as passagens e as grandes distâncias, 

era mais para compreender se seria possível fazer 

a caminhada, a ideia era ver o que poderíamos 

fazer com as barreiras, às vezes cortávamos as 

cercas com tesouras, entrávamos em espaços pri-

vados, não poderíamos fazer de outra forma, não 

queríamos voltar, então era para compreender o 

comportamento que deveríamos ter no momento 

de fazer o Tour de Roma, foram ensaios não carto-

gráficos, mas experimentais, para saber como nos 

comportaríamos, como falaríamos com as pesso-

as. Foram ensaios. A cartografia mesmo só veio 

depois, não desenhamos antes, não seguimos um 

desenho. 

PAOLA: Durante a caminhada, vocês fizeram 

registros, cadernos de bordo, ou algo assim? E 

depois, como vocês fizeram a restituição do tra­

balho, a transmissão da experiência? Fizeram 

imagens, fotos, vídeos? Para depois fazer uma 

cartografia (você já disse que a cartografia veio 

depois)? Antes de ir, vocês já pensavam (tinham 

planejado) que iam fazer um tipo de performance, 

já pensavam antes que iriam fazer um trabalho 

artístico, ou isso só veio depois também? 

FRANCESCO: Não, nós já sabíamos que estáva-

mos fazendo uma obra de arte. Era intencional, 

mas não era fazer uma obra de arte no sentido 

negativo que às vezes se dá, ou seja, de fazer uma 

obra para mostrar depois.Tínhamos o sentimento 

que fazíamos algo de importante na história da 

arte, ou na nossa história da arte, da nossa expe-

riência de arte, quer dizer, vivemos uma sensação 

de frescor, que era a mesma sensação que tiveram 

os dadaístas, os situacionistas, quando eles desco-

briram que isso era possível. Então, nós sabíamos 

muito bem o que estávamos fazendo, estávamos 

bem conscientes. Por isso que demos essa impor-

tância, escrevemos um manifesto para explicar, 

fizemos a cartografia, compreendemos que pre-

cisávamos de uma forma de representá-la, por 

exemplo, fizemos várias coisas, cada um tomava 

suas notas. Isso, a ideia de como representar, não 

estava preparada antes, cada um fazia de sua pró-

pria maneira, alguns faziam fotos panorâmicas, 

outros fotografavam as pessoas que caminha-

vam, ou fotografaram as paisagens, os objetos 

abandonados, tinham os que escreviam sobre as 

pequenas coisas, mas a forma de representar a ex-
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periência mais clara foi como Aldo Innocenzi fez 

o seu vídeo. Ele tinha uma câmera de vídeo com 

ele, mas não olhava nunca pelo visor, ele levou a 

câmera na sua mão, como se fosse um amigo, um 

outro personagem que caminhava conosco. O fil-

me não é muito visível, é todo o tempo em movi-

mento, esteticamente é um pouco forte. Mas nós 

não queríamos interpretar o território, nós dizía-

mos que o território deveria se autorrepresentar, 

e a única forma de fazer essa auto-representação 

seria representá-lo não intencionalmente, sem 

olhar no visor da câmera, mas deixar um objeto, 

uma ferramenta, que poderia dar a possibilidade 

do território se representar, tínhamos um grande 

respeito, um sentimento do sagrado, quando fize-

mos essa primeira caminhada, não tocávamos em 

nada, não pegávamos nada para levar conosco, 

deixávamos tudo como estava, só éramos teste-

munhas do que nos revelava esse momento de 

caminhada. Depois eu fiz algumas coisas que cha-

mei de celebrações, pequenas performances para 

marcar o território, mas eram quase sacrilégios, 

profanações. 

PAOLA: Você fez isso durante a caminhada?

FRANCESCO: Sim, durante, mas fiz depois tam-

bém, durante o primeiro ano. Na verdade, eu con-

tinuo a fazer isso às vezes... 

PAOLA: Queria entender como um grupo de es­

tudantes de arquitetura e jovens arquitetos, em 

princípio interessados em caminhadas e na ci­

dade, nas questões urbanas, que reagiam ao en­

sino distanciado de seus professores, acabaram 

entrando no mercado internacional de arte con­

temporânea. Depois dessa caminhada, vocês 

participaram de várias exposições, bienais de 

arte contemporânea, etc. Esse trabalho, o Tour 

de Roma, foi comprado pelo Fonds national d’art 

contemporain (FNAC, francês), que material eles 

compraram? A cartografia, os registros, os rela­

tos? Vocês já tinham feito a experiência, o que 

foi vendido como obra neste caso?

FRANCESCO: Havia todo um problema sobre a 

representação, como representar, já falei disso, da 

cartografia, o Planisfero Roma, o vídeo de Aldo, as 

belas imagens de Romolo e Giovanna, o jornal ín-

timo de Lorenzo, tínhamos vários materiais7 que 

eram testemunhas do que fizemos que poderiam 

ser vendidos, comprados pelo mercado de arte. 

Mas quando fizemos isso nós nunca tínhamos 

participado de exposições, nunca tínhamos sido 

chamados por uma galeria de arte, um museu, um 

crítico de arte, nada disso, nós estávamos com-

pletamente fora do sistema, do mercado de arte. 

A única coisa que tínhamos feito eram os jardins 

quando nós chamávamos alguns artistas para ha-

bitá-los. O fato de entrar no sistema de arte acon-

teceu dois meses depois da caminhada de Roma, 

uma galeria nos ligou, uma crítica de arte, Ema-

nuela de Cecco, que leu um artigo no jornal sobre 

a caminhada, e nos chamou para um exposição 

em Milão, Mappe, e lá nós fizemos a segunda ca-

minhada, em Milão, e entramos em contato com 

outros artistas, e passamos a ser mais conhecidos 

e convidados pelo meio da arte contemporânea, 

mas sempre ficamos meio de fora, sobretudo do 

mercado, nós nunca vendemos nada para cole-

ções privadas, só vendemos para coleções públi-

cas. Na França e na Itália, só vendemos umas três 

coisas ao longo de 20 anos. Nós não acreditáva-

mos muito nisso, fizemos um pouco como uma 

mise-en-scène, aceitávamos, isso nos dava dinhei-

ro para comprar material para outros projetos, 
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precisávamos de dinheiro e por isso vendemos. 

Hoje acho que foi bom ter feito isso, essa experi-

ência para mim é muito importante e acho bom 

que isso esteja preservado em algum lugar, que o 

Estado francês a preserve. 

PAOLA: Mas o que o Estado francês preserva?  

As fotos? O vídeo? A cartografia? O mapa?

FRANCESCO: Sim, o mapa, que nós refizemos 

para eles, o verdadeiro mapa, a cartografia origi-

nal da experiência, a que fizemos logo depois da 

caminhada, nós nunca vendemos na verdade. Nós 

fizemos para eles um mapa maior, mais “perfor-

mático” digamos, como mencionei, era uma certa 

mise-en-scène, depois tinha uma instalação, uma 

projeção do vídeo com a sobreposição da pro-

jeção das fotos, uma mistura, tinha também um 

sistema de tochas, já que estávamos no escuro, 

para olhar o mapa. Isso é a “obra” vendida para o 

governo francês, que não é a experiência que nós 

fizemos, é claramente uma outra coisa. Nós acei-

tamos fazer porquê precisámos de dinheiro, é só 

isso... [risos]

PAOLA: No livro você defende o caminhar como 

uma prática estética, uma forma de arte. Como 

você sabe muito bem, dos dadaístas aos situa­

cionistas, essa ação de percorrer vinha de uma 

série de críticas e, entre elas, a crítica a uma 

forma mercantil de produção artística, relacio­

nada ao mercado de arte da época, por isso eles 

falavam em antiarte também. Agora nós vemos 

o contrário disso, no lugar de uma dessacral­

ização do objeto, da obra de arte, nós vemos 

vários artistas hoje, que fazem a sacralização 

da própria caminhada como obra de arte, e 

várias dessas caminhadas são elas próprias es­

petaculares, já surgem espetacularizadas, seus 

“produtos” artísticos são pensados de antemão 

e importam mais do que a própria experiência. 

Quando a caminhada artística vira uma moda 

não teria algo importante da crítica que se 

perderia? O que você acha disso? 

FRANCESCO: Eu acho que quando nós fizemos 

essa caminhada nós estávamos completamente 

no espírito da antiarte, para nós a questão era fazer 

uma experiência, uma experiência estética – não 

digo estetizante – mas uma experiência dentro de 

um campo que não é exatamente o campo cientí-

fico, mas, que tem relação com o campo da arte. 

Mesmo se entre nós havia também um cientista... 

Quando fizemos estávamos na trip antiespetacular 

dos letristas e situacionistas. Para mim a passagem, 

quando a caminhada passa a ser uma forma de 

arte por si mesma, aconteceu com o Land-Art, fo-

ram os land-artistas que reconfiguraram isso den-

tro da história da arte, por isso tem toda a questão 

do Land-Walk no livro. Eu acho que tem uma ne-

cessidade de representar, de representação, que 

os dadaístas e os situacionistas não quiseram fazer, 

apesar da Naked City, de alguns mapas, mas são 

poucos objetos, são, sobretudo, relatos, narrações 

mais literárias, eles contavam, relataram as deri-

vas... mas do ponto de vista da imagem, eles não 

fizeram, não produziram, quase nada. 

PAOLA: Mas isso era algo consciente, completa­

mente voluntário...

FRANCESCO: Claro, eles eram grandes artistas, 

sabiam fazer pinturas, esculturas, eles não quise-

ram fazer “produtos”, queriam deixar somente a 

experiência “pura”, mas depois houve uma dessa-

cralização disso, nos anos 1960, já Vito Acconci, eu 

diria, quando isso tudo vira um tipo de performan-
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ce artística feita por artistas que estão completa-

mente dentro do sistema da arte, mesmo se eles 

fazem experiências, é uma forma de ficar dentro 

e fora, nas margens, não é mais pintura, nem es-

cultura, têm que se reinventar outra coisa, para 

contar a experiência, a caminhada. Isso tudo virou 

moda sim, por isso digo isso no epílogo do livro 

(ver artigo no final deste número), que eu acho 

cada vez menos interessante, mas eu não quero 

ser o crítico dos artistas que caminham, às vezes 

tem alguns que fazem algo interessante...

PAOLA: E o grupo de vocês, Stalker, terminou? 

Virou Osservatorio Nomade e agora Laboratorio 

Arti Civiche? Agora você está na Universidade 

(Roma Tre), usa a caminhada como, mesmo se 

eu sei que você não gosta dessa palavra, um 

método de trabalho – como já lhe disse, pen­

semos a etimologia de método como caminho, 

como caminhos exploratórios – com os estu­

dantes, como método de ensino. A caminhada 

surgiu como uma reação a seus professores do 

curso de Arquitetura da época e agora virou 

um método de ensino. Você fez um curso8 in­

teiro caminhando... A partir da sua experiência 

didática de hoje, você não acha que o que você 

chama de “Transurbância” (ver artigo no final 

deste número), poderia ser vista como uma 

metodologia experimental e exploratória dos 

espaços nômades dentro das cidades? Como 

você sabe bem, o próprio Debord considerava 

a deriva uma técnica...

FRANCESCO: Deixo a questão de se o Stalker exis-

te ainda ou não para o final, ok? Prefiro começar 

pelo ensinar caminhando ou ensinar o caminhar 

aos estudantes, como uma metodologia como 

você diz, palavra que agora uso depois que você 

me explicou a etimologia9... É verdade! [risos] 

PAOLA: [risos] Você perdeu o medo então de 

usar a palavra? 

FRANCESCO: [risos] E eu te cito sempre quando 

falo isso... Mas é tanto metodologia quanto uma 

matéria de ensino. Quando eu entrei para a Uni-

versidade eu me perguntei: o que posso ensinar 

agora? O que eu posso dar? E decidi fazer aqui-

lo que tinha mais me ensinado, que era sair dos 

caminhos já conhecidos e fazer experiências, é o 

que você diz no seu livro (Elogio aos Errantes, Sal-

vador, EDUFBA, 2012), a questão da experiência, 

quando você cita Agamben e Benjamin, sobre a 

possibilidade ou não de fazer experiências, efeti-

vamente temos hoje poucas pessoas que lhe dão 

a possibilidade de fazer experiências, eu queria fa-

zer isso mais do que tudo. Por isso meu curso tem 

vários estudantes a cada ano, eles se falam entre 

eles, eu não sou nem capaz de explica-los por que 

faço isso, não acho que eles entendam tudo que 

está por trás da caminhada que eles fazem, a par-

te teórica é muito pouco desenvolvida, não dou 

uma aula antes de ir caminhar, já os levo imedia-

tamente para caminhar, não na cidade “normal”, a 

experiência que fazemos não é de caminhar nas 

calçadas, é de caminhar nos espaços que eles não 

conhecem que eles não esperavam...

PAOLA: Você ainda chama esses espaços, como 

na época da caminhada Stalker, de “territórios 

atuais” ou você os chama de outro nome?

FRANCESCO: Não, eu já não me importo com 

isso, com essa questão de dar nomes, de fazer um 

relato mais intelectual sobre isso, para mim o im-
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portante é ir por aqui ou ir por lá e depois explico 

um pouco sobre que eles viram. É um pouco o 

que você fala de duas formas de experiência, Er-

fahrung e... não me lembro o outro nome...

PAOLA: Erlebnis, os dois tipos de experiência 

em Walter Benjamin, a experiência vivida e 

Erfahrung, a experiência transmitida...10

FRANCESCO: Isso, nós fazemos mais a primeira, 

da Erfahrung são poucos os estudantes que con-

seguem fazer, que são conscientes disso que eles 

estão fazendo... Mas para mim, que eles façam o 

primeiro passo, uma experiência pura, é funda-

mental, acho que para eles também é fundamen-

tal. Com relação ao ensino, eu tenho me sentido 

nos últimos anos como um pastor que leva seu 

rebanho [risos], é sério, me sinto o velho “Piccio” (o 

apelido de Francesco) que leva seu rebanho... Gos-

to muito quando no final do curso eu os deixo so-

zinhos, eles ficam felizes em realizar a experiência 

sem eu estar, mais no início eu tenho que conduzí-

-los um pouco... É isso, dar lhes a possibilidade de 

fazer uma experiência de um espaço outro que o 

conhecido, já entendemos qual é o tipo de experi-

ência que faço... Como metodologia, por exemplo, 

o trabalho que fizemos em Salvador ou em São 

Paulo, ou o que eu fiz agora em Nairobi, o cami-

nhar como metodologia para explorar espaços da 

cidade informal, digamos, isso eu acho que é fun-

damental também, a visão de dentro do labirinto 

é imprescindível se queremos compreender o la-

birinto, podemos também fazer em helicóptero... 

Em São Paulo eu fiz o Tour de helicóptero [risos]...

PAOLA: [risos] Você e o Rem Koolhaas, que 

quando viu São Paulo de cima do helicóptero 

disse: “Lagos é aqui”...

FRANCESCO: Visto do alto é mesmo tudo a mes-

ma coisa, Bangkok, Lagos, Nairobi... [risos] Quan-

do eu fiz essas experiências não foi com os estu-

dantes, foi com o Laboratorio Arti Civiche, que é 

constituído de antigos estudantes deste curso 

que quiseram continuar a pesquisa comigo... Usa-

mos então a caminhada como metodologia para 

se dar a possibilidade do acaso, de tropeçar em 

algum lugar, de ter um tipo de ancoragem com a 

realidade, com alguém, com um Stalker (ver nota 

6) local para nos fazer compreender melhor, como 

nos bares em Vila Paraíso, Jorge e sua família, por 

exemplo, como já escrevemos na REDOBRA,11 é 

um instrumento, tem toda a metáfora do labirinto, 

do Minotauro, do medo, e a caminhada como ins-

trumento para diminuir o medo, a apreensão, você 

está sempre em um estado de apreensão mas não 

tão aterrorizado, não é mais o medo que paralisa... 

Você poderia pensar em pacificação, entendo o 

seu receio, mas não é para pacificar, seria somente 

pacificar você mesmo com isso, para ultrapassar as 

barreiras midiáticas que envolvem esses lugares, 

para isso é preciso diminuir o nível de medo, seria 

interessante se conseguíssemos fazer isso com os 

outros, os moradores do entorno por exemplo... 

PAOLA: Você já falou bastante dessa questão 

do medo e da apreensão nas duas vezes em 

que esteve conosco em Salvador, e no final do 

livro, no epílogo, você também fala do medo, 

você associa a questão da apreensão da cidade 

ao medo, apreender no sentido de ter medo, 

medo de caminhar pela cidade, eu percebi na 

releitura do seu livro que essa sua preocupação 

não é nova, eu vi, por exemplo, que no docu­

mento para a imprensa do Tour de Roma vocês 

citavam Höderlin: “Mas é onde há o perigo que 
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vai aparecer o que salva”, isso quer dizer que 

o que vocês chamavam de “territórios atuais”, 

que foram os espaços que vocês exploraram 

nessa caminhada, eram onde vocês tinham 

medo de ir? Isso aproximaria ainda mais esses 

territórios romanos da zona mutante do filme 

Stalker de Andrei Tarkovsky, que deu nome ao 

grupo, onde todos tinham medo de ir...

FRANCESCO: Sim, claro, é um pouco como nas 

antigas cartas dos exploradores da África, onde 

tinham as áreas que eles marcavam com a frase 

hic sunt leones (aqui têm leões). Quer dizer, nin-

guém vai lá, ninguém sabe o que acontece ali, é 

perigoso.

PAOLA: Mas têm sempre pessoas que vivem 

nesses espaços considerados perigosos nas ci­

dades...

FRANCESCO: Sim, talvez canibais, ou os neo-ca-

nibais [risos]. O desconhecido traz consigo uma 

sensação de apreensão no sentido de medo, por 

isso a frase de Hölderlin - “Dove c’è pericolo cresce 

anche ciò che salva” ( Onde há o perigo que vai 

aparecer o que salva) - tem sempre essa possibili-

dade de sair, uma chave para sair...

PAOLA: Mas talvez a chave mais clara seja de 

se entrar, ir lá para conhecer as pessoas que 

moram nesses lugares... Quando você passa a 

conhecer as pessoas do lugar não há mais tanto 

medo...

FRANCESCO: Sim, é exatamente isso, foi isso que 

fizemos na Bahia, por exemplo. 

PAOLA: No epílogo do livro (ver artigo no final 

deste número), você fala pela primeira vez do 

Outro, dez anos depois da primeira publicação. 

No livro todo não há o Outro, os vários outros 

desses espaços, eles só aparecem no epílogo... 

FRANCESCO: Sim, é verdade.

PAOLA: E você diz também, o que me surpreen­

deu, que se fosse escrever outro livro, seria 

um Stopscapes, sobre o parar, não mais sobre 

o caminhar, e aí lembrei de dois relatos de ex­

periências do parar no número passado da 

nossa revista, “Deriva parada” (Janaina Bechler) 

e “Chão das cidades” (Andrea Maciel). São ex­

periências de ficar parado. Alessia de Biase 

propôs também uma ideia de “Insistir um ter­

ritório”, exercícios de insistência urbana... Aí 

você se aproximaria também de questões mais 

etnográficas, antropológicas talvez, qual a sua 

relação com a etnografia? 

FRANCESCO: Aiuto (preciso de ajuda...). [risos] 

PAOLA: Mas essa questão etnográfica perpassa 

a história que você conta do caminhar, nos sur­

realistas, por exemplo, o James Clifford (histo­

riador) chamou o que eles faziam de surrealis­

mo etnográfico... 

FRANCESCO: Bom, a questão do Outro. Não exa-

tamente do ponto de vista etnográfico, mas, so-

bretudo, ético e político, que não seja exatamente 

religioso, porque agora me falam que eu falo mui-

to da Bíblia, Caim e Abel, eles me veem um pouco 

assim, como um...

PAOLA: Um padre? [risos]

FRANCESCO: [muitos risos]. Por exemplo, o 

Campo Boario,12 já era uma experiência que 

fazíamos na época que escrevi o livro (que na 
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verdade foi a minha tese de doutorado), mas eu 

não falei disso, que já era uma experiência mais 

do parar do que do caminhar. No livro porém, 

eu só falo do caminhar. Talvez eu só tenha en­

tendido o trabalho no Campo Boario muito 

tempo depois de ter realizado... Na época eu so­

fri muito, eu dizia a Lorenzo que precisávamos 

continuar a caminhar, que não devíamos parar, 

eu sofria muito...

PAOLA: Por estar parado?

FRANCESCO: Sim, não entendia bem o que es-

távamos fazendo, tinha a questão dos kurdos em 

Roma, achava que tínhamos que fazer isso, mas 

eu queria continuar a caminhar... Não queria pa-

rar. Só em 2007, quando eu fiz o trabalho com os 

ciganos, que eu percebi que o Outro existe, que 

ele é muito diferente de você, que ele não quer ser 

como você, os ciganos são claramente diferentes... 

Foi aí que compreendi a existência do Outro, nor-

malmente pensamos um outro que é pacificado, 

que podemos entrar em acordo, com os ciganos 

era impossível, eles nos escapam. E vão continu-

ar escapando. A única forma de sobrevivência 

deles é de nos escapar, é assim. Mas é algo difícil 

de aceitar, nós tentamos sempre fazer algo pelo 

outro... Aí nós fizemos etnografia sim, com meus 

estudantes, de Projeto Urbano, quando fomos ao 

acampamento dos ciganos para fazer cartografias 

familiares, para tentar entender as redes das famí-

lias, como as casas eram colocadas umas do lado 

das outras... E aí na Universidade falaram que nós 

estávamos fazendo etnografia urbana, que não 

era urbanismo, para mim era a única maneira de 

compreender o espaço. Mas eu não aprofundei 

o discurso antropológico sobre o Outro, era algo 

que gostaria de fazer, por exemplo, se eu for mes-

mo fazer um livro sobre o Stopscapes... 

PAOLA: Quando vocês pararam, penso tanto na 

experiência de Campo Boario (o Pranzo Boario) 

como em Salvador (a troca Macarronada/Fei­

joada), vocês pararam para comer juntos, teria 

aí um novo deslocamento metodológico do 

caminhar para o comer? 

FRANCESCO: Quem já falou isso foi o Piero Zani-

ni, do LAA de Paris, que a nossa metodologia é de 

caminhar, parar e comer... E, de fato, isso faz parte. 

PAOLA: Digo isso porque me parece que há uma 

ideia de ocupar, habitar um espaço, mesmo que 

de forma temporária, ao menos para comer jun­

tos... Quando você trabalhou com os ciganos, 

vocês construíram uma casa13 para eles! Você 

me disse que, para a surpresa de vocês, eles dis­

seram que não queriam mais ser nômades, eles 

queriam se fixar... Vocês pararam, mas eles tam­

bém queriam parar... A minha questão seria se 

não há mais nômades hoje ou quem seriam os 

nômades de hoje?

FRANCESCO: Eu encontrei no Chile, ciganos nô-

mades, comprei uma tenda deles... Os ciganos de 

Roma são orgulhosos por serem nômades mas so-

mos nós que não damos mais a possibilidade de-

les serem nômades. Mas eu acho que eles podem 

ser ciganos morando numa casa, quer dizer, ter 

sua cultura nômade dentro de si, no sangue... Não 

queria entrar muito na questão dos ciganos, mas 

o problema é que não damos a possibilidade nem 

para que eles fiquem em movimento nem para 

que tenham uma casa, os colocamos em acampa-

mentos feito de contaîners, ou em acampamentos 

do tipo favela, a favela para mim é muito mais in-

teressante como auto-organização de seu próprio 

espaço... Voltando a questão, onde estão os nô-

mades? No Chile, por exemplo, eles têm o direito 
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de circular, de serem nômades, como era aqui nos 

anos 1950/60. Eles podem se mudar, não enviar 

os filhos para escola, eles têm a possibilidade de 

viver de outra forma, mas aqui na Europa não, não 

existe mais... Onde estão os nômades? Isso seria 

um novo livro... 

PAOLA: Perguntei isso porque achava contra­

ditória a casa que vocês fizeram para os ciganos, 

parecia o contrário de tudo que vocês tinham 

feito antes...

FRANCESCO: Sim. [silêncio]

PAOLA: Mas talvez seja só o encontro com o 

Outro não mitificado, não idealizado, pois 

quando você se encontra finalmente com os nô­

mades... eles querem se fixar, e lhe pedem uma 

casa... 

FRANCESCO: Essa é uma questão que para mim 

ainda está completamente em aberto, por isso 

não consegui fazer um livro sobre os ciganos, e so-

bre a casa que construímos para eles. Os ciganos 

continuam a ser uma grande questão para mim. 

Quanto mais os estudo – eu estudei bastante, li 

vários livros de antropólogos etc. – mais eles me 

escapam, quanto mais os conheço, mais eles me 

escapam... Se abre um universo muito complexo, 

um campo imenso, para se compreender, eu não 

consegui chegar a uma conclusão, a questão de 

se eles são nômades ou não ainda fica em aberto... 

Em todo caso, nômades ou não, os que encontra-

mos em Casilino 900, queriam afirmar uma ideia 

política – “temos direito a uma casa” – e nós deci-

dimos funcionar como um meio para ajudá-los a 

dizer isso. Mesmo que isso fosse completamente 

contraditório tanto com relação ao nosso próprio 

trabalho quanto com relação a eles também...

PAOLA: Você poderia contar um pouco mais so­

bre esse caso? Porque a casa foi queimada no 

final...

FRANCESCO: A casa foi queimada, mas não sabe-

mos por quem. Casilino 900 era o maior acampa-

mento cigano na Europa com quase mil habitan-

tes, depois de dois anos que ficamos com eles a 

prefeitura começou um processo de retirá-los de 

lá, e aí começamos a fazer um projeto com eles 

para que eles pudessem ficar, no Brasil com rela-

ção às favelas isso já é claro, na África também, mas 

com os “Roms”14 em Roma, não, aqui podemos 

retirá-los de qualquer lugar em qualquer momen-

to para os colocamos em “campos de concentra-

ção”... Então o que queríamos era chamar atenção 

da opinião pública e tentar fazer um projeto do 

tipo Slum upgrading sobre esse acampamento, o 

prefeito estava de acordo, a Universidade pagou 

a casa, conseguimos criar uma forma de fazer um 

projeto junto com os ciganos, mas depois tudo se 

complicou com o racismo dos habitantes do en-

torno, foram criadas barreiras enormes sobre isso. 

Porque podemos aceitar nômades em barracos 

por 40 anos, mas não podemos aceitar nômades 

que constroem casas ao lado da minha... 

PAOLA: Para terminar, queria voltar a uma ques­

tão que você não respondeu: se o grupo Stalker 

existe ainda ou não. Tinha perguntado sobre 

a relação entre Stalker, Osservatorio Nomade e 

Laboratorio Arti Civiche... 

FRANCESCO: São três etapas de um mesmo es-

quema. Stalker a partir do projeto de Campo Boa-

rio construiu em torno de si uma rede com vários 

outros grupos de artistas e pesquisadores que já 

tinham sua própria identidade e não queriam ser 

chamados de Stalker e aí chamamos essa rede de 
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Osservatorio Nomade. Entre o projeto de Campo 

Boario e o projeto com os Roms, fizemos o pro-

jeto Corviale, Egnatia, vários outros, Osservatorio 

Nomade era uma grande máquina que se movi-

mentava junto, com vários outros grupos e pes-

soas ligadas, uma grande network, Alessia de Bia-

se e Piero Zanini (hoje pesquisadores do LAA de 

Paris) também participaram, por exemplo. Depois 

com o projeto dos “Roms”, era só eu e Lorenzo, os 

outros não quiseram participar, ficamos só nós. 

Nesse projeto estávamos como num pântano, 

um tipo de areia movediça, e depois eu já tinha 

um pequeno grupo de ex-estudantes com quem 

eu já me sentia melhor do que com toda essa 

“Stalkerização”... Eu não sei bem... Acho normal 

querer mudar após 20 anos... Eu diria então que 

Stalker já não existe da forma que o conhecemos, 

eu diria que eu, Lorenzo e Aldo carregamos, cada 

um de nós, o espírito de Stalker conosco, e que é 

com isso que fazemos outras coisas. Lorenzo fez 

a Primavera romana e agora faz a Stalker walking 

school, Aldo fez um museu de Arte Relacional, que 

na verdade não é um museu... Agora mesmo tem 

uma exposição Stalker em Roma (Museo d’Arte 

Contemporanea Roma - MACRO), com o Tour de 

Roma, o manifesto, o mapa e tudo mais, nós nos 

vimos e decidimos juntos como expor, mas nós 

não queremos mais fazer coisas juntos. Mas cada 

um, de sua forma, continua Stalker, talvez façamos 

algo juntos, no futuro, não sei...

PAOLA: O que foi Stalker então? O mito Stalker? 

A lenda Stalker? [risos]

FRANCESCO: [risos] Gilles Tiberghien (professor 

e pesquisador, especialista do Land Art), escreveu 

um artigo, que se chamava exatamente assim: “A 

verdadeira lenda de Stalker”.15 É lindo este texto... 

PAOLA: Só para fechar a entrevista, qual seria 

então esta lenda Stalker?

FRANCESCO: [fala alto e de forma bem ritmada] 

Stalker è vivo e lotta insieme a noi, le nostre idee non 

moriranno mai! (Stalker é vivo e luta conosco, nos-

so ideal jamais morrerá!) [risos] Nas manifestações 

italianas tem um slogan assim, quando alguém 

morre dizemos isso: “fulano é vivo e luta conosco, 

nosso ideal jamais morrerá”. 

NOTAS

1	 CARERI, Francesco. Walkscapes, el andar como prática estética. 
Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 2013.

2	 Sobre Stalker/Osservatorio Nomade e a caminhada de Roma 
ver: A Travers les Territoires Actuels/Aattraverso i Territori At-
tuali (Jean Michel Place, Paris, 2000); Stalker (Musée d’Art 
Contemporain de Bordeaux, Fage, Lyon, 2004); Stalker.doc 
(Centro de la Deputaciòn de Malaga, Malaga, 2008). Uma 
grande parte do arquivo do grupo Stalker pode ser visto em: 
http://stalkerpedia.wordpress.com

3	 Careri se refere, sobretudo, às obras A tour of the monuments 
of passaic de Smithson e A line made by walking de Long, am-
bas de 1967.

4	 Os “jardins partagés” são espaços verdes, geralmente hortas, 
cultivadas por associações de moradores, que acontecem 
tanto de forma legal, em espaços públicos sedidos para este 
fim, ou espaços privados cedidos temporariamente, ou ainda 
podem ocorrer de forma clandestina, como alguns jardins da 
organização internacional chamada “Guerrilla Gardening”. 
Vários coletivos de artistas e arquitetos fazem ou fizeram esse 
tipo de ação, um dos mais conhecidos em Paris é o coletivo 
Ecobox. 

5	 Careri usa o termo zona que se refere também à zona do 
filme Stalker, de Andrei Tarkovsky, que deu nome ao grupo 
romano. Os Stalkers, no filme de Tarkovsky, são como guias, 
são aqueles que sabem se mover pela zona mutante.
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6	 A “Construção de situações” é a ideia chave inspiradora do 
próprio nome do grupo situacionista, a Internacional Situa-
cionista (IS). Nas definições situacionistas publicadas na 
revista IS 1, de 1958, está escrito na definição de situacionis-
ta: “O que se refere à teoria ou à atividade prática de uma 
construção de situações. Indivíduo que se dedica a construir 
situações. Membro da Internacional Situacionista”. Ver: Apo-
logia da deriva (Casa da Palavra, Rio de Janeiro, 2003).

7	 Este material está disponível em: <http://www.osservatori-
onomade.net/tarkowsky/giro%20di%20Roma/giro02.html>

8	 O material desse curso de Arti Civiche está disponível em: 
<http://www.articiviche.net/LAC/arti_civiche/arti_civiche.
html>

9	 Careri se refere ao debate ocorrido na mesa redonda “Apreen-
são da Cidade Contemporânea” durante o encontro CORPOCI-
DADE 3 em abril de 2012 Salvador, quando lembrei, na época, 
que metodologia é formada de methodos e de logia (estudo), e 
que methodos por sua vez vinha de meta e hodos (caminho ou 
viagem), e que poderíamos pensá-la no plural como o estudo 
de diferentes caminhos, tantos quantos fossem nossos passos...

10	 Ver o artigo “Experiência errática” no número 9 desta revista, 
disponível em: <http://www.corpocidade.dan.ufba.br/re-
dobra/ano3/>

11	 Ver o relato dessa experiência da oficina “Selva-quintal co-
mum” no número 10 desta revista, disponível em: <http://
www.corpocidade.dan.ufba.br/redobra/ano3/>

12	 Ocupação do edifício (ex-veterinário) do Campo Boario 
(ex-matadouro) iniciada em 1999, por alguns membros de 
Stalker com membros da comunidade kurda de Roma. O edi
fício foi rebatizado de Ararat, em homenagem a montanha 
kurda que emerge do Dilúvio. Pretendia-se “experimentar 
uma nova forma de espaço público contemporâneo baseado 
no acolhimento e na hospitalidade”, testar “a potência da 
relação entre atividade artística e solidariedade civil”. O livro 
sobre esta experiência do Campo Boario (1999-2007) ainda é 
inédito, mas já está disponível em PDF em: <http://stalker-
pedia.wordpress.com/circles/>

13	 Savorengo Ker/La Casa di tutti, casa construída de forma ex-
perimental em processo participativo pelos ciganos de Casi-
lino 900 e os estudantes de Roma Tre, ver o filme em: <http://
vimeo.com/20351544>

14	 Forma usual de chamar os ciganos na Europa, que se refere 
aos Romenos (Careri em outras ocasiões disse que o correto 
seria usar: “Rom, Sinti, Kale, Monouches e Romanichel”, o 
que mostraria as diferenças entre eles). Nesta entrevista 
Careri misturou os termos “Roms”, ciganos e nômades, sem 
distinguí-los.

15	 Gilles Tiberghien, La vraie légende. Vacarme, n. 28, été 2004. 
Republicado no catálogo da exposição Stalker em Bordeaux, 
CAPC-Musée d’art contemporain, Fage, 2004.
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ARMA-CORPO-ARTE... ARMA
			   CORPO
			   ARTE 

Márcia de N. S. Ferran
Arquiteta-urbanista, professora curso de Produção Cultural/UFF

ensaios

No presente artigo retomo a apresentação “Arma-

-corpo-arte” da sessão livre do Corpocidade 2012 

que seguiu um encadeamento que considero 

“afetivo-rizomático”. O caráter afetivo provinha 

do desejo de lançar luz sobre um tema especifi-

camente a partir de conceitos e reflexões de Ana 

Clara T. Ribeiro que perdêramos recentemente, e 

que haviam permeado debates em mesas da As-

sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Planejamento Urbano e Regional (ANPUR) em 

2007 e 2009 em que eu participara. Por sua vez, o 

caráter rizomático flagra o meu próprio percurso 

entre Arquitetura e Urbanismo, Filosofia e atual 

inserção docente na área de Planejamento Cultu-

ral. A análise visa traçar paralelo entre ação social e 

ação/performance artística, percebendo nelas car-

gas semelhantes de critica às usurpações e violên-

cias da escalada promovida de espaços luminosos 

e em detrimento das alteridades. 



21

um elemento mais “sagrado” do individualismo 

contemporâneo: o corpo- regido pela estética das 

academias, “sarados”, o corpo – o bio. 

No primeiro momento, Pedro Rios havia testemu-

nhado como jornalista uma face da biopolítica, a 

expulsão dos “invasores” pela força policial arma-

da com tiros e indícios de abuso sexual dentre 

outras agressões. A área de São José dos Campos, 

conhecida como Pinherinho teve sua ocupação 

por grupos sem-terra a partir de 2004, depois de 

ter permanecido mais de uma década vazia para 

especulação imobiliária. Era considerada a maior 

área de invasão da América Latina e foi para saldar 

dívidas de negociações ilícitas que se iniciou em 

2011 o processo de retomada do terreno. O jor-

nalista tomou depoimentos que relatavam assas-

sinatos “tolerados” e em seguida escamoteados 

pelas autoridades locais e também uma chocan-

te falta de cobertura jornalística pelos canais de 

grande mídia. Mortes “inevitáveis” e transporte de 

corpos... corpos sem identificação. Gerenciamen-

to de ocultações. Invisibilidade dos fatos, falta de 

notícias...

De volta a sua cidade, Rio de Janeiro o mesmo Pe-

dro visando à denunciar o descaso da mídia para 

com evidentes abusos dos direitos humanos vai 

se utilizar de estratégias e ferramentas que tam-

bém remetem a violência, mas com o autossacri-

fício – greve de fome – e com total vizibilização, 

em tempo real! Vídeos, fotos, entrevistas disponi-

bilizadas via redes sociais em plataformas rápidas, 

facebook e telefones celulares, jornalistas inde-

pendentes, skype. 

Uma vez obtida uma repercussão maior, as auto-

ridades públicas tentaram remover o jornalista do 

1O MOMENTO: AÇÃO – 
PROTESTO, ARMA-CORPO.

Em abril de 2012, esbocei inquietações sobre fa-

tos recentes que estavam ainda em ressonância, 

ecoando ainda a partir do conhecimento que tive 

através da rede social facebook, de um protesto 

em forma de greve de fome de um jornalista no 

Rio de Janeiro. No cerne do protesto, estava a ex-

pulsão policial de moradores do Pinheirinho em 

São José dos Campos em janeiro de 2012. De um 

lado, estavam moradores tidos como invasores e 

de outro um suposto dono de direito do terreno, 

empresário famoso por responder a julgamento 

por desvio de dinheiro e outros crimes.1 

O que me pareceu singular e me mobilizou foi o 

contraste entre o “fato político” a que se fazia alu-

são na greve de fome e a escolha da forma indivi-

dual/solitária de protesto que colocava à prova o 

seu próprio corpo! Uma escolha incomum, a greve 

de fome, no Brasil. Ao mesmo tempo, me inquie-

tou qual a “efetividade” desta escolha, no sentido 

atribuído a este termo pelo Laboratório da Conjun-

tura Social: tecnologia e território (LASTRO) criado 

por Ana Clara e nas ações por ele mapeadas.

A ação, portanto, encerra intrinsecamente vin-

culado ao tempo, algo que não pode deixar 

de ser atentamente reconhecido. A fratura de 

oportunidade da ação se agencia rapidamen-

te para interferir naquela circunstância e não 

em outra, porque o efeito já não vai ser mais 

o mesmo. Por conseguinte tempo é fundamen-

tal. (RIBEIRO, 2012 a), p. 93)

No caso do jornalista aqui envolvido, o local esco-

lhido foi uma calçada em frente à sede de jorna-

lismo da TV GLOBO. E efetividade também aciona 
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espaço público e hospitalizá-lo. A resposta dele foi 

então, passar a ficar algemado a uma grade na cal-

çada. Amigos se solidarizaram e montaram barra-

cas ao redor do jornalista. Seu protesto repercute 

um nível anterior de protesto, o dos moradores de 

Pinheirinho, que associo com a noção de “Ação so-

cial”, enfatizada por Ana Clara Ribeiro. 

Sua própria iniciativa, porém, ao meu ver, está na 

interseção de duas esferas abrangendo o corpo: 

arma e arte. Estas duas esferas me interessam, 

pois aludem às interfaces que venho trilhando: 

espaço urbano e política cultural; espaço urbano e 

arte. É destas pistas que surgiu o que anunciei no 

começo do artigo como delineamento “afetivo-ri-

zomático”. Do corpo no cerne do protesto da mul-

tidão, passando ao corpo no protesto espontâneo 

do jornalista, enfim ao campo da performance/

ação artística, do emprego do corpo simultanea-

mente como arte e como arma, daqui o titulo des-

te artigo. O modo rizomático aqui requer evitar a 

concepção dialética que haveria entre arma e arte, 

vou me debruçar em exemplos onde as duas alu-

sões são simultâneas. Eles lidam também com fisi-

calidade e posicionamento político. Antes porém, 

vou retomar meu fio afetivo...

EIXO DE ANÁLISE: CONTUNDÊNCIA QUE 
RECOBRE UM PROTESTO COM O CORPO

Na Anpur em 2009 em Florianópolis, numa Sessão 

Livre com Ana Clara, Carmen Beatriz e Lilian Vaz, 

eu havia iniciado a me debruçar sobre a represen-

tação do corpo na arte. Ali eu focava o filme Ce-

gueira do diretor Fernando Meirelles sobre o livro 

Cegueira de José Saramago e o conceito de hospi-

talidade, como reativo ao espetáculo alienante do 

capitalismo integrado. A tensão entre hospitalida-

de e espetáculo tinha como suporte na análise, no 

corpo das pessoas/personagens tornadas cegas 

dentro do sistema.

Naquele momento de debate, Ana Clara ressaltou 

a potência do corpo que resiste à diluição midiáti-

ca em momentos de revolta e insurgência política. 

Falou do sujeito corporificado como potencia! Ela 

falava que o sujeito de direitos é um sujeito sem 

corpo, pois na verdade não chegamos a uma cor-

porificação dos direitos – a uma democracia.

Ela destacava o desafio da copresença, de como 

fazer a invisibilidade e de quais sujeitos se tornam 

invisíveis? A copresença introduz o corpo inteiro- 

é aquele que consome espaço e ocupa espaço.

Ana Clara apontava que a “pauta atual” era a ma-

nutenção das distâncias, distância relativa e dis-

tância para uma suposta segurança. 

Qual distância entre os corpos é necessária hoje 

para que o outro se sinta seguro? Ela passou por 

Maffesoli e por Norbert Elias. A questão da mo-

dernidade na cidade se colocando como questão 

da Multidão e o consumo. Ela falava do apazigua-

mento do self – “armaduras das diferenças pra 

manter o self das armadilhas da indiferenciação”

Para Ana Clara a Invisibilidade podia ser uma es-

tratégia para resistência!! Nas atuais ondas de di-

gitalização tende-se ao corpo incorpóreo. Porém 

o corpo não se deixa digitalizar totalmente!!!

Pensando em Milton Santos, Ana Clara falava da 

necessidade de abordar este corpo que não se 

deixa digitalizar totalmente a partir dos pares:

– Espaços opacos e espaços luminosos: Ilumina-

ção e sombreamento; alisamento e rugosidades;
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– Transcendência seletiva e imanência corporifi-

cada!!

Ora, ao invocar o caso do jornalista que cobre a 

resistência dos moradores a serem expulsos de 

suas casas, não é exatamente de processos de ilu-

minação e sombreamento que estamos falando? 

Podemos entender o espaço, área da “invasão” 

como passando de seu estado “sombreado” para o 

de imposta iluminação na lógica do capital finan-

ceiro imobiliário.

A iluminação acompanha a lógica apoiada em 

eventos da promoção atual de cidades e luga-

res. Nesta direção, introduz ou substitui trans-

formações estruturais, criando impedimentos 

simbólicos que retém formas populares, clan-

destinas ou os ensaios de apropriação do espa-

ço urbano. A opacidade abriga-se, em geral, em 

determinantes estruturais e, logo, em processos 

de longa duração. (RIBEIRO, 2012 b, p. 68)

CORPO-ARTE

Me interessa, como professora de Política Cultu-

ral e de Arte e Cenário do Espaço Urbano, buscar 

alguns precedentes de “Ações artísticas” que ti-

veram seu motor na inconformidade aos proces-

sos de especulação e segregação urbanas. Neste 

sentido, ainda permanecem pertinentes aos pro-

cessos elencados por Ana Clara tanto em 2009 

quanto em outras falas, sendo o de rugosidade 

um elemento que atravessa as Ações artísticas de 

cunho critico que interessam aqui: 

A rugosidade é uma propriedade inerente do 

espaço herdado, do espaço banal e do territó-

rio usado. Constitui-se numa propriedade que 

denuncia o limite e a seletividade das moder-

nizações passadas e, em conseqüência, a par-

cialidade da força homogeinizante do capital. 

(RIBEIRO, 2012b)

Dois elementos unem estes exemplos que se de-

ram nas décadas de 1960 e 1970: motivAções e 

Ativações. 

Ana Mandieta

Ana Mandieta, artista cubana (1948-1985) que 

imigrou ainda criança forçadamente para os Es-

tados Unidos, ficou conhecida por suas perfor-

mances corajosas em que submetia seu corpo a 

deformações ou situações radicais, não evitando a 

própria nudez. Numa destas performances, como 

a Earth Body Series, Tree of Life Series, Silluetas Se-

ries, ela cavava e parcialmente se enterrava ou se 

encaixava em meio a arbustos. Ali ela fazia brotar 

silhuetas de seu corpo na paisagem ou a partir 

da paisagem. Era a migração não de espaço, mas 

de seu próprio corpo, corporalidade transferida 

de lugar. Sua inserção no campo da performance 

trazia uma reivindicação feminista. Outra série de 

forte impacto psicológico era a “Body Track” na 

qual a artista iniciava de pé colada em uma pare-

de ou painel de papel e com as mãos cobertas de 

tinta passava os braços esticados e chegava a po-

sição de joelhos, deixando a impressão de rastros 

(tracks) de sangue, alusivos a exploração do corpo 

feminino e à própria memória de abuso que a ar-

tista teria sofrido. 

O pertencimento é da ordem do sensível, da con-

quista: Ana, quando jovem, foi expatriada de seu 

país natal, arrancada de suas origens. 

A minha silhueta estabelece a transição entre a 

minha pátria e a minha casa. É uma forma de 
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recuperar as minhas raízes e de me unir a natu-

reza. Embora a cultura em que vivo seja parte 

de mim, as minhas raízes e identidade cultural 

são o resultado de minha herança cubana.

(GROSENICK , 2001, p. 347)

Ana Mandieta reservava parte significativa de sua 

produção para reproduzir tipos que trazem consi-

go a referência étnica e de lugar, o pertencimento, 

a territorialidade, o lugar, o lugar sem limites es-

tabelecidos, o lugar de identificação, de desloca-

mentos e passagens, o lugar de associação e de 

não definição, o lugar da exclusão e da violência.

Também podemos pensar os retratos de Ana 

Mendieta como máquinas de rostidade (produ-

ção social do rosto) de que nos falam Deleuze e 

Guattari (1996). A máquina de rostidade, segundo 

esses autores, efetua uma rostificação de todo o 

corpo, de seus entornos, de suas funções e de seus 

objetos.

Na poética de Mandieta, o uso do próprio corpo 

ganha critica exponencial no uso do seu rosto; 

para ela tratava-se de questionar a produção so-

cial do fetiche do rosto como política e acionar 

possibilidades de desmanchar este fetiche tam-

bém enquanto “programa” politico-poético.

Cildo Meirelles

Em 1969, morando em Brasília, o artista brasilei-

ro Cildo Mirelles dava início à série chamada “Arte 

Física”, com o projeto, aqui considerado como 

performance, das “caixas de Brasília”. Nele, Meirel-

les escolheu uma área próxima ao lago Sul, para 

limpar e capinar e depois enterrar caixas que 

continham o material/ lixo recolhido e queimado 

após a limpeza. As tentativas de tal operação de 

“enterro” das caixas foram, no entanto, interrompi-

das pela polícia do Exército imediatamente após 

cada início, apesar das sucessivas mudanças de lo-

calização pelo artista e seus assistentes no mesmo 

lago. Para tentar burlar a intervenção policial, a 

Ação foi transferida para as bordas do lago Norte, 

naquela época, ainda ermo. A eficiente chegada 

da polícia à cada tentativa de se enterrar as caixas, 

como soube o artista provinha de observadores 

com telescópios na famosa Torre de Rádio/TV de 

Brasília, que eram incumbidos de monitorar cons-

tantemente qualquer início de fogo ou agrupa-

mento de pessoas. Nas palavras do artista, reme-

morando a Ação:

Com tristeza constatei: Brasília, fruto da alian-

ça da elite econômica com a inteliggentsia – 

utopia da socialdemocracia brasileira – tinha 

se convertido numa luva perfeita para um regi-

me autoritário (uma ditadura): um panóptico. 

(MEIRELLES, 2009. p. 8) 

Interessa destacar do relato acima, o teor crítico 

contido na percepção do artista que lidava com 

um distrito-federal, espaço luminoso singular do 

planejamento urbano moderno, e avesso às ope-

rações de artistas e homens lentos. Aqui o artista 

era percebido como “nocivo” tanto quanto eram 

os moradores das ainda não populosas cidades-

-satélites, espaços opacos resultantes do controle 

capitalista do território. 

O mesmo artista é conhecido por propor as “In-

serções em Circuitos ideológios” e “Inserções em 

Circuitos Antropológicos” que partiam da crítica 

a circulação de mercadorias. Uma de suas perfor-

mances em 1974, não por caso, utilizou também 

recursos a que Ana Mandieta recorreu,2 como o 
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trabalho Tiradentes em que galinhas eram imola-

das em alusão à mortes e repressão policial e em 

guerras como Napalm. 

Havia toda a imagística da guerra na época, e 

eu queria fazer uma referência a isso, de modo 

que despertasse a atenção. A ação foi realiza-

da num cenário deslocado, parecido com uma 

abertura de exposição num canteiro de obras.

Claro que jamais repetiria um trabalho como 

Tiradentes. . . Ainda posso ouvir as pobres gali-

nhas em minha memória psicológica. Mas em 

1970 senti que aquilo tinha de ser feito. […]

(http://www.youtube.com/watch?v=X6mOKIJ17FQ)

CONCLUSÕES

No romance Se um viajante numa noite de inverno, 

de Ítalo Calvino uma personagem de quem já não 

se pode precisar exatamente a identidade, após 

vários câmbios de vestimenta, é enfim desnudada 

pelo personagem “leitor” e indagada se sua pele é 

mais um de seus uniformes de disfarce responde: 

O corpo é um uniforme ! O corpo é milícia ar-

mada ! O corpo é Ação violenta! o corpo é rei-

vindicação de poder ! O corpo está em guerra! 

O corpo se afirma como sujeito ! O corpo é um 

fim e não um meio ! O corpo significa ! Comu-

nica! Grita ! Contesta ! Subverte! (CALVINO, 

1997. p. 223)

O corpo posto à prova pelo jornalista carioca, por 

Ana Mandieta e Cildo Meirelles ou por Gordon 

Matta-Clark, se afirma mesmo como sujeito, tal 

como invoca a personagem de Calvino. Em todos 

os casos é um corpo que tem uma dupla face, 

arma e arte.

Vejamos os dois elementos principais que unem 

estes exemplos e os tornam pertinentes, por um 

encadeamento rizomático, com as questões críti-

cas da Ação social analisadas por Ana Clara Ribei-

ro: motivAções e Ativações. 

MOTIVAções 

1) Inconformidade com processos 
típicos da acumulação capitalista;

- especulação imobiliária: gerando deslocamentos 

por gentrificação (processos criticados por Gor-

don Matta Clark nos EUA e em Paris, anos 1980); 

expulsões em Pinheirinhos 2012.

- embargo econômico: gerando Expulsões/êxo-

dos em Cuba (processo vividos por Ana MAndieta 

artista cubana na década de 1990)

2) Ativações solitárias – Corporeidade

- Performances: arte e política/ Insistência/ corpo-

reidade no espaço opaco. 

- Ana Mandieta – infringe ao seu corpo marcas, 

retoma memórias de processos vividos em Cuba 

até seu exílio.

- Gordon Matta Clark – Manuseia uma britadeira 

e “deforma” prédios históricos no centro de Paris 

em transformação. Paris em vias de se dobrar aos 

preceitos da cidade competitiva espetacular!

- Pedro Rios Leão – se auto infringe uma greve de 

fome, algema seu corpo ao poste numa calçada, 

aciona a memória de um outro lugar.

O episódio “Pinheirinho” é, na essência, um dos 

inúmeros desfechos cotidianos acarretados pela 

http://www.youtube.com/watch?v=X6mOKIJ17FQ
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financeirização do capital e processos de especu-

lação imobiliária. Trata-se da CRISE URBANA e das 

perversidades da ACUMULação urbana, que eram 

focos da análise de Ana Clara Ribeiro.

Como questões a serem desdobradas: entender 

os mecanismos poéticos e políticos empregados 

nas faces contemporâneas de INVERSÃO/ RESIS-

TÊNCIA visando formas híbridas de OPERAR não 

apenas “resistências” mas possíveis “subversões” 

a este estado de coisa que toca a cidade através 

da usurpação... iluminação dos espaços e con-

trole dos territórios pela financeirização ou pela 

mercantilização do capital simbólico na arte e na 

cultura.

Voltando ao inicio, em janeiro de 2012 quando 

ocorria a expulsão dos moradores de Pinheirinho 

e a subsequente greve de fome do jornalista, tal-

vez o que tenha surpreendido seja a confirmação 

em mim mesma, do “apelo” da imagem do cor-

po para a adesão ou rejeição de uma causa. Em 

poucos dias, 7 dias, ele obteve uma propagação 

de uma informação diferente daquela divulgada 

pela imprensa hegemônica, maior do que qual-

quer cobertura do próprio fato em Pinheirinho – 

às custas da divulgação de seu corpo. Contrapôs a 

invisibilidade forçada dos moradores a uma com-

binação de recursos tecnológicos com exposição 

de seu próprio corpo – no espaço público em 

greve de fome. Deflagrou uma posição incômoda 

para o atual espectador da cidade – cujo corpo se 

relaciona à distância, pelas telas ou jornais, com 

moradores como os de Pinheirinho. Aliás, vale 

lembrar que na região dos Lagos o estado do Rio 

de janeiro, em São João da Barra, está se passan-

do coisa semelhante, em São João da Barra onde 

pequenos produtores rurais foram expulsos para 

a construção de porto comercial do homem mais 

rico do Brasil. E não por acaso, pouco ou nada tem 

se visto na imprensa.

 A opção pelo emprego do próprio corpo nas per-

formances e operações artístico-urbanas de Ana 

Mandieta e Gordon Matta Clark e Cildo Meirelles 

em Brasília também passam por uma relação não 

visível com processos capitalistas.

Se pensado como arma literal, que não é abor-

dagem aqui, no caso do “homem-bomba”... nós 

rejeitamos, mas como arma poética entramos em 

outra “imanência corporificada” cruzada com a 

“transcendência seletiva” que Ana Clara invocava.

E então, a estratégia confirma a tese de Susan Son-

tag que retoma a questão no livro “Diante da dor 

do outro”: tudo está no mundo para virar imagem 

ou ainda Guy Debord em sua crítica da sociedade 

do espetáculo em que para ser verdade um acon-

tecimento precisa gerar imagens.

Outro ponto é pensar na distribuição desigual dos 

meios técnicos, da TV, como nos recursos atuais de 

internet e laptops... Pedro Rios demonstrou quão 

lento, nos termos de Milton Santos eram aqueles 

moradores de Pinheirinho, por falta de redes e 

técnicas! E quão desnudo é o corpo daquela mul-

tidão. O resultado da resistência daqueles mora-

dores não foi seguido de conquista: as casas foram 

perdidas e a partir de abril de 2012 o governo do 

estado de São Paulo concede um “aluguel social” 

às muitas famílias. Os critérios para a concessão 

deste aluguel foram recentemente revistos.

A vida nua e o estado de exceção analisados Gior-

gio Agambem não são objetos relatados na im-

prensa historicamente. Quando o são, prevalece 



27

o tratamento midiático raso que aposta na espe-

taculosidade das imagens de choque, que em ne-

nhuma instância como já analisava Susan Sontag 

na década de 1970, geram “revolta” ou “revolução” 

daquele estado de coisas.

NOTAS

1	 Naji Nahas. 

2	 Como na performance “Untitled/ Chicken piece” de 1972, 
onde a própria artista nua segura no ar o corpo que se debate 
de uma galinha recém-degolada até que ele cesse por com-
pleto de se mexer. Disponível em: <http://www.youtube.
com/watch?v=X6mOKIJ17FQ>
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RELATOS DAS PRAÇAS TAHRIR  
E PUERTA DEL SOL, 2011

Clara Luiza Miranda 
Arquiteta-urbanista, professora PPGA-PPGAU/UFES

As redes propagam vozes, slogans e hashtags1 

vindos da Praça Tahrir e da Puerta Del Sol, reite-

rando a “presença paradoxal da circulação nas 

revoluções”. (VIRILIO, 1996, p. 19) A circulação se 

multiplica perante a disponibilidade de presença 

à distância e de ubiquidade das redes sociotécni-

cas. O ponto de vista do assunto é espacializado, 

acompanhado, seguido, localizável. Participação 

na rede significa posição num território, onde os 

atores designam espaço, escala e contexto, onde 

“comunidades” se formam mediante compartilha-

mentos e convivência. Atente-se que as redes so-

ciotécnicas não dissolvem a noção de lugar, mas 

combinam presença física e “pluripresença me-

diatizada”. Também não contrapõem distância e 

presença, antes as integram. “Tudo se passa como 

se um sistema de hibridação estivesse se desen-

volvendo”. (WEISSBERG, 2010, p. 122)

ensaios
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FIGURA 1. Praça Puerta Del Sol durante a acampada de 2011. Foto de Javier Bauluz
Fonte: Periodismo Humano. Disponível em: http://periodismohumano.com. Creative Commons

Abordam-se, preferencialmente, relatos de parti-

cipantes e de observadores dos movimentos que 

ocorrem em 2011 nas Praças Tahrir na cidade de 

Cairo e Puerta Del Sol em Madri. Mediante esses 

relatos, veiculados por Twitter, Facebook e blogs, 

pretende-se examinar a natureza da interação 

entre tecnologias digitais e espaços urbanos que 

ensejam experimentação de modelos de gestão 

coletivos e a reapropriação do comum, criando o 

espaço híbrido. Almeja-se sondar, inclusive, o de-

sempenho dos espaços físicos das praças Tahrir e 

Puerta Del Sol em relação aos protestos. 

SOBRE O RELATO E O COMUM

Alguns creem num processo irreversível de do-

mínio da visualidade sobre outras formas de ex-

pressão. Apoiam-se em reinterpretações de ideias 

como as de Walter Benjamin, que em “O Narra-

dor” (1936), proclama os prejuízos da narrativa 

tradicional em consequência da modernidade. 

Quando decorre a perda da capacidade de contar 

histórias, sucedida pela incapacidade de trocar 

experiências. Benjamin alega incompatibilida-

des inconciliáveis entre narrativa e informação. 

Pois, enquanto a primeira proporciona reflexão, 

relaciona-se ao tempo lento, à duração; a segunda 

surge de forma efêmera, somente tem validade 

enquanto novidade. (BENJAMIN, 1985)

Narrar remete ao ato de contar, relatar, expor um 

evento, uma história. As práticas cotidianas descri-

tas por meio do relato constituem “saber anônimo 

e referencial” e não possuem proprietário legítimo. 

http://periodismohumano.com
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(CERTEAU, 1994, p. 143) Este saber diverge da ope-

ração da modernidade científica, política e militar 

de instituição do conhecimento, que circunscreve 

um lugar próprio no contexto social de onde se 

podem manipular as relações de força. (CERTEAU, 

1994) A ciência moderna expropria a experiência 

do cotidiano do acaso, da incerteza e da multicipli-

dade. Enquanto, a própria experiência se faz acom-

panhar pela relação, pela participação e também 

pela diferença. (AGAMBEN, 2008, p. 27) O conto e o 

relato são correspondentes à experiência.

Acompanha-se a hipótese do Grupo Vasava, se-

gundo a qual, a palavra escrita “reaparece com 

uma potência renovada”, capaz de levantar “pai-

sagens iconográficas” e outorgar-lhes uma “fisio-

nomia complexa”. (VASAVA, 2007, p. 9-10) Afinal, 

o visual não monopoliza a prerrogativa da criação 

de imagens, ou seja, da imaginação.

Os relatos são compreendidos como uma das prá-

ticas do espaço. Assim, organizam “jogos mutáveis” 

que espaços e lugares mantêm entre si. (CERTEAU, 

1994, p. 203) O local, o radicado ao lugar e o estran-

geiro, o errante multiplicando espaços (SERRES, 

1994), recorrem a relatos para transformar lugares 

em espaços e espaços em lugares. Isso remete a 

compreensão que espaço e lugar não deveriam ser 

considerados concorrentes nem dialéticos. 

A metrópole é a base do comum. E ambos são 

antagônicos à noção de comunidade tradicional, 

com seus vínculos orgânicos, afetivos, intrínsecos, 

reciprocidade e comunhão espacial. Na metrópole 

contemporânea, há a mixagem da produção nos 

espaços sociais e há a migração da produção ma-

terial para a imaterial. Processos que incidem na 

potencialização do trabalho vivo (HARDT, 2008a): 

produção de ideias, de afetos, de relações sociais 

e de formas de vida. Esta riqueza comum possui 

centralidade crescente na produção capitalista 

(HARDT, 2008b) e é reivindicada nas lutas do pre-

cariato e pelos movimentos sociais como parte da 

reapropriação da cidade e do comum. A metrópo-

le integra circulação, produção, exploração, revolta 

e o comum.

Os ativismos sociais de 2011 demonstram que 

permanece a importância do espaço público para 

o transcurso da vida política. As metrópoles e as 

praças são incorporadas à dimensão relacional de 

criação de experiências singulares e de saberes.  

É em torno do público, propriamente do comum, 

que as mobilizações ocorrem e se travam as ba-

talhas. (UNIVERSIDADE NÔMADE, 2011) “Trans-

formar as mobilizações em torno do público em 

organização do comum: eis o caminho que indi-

cam as acampadas espanholas e os movimentos 

globais”. (UNIVERSIDADE NÔMADE, 2011, p. 12). 

No El poder de las palabras: glosario de términos 

del 15M, comum (común, common) implica auto-

governo de comunidade (não a tradicional, mas a 

eletiva), implica espaço de “qualquer um”; cancela 

ou relativiza: a propriedade privada, a dicotomia 

privado-público e a “captura do capital humano”. 

(SERRANO, 2012, p. 45) Mediante modelos de ges-

tão de recursos baseados na cooperação configu-

ra-se o espaço comum – sem ordem preestabele-

cida, criado pelo encontro de mundos diferentes 

para uma ação coletiva circunstancial. (SIENA, 

2009, p. 8-9) Destacam-se as afinidades entre os 

termos relato e comum como produção anônima, 

de qualquer um, confrontando o próprio e a pro-

priedade privada. Qualquer designa indetermina-

ção, o que inclui multiciplidade, abertura e devir.
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Não é imediata a compreensão dos movimentos 

globais advindos de processos descentralizados, 

provocados pela insatisfação popular, indignação, 

revolta; por prescindirem de ”aparelhos” organiza-

dos e apresentarem métodos moleculares de ex-

perimentação. Os movimentos são acusados pela 

mídia de não exibirem uma narrativa coerente, 

uma pauta clara. Os críticos da mídia contrapõem 

que esta não tem parâmetros nem linguagem 

para compreendê-los. E retrucam: “as pautas são 

extremamente precisas e conscientes, de uma cla-

reza e precisão cirúrgica”. (SAFATLE, 2012, p. 54) 

Nesse quadro, ativistas e pensadores produzem 

inumeráveis narrativas: “Escrever para se orientar, 

à velocidade que impõe o momento”. (FATI_MAT-

TA, 2012, p. 31) O relato é o recurso imediato dos 

acampados para compreender e disseminar os 

eventos e seus propósitos. Tais relatos consumam 

espacialidades híbridas, reencontrando “os proble-

mas do local e do mundo”. (SERRES, 1994, p. 200)

O conceito de espaço híbrido se refere à mescla en-

tre o espaço físico e o digital. Acredita-se que esta 

integração pode ser um meio para desenvolver 

nova comunicação dinâmica capaz de promover 

“comunidades solidárias”. (SIENA, 2009, p. 7-8) Pois, 

um dos efeitos das redes é a criação de grupos que 

pensam, se exprimem, rememoram e inventam. 

(SERRES, 1994, p. 129)

As redes sociais Facebook e Twitter foram utiliza-

das para promover e organizar os acampamentos 

de protesto nas cidades espanholas, bem como o 

movimento sucedido na Praça Tahrir. Mas, os par-

ticipantes também criam suas próprias tecnolo-

gias para escapar ao controle policial. 

#25JAN E A PRAÇA TAHRIR

O Enunciado sob a hashtag #25JAN indica o pri-

meiro dia de ocupação da Praça Tahrir. Episódio 

categorizado como “revoltação” por Muniz Sodré 

de A. Cabral (2011), pois, segundo ele, “revolta” e 

“revolução”, possuem “velhas conotações militares 

e ideológicas”. Revoltação, “uma invenção linguís-

tica de Antonio Conselheiro”:

É a indignação forte que se propaga por contá-

gio verbal e conduz a uma ação coletiva, como 

vem se dando no mundo árabe. [...]. Essa pri-

meira revoltação do mundo globalizado pode 

ser entendida como um movimento de massa 

que dispensa organização política, liderança 

carismática etc. [...] cujo motor é o tsunami 

social, vindo de baixo, inesperado e convulsivo 

como uma força natural. [...].

Os relatos capturados nas redes sociais da inter-

net sobre o #25JAN, a Primavera Árabe, indicam 

que suas motivações são o movimento de Tunis 

(Tunísia) e a morte de Khaled Said em Alexandria 

(Egito), resultado de brutalidade policial. A con-

vocação para manifestação de protesto na Praça 

Tahrir dia 25 de janeiro é feita mediante uma pá-

gina no Facebook chamada “Todos somos Khaled”. 

Gigi Ibrahim (2011) narra a gênese do movimento:

Participei de diversas reuniões de coordenação 

com [diversos grupos organizados]. Tínhamos 

organizado outros protestos no passado, não 

estávamos conscientes de até que ponto este 

iria ser diferente”. [...]. “Discutimos durante dias, 

o tempo, o local, as demandas, tudo. Alguém 

sugeriu que organizássemos marchas a partir 

de diferentes bairros da cidade e que todos 
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confluíssem em um ponto e votamos que sim. 

Alguém propôs que esse ponto fosse a Tahrir, o 

que foi acordado e assim difundimos na rede. 

Nos divididos em grupos de trabalho nos bair-

ros, espalhamos panfletos, colamos cartazes, 

falamos com o povo, porque sabíamos que em 

zonas pobres não se utilizam o Facebook ou 

Twitter. Este trabalho foi fundamental. Alguns 

companheiros foram detidos enquanto faziam 

esse trabalho nos bairros.

Então chegou o dia 25 de Janeiro. As marchas 

partiram de bairros pobres [...], mas também 

de bairros de classe média [...]. Eram grupos de 

50 ou 100 pessoas que no caminho se reuniam 

com outros grupos. Muitos foram presos, inter-

ceptados no caminho ou forçados a regressar, 

alguns desses chegaram à Praça Tahrir indivi-

dualmente. 

Ibrahim (2011) conta que ao chegar à praça mal 

consegue acreditar: “a praça estava repleta de pes-

soas protestando contra Mubarak [...], cheia de gás 

lacrimogênio”. Relata ainda que os manifestantes 

e organizadores perceberam imediatamente que 

deveriam acampar na praça, fazem coletas para 

comprar comida e mantas para os acampados. 

Ibrahim conta que, inicialmente, a polícia dispersa 

as pessoas da Praça Tahrir, mas elas se reagrupam 

nas ruas adjacentes. Nos dias seguintes, mais pes-

soas (e os médicos) chegam e a repressão dos mi-

litares continua. Nos caminhos de acesso à praça, 

populares cuidam dos feridos, os recolhem para 

as marchas passarem. Após intensas batalhas com 

manifestantes favoráveis a Mubarak e militares, e, 

devido ampla adesão social ao movimento, ocorre 

a conquista da praça e arredores, culminando na 

renúncia de Mubarak. 

Lilian Wagdy (2011) afiança o limitado alcance da 

internet na Primavera Árabe, e reflete sobre des-

dobramentos do movimento. “O país está mudan-

do após trinta anos de opressão. [...] O que está se 

passando é irrepetível. Todos os dias há mudan

ças, novidades, avanços, abusos e retrocessos. [...]. 

[Mas] é a tentativa de uma verdadeira mudança”. 

FIGURA 2. Praça Tahrir dia 8/07/2011. Foto de Jonathan Rashad 

FIGURA 3. Praça Tahrir dia 8/07/2011, ao fundo Nilo Hilton e à 
direita Museu Egípcio. Foto de Jonathan Rashad
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O PROTAGONISMO DA PRAÇA TAHRIR 

A Praça Tahrir tem cerca de 140 anos. É configura-

da no processo de renovação do centro de Cairo, 

no governo de Ismail Paxá (1863-1879). A traje-

tória da praça converge com a narrativa sobre a 

área central de Cairo feita por Alaa Al Aswany em 

“O Edifício Yakubian”.2 Segundo o escritor, área 

central era zona residencial da elite e a sede das 

principais funções urbanas de Cairo. Sua arqui-

tetura tinha como modelo os estilos arquitetôni-

cos europeus, sobretudo a Paris de Haussmann. 

O modelo da vida urbana também era europeu. 

“Era considerado bastante impróprio para os na-

tivos caminhar pelo centro com suas túnicas”. (AL 

ASWANY, 2009, p. 37-39) 

No governo socialista, militar e nacionalista de 

Gamal Abdel Nasser (1952-1970), judeus e estran-

geiros começam a emigrar do Egito. (AL ASWANY, 

2009). Neste período, a vida urbana da área cen-

tral do Cairo e a Praça Tahrir têm a primeira infle-

xão. Esta adquire a designação “Midan el Tahrir” 

(praça da libertação). São construídos blocos de 

concreto para empresas públicas e ministérios.  

O caráter arquitetônico desses imóveis expressa a 

aliança com a URSS (ALSAYYAD, 2011b).

As transformações da Praça Tahrir e no centro urba-

no de Cairo ocorridas no governo Nasser (1950-70) 

resultam ao controle do modo de vida e dos com-

portamentos ocidentais. (ALSAYYAD, 2011) “Uma 

onda inexorável de religiosidade varre a sociedade 

[...]. Sucessivos governos egípcios se curvam à pres-

são religiosa” (ASWANY, 2009, p. 39). A classe alta e 

os estrangeiros se afastam do centro que se degra-

da, sendo apropriado pelas classes populares. (AL-

SAYYAD, 2011b) 

Na década de 1970, com a política de Infitah de 

Anwar Sadat (1970-1981), a área central do Cai-

ro presencia sua pior fase de deterioração. (AL-

SAYYAD, 2011b) Nos anos 1970-80, são inexpres-

sivos os investimentos no centro, mas o comércio 

popular é muito ativo. A Praça Tahrir se transforma 

em um local de passagem, domínio estrito do 

trânsito. (ALSAYYAD, 2011b) 

Nos anos 2000, Cairo se torna uma metrópole 

com aspirações globais. (ALSAYYAD, 2011a) No 

governo de Hosni Mubarak (1981-2011), a cidade 

é “liberalizada”, com retorno de riqueza formação 

de uma nova elite. No velho core do Cairo, oficinas 

de artesanato e bazares são substituídas por cafés 

e espaços para turistas. Pouco antes da Primave-

ra Árabe, o velho core passa por um processo de 

“museificação” e de higienização visando o turis-

mo, que inclui a Praça Tahrir. (ALSAYYAD, 2011a). 

Nesse processo de gentrificação se entrevê, qui-

çá, uma das motivações do movimento 25JAN; a 

leitura de “O Edifício Yakubian” apresenta outros 

indícios.

Durante o movimento de janeiro de 2011, muitos 

perguntavam como é possível uma revolução 2.0 

num país onde apenas 20% da população têm 

internet e um percentual expressivo da popula-

ção sequer sabe ler? (RODRIGUEZ, 2012) A mídia 

internacional perguntava, ainda, qual o papel da 

Praça Tahrir no sucesso do movimento? Por que 

do ponto de vista do desenho urbano a praça teve 

um desempenho tão bem sucedido para o movi-

mento de protesto? (BBC, 2011) O Jornal New York 

Times fez uma maquete eletrônica para entender 

a cronologia da conquista popular do espaço da 

praça e seu entorno (TIMESTHE, BATTLE..., 2011). 
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FIGURA 4. Área dos protestos em torno da Praça Tahrir, Cairo, sobre recorte Google Earth, 2011. Eluzai Schwenck
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AlSayyad (2011) admite que a morfologia da praça 

contribuiu para o sucesso dos protestos massivos. 

Segundo ele, 23 ruas conduzem a diferentes par-

tes da praça, razão pela qual a praça concorre para 

o êxito dos protestos. Há duas pontes sobre o Nilo 

que também levam à Tahrir. Uma delas, a Qasr al-

-Nil, foi palco de um confronto memorável entre 

o regime e os manifestantes. (Cf. ALMASRYOUM, 

2011) O centro do Cairo não tem uma grande ex-

tensão e há uma rua que atravessa quase toda a 

área central que também passa pela Tahrir. (AL-

SAYYAD, 2011) Tais características permitem inte-

gração do sistema de ruas à praça, dando perme-

abilidade, conectividade, auxiliando o movimento 

natural de pedestres. Por outro lado, os quartéis e 

outros aparelhos de repressão se situam em zonas 

sem acesso direto à Praça (cf. THE BATTLE..., 2011). 

Não há como bloquear as grandes avenidas que 

atravessam a praça.

Os movimentos de protesto e a posterior apro-

priação coletiva da Praça transformaram um espa-

ço de passagem num lugar. O movimento de 25 

de janeiro provocou uma nova e potente inflexão 

na vida social da Praça Tahrir, com a sua reapro-

priação coletiva, mediante atividades cotidianas 

como cinema, TV comunitária, barbearia, descan-

so, orações; eventos como casamentos, funerais 

e novos protestos. O levante da Primavera Árabe 

também subsidia as “acampadas” dos indignados 

nas cidades espanholas e outros movimentos, in-

clusive no Brasil. 

FIGURA 5. BBC Mapa interativo da Praça Tahrir, os blogueiros ocupam a rótula central da praça. Foto de Dylan Martinez; BBC News, 2011
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FIGURA 6. Cinema na praça após o movimento 25JAN  
@Tweetnadwa. Mostafa Sheshtawy

FIGURA 7. Barbearia na praça após o movimento 25JAN  
@Tweetnadwa. Mostafa Sheshta

FIGURA 8. Futebol na Praça Tahrir dia 14/07/2011 FIGURAS 9. Preparação para uma manifestação sob toldo na rótula da praça 
dia 10/07/2011. Foto de Jonathan Rashad
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FIGURA10. Acompanhamento de sucessivas manifestações sociais na Praça Tahrir de fevereiro de 2011 a junho de 2012. 
Fotos de Jonathan Rashad
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#15M, A “ACAMPADA” NA 
PRAÇA PUERTA DEL SOL 

A Praça Puerta Del Sol, data do Século XV, está po-

sicionada no core de Madri, integrando, conectan-

do e irradiando espaços, ruas, avenidas centrais e 

o metrô, que influem no movimento natural de 

pedestres. 

FIGURA 11. Printscreen do tráfego e interações através da internet entre cidades espanholas dia 17 de maio. 
Autor: The Institute for Biocomputation and Physics of Complex Systems (BIFI), University of Zaragoza.
Fonte: http://medialabufrj.wordpress.com/2012/12/06/os-mapas-do-15m/interacciones-usuarios/#main

Os militantes destacam a interação entre a Praça e 

a rede. Madrid, Barcelona e Valencia ocupam uma 

grande parte do tráfego do Twitter no período das 

concentrações. As palavras de ordem “no nos re-

presentan” e “toma la calle” pendem dos suportes 

e muros, enquanto o #spanishrevolution é uma 

das hashtag mais divulgadas, assim como: #demo-

craciarealya, #notenemosmiedo e #tomalaplaza. 

Os ativistas acampados na Praça em 2011 sen-

tem-se numa praça global, interligando a Puerta 

Del Sol, à Praça Catalunya com o resto do mundo. 

É possível acompanhar toda mobilização em tem-

po real, via Twitter, Facebook e streaming. As ima-

http://twitter.com/#%21/search/%23notenemosmiedo
http://twitter.com/#%21/search/ %23tomalaplaza
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gens, ações e as reações disponibilizadas impli-

cam lugar e circunstâncias. Os ativistas ressaltam 

“o Feedback permanente dos dispositivos tecno-

políticos”, que lhes permitem “estar na praça sem 

estar” e o contato contínuo com o “imaginário co-

letivo”. Os acampados sentem a rede e a praça em 

simbiose permanente. (MONTERDE, 2012, p. 40) 

Essa interação – intercâmbio e inter-relação de 

informação transmitida, transferida e transfor-

mada entre energias, acontecimentos e cenários 

diversos e simultâneos (GAUSA, 2000) – converge 

com a expectativa de Siena (2009): a ativação do 

espaço híbrido promove relações bidirecionais 

entre usuários. Hibridismo e interatividades são 

convalidados por ativistas:

O novo ciclo de lutas que começou com a Pri-

mavera Árabe […] com o movimento 15M y 

por uma Democracia Real Ya, se propaga atu-

almente em escala global. Estes movimentos 

se caracterizam por trabalhar […] na internet 

e nas ruas, com ocupação de praças e assem-

bleias; têm uma organização autopoiética de 

enorme escalabilidade e interactividade, e por 

produzir revoluções de código aberto onde 

saberes, técnicas, práticas e estratégias são 

aprendidas e replicadas. (SOTO, 2012)

FIGURA 13. Plano de Situação da Acampada Sol 

Fonte: logicasimulada. Creative Commons http://reinventandomundos.wordpress.com

FIGURA 12. Assembleia na Praça Puerta del Sol. http://www.
rojoynegro.info/articulo/agitacion/se-acuerda-levantar-acampada-
sol-el-dia-12-junio. Creative Commons 
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Em que pese a reverberação da #spanishrevo-

lution nas redes mundiais, os ativistas exaltam 

igualmente o espaço físico aberto apropriado 

coletivamente: Está expresso o desejo de “Uma 

Tahrir em cada bairro”. As praças revertem-se es-

paços conquistados pela multidão de cidadãos e 

cidadãs, que reassume a política sem intermedi-

ários “outros”. (MONTERDE, 2012, p. 40-41) Com a 

reapropriação da “ágora por excelência”, as praças 

se convertem em espaço de “circulação das pala-

vras, de redimensionamento das conversações e 

de um #verbodigital, do descontentamento rever-

tido em cooperação”. (GUAL, 2012, p. 35) 

FIGURA 14. Vista da praça durante a “Asamblea Sol” 18/05/2011. 
Anónimo 15M. Ramón Paz. Creative Commons. 

FIGURA 15. Praça Puerta Del Sol durante a acampada. Foto de 
Jessica Romero. Periodismo Humano. Creative Commons. 

Em termos de configuração, o acampamento da 

Puerta Del Sol favoreceu o contato entre as pes-

soas, contrapondo-o aos espaços criados para di-

ficultar o contato e a habilidade de experimentar. 

Constitui-se um “despertar da cidade” diz Siena, um 

processo de experimentação de modelos de ges-

tão coletivos afeito à vida cotidiana. (SIENA, 2012)

Com as experimentações de democracia direta, 

mediante uma “construção laboriosa”, o espaço 

público reassume seu lugar como “esfera de deli-

beração”, onde se articula o comum e se tramitam 

as diferenças. (SIENA, 2009) Participantes do 15M 

e do Democracia Real Ya! ressaltam que todos es-

paços de tomada de decisão do movimento são 

abertos: nos fóruns, no Facebook, na web, nos 

blogs e a quantidade de ferramentas inventadas 

desde então. Segundo Monterde (2012) é uma 

das revoltas mais bem documentadas da história, 

com conteúdos gerados em comunidade, licenças 

livres, passados de praça em praça, adaptando os 

códigos de acordo com as singularidades de cada 

lugar, operando em permanente revisão coletiva. 

Enfim, os militantes atinam que “já não se trata de 

tomar a praça, mas de criar a praça. [...], compre-

endendo os elementos que a tornam possível –a 

crítica ao poder político”. Enaltecem a cooperação 

dos presentes como força pragmática que faz a 

“praça real e tangível”, conformando “o mínimo 

múltiplo comum não só habitável, mas alegre.”. 

(SOL, O..., 2011) Os movimentos globais confor-

mam encontros “alegres de singularidades que 

compõem a multidão”; contudo também, entre 

pobreza e engenhosidade, que podem criar um 

devenir outro. (NEGRI; HARDT, 2011)

Afirmar uma posição em contraposição a outras 

posições demanda vai e vens de conversações e 
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negociações. Alteridade e diferença solicitam es-

pacialização e interação. Não se pode “devir sem 

os outros”. (MASSEY, 2009, p. 83-85) Remete-se 

novamente à Certeau, a experiência é espacial, 

relacional, assim, “existem tantos espaços quantas 

experiências espaciais distintas” (1994, p. 202). Em 

suma, a conceituação aberta, múltipla e relacional 

do espaço é um “pré-requisito para a possibilida-

de de política”. (MASSEY, 2009, p. 94) 

A compreensão política sobre o espaço é patente 

nas avaliações de ativistas do 15M e do Democra-

cia Real Ya!. Estes incluem os outros movimentos 

globais numa revolução democrática (de demo-

cratização radical), num processo de politização 

massiva de multidões, de reapropriação do políti-

co. Enfim, processos que são denominados “movi-

mentos-sistema-rede”. (CEDILLO, 2012) 

NOTAS

1	 Tags são palavras-chave ou termos associados a uma infor-
mação. Hashtags são palavras-chave antecedidas pelo sím-
bolo “#” (cerquilha), que designam um assunto discutido em 
tempo real no Twitter, facilitando filtrá-lo e localizá-lo numa 
pesquisa. <http://readwrite.com/2012/05/17/what-is-the-
point-of-hashtags>

2	 Alsayaad diz que a narrativa de Alaa Al Aswany capta muito 
bem a cidade do Cairo no romance “O Edificio Yakubian”.  
A descrição é baseada em experiência pessoal do escritor. Cf. 
Alsayaad (2011a).
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PRAIA DA ESTAÇÃO COMO AÇÃO POLÍTICA
relato de experiências, envolvimentos e encontros1

Milene Migliano2

Graduada Comunicação Social-Jornalismo, ativista, doutoranda PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA 

A produção da dinâmica cotidiana das cidades 

articula práticas sociais e atualizações culturais 

que disputam o uso dos espaços urbanos. No 

centro de Belo Horizonte (BH) não é diferente. O 

local reúne os prédios dos serviços públicos pre-

videnciários e de reconhecimento social, a sede 

da Prefeitura, de diversos bancos, espaços cultu-

rais, rodoviária e estação central de trens e metrô 

de superfície, estabelecimentos comerciais, ruas, 

calçadas e viadutos que sofrem as apropriações 

feitas pela população. No dia a dia, as forças envol-

vidas nesses processos imbricam os anseios dos 

cidadãos, programações das governabilidades e 

intenções do capital especulativo financeiro. 

Dentre as recentes intervenções urbanas na capital 

mineira, destacamos a transformação do comple-

xo arquitetônico da Praça da Estação, localizada 

no centro, em dimensões geográfica e simbólica, a 

partir do planejamento original. As transformações 

ensaios
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relacionam projetos de revitalização, gentrificação 

e uso dos recursos públicos para privilegiar planos 

de espetacularização (JACQUES, 2004) programa-

dos para a cidade. Foi construída a cobertura do 

Rio Arrudas e implementada uma pista de circula-

ção de carros por cima, o projeto Boulevard Arru-

das; investimento de bilhões de reais foram feitos 

para transformar a Praça da Estação em espaço de 

grandes eventos;3 foi realizado o deslocamento da 

estação de trens do prédio original e efetuada a im-

plantação do Museu de Artes e Ofícios. 

Para ser alocado no prédio da Estação de Trens, 

o Museu de Artes e Ofícios deveria reorganizar o 

uso público original da estação junto ao uso para 

salvaguarda da memória do acervo dos instru-

mentos de trabalho mineiros. Mas não foi o que 

aconteceu. Depois de um ano de reinaugurada 

a Praça, com as reformas prometidas, e o Museu, 

sem a reintegração da estação de trens realizada, 

o então prefeito de BH, Márcio Lacerda, decretou4 

que estava proibida a realização de eventos de 

qualquer natureza na Praça da Estação. 

FIGURAS 1 e 2. Dois modelos do convite feito na internet

Em poucos dias, alguns cidadãos indignados pu-

blicaram em um blog a convocação de um encon-

tro entre pessoas que estavam sendo convidadas 

a vestir branco, no dia 07 de janeiro, na Praça, 17h.5 

Cerca de 50 pessoas estávamos na Praça, de bran-

co, de preto, de vermelho; a maioria na cor da cha-

mada facilitou a sinalização por contato visual e 

consequente encontro presencial. Para alguns dos 

que vestiam preto, a demanda pelo branco era um 

problema por representar relação com algumas 

religiões; para algumas pessoas de vermelho, o 

branco era um chamamento equivocado pela paz 

num momento de luta. Fato é que conseguimos 

chegar ao nosso ponto de consenso: comparti-

lhávamos a insatisfação em ter um prefeito auto-

ritário que tem como objetivo a espetacularização 

urbana tendo a especulação imobiliária como 

meta diretriz do planejamento da cidade ao invés 

de potencializar os espaços públicos enquanto 

lugares para o encontro da diversidade cultural, 

econômica e social. O segundo encaminhamento 

consensual desta primeira reunião pública foi a 

definição de criarmos uma lista de emails e poste-



45

riormente um blog6 na internet, que teria o login 

aberto para quem quisesse postar. Passamos uma 

lista de emails e na mesma noite já estava criado o 

grupo. Os presentes chamaram outros amigos e a 

lista dos participantes foi crescendo. 

Dentre as várias discussões que tivemos nessa 

primeira reunião, surgiram ainda mais algumas 

definições e sugestões de ações. Das definições, a 

perspectiva de um movimento sem líderes, com 

organização horizontalizada ao máximo, apar-

tidária e que todas essas determinações fossem 

lembradas quando falássemos aos outros, que 

ainda estavam por conhecer a ação, fossem ami-

gos ou mídia. No âmbito das sugestões, surgiram 

ideias como fazer um piquenique, sarau, mas a 

que conquistou mais adeptos foi a de se realizar 

uma praia. Como é uma situação realizada em um 

espaço público, todos os cidadãos de BH pode-

riam participar, pois saberiam o que fazer em uma 

praia, mesmo não tendo uma por perto; e havia as 

fontes, nas quais poderíamos nos banhar. A última 

definição foi a de que precisávamos agir rápido. 

Era impraticável que depois da praça ter passado 

por anos de reforma e um ano de ocupação inten-

sa de diversas pessoas da cidade inteira, ficaría-

mos de braços cruzados como se não tivéssemos 

o direito de uso da cidade. 

Uma semana depois da primeira reunião convo-

cada no intuito de reverter a proibição de realizar 

eventos na Praça da Estação, já estava feita na in-

ternet a convocação para o primeiro sábado de 

Praia da Estação. Nas chamadas para o encontro, 

os cidadãos eram convidados a ir de roupa de 

banho e levar crianças, cachorros e objetos que 

costumam levar para a um dia de sol na praia. O 

convite incitava a ação lúdica-política na Praça, já 

que a ideia era ocupar a praça para viver um dia 

de praia, encontros inusitados e de muita conver-

sa sobre o decreto.

FIGURA 4. Visada geral da ocupação de uma Praia da Estação na Praça

Ao chegar na Praça, os banhistas, como se autoin-

titulam os manifestantes, espalharam suas cangas, 

tiraram as roupas e exibiram os corpos no centro 

da cidade como se estivéssemos em um balneá-

rio. Alguns jogavam frescobol, outros passavam 

protetor solar, outros soltavam os cachorros para 

correrem com crianças. Logo chegaram os vende-

FIGURA 3. Cartaz de divulgação da primeira Praia da Estação
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dores de picolés, cerveja, água e refrigerante. Um 

pouco depois, os jornalistas fazendo a cobertura 

daquele protesto inusitado. O objetivo principal 

que era compartilhado por todos era que ali es-

távamos, em protesto, contra o decreto, para se 

banhar nas fontes luminosas que são ligadas co-

tidianamente 11h da manhã.

Mas as fontes não foram ligadas. E o calor do piso 

de concreto crescia cada vez mais. Ao contatarmos 

os funcionários do Museu que têm controle sobre 

as fontes, fomos informados de que o desligamen-

to havia sido demandado por ordem superior. 

FIGURA 5. Primeira mangueirada da Praia da Estação em 16/01/10

Como a vontade de tomar um banho coletivo ape-

nas aumentava, os banhistas recorreram “à carta 

na manga” que seria usada caso houvesse algum 

problema com as fontes. O caminhão-pipa, enco-

mendado na tarde anterior para ser desaguado 

na Praça da Estação às 14h da tarde do sábado foi 

acionado. Para arcar com a despesa de R$ 150,00 

passamos um chapéu na praia e arrecadamos o 

montante. O caminhão chegou e como que em 

êxtase por realizar um desejo coletivo de uso da 

Praça como praia urbana, as pessoas se coloca-

ram diante da mangueira, sentaram-se no chão e 

refrescaram-se, lado a lado.

PROCESSOS DE ESPETACULARIZAÇÃO 
E RESISTÊNCIA

Em 2008, quando a Praça da Estação foi devolvida 

ao uso dos cidadãos depois de inúmeras reformas, 

diversos eventos de grande porte foram realiza-

dos no local. Por falta de um acompanhamento e 

avaliação do sistema de liberação e realização de 

eventos e diante da produção de shows para mais 

de 30 mil pessoas, ao invés da Prefeitura realizar 

uma consulta pública e estudo para replaneja-

mento dos usos do local, sua decisão foi publicar 

o decreto com o fim das autorizações e privação 

do direito consolidado de utilização da área de 

encontro e lazer comunitário. 

Tal intervenção resulta em mudanças na dinâmica 

urbana, já que a praça é lugar de trocas e encon-

tros, por conter condições para que se desenvolva 

a política em sentido pleno. Espaço de disputas 

e negociações, tácitas e midiáticas, em torno de 

seus usos e apropriações táticos e estratégicos 

(CERTEAU, 2004), era necessário que as decisões 

sobre ações do poder público fossem elaboradas 

coletivamente, com pesquisas, consultas públicas 

e diagnóstico produzidos, colaborativamente, 

também, pelos que vivem a cidade no cotidiano. 

A garantia desse direito está postulado no Estatu-

to da Cidade:

A decisão sobre o futuro da cidade e a função 

social da terra urbana é do conjunto da socie-

dade. O estatuto delega à Prefeitura e à Câma-

ra de Vereadores a responsabilidade de fazer 

valer esta lei, mas afirma que o planejamento 

e a gestão das cidades, em todas as suas fases, 



47

deve incluir a participação direta da popula-

ção e de suas associações, em debates, audiên-

cias, conselhos, nos orçamentos participativos, 

em projetos de lei de iniciativa popular etc.7

Porém, o distanciamento da população das toma-

das de decisão sobre o que é público evidencia o 

modo de operação contemporâneo que é produ-

zido pelo poder municipal, nesse caso, apoiado 

pelas forças do capital especulativo financeiro. 

Exclusivamente regulada pelo Estado, longe dos 

interesses dos cidadãos, a urbe vem sendo trans-

formada em mercadoria, exacerbando o aumen-

to da taxa de lucro espacial, o valor de troca em 

detrimento do valor de uso e uma perspectiva da 

cidade como uma máquina de gerar riquezas. 

No caso da Praça da Estação, mais uma vez o uso 

dos praticantes ordinários da cidade é o último a 

ser levado em conta pelas instâncias que os go-

vernam. Jacques (2004) enfatiza que os processos 

de espetacularização das cidades, os quais pro-

porcionam um distanciamento dos cidadãos aos 

bens simbólicos, são inversamente proporcionais 

à de participação popular na dinâmica urbana. 

Mas a resistência em relação ao decreto que proi-

biu o uso da Praça se instituiu em Praias da Esta-

ção durante todos os sábados do verão, de 2010, 

2011 e 2012. A repercussão na mídia local e nacio-

nal e a perseverança dos banhistas em continuar 

a ação toda semana, cada vez integrando mais 

adeptos e outras práticas culturais, fez com que a 

Prefeitura agisse e instituiu-se uma comissão não 

paritária para rever o decreto e formular uma nova 

solução para o plano urbanístico. 

Em maio de 2010, foi publicado um novo Decreto, 

de nº 13.961, instituindo a regulamentação que foi 

construída pela Comissão Especial de Regulamen-

tação de Eventos. Mesmo sem a divulgação dos 

resultados do estudo da comissão, as novas regras 

para definição do que é um evento e do que o mes-

mo necessita organizar para se realizar na Praça 

da Estação foram determinadas. O novo decreto 

praticamente permite a locação da praça para em-

presas e instituições que desejam privatizá-la pelo 

tempo de seu evento. Ainda de acordo com a nova 

norma, os realizadores dos eventos devem garantir 

limpeza e segurança privada, aluguel de banheiros 

químicos e grades de proteção dos jardins, além de 

controlar a entrada da população no espaço públi-

co, com recolhimento de alimentos não perecíveis 

ou cobrando um ingresso distribuído previamente 

em outro espaço da cidade. Também foi publicada 

uma tabela que define os valores a serem investi-

dos pela organização do evento.8

FIGURA 6. Praia da Estação em 2011 no qual podemos ver os 
diferentes usos do espaço

Mesmo com a intransigência do novo Decreto, a in-

ventividade nas apropriações e brincadeiras conti-

nuou a atualizar a potencia cultural da diversidade 

em relação e interação no espaço público da Praia 
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da Estação. Descontentes com a revisão, que entre 

outros equívocos privilegiava um evento da Coca-

-Cola no qual haveria a transmissão dos jogos da 

copa do mundo daquele ano, garantindo o aconte-

cimento sem custo nenhum para a mesma, já que 

o acordo havia sido fechado antes da publicação 

do Decreto inicial, os banhistas continuaram a se 

apropriar da Praça da Estação. Em fevereiro, surgiu 

a vontade de fazer um bloco de carnaval da Praia, 

que começasse nela e seguisse até a Prefeitura, 

onde faríamos a lavagem simbólica das escadarias, 

para que em mais um protesto manifestássemos 

nosso descontentamento com as arbitrariedades e 

privilégios concedidos pelo prefeito.

FIGURA 7. Orgulho no bloco de carnaval da Praia em 2010

A realização do bloco de carnaval agregou ainda 

mais movimentos parceiros e produtores da Praia 

da Estação. As causas que se contextualizam no 

entorno da praça sendo basicamente movimen-

tos de expulsam dos habitantes costumeiros da 

área – como as das profissionais do sexo do baixo 

centro, dos movimentos pela igualdade e liberda-

de de gênero, dos moradores e meninos de rua, 

dos vendedores ambulantes, pipoqueiros e fotó-

grafos lambe-lambe, dos artesãos da Praça Sete e 

dos Artesãos da Feira Hippie – passaram a integrar 

também as reivindicações da Praia. Em 2010, o 

Bloco da Praia da Estação passou a compor o re-

nascimento dos blocos de rua de carnaval de Belo 

Horizonte.9 O corpo dos cidadãos, agora fanta-

siados de foliões e não mais apenas de banhistas 

continuou a se insinuar como uma reivindicação 

pelo uso público da praça no centro.

FIGURA 8. Diante do cercamento da Praça para ações do 
carnaval espetacular, os banhistas ocuparam o centro da Praça e 
reterritorizalizaram o Bloco da Praia, em 2011

Em 2011, com o fechamento da Praça para re-

alização de um evento da Prefeitura durante o 

carnaval, precisamos burlar o gradeamento para 

poder cantar as marchinhas que entre outras atu-

ais, exaltam a falta de vontade política do prefeito 

em prol da cidade. Em 2012, ano em que a Belotur 

garantiu a limpeza das ruas e a disponibilização 

de banheiros químicos para os blocos de carnaval 

que solicitaram, vivemos uma situação atípica na 

frente da Prefeitura durante a finalização do Blo-

co da Praia. Depois de já termos conversado com 

os policiais que acompanhavam o Bloco fazendo 
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a segurança das pessoas, policiais de um outro 

destacamento chegaram disparando bombas de 

efeito moral. Felizmente, para a maioria das pes-

soas a alegria era tanta que não tivemos nenhum 

problema maior com a situação, que foi contorna-

da com uma conversa entre os comandantes dos 

dois destacamentos policiais. 

FIGURAS 9 e 10. Bloco da Praia da Estação na Avenida Afonso Pena, 
em frente à Prefeitura, Carnaval 2012

Ao longo dos anos, os banhistas passaram a se 

encontrar na praia para trocar mudas, ideias, mar-

car reuniões e para discutir outros problemas da 

cidade. A praia também foi apropriada por outros 

movimentos, no intuito de marcar a concentração 

ou finalização de marchas e manifestações, a fim 

de agregar ainda mais um sentido da luta contra a 

opressão. Foi o caso da Marcha das Mulheres (co-

nhecida mundialmente como SlutWalk) a Marcha 

da Maconha, a Marcha da Liberdade.

FIGURA 11. As comemorações de aniversários também se tornaram 
comuns na Praia

Também outras festas acontecem na Praia da Es-

tação. Pessoas começaram a comemorar os ani-

versários assim como a própria praia. No aniver-

sário de um ano da Praia foi realizado o primeiro 

eventão. Os eventões são realizados pelo pessoal 

da Praia da Estação para contestar de forma ainda 

mais intensa alguma decisão autoritária imple-

mentada pela Prefeitura, como a desapropriação 

de vilas e comunidades assentadas lutando pelo 

direito à moradia na justiça. No primeiro eventão, 

além de comemorarmos o aniversário, atualiza-

mos o “O divisor”, obra de Ligia Pape, 1968, em 

uma performance pelas ruas da cidade. O tecido 

que une as pessoas foi confeccionado observan-

do as singularidades do trabalho original mas mu-

dando a cor para um azul profundo. Foi vestido 

na Praça Sete, localizada a 300 metros da Praça da 

Estação e o mar então desceu a Avenida Amazo-

nas desaguando na Praia da Estação com direito 

a caminhão-pipa refrescando todos os banhistas.
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FIGURA 12. Releitura da obra “O divisor”, 1968, de Ligia Pape. Praia da Estação, 2011

FIGURA 13. Banho de mangueira no “eventão” de comemoração de um ano da Praia da Estação, 2011
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A atualização da obra de Pape trouxe outros 

sentidos para a Praia da Estação. Primeiro ao re-

memorar um importante trabalho de uma artista 

brasileira produzido em 1968, pudemos colocar 

em questão os conceitos operantes na sua pri-

meira produção, que vislumbravam um oceano 

de individualidades juntas experimentando uma 

caminhada resultante de negociação coletiva10 e 

sua relação com a perspectiva política e de par-

ticipação social da Praia, desde seu início. A ex-

periência também foi atualizada no Carnaval de 

2011 pelo bloco carioca errante, que naquele ano, 

se chamou “O centrão vai virar mar”. O coletivo 

entrou em contato com nosso experimento via 

registro fotográficos de amigos em comum nas 

redes sociais e definiu a realização do mar durante 

sua festa. O compartilhamento de práticas cultu-

rais da praia via registro na internet favoreceram 

a atualização de experiências para territórios mais 

distantes do que a própria Belo Horizonte, e pas-

saram a ser articulados produtivamente também.

As inovações nas práticas e usos da Praia da Esta-

ção culminam, no meu entendimento, com a reali-

zação da Praia de Iemanjá. No dia 2 de fevereiro de 

2012, a praia saudou em um encontro com mais 

de 400 pessoas Iemanjá, a orixá Rainha do Mar no 

Candomblé, ocasionando um momento ecumêni-

co-político de superação das diferenças em rela-

ção às crenças religiosas em prol da contestação 

pelos direitos de uso da cidade. No encontro, os 

gestos privilegiados eram conversar, conhecer-se, 

tocar música, dançar e jogar capoeira, flores, acen-

der velas, enfeitar e perfumar a praça e os vãos de 

ventilação do Rio Arrudas.

Pessoas que estiveram no primeiro encontro na 

Praça, no “Vá de branco”, contestando o uso da 

cor e sua associação religiosa, se juntavam nessa 

noite aos que encenavam a entrega da oferenda 

à Rainha do Mar, dando ênfase ao envio do prefei-

to para longe. Entre as imagens da Iemanjá havia 

um barquinho com o prefeito, que produzido pelo 

movimento Fora Lacerda,11 marcava em mais uma 

manifestação pública os pontos a serem proble-

matizados na administração municipal, ocupando 

taticamente os mesmos terrenos físicos que se 

travestem de exclusivos, a partir do planejamento 

mandatário. 

A Praia de Iemanjá absorve o sincretismo cultural 

e encena o despacho do prefeito para além de 

qualquer implicação religiosa, fazendo do encon-

tro e da construção de laços no espaço público o 

grande objeto sagrado a ser enaltecido na cidade. 

Nesse sentido a população urbana é capaz de re-

sistir no espaço, ao modo estratégico do planeja-

mento do capital atualizando práticas da ordem 

“das resistências culturais e das lutas políticas que 

marcam trajetos, criam caminhos, interrompem 

fluxos desejados pelas classes dominantes e ela-

boram novas territorialidades.” (RIBEIRO, 2005,  

p. 270) Consideramos que estes outros imaginá-

rios políticos são possíveis ao realizarem outras 

territorialidades, a partir da visibilidade dos en-

contros entre os cidadãos. O gesto simbólico de 

apropriação dos banhistas da Praia da Estação, 

oferece uma potência de construção dessas ter-

ritorialidades, desafiando – ainda que de forma 

lúdica, efêmera e contingencial – as pressões da 

espetacularização.
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FIGURA 14. Praia noturna, em fevereiro de 2012, com destaque para imagem da orixá sendo levada ao Rio Arruda

FIGURA 15. Mulheres vestidas de branco levam barquinho com imagem do prefeito para ser despachada nas águas  
do rio Arrudas, 02/02/12
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11	 O movimento Fora Lacerda age especificamente contra o pre
feito de Belo Horizonte, que representa as determinações do 
capital especulativo financeiro na cidade, desde junho de 2011. 
Mesmo com a reeleição de Márcio Lacerda, em 2012, o mo
vimento continua firme visibilizando em sua página as atroci-
dades do munícipe além de articular manifestações, reuniões, 
informativos e atuações. <www.foralacerda.com.br>
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RIO: CIDADE OCUPADA, CIDADE 
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Artista visual, organizadora do desarquivo.org, doutoranda Goldsmiths/UK

O ano de 2011 foi marcado por todo tipo de “ocupa-

ção”, no mundo inteiro. A versão carioca desse ano 

Occupy foi chamada de OcupaRio. Essas ocupações 

misturam velhas e nova formas de expropriação e 

de apropriação, não apenas dos espaços de tra-

balho como, sobretudo, dos lugares e tempos de 

vida. Nos próximos anos, o Rio de Janeiro vai aco-

lher uma série de megaeventos: Rio+20 em 2012, 

Jornada Mundial da Juventude em 2013, Copa do 

Mundo em 2014 e Jogos Olímpicos de 2016 entre 

outros eventos de menor porte. A cidade se insere 

assim num circuito de “cidades globais” e, de modo 

particular, num circuito de “cidades criativas”. Se por 

um lado a cidade pós-industrial se permite maior 

abertura, mobilidade e flexibilidade, por outro 

emergem novas formas de controle dos territórios 

e das redes. Diante dessa situação, ações culturais 

e artísticas resistem contra as ocupações policiais, 

especulativas e espetaculares para afirmar o Rio de 

Janeiro como uma “cidade viva”. 

ensaios
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Fotos de Naldinho Lourenço: Ocupação da Rocinha, 2011

OCUPAÇÕES POLICIAS E DESIGN 
DA CIDADE SEGURA

Desbancada por Brasília de seu papel de capital do 

Brasil em 1960, esvaziada de suas funções indus-

trial e financeira por São Paulo, eis que o Rio inicia 

sua reciclagem por e para o capitalismo contem-

porâneo por meio de uma série de megaeventos 

esportivos e culturais. Uma primeira forma de ocu-

pação nasce então pelas mãos do Estado do Rio de 

Janeiro que assume o projeto de uma “cidade segu-

ra”. Unidades de Polícia Pacificadora (UPP)  passam 

a intervir nas “comunidades”  – termo politicamente 

correto utilizado para designar favelas e bairros po-

pulares – para expulsar traficantes de drogas e ini-

bir milicianos, assim como para criar um novo am-

biente. De que maneira isso acontece e para quem?

O Estado só voltou a cumprir seu dever de prover 

a população de serviços básicos (água, esgoto, 

escolas, postos de saúde, etc.) quando tornou-

-se debate público o fato de que alguns serviços 

são comercializados por milicianos em diversas 

comunidades (televisão paga, internet, gás, etc.). 

Por sua vez, a “pacificação” também garante a re-

tomada da comercialização de serviços de teleco-

municações e eletricidade por parte das empresas 

privadas, que vinham perdendo importantes fa-

tias de mercado. Nesse sentido, além de se limi-

tar a criar uma faixa de segurança nos territórios 

que interessam à realização dos megaeventos, 

a “inclusão social”  que o Estado está promovendo 

parece privilegiar a formação de novos mercados 

de consumidores em detrimento da formação de 

cidadãos com direitos. Por esses motivos, a opi-

nião pública sobre as UPP diverge de acordo com 

o lugar onde se mora: a visão de quem mora nas 

comunidades pacificadas é diferente daquela de 

quem vive na cidade dita formal (no “asfalto”  ) e, 

numa mesma comunidade, não existe consenso 

algum. É preciso, todavia, notar que, diante das 

críticas às primeiras implementações de UPP, o Es-

tado vem sendo mais prudente com a população 

desses territórios. 

Apesar da aparência de uma operação de guer-

ra ressaltada nas fotos de Naldinho Lourenço,2 a 

última instalação de uma UPP – neste caso, a da 

Rocinha tida como a maior favela do Brasil – foi 

realizada com menos violência concreta. Con-

tudo, apesar de alguns esforços de diálogo com 
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a população, a “pacificação” é sentida como uma 

violência de ordem cultural e simbólica, isto é, 

como uma criminalização de expressões popula-

res como o funk por uma “Polícia da Moral e dos 

Costumes”. Além dessa percepção de moralização, 

ao se instalar nas comunidades, a polícia pacifica-

dora inicia imediatamente uma limpeza das inscri-

ções que demarcavam os territórios das diferen-

tes facções do tráfico. Ora, em muitos casos, essas 

marcas são a única maneira que os moradores das 

favelas têm de homenagear os jovens do tráfico 

mortos em confronto com os jovens da polícia 

naquela que é uma guerra civil sangrenta. É dessa 

espécie de apagamento da memória das vítimas 

dos dois lados da batalha que Cristina Ribas traz 

em seus registros fotográficos. Os muros das co-

munidades choram, os muros das comunidades 

gritam e… não têm a intenção de calar.

OCUPAÇÕES ESPECULATIVAS E 
DESIGN DA CIDADE GENTRIFICADA

Resistência cultural e artística: 
Morro da Providência, Morro da 
Conceição e Complexo da Maré

A essa “ocupação” do território metropolitano 

empreendida pelo Estado do Rio de Janeiro, se 

articulam aquelas conduzidas pela Prefeitura. Re-

pressão policial, higienismo social e museificação 

cultural em curso em inúmeras metrópoles do 

mundo estão sendo realizadas no Rio com parti-

cular brutalidade. Nas favelas e nos bairros portu-

ários, uma onda de expulsões de população, mui-

tas vezes sem aviso prévio e em geral com pouca 

negociação, visa uma “revitalização” que, ao mes-

mo tempo em que desfaz as convivências sociais 

heterogêneas características da experiência urba-

Fotos de Cristina Ribas: Destruição de casas na comunidade Estradinha 1024 (Tabajaras); demais fotos, Babilônia e Chapéu Mangueira; ADA ADA (Amigos dos 
Amigos), Flu ADA, TCP G7, G7, 2011
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na, abre caminho para a especulação imobiliária. 

Mais uma vez, é nos muros que o conflito aparece. 

Apoiadas por Parcerias Público-Privadas (PPP), a 

obra do Porto Maravilha3 traz melhorias necessá-

rias na infraestrutura urbana e preparam a região 

para o turismo de massa. E a construção no Píer e 

na Praça Mauá de dois grandes museus – o Museu 

do Amanhã com projeto de Santiago Calatrava 

e o Museu de Arte do Rio com projeto de Paulo 

Jacobsen e Thiago Bernardes – segue a tendência 

mundial de reciclagem das áreas industriais de-

gradadas em espaços criativos e turísticos  (uma 

questão que exige uma reflexão à parte). Mas nem 

a necessidade da primeira nem a reciclagem da 

segunda justifica remoções de moradores locais. 

“Revitalização” que não confere prioridade à vida 

da população entregando-as aos poderes da es-

peculação imobiliária e financeira corre o risco do 

vazio urbano. Que criatividade nós – urbanistas, 

arquitetos, designers e artistas – defendemos no 

Rio de Janeiro do século XXI?

O Morro da Providência, mais antiga favela da 

cidade e com situação privilegiada sobre o Porto, 

é muito cobiçada. Nesse lugar histórico e dotado 

de uma vista magnífica sobre a Baía da Guanaba-

ra e, portanto, com forte potencial turístico, estão 

sendo construídas estações para um teleférico que 

fará a ligação com o futuro waterfront “revitaliza-

do”  (Central do Brasil e a Cidade do Samba). Para 

isso, a população que se encontra no meio do ca-

minho (literalmente abaixo da linha do teleférico) 

está sendo removida e suas casas destruídas. Para 

identificá-las, a Secretaria Municipal de Habitação 

(SMH) do Rio de Janeiro havia previamente picha-

do os muros das residências com sua sigla SMH 

seguida de um número, sem consultar os mora-

dores. Raquel Rolnik, Relatora Especial da ONU so-
Fotos de Maurício Hora: Morro da Providência, SMH no Morro  
da Providência, 2011
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bre o direito à Moradia Adequada denuncia essa 

prática que lembra as perseguições nazistas. “Para 

a Prefeitura, somos apenas números!” afirmam os 

moradores. Inúmeras casas serão destruídas sob 

o pretexto de se situar em “zonas de risco” quan-

do a razão para a sua destruição é a de estarem 

localizadas em “zonas com alto potencial turísti-

co”. Habitação popular está oficialmente prevista 

ao pé do morro da Providência por programas 

de governo – Morar Carioca (municipal) e Minha 

Casa, Minha Vida (federal) – sem o necessário diá-

logo entre poder público e moradores locais sobre 

a “qualidade de vida” que foi projetada para eles. 

Fica evidente que a questão da moradia não pode 

ser abordada isoladamente. A ação da Secretaria 

Municipal de Habitação poderia ter sido menos 

danosa se tivesse sido articulada com outras secre-

tarias municipais, em particular com a de Cultura e 

a de Patrimônio Cultural, Intervenção urbana, ar-

quitetura e design. As obras da região portuária – 

Porto Maravilha – se erguem sobre PPP, mas a nós, 

urbanistas, arquitetos, designers e artistas – atores 

ou não desse “setor criativo” funcional ao capita-

lismo contemporâneo – podemos contribuir com 

muitos outros “P”, ou seja, com Projetos que levem 

em conta os Processos, a População local com sua 

Potência e os Possíveis de um território. Hoje, con-

tamos com bem-sucedidos projetos de urbaniza-

ção alternativos, ou seja, realizados por moradores 

e associações em parceria com poderes locais. 

Para tornar visíveis suas reivindicações, o fotógrafo 

Maurício Hora, nascido no Morro da Providência e 

parceiro do francês JR (autor do projeto Inside Out) 

fotografou os moradores, imprimiu seus retratos 

em grande formato e os colou nos muros das ca-

sas destinadas à destruição de modo a lembrar 

aos burocratas e tecnocratas que, ali, mora gente! 

Existem vidas atrás dos muros. Essa ação mobilizou 

as subjetividades de toda a comunidade – do ope-

rário encarregado de destruir as residências àquela 

do seu chefe ou ainda dos vizinhos – e reforçou a 

resistência local a certa visão unilateral e homoge-

neizadora de projeto. 

A situação no Morro da Conceição parece menos 

dramática. O lugar apresenta o mesmo potencial 

turístico que o Morro da Providência por conta de 

sua proximidade do centro da cidade, sua vista 

para o porto e a presença de inúmeros monumen-

tos (igreja, fortaleza, praças e jardins históricos). 

O evento Cartografias Insurgentes4 – uma inicia-

tiva dos coletivos i-Motirô, Acidade e Universida-

de Nômade – reuniu militantes, pesquisadores, 

coletivos de artistas e movimentos sociais para 

produzir cartografias críticas que revelassem os 

interesses políticos e econômicos por trás das re-

moções na metrópole em geral e na zona portu-

ária em particular; e, ao mesmo tempo, para criar 

cartografias poéticas e políticas dos movimentos 

de resistência e insurgência. Essa produção acon-

teceu sob intensa cooperação e sob a perspectiva 

da copesquisa enquanto compartilhamento de 

saberes e ferramentas das lutas.

Foto de Antena Mutante: Cartografia Insurgente, 2011
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A conjuntura no Complexo da Maré, conjunto 

de 16 favelas concentradas às margens da Baía 

da Guanabara entre o Aeroporto Internacional, a 

Universidade Federal e o centro do Rio de Janei-

ro – é, como seu próprio nome sugere, bem mais 

complexa. Tão complexa que a coexistência de 

diversas facções do tráfico de drogas adiou até 

o momento a instalação de uma UPP apesar da 

situação estratégica da Maré na entrada de uma 

cidade prestes a acolher megaeventos. O Bela, 

galpão industrial reformado para abrigar um cen-

tro cultural, propõe uma outra forma de ocupação 

do território. Sua realização apresenta, contudo, 

certa filiação com a onda de economia criativa 

que vem ressignificando a prática das instituições 

sem a necessária crítica sobre as novas formas de 

exploração que a “economicização” da cultura e da 

dita criatividade gera. Abrir-se a tal reflexão críti-

ca é fundamental para que o projeto Travessias5 

– alavancado pela ONG Observatório de Favelas 

e pelo artista Vik Munik – possa efetivar um “diá-

logo potente” entre linguagens e territórios: en-

tre arte contemporânea – muitas vezes acusada, 

segundo os curadores, de superficialidade e de 

pedantismo – e uma cultura popular muitas vezes 

reduzida a folclore; e entre os espaços internos do 

centro cultural e o território metropolitano. No 

centro do galpão, Henrique Oliveira construiu sua 

obra “Vísceras”com material encontrado nos arre-

dores e eis que das tripas da área industrial degra-

dada surge um espaço cultural visceral.

Diante dele, Matheus Rocha Pitta expõe a sua ins-

talação-escultura “Circular”, título que designa si-

multaneamente a ação em círculos e o transporte 

coletivo que a efetua. No interior desse ônibus que 

não circula mais – um espaço de exposição fora de 

circuito – o artista instalou pilhas de materiais de Fotos de Henrique de Oliveira: Visceras, para a exposição Travessias, 2011
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construção. Inverteu desse modo a função do ôni-

bus de distribuir a força de trabalho na cidade em 

distribuição da cidade no interior do ônibus. Essas 

pilhas de materiais nos fazem lembrar tanto as 

construções quanto as destruições em curso nos 

bairros onde a prefeitura derruba casas em boas 

condições sem ter construído substitutas para em 

seguida oferecer aos ex-moradores a opção entre 

um abrigo municipal indecente ou um “aluguel so-

cial”   insuficiente. Entre os 17 artistas convidados 

pelo projeto Travessias, Davi Marcos é o único “fi-

lho da Maré”. Essa desproporção entre artistas de 

dentro e de fora da comunidade pode fortalecer 

ou, pelo contrário, desafiar os estereótipos relacio-

nados à arte contemporânea, às artes aplicadas 

e à cultura popular, assim provocar uma reflexão 

sobre os conceitos e preconceitos sobre aqueles 

que as praticam. Davi Marcos6 fotografou pessoas 

comuns e cenas cotidianas da Maré, as ampliou até 

ganhar escala humana e as expôs em lugares de 

grande circulação perto do Galpão Bela. O objetivo 

era de provocar nos visitantes da exposição Traves-

sias outros sentimentos que não o medo. Uma das 

fotografias ampliadas não escapou de uma bala 

perdida, mas pôde, talvez, salvar alguma vida. É 

verdade que a violência continua a fazer parte da 

vida dos cariocas em diferentes graus e formas, 

mas percebe-se alguma mudança também. É com 

muito humor e amor que Marcos Chaves chamou 

a atenção de pedestres e automobilistas com uma 

enorme faixa suspensa em uma passarela procla-

mando de um lado “Amar é Simples” e, do outro, 

“Amar é Complexo”. Uma referência sutil às com-

plexidades da Maré especificamente e um convite 

mais geral a uma vida na metrópole que leve em 

conta os afetos sem negar os conflitos.

A construção de uma rede metropolitana de afe-

tos enquanto prática de resistência cultural e ar-

tística às receitas globais de revitalização das me-

trópoles parece ser o caminho indicado por essas 

recentes experiências. Não se trata de mera oposi-

ção ao projeto de “revitalização cultural e criativa” 

e sim de demanda de consideração pela cultura e 

Foto de Matheus Rocha Pitta: Circular, para a exposição Travessias, 2011
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pela criatividade do Rio de Janeiro na sua singula-

ridade. A cultura e a criatividade da população do 

Morro da Providência, do Morro da Conceição e 

do Complexo da Maré (entre muitos outros) mos-

tram que o Rio é uma cidade viva, muito viva! mui-

to além de qualquer projeto de “revitalização”... 

NOTAS

1	 Esse artigo foi anteriormente publicado na MULTITUDES 
com o título “Occupy Rio, ‘Cidade Viva’”: <http://multitudes.
samizdat.net/Occupy-Rio-Cidade-Viva>

2	 Formado pela Escola de Fotógrafos Populares Imagens do 
Povo <www.imagensdopovo.org.br>.

3	 <http://portomaravilha.com.br>

4	 <http://cartografiasinsurgentes.midiatatica.info>; <http://
olimpicleaks.midiatatica.info/wikka/HomePage>; <www.
antenamutante.net>.

5	 <www.belamare.org.br>/O projeto Travessias – Arte Con-
temporânea na Maré teve como curadores Daniela, Labra, 
Frederico Coelho e Luisa Duarte; e dele participaram os artis-
tas Alexandre Sá, Alexandre Komatsu, Avaf, Chelpa Ferro, Davi 
Marcos, Emmanuel Nassar, Filé de Peixe, Henrique Oliveira, 
Lucia Koch, Marcelo Cidade, Marcos Chaves, Matheus Rocha 
Pitta, Michel Groisman, Pandilla Fotográfica, Raul Mourão, 
Ricardo Carioba e Rochelle Costi.

6	 Formado pela Escola de fotógrafos Populares Imagens do 
Povo <www.imagensdopovo.org.br>.

Fotos de Marcos Chaves: Amar é Simples, Amar é Complexo, para a exposição Travessias, 2011

Fotos de Davi Marcos: Parado na Esquina, para a exposição Travessias, 2011

http://olimpicleaks.midiatatica.info/wikka/HomePage
http://olimpicleaks.midiatatica.info/wikka/HomePage
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CAMPANHA NÃO-ELEITORAL 

Piseagrama
Fernanda Regaldo, Renata Marquez, Roberto Andrés e Wellington Cançado são os editores  

da revista Piseagrama: espaço público periódico. www.piseagrama.org

No dia 14 de setembro de 2012, em Belo Horizonte, 

uma pequena tropa de coladores de cartazes saiu 

do galpão de distribuição de material na hora cos-

tumeira, às 4 da manhã. Em vez dos cartazes usuais 

– propaganda política, espetáculos ou produtos de 

consumo – os rapazes e moças levavam coleções 

de cinco cartazes, cada um com uma cor, cada um 

com uma frase. Seguindo as suas rotas normais, 

colaram os cartazes nas superfícies transitoriamen-

te disponíveis da cidade, no processo repetido de 

mudar, a cada madrugada, a paisagem urbana. Já 

as frases dos cartazes propunham mudanças na 

paisagem menos transitórias, mais duradouras, 

estabelecendo aí o primeiro paradoxo. Como al-

ternativa à retórica desse parlatório político surdo-

-mudo que toma conta da cidade nas vésperas das 

eleições, foi oferecida a “palavra que manifesta o 

desentendimento”, ação direta e duplamente dire-

cionada ao âmbito da prática espacial.

Se o primeiro paradoxo da ação está na coincidên-

cia efemeridade/permanência, o segundo para-

ensaios

http://www.piseagrama.org


64

doxo está na associação do cartaz com um nome, 

rosto ou partido. As frases, sem assinatura, se lan-

çavam livres para serem captadas e capturadas por 

qualquer nome, rosto ou partido. Sem reivindica-

ção de autoria, as palavras veiculadas pelos car-

tazes coloridos procuravam resgatar, no deserto 

político em que nos encontramos, o vínculo entre 

as palavras e as coisas. Enquanto coisas, as palavras 

desenham propostas, imaginários, paisagens e 

práticas de código aberto: disponíveis à livre apro-

priação, concretização no território e, inclusive, ao 

intercâmbio nacional – do rio Arrudas partimos ao 

Tietê e ao Capibaribe, numa bacia hidrográfica fic-

tícia conectada pela ideia de nadar, pescar e nave-

gar novamente nos nossos rios mortos.

Também presentes em adesivos, cartazes, cavale-

tes, sacolas e camisetas, as cinco frases iniciadas 

por um hashtag configuram espécies de pílulas de 

projetos para o espaço público. Conformam uma 

prática espacial que aplica a palavra na paisagem 

política árida e, ao mesmo tempo, reivindica o uso 

coletivo e público do espaço cada vez mais priva-

tizado. Os projetos urbanos, ao não apresentarem 

um desenho técnico específico, são formulados 

para a legibilidade de qualquer um e para a livre 

imaginação de todos. Sinalização para imaginá-

rios ao mesmo tempo novos e nostálgicos; estra-

tégicos e retrospectivos. 
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A MARCHA DAS VADIAS
o corpo da mulher e a cidade

Diana Helene 
Arquiteta-urbanista, doutoranda IPPUR/UFRJ

“eu só quero é ser feliz, andar tranquilamente com a roupa que 
escolhi e poder me assegurar, que de burca ou de shortinho 
todos vão me respeitar!”1

As Slut Walks começaram no ano de 2011 em Toron-

to, Canadá, e se espalharam rapidamente. Em fun-

ção da internet a notícia da realização da primeira 

marcha correu o mundo, fazendo mais de 200 ci-

dades a reproduzirem poucas semanas depois.2 No 

Brasil, ganharam o nome de Marcha das Vadias3 e 

aconteceram em cerca de 30 cidades diferentes.4 

Segundo Jessica Valenti os protestos se espalharam 

de forma viral e tornaram-se, em poucos meses, “A 

mais bem sucedida ação feminista nos últimos 20 

anos”.5 (VALENTI, 2011, tradução nossa)

Uma das características mais interessante das Slut 

Walks é que tanto sua organização, quanto sua 

reprodução acontece de forma descentralizada, 

com a internet como meio de propagação, orga-

ensaios
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nização e repercussão. Muitos protestos contem-

porâneos têm base na popularização das recentes 

tecnologias de informação e comunicação: a in-

ternet aliada a aparelhos celulares multifunções, 

máquinas fotográficas e filmadoras, tem constru-

ído uma gama de conteúdos digitais que estão 

em constante troca, contraposição e retroalimen-

tação em redes sociais, blogs, etc. Por essa razão, 

esse artigo se utiliza dos discursos construídos pe-

los participantes e ativistas das marchas por meio 

da internet, bem como sua reverberação neste 

meio, na reivindicação de uma nova relação entre 

o corpo da mulher e a cidade. 

As lutas de libertação das mulheres têm historica-

mente o caráter da escala do corpo: do controle 

de fertilidade às políticas de aborto, punições às 

violências sexuais e outras invasões ao corpo da 

mulher sem consentimento, maneiras de se ves-

tir, mutilação/alterações corporais marcadas pelo 

gênero, chegando aos lugares que o corpo da 

mulher pode acessar na escala urbana, saindo do 

âmbito “doméstico”, para as ruas. 

De acordo com Paola Jacques (2010) e Fabiana 

Britto (2010), os corpos e as cidades se estabele-

cem por meio de relações mutuamente defini-

doras: além dos corpos ficarem inscritos e contri-

buírem na formulação do traçado das ruas e nas 

configurações urbanas, as memórias corporais 

resultantes da experiência de espacialidade tam-

bém ficam inscritas e contribuem na configuração 

de nossos corpos. De acordo com essa perspecti-

va, a experiência urbana se inscreve nos corpos ao 

mesmo tempo em que os corpos ficam inscritos 

nas cidades – as cidades são “memórias espacia-

lizadas dos corpos”. (BRITTO, 2010, p. 14-15) Essa 

cartografia corporal foi denominada pelas autoras 

de “corpografia urbana”. (JACQUES, 2010, p. 114) 

Essa cartografia dos corpos pode ser observada 

na maneira como eles se estruturam como mapas 

de poder e identidade. Segundo Donna Haraway 

(2009, p. 96), as novas relações entre tecnologia 

e natureza estão configurando outras possibili-

dades de atuação política corporais para as mu-

lheres, visto que o desenvolvimento tecnológico, 

como a internet, por exemplo, possibilitam mais 

espaços possíveis de recodificação para subverter 

o comando e o controle. 

#SLUTWALK

As Slut Walks não surgiram do movimento femi-

nista, apesar de se alinharem a ele. As criadoras da 

primeira marcha, Sonya Barnett e Heather Jarvis 

não se consideram ativistas feministas institu-

cionalizadas. (LORI, 2011) O motivo da realização 

do primeiro protesto foi a indignação que elas e 

outras mulheres sentiram, durante uma pales-

tra sobre segurança no campus universitário da 

York University de Toronto no dia 24 de janeiro de 

2012, ao ouvir um representante da polícia da ci-

dade afirmar que: “Mulheres não devem se vestir 

como ‘sluts’ para não serem vitimizadas”,6 ou seja, 

que as mulheres deveriam se preocupar em não 

sair nas ruas se vestindo como uma slut (vadia, 

puta, etc.) para não serem estupradas.7 Muitas 

pessoas repudiaram essa declaração, e a organiza-

ção policial da cidade recebeu vários pedidos de 

retratação, pautando debates na opinião pública 

sobre o tema, principalmente pela internet.8 (MA-

RONESE, 2011)

Dessa forma, essas duas mulheres tiveram a ideia 

de realizar uma Slut Walk, parodiando o termo 
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usado pelo policial com o intuito de mostrar – 

performaticamente, por meio de seus próprios 

corpos marchando na cidade – que as peças de 

roupas, certo modo de se comportar ou certos 

lugares que as mulheres circulam nas ruas não 

deveriam ser considerados os culpados nos casos 

de estupro, violações, abusos e violência – a culpa 

deve ser sempre do agressor. Para isso, criaram o 

evento na rede social facebook, que rapidamente 

agregou diversas pessoas, entre elas, organiza-

ções feministas e/ou contra violência de gênero, 

que também queriam fazer algo para contrapor 

a colocação do policial. Assim, apenas seis sema-

nas após a declaração do policial, no dia 3 de abril 

de 2011 acontece a primeira Slut Walk, que sob o 

lema “O que quer que eu vista, onde quer que eu 

vá, sim significa sim, e não significa não”9 agregou 

4 mil pessoas.10 Uma das coisas mais interessantes 

do evento, segundo as próprias organizadoras, é 

como o protesto conseguiu reunir uma quantida-

de tão diversificada de pessoas, inclusive muitas 

que nunca tinham se engajado num movimento 

reivindicatório antes, pessoas que conheceram a 

ideia pela internet e apoiaram. (LORI, 2011) A no-

tícia da marcha em Toronto se espalhou rapida-

mente por meio das redes digitais e dessa forma 

começou a ser replicada pelo mundo, se utilizan-

do para organização e divulgação as plataformas 

de comunicação digitais da internet. Segundo 

o sítio do Slut Walk de Toronto: “O que começou 

como uma reação a um comentário, que tínhamos 

imaginado inicialmente que participariam apenas 

um punhado de amigos mais próximos, explodiu 

em uma espécie de movimento que nunca pode-

ríamos esperar.”11 

No Brasil, a primeira marcha aconteceu na cidade 

de São Paulo, no dia 4 de junho de 2011, organi-

zada pela iniciativa de uma mulher que descobriu 

o evento de Toronto lendo as notícias de um sítio 

na internet.12 Com a ajuda de alguns amigos, ela 

criou o evento no facebook, da mesma maneira 

que as organizadoras originais do Canadá, e rapi-

damente mais de 6000 pessoas confirmaram sua 

presença (entrevista via e-mail com Madô Lopez 

- Marcha das Vadias de São Paulo, dia 15/06/2011). 

A marcha agregou cerca de 300 pessoas que des-

filaram nas principais vias da cidade. (SASSAKI, 

2011) O destino final foi uma casa de comédia, 

na qual um dos seus integrantes havia feito uma 

piada com apologia ao estupro.13 As manifestan-

tes fizeram um ato de encerramento em frente 

ao teatro, colando os cartazes que carregavam na 

fachada do local. Esta ação se repetiu em outras 

marchas que aconteceram no Brasil, escolhendo 

locais ícones para o ato final dos protestos, es-

paços que se relacionam com a manutenção da 

violência/domínio sobre o corpo feminino, como 

delegacias de polícia e igrejas. Esses atos finais 

performáticos exemplificam o diálogo que as 

marchas pretendem fazer entre seus corpos e os 

espaços urbanos, como veremos mais adiante. 

Em algumas cidades as marchas tomaram di-

mensões muito maiores. A Marcha das Vadias de 

Campinas (terceira maior cidade do estado de São 

Paulo), por exemplo, alcançou um significado ex-

pressivo devido aos numerosos casos de estupro 

no distrito de Barão Geraldo, onde fica a Univer-

sidade Estadual de Campinas (UNICAMP). (LOPES, 

2011) Nesse caso, além da divulgação via internet 

a marcha estabeleceu um “comitê” de organiza-

ção do protesto, que agregou diversos coletivos: 

de feministas, de assistência jurídica popular, de 

anarquistas, de rádios livres, de cyberfeminismo, 

grupos de capoeira, de assistência técnica a mo-
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vimentos sociais, de mulheres ligadas a partidos 

políticos, entidades estudantis e sindicatos.14 

Nesse sentido, vale ressaltar como a realização 

das marchas alavancou a criação de coletivos fe-

ministas, que se estabeleceram para além dos 

protestos, passaram a se encontrar e realizar ou-

tros eventos. Muitas integrantes desses coletivos 

não estavam engajadas em nenhum tipo de luta 

feminista anteriormente, ou mesmo em nenhuma 

atividade de contestação social. Outra caracterís-

tica desses coletivos, grupos e organizações das 

marchas é serem compostos por mulheres jovens. 

Quanto à organização interna desses coletivos, 

em geral caracterizam-se por serem horizontais e 

descentralizados: não existem funções específicas 

definidas e a internet é uma ferramenta essencial 

para o debate e organização interna. Em geral, a 

divulgação das marchas se inicia pelo facebook, 

seguida da criação de materiais específicos para 

divulgação: blogs, cartazes digitais, banners, ví-

deos, entre outros exemplos. A Marcha das Vadias 

de Brasília, por exemplo, elaborou cartazes digi-

tais para divulgação do ato, chamada “Campanha 

Fotográfica – Feminista Por quê?”15 Os cartazes 

carregam lemas feministas e outros temas rela-

cionados à realização da marcha e tem o formato 

para visualização e distribuição pelas redes sociais 

digitais. Foram feitos 52 cartazes, divulgados na 

internet um a um, ao longo dos dias que antece-

deram a marcha.

FIGURA 1. Cartazes digitais para divulgação da Marcha das Vadias de Brasília
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O CORPO DA MULHER E A CIDADE

Esposa na cozinha. Prostituta na rua.16 

(AGREST, 198, p. 37, tradução nossa) 

Segundo o sítio da Slut Walk de Toronto, o termo 

Slut foi escolhido por ser uma denominação his-

toricamente depreciativa em relação às mulheres. 

Por isso se deu a proposta de uma “reapropriação” 

da palavra, de modo a colocar nela outros valores, 

visto que o termo e suas traduções é carregado de 

uma simbologia fruto de “uma cultura patriarcal 

que aciona diversos dispositivos para reprimir a 

sexualidade da mulher, nos dividindo em ‘santas’ e 

‘putas’”.17 Ou seja, as marchas contestam as simbo-

logias que carregam os corpos das mulheres de-

pendendo de sua maneira de vestir, agir e locais 

que frequentam na cidade. Isso porque, a organi-

zação generificada do espaço da cidade ainda é 

marcada pela existência de dois papéis exclusivos 

destinados às mulheres: ou você é “vadia”, “vaga-

bunda” e ”puta” (slut)/ou você é “esposa” e “moça 

de família”. Cada um destes papéis tem seu lugar 

simbólico na cidade: a esposa deve permanecer 

confinada às funções e ao espaço do “lar”; e as 

prostitutas restritas às funções e ao espaço desti-

nado à prostituição (certas ruas da cidade, bordéis 

e as “zonas” de prostituição). A mistura entre as 

partes desse sistema de ordenação e classificação 

da sociedade refletido no espaço urbano “ofende 

a ordem”. (DOUGLAS, 1966, p. 12) e essa ameaça 

de contaminação é contida por ações – muitas ve-

zes violentas – de manutenção do status quo. Os 

modos de gerir essa força sociológica e cultural 

regida pela sexualidade “se realizam pela institui-

ção de mecanismos repressivos, muitas vezes per-

versos”. (SIMÕES, 2010, p. 35) A esposa apanha do 

marido se não seguir as regras domésticas (obe-

diência, servidão e fidelidade); e as vadias, que 

arriscam sair nas ruas vestindo de certo modo, em 

certos horários, em certos lugares, agindo de certa 

maneira, exercendo livremente sua sexualidade e/

ou trabalhando como prostituta serão estigmati-

zadas, maltratadas e/ou violentadas por qualquer 

um que se achar no direito de fazer isso. 

Assim, desde muito novas as mulheres aprendem 

a temer, se proteger e a ficar todo o tempo atentas 

aos locais que circulam nas cidades. Elas são impe-

didas de acessar e/ou tem de evitar certos locais 

de “perigo” como praças vazias, ruas desertas, vie-

las e becos mal iluminados, etc.; com muito mais 

frequência que os homens. (NEDER, 2011) Além 

do “temor” internalizado ao espaço público que se 

impõe aos seus corpos, estes ainda precisam ser 

cuidadosamente organizados por meio de certas 

roupas, posturas e movimentos que não ”atraiam” 

os possíveis violentadores. São restrições que 

atravessam o corpo da mulher na sua relação de 

vivência cotidiana na cidade. 

A transição da mulher entre o espaço da casa e o 

espaço urbano, reflete a conquista feminina gra-

dual da esfera pública e política. Até o início do 

século XX, as ruas eram pouco utilizadas pelas 

mulheres, principalmente pelas da elite: “o espaço 

público burguês era conformado como essen-

cialmente masculino e a mulher dele participa-

va como alguém que vivia em território alheio”. 

(RAGO, 1991, p. 57) A casa em que moravam era 

geralmente fechada, com aparatos arquitetônicos 

especiais que impediam a visualização dos olha-

res exteriores (muxarabis e gelosias), com poucos 

contatos com a vida exterior. A mulher, até então, 

era um objeto recluso dentro das casas. Com o ad-

vento do uso e circulação das ruas da era moder-
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na, essa característica começa a mudar gradual-

mente, e sua entrada no espaço urbano é marcada 

pela criação de demarcações que as diferenciem e 

as separarem das “mulheres públicas”, ou seja, que 

não as façam parecer com “seu oposto”: as pros-

titutas. Assim, a prostituição foi sendo constituí-

da como um “fantasma” – “parâmetro limite para 

o comportamento feminino no espaço urbano” 

(RAGO, 1991, p. 54) – para, dessa forma, regular as 

mulheres que pretendiam entrar na vida pública. 

Dessa forma, a “mulher fora do lar”, precisou mo-

nitorar seus gestos, aparência e roupas para não 

ser confundida com a “figura dissoluta” da “mulher 

da rua”. Assim, são constituídas “nítidas diferencia-

ções entre as duas figuras femininas, polarizan-

do-as” (RAGO, 1991, p. 39-40), de maneira que a 

“roupa se transformava num sistema semiótico e 

a preocupação em definir claramente a diferença 

entre as ‘honestas’ e as ‘mulheres de vida airada’ fi-

cava mais premente”. (RAGO, 1991, p. 115) 

A entrada da mulher no espaço público e sua sa-

ída da vivência reclusa do âmbito privado inco-

modava de várias maneiras, e essa transição passa 

por diversos entraves, que até hoje interditam o 

direito à cidade das mulheres. Segundo Nadja 

Monnet, o corpo feminino nas cidades ainda é um 

“corpo estrangeiro”, que paradoxalmente na “rua, 

sobre um espaço público, a mesma mulher que é 

“invisibilizada” como sujeito social, sofre de uma 

‘hiper-visibilização’ como objeto de atenção.”18 

(MONNET, 2009, p. 15, tradução nossa)”. Nesse 

sentido, as marchas buscam ressaltar a questão 

de que lugares e de que forma o corpo da mulher 

percorre a cidade, marcados por esses dois papeis 

femininos opostos. Um dos temas abordados pela 

Marcha das Vadias é a “cultura de estupro”, um 

conceito feminista que contesta as representa-

ções e crenças que naturalizam a violência contra 

a mulher. Vale lembrar, que o Brasil é o 7º país em 

homicídio de mulheres (feminicídio); aproximada-

mente 15 mil mulheres são estupradas por ano e a 

cada 20 segundos uma mulher é vítima de violên-

cia no país.19 (WAISELFISZ, 2011, p. 16)

Por essas razões, as Marchas das Vadias atuam per-

formaticamente na cidade, e se utilizam de sím-

bolos de contaminação à ordem, “bagunçando” 

FIGURA 2. Marcha das Vadias Campinas (Cristina Beskow) 
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as classificações acerca da mulher. No ato-ritual as 

manifestantes se utilizam de simbologias “vadias”, 

numa proposta de desmistificação dessas repre-

sentações: “invadem” as ruas da cidade com rou-

pas excessivamente curtas, meias arrastão, sutiãs 

à mostra, peitos nus, placas coloridas e/ou os cor-

pos pintados com diversas frases e dizeres: “O cor-

po é meu!”, “Acredite ou não, minha saia não tem 

nada a ver com você”, “Nada justifica o estupro”, 

“Meu corpo minhas regras”, “Sou minha, só minha, 

e não de quem quiser”, entre outros. Além disso, 

muitas manifestantes realizam performances, pe-

quenas cenas e outros atos teatrais de protesto. 

Existem ainda, as músicas entoadas pelas mulhe-

res, compostas especialmente para as marchas.

Segundo Ana Clara Torres Ribeiro, as ruas são o 

palco ideal para performances de ruptura da re-

produção sistêmica do cotidiano: “essas ações 

corporificam, na encenação da experiência urba-

na, o descarte, por alguns instantes, de controles 

que tolhem a invenção (e inversão) de posições 

sociais nos fluxos urbanos”. (RIBEIRO, 2010, p. 31) 

Isso porque, esse sujeito corporificado, atua sua 

performance do modo a se opor aos modelos de 

cidade e de urbanidade que o excluem, consti-

tuindo um embate simbólico de dimensões sub-

jetivas e cognitivas de poder. (RIBEIRO, 2010 p. 32) 

Segundo Jacques são ocupações, profanações 

e apropriações do espaço público com o intuito 

de construir/propor novas experiências urbanas, 

para perturbar a aparente ordem estabelecida no 

espaço publico – “um escape da hegemonia das 

imagens consensuais” – na qual o uso do corpo é 

prioritário. (JACQUES, 2010, p. 117) Para Diana I. 

Agrest, a cidade é o cenário social para a mulher 

expressar publicamente sua luta, ao deslocar-se 

para fora da instituição onde ela e seu corpo tem 

um lugar atribuído (a casa): ”A rua é a cena de sua 

escrita”.20 (AGREST, 1988, p. 40, tradução do autor) 

“MEU CORPO, MEU CAMPO DE BATALHA”21

Em 1850, aconteceu uma revolução a partir de 

uma modificação no modo de vestir feminino (co-

nhecida como a “Reforma dos Trajes”): a invenção 

de uma calça-saia chamada bloomers, que insti-

tuiu o fim do uso exclusivo de calças para homens. 

Do mesmo modo que a repercussão em torno da 

Marcha das Vadias, as mulheres que ousavam 

usar estas calças eram chamadas de vulgares, in-

decentes e ridículas. (WILCOX, 1958) No começo 

do século XX, se iniciou uma “guerra contra o es-

partilho”, e no final dos anos 60 as manifestações 

de “queimar sutiãs”, que se tornaram um símbolo 

feminista. Esses são fatos que demonstram como 

opera a disputa simbólica acerca das marcações 

corporais, na qual as roupas são artifícios que, 

além de demarcarem as fronteiras da divisão entre 

os gêneros masculino e feminino, registram mar-

cações hierárquicas de poder. 

Como vimos anteriormente, além das vestimen-

tas, existem as posturas “corretas”, modo de se 

locomover, caminhar, sentar, se expressar, etc. To-

das essas regras corporais refletem o rebatimento 

nos corpos das estruturas sociais, ou seja, os pro-

cessos classificatórios que operam na sociedade 

os configuram, moldam sua forma e sua expres-

são. Além do gênero, as distinções de classe, de 

raça e de uma multiplicidade de outros aspectos 

“se acham inscritas no corpo humano em virtu-

de dos diferentes processos sociológicos que 

exercem ação sobre esse corpo”. (HARVEY, 2004, 

p. 137) Ao mesmo tempo, estes corpos carregam 

e transmitem signos e significados simbólicos 

que tem a função da manutenção das mesmas 



75

classificações e estruturas sociais de poder que 

os demarcam. Por essas razões o feminismo e 

o movimento queer atuam na disputa político/

ideológica/empírica acerca das configurações 

corporais, utilizando o próprio corpo como plata-

forma, constituindo um “corpo político”, um corpo 

agente na esfera pública e política. Nesse sentido, 

as Marchas das Vadias tem como característica 

primordial a configuração e o uso do corpo como 

plataforma de suas reivindicações: um corpo per-

formático, que se utiliza da marcha como ritual de 

performance coletiva.

Uma ferramenta performativa-corporal ritualiza-

da nas marchas é o Peitaço,22 na qual as mulheres 

marcham coletivamente com os seios a mostra, e 

os dorsos nus pintados com diversos dizeres. No 

Rio de Janeiro aconteceu o único conflito de todas 

as marchas, quando uma série de mulheres com os 

seios de fora se prostraram em frente a uma igreja 

– que estava em missa – a polícia militar entrou 

em confronto com as manifestantes chegando a 

usar spray de pimenta para expulsar as mulheres 

do local. Na internet, fotos da marcha com cenas 

de peitaços foram censuradas nas redes sociais, fa-

zendo as ativistas replicarem de forma ainda mais 

intensa as mesmas. 

VADIA?

Do mesmo modo, que as marchas se espalharam 

pela internet, a reverberação negativa em relação 

aos protestos foi proporcionalmente massiva. 

Dentre os comentários em blogs, vídeos, álbuns 

de fotos, reportagens e outras divulgações acerca 

das marchas, os mais comuns são: que as manifes-

tantes não tem o que fazer e que deviam “ir pro 

fogão” ou “lavar a louça”; que as marchas fazem as 

mulheres “de verdade” passarem vergonha; e/ou 

que existem coisas muito mais importantes para 

protestar (saúde, educação, etc.). Além das ofen-

sivas grosseiras, existem as réplicas de religiosos e 

outras entidades patriarcais tradicionais. 

Manifestações insidiosas estas que vêm acon-

tecendo ultimamente. A culpa do crime de 

estupro não deve ser imputada à mulher – e 

não é isto que defendemos. Mas, sim, roupas 

indecentes desfiguram qualquer criatura. Boa 

parte de nossas mães e esposas não concor-

da com esta Marcha das Vadias, e o motivo é 

simples: para ser livre, uma jovem não precisa 

ser vadia; para ser livre, uma jovem precisa ser 

modesta. (OLIVEIRA, 2012)

Em São Paulo, houve ainda a tentativa de organi-

zar uma “antimarcha” das vadias, intitulada “Mar-

cha das Divas”, sob o lema: “até para pedir respeito, 

temos que ter respeito”. A “contramarcha” afirmava 

lutar também pelo fim da violência contra mu-

lher, porém sem ter que “tirar a roupa” para isso. 

Foi criado um evento no Facebook, que recebeu 

tantas represálias de simpatizantes e participan-

tes das Marchas das Vadias, que os organizadores 

desistiram de fazer o ato. (MORAIS, 2012)

Por fim, se destacam as críticas realizadas por fe-

ministas, que giram em torno do questionamento 

do uso do termo slut, sugerindo que a tentativa 

de recuperar a palavra é contraditória. Ou seja, 

ao protestar pelo direito de serem chamadas de 

vadias, as mulheres estariam jogando o jogo pa-

triarcal de poder: “o viés é mesmo nos apropriar-

mos dos termos e caricaturas, como se a partir 

disso toda a história de opressão desaparecesse 

sob um novo rótulo libertário?”. (MEXY; JO, 2011) 

Outra crítica é que a apropriação do termo teria 

impactos desproporcionais para mulheres negras 
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como é o caso das prostitutas), de seu modo de 

vestir ou que lugares circulam na cidade são mitos 

que as feministas tentam desmascarar há muito 

tempo. Mesmo considerando a contradição acer-

ca das marchas e do uso do termo slut, os protes-

tos alcançaram uma escala mundial de debate na 

opinião pública de uma maneira que nunca acon-

teceu antes nas lutas feministas. (VALENTI, 2011) 

Nesse sentido, as Marchas das Vadias atualizam 

um discurso reivindicatório do corpo da mulher 

sobre a cidade, demonstrando que as bipolarida-

des que dividem e estigmatizam as mulheres en-

tre santas e putas, marcadas ainda pela divisão es-

paço público e privado, são interdições que ainda 

precisam ser superadas. Isso transparece quando 

os atos são reafirmados, reconstruídos e dissemi-

nados simbolicamente nas plataformas virtuais 

(vídeos, textos e imagens) ao longo do mundo 

– configurando uma relação de intermediação 

entre corpo, cidade e tecnologia – estabelecendo 

uma reverberação mundial de dissensos, conta-

minações e agrupamentos diversos. Esta relação 

corpo-cidade-internet anuncia uma nova maneira 

de atuar para as organizações feministas (e para 

atuação de outros movimentos sociais), que atu-

alizam as lutas contra as interdições sobre os cor-

pos femininos, que estigmatizam tanto a mulher 

trabalhadora prostituta, como o uso igualitário da 

cidade pelas mulheres como um todo.

NOTAS

1	 Canto entoado pelas mulheres na Marcha das Vadias de 2011 no 
Rio de Janeiro – Brasil. (HELENE, 2011) 

2	 Países que já realizaram Slut Walks: Estados Unidos, Inglater-
ra, África do Sul, Alemanha, França, Holanda, Suécia, Escócia, 
Portugal, Israel, Dinamarca, Espanha, Índia, Singapura, Nova 

e/ou pobres. Segundo Harsha Walia, a história do 

genocídio contra as mulheres indígenas, a escra-

vização de mulheres negras, e a esterilização for-

çada de mulheres pobres vai além de seus trajes: é 

um meio de controle de gênero incorporado nos 

processos de intersecção entre racismo e colonia-

lismo. Para Harsha, a experiência de mulheres po-

bres, marginalizadas e/ou de cor com a violência 

e a culpabilidade da vítima não é apenas quanti-

tativamente diferente mas também é qualitativa-

mente diferente. (WALIA, 2011)

Uma das réplicas mais divulgadas na internet foi 

feita por uma ex-prostituta, Rebecca Mott (2011, 

tradução nossa):

Eu nunca irei revindicar o termo Vadia – para 

nunca permitir que a violência masculina e o 

ódio à classe prostituída torne-se ainda mais 

invisível pelas mulheres que estão dizendo que 

tudo bem ser chamada de puta. Slut é um termo 

masculino de profundo desprezo e ódio para 

mulheres e meninas – mas para aquela vadia 

que está no mais baixo nível de degradação, o 

que os homens dizem é que ela não é nada mais 

que uma coisa que ele vai foder e jogar fora. 

Como é possível reinvindicar isso? [�] Eu não pos-

so esquecer o veneno desse termo – Eu queria, 

com todo meu sangue, que eu pudesse.23

Rebecca crítica ainda, que sair vestida de puta no 

meio de uma multidão igualmente fantasiada de 

puta, é muitas vezes feito a partir de uma posição 

de profundo privilégio. 

“MEXEU COM UMA, MEXEU COM TODAS”24

A culpabilização das vítimas de estupro em fun-

ção de seu modo de agir (ou do seu trabalho, 
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Zelândia, Honduras, Austrália, Coreia do Sul, Nepal, Romênia, 
Argentina, México, Nicarágua, Equador, Colômbia e o Brasil 
(mapeamento na internet).

3	 A tradução do termo original Slut Walk se manifestou de dife-
rentes formas, devido as diferentes palavras usadas para des-
ignar uma slut. No estado do Ceará, por exemplo, foi utilizado 
o nome Marcha das Vagabundas. Em Portugal, Marcha das 
Ordinárias e Marcha das Galdérias. Na maioria dos países de 
língua espanhola o nome escolhido foi Marcha de las Putas 
(mapeamento na internet).

4	 Cidades brasileiras (por estado) – Paraíba: João Pessoa; Ceará: 
Fortaleza, Barbalha; Rio Grande do Sul: Porto Alegre, Esteio, 
Pelotas, Santa Maria; Mato Grosso: Cuiabá; Mato Grosso do 
Sul: Campo Grande, Dourados; São Paulo: Araraquara, Campi-
nas, São Paulo, São Carlos, São José dos Campos; Paraná: Cu-
ritiba, Criciúma, Londrina; Pernambuco: Recife; Maceió: Ala-
goas; Amapá: Macapá; Pará: Belém; Distrito Federal: Brasília; 
Minas Gerais: Belo Horizonte, Juiz de Fora; Bahia: Salvador, 
Itabuna Espirito Santo: Vitória; Rio Grande do Norte: Natal; 
Santa Catarina: Florianópolis; Rio de Janeiro: Rio de Janeiro; 
Sergipe: Aracaju; e Goiânia: Goiás (mapeamento na internet).

5	 “the most successful feminist action of the past 20 years”. 

6	 “women should avoid dressing like sluts in order not to be 
victimized.”

7	 “My Body Is Not An Insult” (Release para imprensa da Slut 
Walk de Toronto 2012). Sitio da Slut Walk de Toronto (SWTO). 
Maio de 2012. Disponível em: <http://www.slutwalktoron-
to.com/admin/wp-content/uploads/2012/04/SWTO2012.
pdf/> (último acesso 26/06/2012)

8	 MARONESE, Nicholas. “Cop’s ‘slut’ comment draws backlash 
from guerilla activists”. Excalibur: York University’s Commu-
nity Newspaper. 2011. Disponível em: <http://www.excal.
on.ca/news/cop’s-‘slut’-comment-draws-backlash-from-
guerilla-activists/> Acesso em: 26 jun. 2012

9	 “whatever we wear, wherever we go, yes means yes, and no 
means no”. (Tradução nossa)

10	 Dado disponível em: <http://www.slutwalktoronto.com/> 
Acesso em: 26 jun. 2012

11	 “What began as a reaction to one comment, a reaction that we 
had originally imagined only to include a handful of our closest 
friends, exploded into a kind of movement that we never could 
have expected”. (Tradução nossa) Disponível em: <http://
www.slutwalktoronto.com/> Acesso em: 26 jun. 2012

12	 BBC BRASIL. “Comentário de policial em palestra gera 
protesto global da ‘marcha das vagabundas’”. G1 Mundo. 
2011. Disponível em: <http://g1.globo.com/mundo/no-
ticia/2011/05/comentario-de-policial-em-palestra-gera-
protesto-global-da-marcha-das-vagabundas.html> Acesso 
em: 26 jun. 2012 

13	 O comediante brasileiro Rafinha Bastos fez uma piada em seu 
show de stand up que pautou diversos debates na opinião pu-
blica, além de um abaixo assinado e sua intimação na delegacia 
de polícia: “Toda mulher que eu vejo na rua reclamando que foi 
estuprada é feia pra caralho. Tá reclamando do quê? Deveria 
dar graças a Deus. Isso pra você não foi um crime, e sim uma 
oportunidade. Homem que fez isso não merece cadeia, merece 
um abraço”. In: “Nota de repúdio às piadas de mau gosto do 
‘humorista’ Rafinha Bastos”. Secretaria de Políticas para as 
Mulheres. Maio de 2011. Disponível em: <http://www.sepm.
gov.br/noticias/ultimas_noticias/2011/05/nota-de-repudio-
as-piadas-de-mau-gosto-do-201chumorista201d-rafinha-
bastos> Acesso em: 12 jul. 2012.

14	 Alguns exemplos de outras ações, além da marcha, organiza-
das pelo coletivo de Campinas (dividido em GRUVAs – gru-
pos de vadiagem, uma ironia com “GT: grupo de trabalho”): 
GRUVA Apitos – distribuição de apitos antiestupro de casa 
em casa; GRUVA Educação: ações em escolas - debate sobre 
violência e feminismo com adolescentes e jovens; Ação e 
articulação com a Associação Mulheres Guerreiras (Ass. de 
profissionais do sexo de Campinas); Realização de seminários 
sobre violência contra a mulher e parcerias com outras insti-
tuições (entrevista via e-mail com Aline Tavares – Marcha das 
Vadias de Campinas, dia 26/06/2012).
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15	 “Campanha Fotográfica – Feminista Por quê?”. Blog Marcha 
das Vadias – Brasília, DF. Junho de 2012. Disponível em: 
<http://marchadasvadiasdf.wordpress.com/campanha-
fotografica-feminista-por-que/#> e <http://feminista-
porque.tumblr.com/> Acesso em: 9 jul. 2012.

16	 Wife in the kitchen. Whore in the street.

17	 “Carta Manifesto da Marcha das Vadias de Brasília – Por que 
marchamos?”. Blog Marcha das Vadias – Brasília, DF. 2011. 
Disponível em: <http://marchadasvadiasdf.wordpress.com/
manifesto-porque-marchamos/> Acesso em: 9 jul. 2011.

18	 “dans la rue, sur une place publique, la même femme 
qui est ‘invisibilisée’ en tant que sujet social souffre d’une 
‘hypervisibilisation’en tant qu’objet d’attention”. 

19	 Sem esquecer esses são os números que chegaram às es-
tatísticas, pois o mesmo sistema que naturaliza a “cultura 
de estupro” também faz as mulheres esconderem, não de-
latarem, se sentirem culpadas e/ou não terem coragem de 
declarar que foram violentadas.

20	 “the street is the scene of her writing”. 

21	 Frase comum nos cartazes, cantos e pinturas nos corpos das 
marchas.

22	 O “peitaço” é uma referência a outra manifestação perfor-
mática muito comum no movimento gay, o “beijaço”. Nesta 
performance, um grupo de pessoas invade um local acusado 
de discriminação de afeto homossexual e realiza um grande 
beijo coletivo. Vale ressaltar que os beijaços se utilizam da 
internet para divulgação das manifestações, funcionando 
similarmente aos flashmobs (o primeiro protesto reuniu duas 
mil pessoas apenas com a divulgação digital). Outra referen-
cia é o mamaço, que aconteceu em maio de 2011, no qual 
diversas mães amamentaram em público num centro cultural 
no qual uma mulher tinha sido impedida de amamentar. De-
pois o “mamaço” se repetiu no facebook, quando a rede social 
censurou uma foto de uma mãe amamentando, diversas 
mulheres colocaram fotos de amamentação nos seus perfis 
digitais da rede social.

23	 “I will never reclaim the term Slut – for I will never allow the 
male violence and hate to the prostituted class to made even 
more invisible by women saying it ok to be called Slut. Slut is 
a male term of deep contempt and hate for all women and 
girls – but for the Ultimate Slut, men are saying she is noth-
ing but a thing he will fuck into trash. How is it possible to 
reclaim that? […] I cannot forget the poison of that term –  
I bloody wish I could”. 

24	 Frase comum nos cartazes, cantos e pinturas nos corpos das 
marchas.
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DISPARADOR

Tudo começou já faz algum tempo. Errantes na ci-

dade de Buenos Aires no ano de 2011 nosso grupo 

Cidade + Contemporaneidade (C+C)1 encontrou 

com o trabalho do grupo Gris Público Americano 

(GPA)2 chamado Para-formal (2010). 

O para-formal para o grupo GPA é um conceito 

de fronteira, que ao contrário da oposição entre 

o formal e o informal – a partir de áreas do conhe-

cimento como o urbanismo e a economia, que 

categorizam seus estudos e objetos em cidade/

economia formal e informal – busca experimentar 

a fresta ou o interstício entre categorias, que aqui 

denominamos como cenas urbanas para-formais. 

Um modelo de investigação para-formal se apro-

pria de categorias alternativas para explorar o 

Espiar o  
para-formal da 
cidade de Salvador

Dila Reis
Graduanda Arquitetura, membro do Laboratório Urbano

Foto de Edu Rocha

De imediato, se destaca o termo “para-formal” 

utilizado logo na chamada da Oficina coordena-

da pelo Grupo Cidade + Contemporaneidade, da 

Universidade de Pelotas. No resumo da proposta, 

o termo se traduz como “o lugar do cruzamento 

entre o formal (formado) e o informal (em forma-
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“campo do meio”, a zona cinza, onde se desenvol-

ve a verdadeira máquina da cidade. 

O para-formal nesse sentido, é algo artificial e 

provisório, algo relativo à forma, mas que ao 

mesmo tempo não se configura como tal. Um 

modelo abstrato, que tem como polaridade o 

formal e o informal, uma atividade menos de-

limitável, mais mista, heterogênea.

O para-formal é um lugar do cruzamento en-

tre o formal (formado) e o informal (em forma-

ção). O “para-formal” é um lugar de cruzamen-

to entre o previsível e o imprevisível. 

O para-formal é:

A: a cidade em formação, o princípio de acor-

dos, regras e projetos.

B: a cidade em desagregação, os processos ur-

banos conflitivos, friccionantes e catastróficos. 

C: as situações urbanas onde há fortes “indi-

ferenças estratégicas” entre os autores. (GPA, 

2010)

Desse momento em diante começamos a experi-

mentar a cidade com outros sentidos, procurando 

qual era o nosso para-formal? Num primeiro mo-

mento, traçamos um plano. Nosso grupo vai: cami-

nhar, errar, fotografar, filmar, mapear, anotar, dese-

nhar etc., tudo isso na região central das cidades,3 

no lugar do efervescente encontro entre o formal e 

o informal. Em seguida, ver o que foi reunido, cata-

do ou roubado nessa errâncias. Ao caminhar, esse 

corpo (usuário, turista, planejador etc.) cria mapas, 

deixa marcas e rastros – cartografias urbanas. (DE-

LEUZE, 1995; JACQUES, 2006) Para em fim experi-

mentar tudo novamente e coletivamente tentar 

responder o que é o nosso para-formal.

ção)”, e é na Avenida Sete de Setembro que vamos 

aguçar os olhares para o universo do previsível e 

do imprevisível.

No primeiro dia de Oficina, nos encontramos no 

Largo do Campo Grande munidos apenas de câ-

meras fotográficas pessoais e de pranchetas com 

um mapa da região do centro de Salvador, forne-

cido pelos proponentes da Oficina. Após o conta-

to inicial entre os membros do grupo e um breve 

esclarecimento sobre o termo “para-formal”, nos 

dividimos em duplas e em trios e seguimos erran-

tes pelas ruas, becos, cores e surpresas da Avenida 

Sete de Setembro. 

Foto de Edu Rocha

Mas, afinal, o que é a para-formalidade? O que 

deveríamos buscar nessa errância? No encontro 

do grupo, no Largo do Campo Grande, entendi a 

para-formalidade como o inusitado, a entrelinha, 

aquilo que está entre o informal e o formal – os 

vendedores ambulantes, os manequins pendura-

dos nos rasgos das fachadas em ruínas, o buraco 

na calçada que se tornou ‘recipiente’ para guardar 

cascas de coco. E, de fato, não haveria palco me-
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O nosso para-formal (numa escala diferente da 

proposta pelo grupo GPA, que espia de grandes 

massas e conjuntos para-formais) são todas as ce-

nas urbanas (comerciais, culturais, moradia, lazer, 

mistas etc.) encontradas nos espaços abertos 

e públicos da cidade que não fazem parte ou 

intenção de seu desenho urbano (GEHL, 2010) 

original, mas que agora – na contemporaneidade 

– fazem parte de seu cotidiano. (CERTAU, 1994)

Além disso, o para-formal nos cotidiano das ci-

dades sempre gera controvérsias (disputas, opi-

niões ou debates) na sua relação cidade-corpo 

e corpo-cidade, às vezes veladas e dóceis outras 

reveladas e desobedientes.

Para o Corpocidade3, o grupo C+C, propôs uma 

Oficina para experimentar coletivamente4 o con-

ceito de para-formal na cidade de Salvador. A Ofi-

cina foi dividida em dois momentos: errâncias e 

intervenções.

FIGURA 1. Grupo reunido no Largo do Campo Grande para iniciar a errância.
Fonte: Edu Rocha, 2012.

ERRÂNCIAS NA CIDADE DE SALVADOR 
(23 DE ABRIL DE 2012 - DAS 15H ÀS 17H)

Um grupo se reuniu no Largo do Campo Grande,5 

12 errantes6 – de diversas origens (turistas e na-

tivos) – estudantes de arquitetura e urbanismo, 

pesquisadores, professores, sociólogos entre 

outros – todos com suas câmeras e cadernos de 

anotações, receberam um mapa localizar-se e 

com o nosso ponto de encontro final: o Largo de 

São Pedro7 – percurso caminhante de aproxima-

damente 1 km (Figura1).

A partir do Largo do Campo Grande saímos – ao 

longo da Avenida Sete de Setembro,8 explorando 

e experimentando o para-formal – um Outro ur-

bano, saímos em duplas buscando cenas que as 

câmeras quisessem registrar e nossos pensamen-

tos necessitassem descrever.
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Caminhando nas brechas, margens e desvios do 

espetáculo urbano que surge uma outra cidade, 

intensa, viva. O Outro urbano é aquele que esca-

pa, resiste, vive e sobrevive no cotidiano dessa ou-

tra urbanidade, através de táticas de resistência e 

apropriação do espaço urbano, de forma anônima 

(ou não) e dissensual, radical. Esse Outro urbano se 

explicita através da figura do morador de rua, am-

bulante, camelô, catador, prostituta, artistas, entre 

outros. São esses que a maioria aponta por manter 

na invisibilidade, opacidade, sendo “alvos” da re-

gulação, ou nas palavras de Paola Jacques (2012), 

“assepsia” dos projetos e intervenções urbanos. 

Os errantes são os praticantes da errância urbana, 

a experiência errática da cidade. São experiências 

de apreensão e investigação do espaço urbano 

pelos errantes. São a própria visibilidade requeri-

da pela metodologia cartográfica da cidade para-

-formal. Uma tentativa de apreensão, de um errar 

pela cidade, uma prática da alteridade proposta 

como uma ferramenta subjetiva e singular. Uma 

“apologia da experiência da cidade, que pode ser 

praticada por qualquer um, que busque um esta-

do de corpo errante”. (JACQUES, 2012)

Ao final da errância – exaustos – no Largo de São 

Pedro nos encontramos para compartilhar as 

imagens e conversar sobre a experiência urbana, 

discutir o encontro de cenas para-formais e suas 

marcas no mapa.

INTERVENÇÃO: ESPIANDO O 
PARA-FORMAL (24 DE ABRIL DE 
2012 - DAS 15H ÀS 17H)

Para esse reencontro com o grupo de errantes 

preparamos diversos monóculos com as imagens 

realizadas durante as errâncias pelas ruas de Sal-

vador e um mapa impresso da região. Eram ima-

gens diversas (vendedores de rua, ambulantes, 

músicos, moradores, etc.), foram coletadas pelos 

errantes cerca de 300 imagens no total (Fig.3).  

A ordem era: agora é só espiar!

Coletivamente era preciso “inter-ferir” com todo 

esse material produzido anteriormente. Num 

primeiro momento era preciso espiar pelo monó-

culo e encontrar a sua imagem para em seguida 

demarcá-la geograficamente no mapa da cidade. 

Para em seguida, não aguentar de curiosidade, es-

piar todos os monóculos dos outros errantes.

Os monóculos agiram como dispositivos capazes 

de enunciar além-imagem. O mapa dispositivo lo-

calizou uma cena/atividade difícil de ser geografa-

da na cidade formal. Nesse momento os planos se 

sobrepuseram e nos apresentaram outra cidade: 

“a cidade para-formal”.

Todos os participantes deram voz e gesto ao seu 

para-formal, seja por suas imagens, anotações ou 

sentidos expressados. Não cabe aqui relatar todas 

as discussões geradas sobre “o que é” ou “não é” 

para-formal, mas sim que foi possível conhecer 

por meio da relação direta com as “para-formali-

lhor para essa busca que a própria Avenida Sete 

de Setembro e sua pluralidade infinita.

Foto de Edu Rocha

Seguimos fazendo o registro fotográfico desses 

improvisos no espaço urbano e marcando os 

locais das descobertas no mapa. A cada passo, 

o inusitado se apresentava em diversas formas, 

cores e direções, estimulando nossos olhares a 

buscar mais imprevistos, mais esquinas e mais ci-

dade. No fim da caminhada, nos encontramos no 

Largo de São Pedro para descarregar as fotos em 

um computador, trocar experiências e organizar o 

encontro do dia seguinte.

No segundo dia, o encontro aconteceu na Facul-

dade de Arquitetura e Urbanismo da UFBA, onde 

pudemos nos reunir ao ar livre para confeccionar 

um “mapa da errância” – os proponentes da Ofi-

cina imprimiram um grande mapa colorido que 

abrangia o caminho percorrido pelo grupo, para 

que pudéssemos identificar os nossos itinerários 

e marcar os locais onde encontramos as para-
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dades” na cidade, seu potencial cultural e peda-

gógico, entendendo mesmo que a cidade como 

poder ser: ensina. 

Provisoriamente podemos contar que o para-for-

mal encontrado em Salvador possibilita pensar 

sobre alguns processos relacionados ao espaço 

e tempo no centro das cidades – talvez latino-

-americanas. Esse processo nos faz pensar alguns 

pontos essenciais:

•	 Sobre o próprio espaço aberto e público – es-

paço do para-formal –, que se mostra ocupado 

por diversas atividades sobre o qual o projetista 

da cidade não cogita em seu escritório de urba-

nismo, isso tudo é impensado projetualmente.

•	 Sobre o corpo para-formal como o sujeito 

que é ator, protagonista desse espaço, a par-

tir da colocação de Margareth da Silva Pereira 

(2008), de que “Agora nós arquitetos, nós esta-

mos construindo cidades sem corpo, o corpo 

está ausente, o corpo do próprio projetista”, e 

do que constatamos durante as intervenções 

de que o corpo está lá – torturado e esquecido, 

mas também feliz e ativo – adaptado.

•	 O corpo para-formal carrega consigo, na maio-

ria das cenas, um equipamento para-formal, 

essas próteses da contemporaneidade, exten-

sões das atividades e por onde se ultrapassam 

os limites do corpo. Fazem parte das ativida-

des, podem ser pequenas ou grandes equipa-

mentos, simples ou complexos – é a sobrevi-

vência do corpo.

Além desses três pontos relacionados à cena para-

-formal (intrínseca), podemos também destacar 

outros aspectos não menos importantes (extrín-

secas): a relação errante no encontro com a cena 

para-formal acontece por encontro na caminhada 

-formalidades. Mas a melhor parte foi a seguinte: 

os proponentes montaram as fotos de todos os 

integrantes em monóculos, para que pudésse-

mos primeiramente olhar as imagens de todo os 

integrantes do grupo, para depois reconhecer os 

locais percorridos e finalmente registrar as para-

-formalidades no grande mapa.

Foto de Edu Rocha

O resultado foi a elaboração de uma cartogra-

fia pautada em um delicioso regresso à infância 

através dos monóculos, elementos praticamente 

extintos do nosso cotidiano. No fim do proces-

so, penduramos os monóculos junto ao grande 

mapa, de modo que o público pudesse visualizar 

o trajeto percorrido pelo grupo e também locali-

zar as para-formalidades através dos registros fo-

tográficos – tudo isso de maneira lúdica, interativa 

e muito interessante.
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pelas ruas da cidade, percebe-se uma relação apa-

rentemente dócil entre o formal na cidade e o pa-

ra-formal (o território se acomoda) e a emergência 

de uma identidade cultural da rua em detrimento 

dos grandes monumentos turísticos e identitários 

hegemônicos (sim, o para-formal carrega consigo 

costumes e crenças; materiais e imateriais).

S[EM] FIM UMA CARTOGRAFIA

Pretendemos que todo esse material seja arqui-

vado cartograficamente numa “Plataforma Para-

-formal.9 Os processos de arquivamento possibi-

litam a construção de um entendimento sobre 

as tramas complexas que suportam as cidades. 

Adotou-se a ideia de arquivamento como uma 

ferramenta de registro, de mapeamento cartográ-

fico. O mapeamento constitui limites e margens, 

inclusões e exclusões, muito, além disso, o mape-

amento é uma ferramenta de visibilidade. A ideia 

de Derrida de que o trabalho de “arquivamento” 

supõe a produção do acontecimento, do espaço 

feito, é chave para se pensar na produção de espa-

ço urbano na contemporaneidade. No âmbito dos 

estudos sobre a cidade, novas formas de interpre-

tar e representar as trocas (constantes) aconteci-

das na cidade, e a tentativa de novas representa-

ções e interpretações. (GPA, 2010)

Leitor e autor do mapa são sujeitos ativos na comu-

nicação cartográfica, devem lutar para isso. É pre-

ciso, na montagem ou leitura de um mapa, estar à 

espreita,10 reparar, espiar, reinventar e, de alguma 

forma, sentir a vida que passa por ali. Cartografias 

do “para-formal” são experiências de coleta de 

dados, de análise e de visões de futuro para essas 

atividades realizadas no centro das cidades e em 

muitos outros locais da vida contemporânea. 

A cartografia urbana é uma delas, fruto de uma 

união entre a geografia, a filosofia, a arquitetura, 

o urbanismo e as artes contemporâneas. A car-

tografia urbana é uma forma exploratória das 

sensações, dos sentimentos e dos desejos que 

fluem e escorrem na cidade da contemporaneida-

de. (ROCHA, 2008) Cartografia é aquilo que, para 

Rem Koolhaas, passa a ser um mapa vivido onde 

o território representado se configura através de 

inter-relações de configurações múltiplas. É o que 

Deleuze e Guattari (1995) chamam de uma meto-

dologia experimental, que tem por essência não 

a validação ou reprovação de uma situação, mas 

FIGURA 2. Errantes espiando o para-formal. 
Fonte: Edu Rocha, 2012.
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sim como uma possibilidade de fazer visível o não 

visível, de habilitação de novos cenários, possi-

bilidades. Cartografia capaz de habitar a fresta, o 

rasgo. Capaz de desmontar certezas, trocando o 

lugar de onde se formulam as perguntas, anteci-

par a realidade, imagina-la, projeta-la (Figura 3). 

Afinal: o que é para-formal?

Pode-se afirmar que existe uma cidade “para-for-

mal”, uma cidade paralela à cidade formal. Cidade 

“para-formal” que transita – mistura – espaços li-

sos e estriados. O espaço liso não para de ser tra-

duzido, met-amor-foseado em um espaço estria-

do, e o estriado constantemente abandonado a 

um espaço liso. Espaço de indicernibilidade, uma 

zona esfumada, onde podemos abandonar ou en-

contrar tudo aquilo que ali mesmo havíamos per-

dido. Agamben (2002, p.15) se pergunta “de que 

modo a vida nua11 habita a polis?”

NOTAS

1	 O Grupo Cidade+Contemporaneidade (C+C) é um grupo de 
estudos, ligado ao Laboratório de Urbanismo, da Faculdade 

FIGURA 3. Imagens do para-formal. 
Fonte: Participantes da Oficina, 2012.
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porém conectadas. Na investigação do para-formal há de se 
deter naqueles lugares incertos da cidade, lugares “calientes”, 
lugares experimentais ou passíveis de experimentação, e na 
cartografia desses lugares, consequentes narrativas que pos-
sam se entrelaçar.

5	 A Praça Dois de Julho, também conhecida como Largo do 
Campo Grande, é um grande largo, bastante arborizado onde 
se ergue em seu centro um grande monumento chamado 
Caboclo, símbolo da resistência à Independência na Bahia. O 
Campo Grande é um bairro de classe média-alta de Salvador. 
O Bairro Campo Grande surgido no início do século XIX em 
torno da Praça de mesmo nome, sofreu uma série de trans-
formações urbanas no decorrer da sua história. Constitui-se 
em um dinâmico centro cultural, nomeadamente devido à 
presença de instituições como o Teatro Castro Alves (TCA) e 
o Teatro Vila Velha, de importantes colégios e de associações 
como a Casa d’Itália, na sua área. 

6	 O grupo errante era formado por: Eduardo Rocha, Pierre 
Moreira dos Santos, Luana Pavan Detoni, Lucas Boeira Bitten-
court, Beatriz Filgueiras, Lumena Adad, Tiago Silva de Souza, 
Dila Reis, Amanda Marim, Evelin Santos, Edinaldo e Marilia.

7	 O São Pedro é um Largo que havia na cidade histórica, com 
uma igreja de mesmo nome. Ao longo dos anos, o Largo foi 
demolido, inclusive a igreja, e hoje se configura como um cru-
zamento de vias de grande tráfego de pessoas e comércio de 
rua no centro de Salvador.

8	 A Avenida Sete como é conhecida, foi idealizada dentro de 
um plano de reformas urbanas ocorrido em Salvador no iní-
cio do século XX e no seu traçado liga núcleos morfológicos 
de diferentes períodos da cidade, como o centro histórico, 
da época colonial, aos núcleos de expansão que se deram ao 
longo dos séculos XIX e XX. 

9	 A “Plataforma Para-formal” vem sendo desenvolvida parale-
lamente as Oficinas realizadas, pretende-se no ano de 2013 
disponibilizarmo-la como continuidade infinita da experiên-
cia para-formal nas cidades [provisoriamente em: <http://
plataformaparaformal.glaucomunsberg.com/>].

de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade Federal de 
Pelotas, reúne professores, pesquisadores, estudantes de 
graduação e pós-graduação. Tem como objetivo articular-se 
em torno da abordagem multidisciplinar de questões teóricas 
e empíricas relacionadas à sociedade contemporânea, em es-
pecial na relação entre a arquitetura e cidade, habitando para 
isso as fronteiras da filosofia, das artes e da educação, a fim 
de criar ações projetuais e perceptos para uma estética ur-
bana atual. [<http://contemporaneidade.wix.com/faurb>].

2	 O grupo Gris Público Americano (GPA) é um coletivo inde-
pendente, formado por um grupo de arquitetos argentinos 
com sede em Buenos Aires, integrado por Mauricio Corbalán, 
Paola Salaberri,PíoTorroja, Adriana Vázquez, Daniel Wepfer e 
Norberto Nenninger [<https://www.facebook.com/grispu-
blicoamericano.gpa>]. Propõe investigações que têm como 
ponto central as situações de controvérsias urbanas, polêmicas 
e/ou complexas.

3	 Até dezembro de 2012 o grupo C+C já experimentou trechos 
das áreas centrais das seguintes cidades: Bagé, Salvador, Mon-
tevideo, Buenos Aires, Santiago do Chile, Santo Ângelo, La Plata 
e Brasília. Estão previstas para 2013 errâncias nas cidades de: 
Jaguarão, Pelotas, Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro.

4	 É difícil na realidade discernir se esses são problemas políti-
cos, econômicos, científicos ou técnicos. Na realidade é 
possível descrevê-los a partir do que Bruno Latour (2001) 
relatou como experimentos coletivos. Não é difícil catalogar 
o crescimento demográfico e a proliferação urbana como ex-
perimentos coletivos, onde o resultado da combinação de hi-
gienismo, medicina, engenharia, estatística, urbanismo, leis 
e regulações etc., supera amplamente as previsões de cada 
“disciplina” em separado. Estes “eventos experimentais” fa-
zem que nossas categorias de natureza e técnica sejam mais 
relativas, menos previsíveis e mais ambíguas. Para nossas 
ferramentas de desenho urbano isso teria outras consequên-
cias, já não se trataria mais somente de “fazer” cidade, mas 
também dar visibilidade a essas novas categorias. Estas ações 
vêm fazendo emergir pouco a pouco realidades que poderi-
am se chamar de fantásticas, incalculáveis, estranhas, únicas, 
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Foto de Edu Rocha

A Oficina “Espiar o para-formal na cidade de Salva-

dor” traz um processo extremamente rico de ex-

perimentação da cidade, traduzido na sua capaci-

dade de aguçar nossos olhares para as entrelinhas 

do espaço urbano. A para-formalidade está ali, nas 

calçadas, nas esquinas, nos muros, e muitas vezes 

passamos despercebidos, negligentes, e perde-

mos a oportunidade de apreender essas poesias 

e potências tão pulsantes nas ruas de qualquer 

cotidiano. 

10	 O “estar à espreita”, tem origem segundo Virginia Kastrup, no 
conceito de “atenção flutuante” descrito por Sigmund Freud. 
“Freud aponta que a mais importante recomendação consiste 
em não dirigir a atenção para algo específico e em manter 
a atenção uniformemente suspensa. Freud argumenta que 
o grande perigo da escuta clínica é a seleção do material 
trazido pelo paciente, operada com base em expectativas 
e inclinações do analista, tanto de natureza pessoal quanto 
teórica. [...] em seu sentido mais conhecido, a atenção flutu-
ante, é a regra técnica que, do lado do analista, corresponde à 
regra de associação livre da parte do analisando, permitindo 
a comunicação de inconsciente a inconsciente”. (KASTRUP; 
PASSOS; ESCÓSSIA, 2009, p. 35-36).

11	 Agamben (2002, p. 187) discute o sentido do termo “nua” no 
sintagma “vida nua” que, segundo ele, e em formulação cor-
responde ao termo grego haplos, com o qual a filosofia pri-
meira define o ser puro. “O isolamento da esfera do ser puro, 
que constitui a realização fundamental da metafísica do 
ocidente, não é, de fato, livre de analogias com o isolamento 
da vida nua no âmbito de sua política. Aquilo que constitui, 
de um lado, o homem como animal pensante, corresponde 
minuciosamente, do outro, o que o constitui como animal 
político. Em um caso, trata-se de isolar dos multíplices sig-
nificados do termo “ser” [...] o ser puro (õnhaplôs): no outro, 
a aposta em jogo é a separação da vida nua das multíplices 
formas de vida concretas. Ser puro, vida nua – o que está con-
tido nestes dois conceitos para que tanto a metafísica quanto 
a política ocidental encontrem nestes, e somente nestes, o 
seu fundamento e o seu sentido? Qual é o nexo entre esses 
dois processos constitutivos, nos quais metafísica e política, 
isolando o seu elemento próprio, parecem chocar-se com 
um limite impensável? Visto que, por certo, a vida nua é tão 
indeterminada e impenetrável quanto o ser haplôs e, como 
deste último também se poderia dizer dela que a razão não 
pode pensá-la senão no estupor e no assombramento (quase 
atônita, Schelling)”. 
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Tempo(S) – 
Espaço(S) – 
Tempo(S)
uma experiência em dois espaços 
públicos da cidade de Salvador

José Clewton do Nascimento
Arquiteto-urbanista, professor FPPGAU-DARQ-UFRN

Falarei aqui da minha primeira experiência como 

responsável por uma atividade de Oficina no 

evento Corpocidade, que trata, notadamente, da 

questão da “observação” dos espaços produzidos 

no espaço urbano, através da prática ”do percor-

rer a cidade”. Trabalhamos em grupo, tentando 

identificar questões relacionadas às apropriações 

ocorridas nos espaços públicos percorridos. Esta 

atividade do “observar” objetivou captar os diver-

sos usos e apropriações ocorridas nesses espaços, 

tratando da relação de espaço – tempo, em locais 

que foram predefinidos, aqui em Salvador. Foram 

dois espaços públicos: Praça da Piedade e o Largo 

Dois de Julho. Tratamos de trabalhar não somente 

estes espaços per si, mas as conexões entre eles. 

MUsA

Eduardo Rocha Lima
Arquiteto-urbanista, doutorando PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e 
membro do Laboratório Urbano

A OFICINA MUsA E O ESTADO DE 
CORPO (EXTRA)ORDINÁRIO

A relação entre corpo e cidade, tema central do 

Seminário Corpocidade, foi abordada na Oficina 

MuSA pela teoria do espaço social de Henri Lefe-

bvre.1 Ou seja, a produção do espaço urbano en-

tendida como a interpenetração de uma “ordem 

próxima” (relativa à lógica das relações de proxi-

midade construídas e construtoras do cotidiano 

urbano) em uma “ordem distante” (relativa à lógica 

de uma ordem estabelecida, regida pelo Estado, a 

partir dos códigos dos especialistas) e vice-versa.2 

A complexidade da abordagem lefebvriana do es-

paço se consolida pelo foco na simultaneidade de 

forças de ordens distintas que atuam ativamente 

na produção material da cidade. Forças, muitas ve-

zes opostas, que se interpõem e não que se sobre-

põem que se interconectam e não se digladiam, 

como poderíamos pensar num jogo – ou numa 
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O grupo de oficinantes foi composto por nove 

pessoas, apoiados pelo nosso “acompanhante”, 

Eduardo Rocha. Éramos, portanto, ao todo, onze 

pessoas, à maioria arquitetos, mas também com 

a presença de integrantes de outros campos dis-

ciplinares, como geografia e publicidade. Este as-

pecto foi interessante, pois foi possível também 

trabalhar, em um espectro mais amplo. 

Em princípio, como responsável pela atividade, 

preferi não trabalhar sozinho: chamei duas pesso-

as que foram importantíssimas na minha formação 

acadêmica e na minha formação pessoal. Eu convi-

dei Milton Santos e Ana Clara Ribeiro. Milton Santos 

deu sua contribuição a partir de um texto chamado 

Os tempos na cidade (1989) e Ana Clara Ribeiro que 

foi publicado no Caderno CRH, chamado Sociabili-

dade hoje (2005). Utilizei o fio condutor a questão 

da simultaneidade de tempos e de espaços. Os 

usos, apropriações e ressignificações. Os “gestos-

-fios”, que marcam essa escala do cotidiano, e que 

muitas vezes passam despercebidos pela lógica 

global. Eles nos conduziram nesse caminho. 

Também chamei, convidei Henri Lefebvre, que 

preferiu contribuir somente “dando pitacos”, pas-

sando alguns e-mails. Às vezes, conversamos pelo 

Skype e inclusive sugeriu que fossem observados 

os espaços “concebidos, vividos e percebidos”, na 

simultaneidade de lógicas que perpassam estes 

espaços, atravessados por fluxos múltiplos. 

Nos percursos realizados, intercalamos momen-

tos de parada e momentos de conexão. Foram 

feitos registros, discussões, conversas bastante 

instigantes. Desta socialização de impressões, fo-

ram constatados aspectos vinculados à relação 

tempo-espaço: os tempos simultâneos, tempo do 

passante, tempo do trabalho, tempo fortuito, o 

luta – onde o lado mais forte seria “esmagador” do 

lado mais fraco. Não existe o forte e nem o fraco 

nesta relação conflituosa, segundo Lefebvre. Exis-

tem diferentes lógicas de ação que se entrecruzam 

atribuindo forma à concretude urbana; uma delas 

mais ligada ao rés-do-chão, ao tempo e à marca da 

pegada dos corpos que se apropriam do espaço e 

nele estruturam suas lógicas de intervenção, liga-

das à manutenção de suas vidas e, muitas vezes, 

às suas táticas de permanências dentro do movi-

mento de transformação do lugar. A outra lógica 

tem uma racionalidade distante do rés-do-chão 

como o seu fundamento principal, ela é indutora 

do movimento de transformação da cidade pelo 

constructo mental dos especialistas, o qual sobre-

codifica o espaço em busca de fazer fluir projeções 

econômicas, urbanísticas e de ordenamento do 

urbano que, regidas pelo Estado, idealizam um 

funcionamento espacial muitas vezes apartado e 

objetivamente controlador do seu fluxo cotidiano. 

O conflito entre lógicas é possível de ser sentido 

na pele durante a experiência do espaço urbano. 

Os participantes da Oficina MuSA foram estimula-

dos a vivenciarem espaços específicos do Centro 

de Salvador (o Largo Dois de Julho e a Praça da 

Piedade) em busca de apreender – com todos os 

sentidos e as sensações subjetivas dos seus corpos 

– diferentes dimensões do conflito que é imanente 

à produção destes espaços soteropolitanos. Pe-

rambular por eles se fazia necessário.

Leituras sobre o “homem lento” de Milton Santos,3 

assim como sobre o “sujeito corporificado” de Ana 

Clara Torres Ribeiro4 foram discutidas entre os par-

ticipantes da oficina no primeiro encontro do gru-

po, em uma sala de aula da Universidade Federal 

da Bahia (UFBA). Neste momento, a “ordem pró-

xima” da produção do espaço social de Lefebvre 
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próprio tempo do oficinante – afinal, estávamos, 

ao mesmo tempo, observando e sendo observa-

dos; os territórios as delimitações subjetivas, o 

acaso, a racionalidade, a simultaneidade ai entre 

a racionalidade instrumental e alternativas, os 

conflitos, a questão da visibilidade e invisibilida-

de. Tudo isso permeou essa leitura dos espaços, 

orientados, a princípio, pelos textos de Milton 

Santos, e de Ana Clara, como também e pela pró-

pria vivência realizada em meu trabalho de tese 

com base em Lefebvre. 

O resultado das observações tomou várias formas 

de linguagem: fotografias, narrativas, desenhos, 

que na socialização das impressões, estabelece-

ram um diálogo interessante. Eis aqui uma peque-

na mostra desses “diálogos com a cidade”:

“7 ou 8 calcinhas por 10 reais. Camisa Vitória ou 

Bahêa! Cuscuz, goma de tapioca. CD do Nelson 

Gonçalves. Frango abatido na hora! Linha azul 

no chão, no Rio, é o limite do BRS. Em Salva-

dor, é o limite do trio elétrico. Grade na praça 

→ proteger do “mal-uso”. Cidade pragmática, 

perguntas e respostas. Mendigos – grades. De-

sordem dos camelôs – áreas específicas para 

camelôs. Tudo a cidade acolhe e ordena? Pra-

ça material – grades, bancos, chafariz, busto. 

Praça imaterial (que molda os usos?). Sombra. 

Música do Nelson Gonçalves. Perspectiva, me-

mória. Fumar, esperar, vender, passar, brincar, 

dormir, conversar, jogar dama, ler, morar, be-

ber, desenhar, brigar (se saia pra lá!)”.

“Os diferentes sons dos carrinhos dos ambu-

lantes podem dizer onde estamos: A. Na praça 

da Piedade temos um carrinho de um senhor 

com clássicos da música nordestina tocando e 

sendo cantada com os primeiros intérpretes. A 
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música caracteriza e representa os ocupantes 

da praça e seus tempos; B. Na calçada de co-

mércio na Av. Sete de Setembro encontramos 

a mistura de sons de cada loja e ainda o som 

de forró, pagode, axé, de cada ambulante. 

Músicas aceleradas comportando-se como 

os ocupantes da calçada. Pessoas aceleradas, 

músicas aceleradas, poucas pessoas escutam, 

poucas pessoas se olham; C. O som da rua 

onde encontramos mercadinhos e uma feira 

popular, temos uma MPB calma. Cantam Ca-

etano, Ana Carolina, Chico... e chegamos ao 

Dois de Julho, onde a música parece conversar 

com o vento nas árvores, com os pássaros que 

escutamos com clareza, com os senhores que 

sentam sob a sombra para prosas, jogos ou 

pequenos cochilos.

ganha concretude corporal com o auxílio concei-

tual de Santos e Ribeiro e na conversa do grupo as 

diversas cidades que os participantes traziam em 

seus corpos – Rio de Janeiro, Natal, João Pessoa, 

Fortaleza, Aracaju, Salvador – surgem enquanto 

espaços vividos, reconhecidos, apropriados e in-

corporados por suas práticas cotidianas. 

Após a conversa, partimos para o “campo” no 

Centro de Salvador. No grupo, a relação com os 

espaços em questão era diversa: entre os mem-

bros soteropolitanos (ou moradores da cidade), 

existia quem já havia morado nos arredores por 

onde iríamos caminhar, os quais se sentiam fa-

miliarizados com o que viveriam, o que lhes fazia 

pensar num certo anestesiamento dos seus senti-

dos pela falta de “novidades” no que acreditavam 

que iriam viver. De um outro lado, existiam os 

que nunca haviam passado por tais lugares, pois 

estavam chegando pela primeira vez na cidade, 

no entanto, as poucas caminhadas que haviam 

dado pelas ruas de Salvador, já os fazia imaginar 

a intensidade dos momentos e encontros que 

viveriam. Certamente este contraste intragrupo 

geraria distintas experiências do espaço – o que 

seria extremamente valioso no momento seguin-

te, da narrativa do vivido pelo grupo. Uma atitude 

corporal (extra)ordinária – ou distinta do corpo 

ordinário que caminha em meio a seus afazeres 

cotidianos, desligado do espaço que interfere ao 

passar – foi sugerida aos participantes (familiari-

zados ou não): desinibam as células perceptivas 

dos seus corpos, estejam com todos os seus sen-

tidos e pensamentos presentes na ação do ca-

minhar; priorizem o olho ao invés das lentes das 

câmeras fotográficas, o ouvido no lugar do regis-

tro do gravador de voz e, quando utilizarem estes 

equipamentos, percebam a interferência deles 
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Todos sons públicos, instalados nos alto-fa-

lantes das ruas e praças, mas cada um com 

seu ocupante particular, com seu ouvinte pré-

-caracterizado. e não houvesse nenhum som, 

em nenhuma dessas áreas, a cidade se en-

carregaria desses sons. Os ambulantes da Av. 

Sete, o trânsito, a fonte da Praça da Piedade e 

os pássaros e árvores da Dois de Julho”.

“A pilha da máquina acabou. Incorporar o fato 

então. Um carrinho de coco sendo abastecido 

de coco, eu nunca vi. Cheiro de milho cozido. 

Do carro pro carrinho de coco tem o carrinho 

de supermercado. Tô no ponto de ônibus e os 

detalhes são imensos. Até quando ficar aqui?

Não percebo meu corpo... Percebo meus sen-

tidos. Corpo é muito abstrato... Na pessoa, é 

tudo lento.

“Passou um cara e deu o fim de uma coca-cola 

pro cara (mendigo, morador de rua?) à minha 

esquerda. Palavra nenhuma houve, o cara 

nem parou. Impossível saber se eles se conhe-

cem, então crio uma história. A que mais me 

agrada é pensar num tipo de relação social e 

urbana que permite um cara dar um resto de 

bebida a outro, isso ser aceito, e virar um vapor. 

Esse fato não existiu mais.

Um cara expulsou o morador de rua do meu 

lado. “Falta quanto tempo pra você sair dai?”. 

“Vou ter que te levar de novo?”. Desconfio que 

ele tava armado. O cara não estava nem no 

banco, tava no chão e saiu andando de bunda. 

O espaço que ele estava tem agora 8 mulheres 

e 1 criança”.

‘Cadê o que é meu?... Cadê o que é meu?!!’

nos ambientes; observem a si nos espaços percor-

ridos, parem, abram-se aos possíveis encontros; 

encarem e reconheçam seus limites, reflitam an-

tes de tentar ultrapassá-los, acreditem na possibi-

lidade de ir e também no risco deste ir; atenção às 

marcas do corpo na cidade (o uso gasta a matéria) 

e ao corpo marcado pela cidade; deixem-se afetar 

pelo desconhecido, persistam no afeto, agucem 

suas curiosidades e vasculhem... A experiência do 

caminhante que se propõe metodologicamente 

a apreender o espaço urbano por onde ele pe-

rambula exige deste sujeito um estado corporal 

específico, ou (extra)ordinário, no qual o presente 

que o rodeia captura tal corpo – impregna a su-

perfície de toda sua pele – em uma vivência refle-

xiva que fabula questões (e não respostas!) sobre 

o que presencia. Comunicar tal experiência, após 

vivê-la, exige criação sobre a reflexão.

Um bar no Largo Dois de Julho foi o lugar marcado 

para o compartilhar do vivido. Pasteis de camarão, 

cervejas e o tradicional sanduíche de pernil com 

queijo cuia ajudaram a recarregar as energias, a 

soltar os corpos e a intensificar as lembranças das 

sensações vividas, turvando e desinibindo as re-

flexões que surgiam na mente sobre a experiência 

do trajeto. Na mesa, por entre olhares capciosos, 

paqueras discretas, brindes e gargalhadas, blocos 

de notas foram lidos, desenhos e imagens foto-

gráficas foram apresentados, observações foram 

confrontadas, narrativas foram esboçadas e nelas 

a concretude física do espaço urbano surgia pela 

ação dos sujeitos que dele se apropria: a lógica 

de ordem distante do espaço concebido surge 

nos relatos pela sua legitimação ou não expressa 

nas diversas apropriações do espaço apreendidas 

pela experiência do caminhar (extra)ordinário dos 

integrantes do grupo. O espaço vivido e apropria-
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O questionamento lançado repetidamente por 

um menino de rua que se agarrou à gola da 

minha camisa me deixou sem reação. Como 

um bom filho da classe média vieram-me 

pensamentos que me impulsionavam a uma 

repulsa violenta; talvez devesse empurrá-lo, ou 

quem sabe dizer abertamente que nada tenho 

a ver com sua vida! Mas aquelas palavras me 

atingiram em cheio. Fiquei estático, apesar 

de estar andando. “Cadê o que é meu?!!” Pele, 

osso, olhar desesperado, caminhada errante... 

sem destino.

Realmente, ele havia sido roubado!”

“Minha reação foi rápida. Me afastei com te-

mor (Do que mesmo?!)

‘Se afasta dele! Vamos!’ 

Todos os meus sentidos se focaram naquele 

braço desconhecido em cima de um corpo co-

nhecido. Segundos depois refleti sobre minhas 

atitudes. A situação repetiu-se diversas vezes 

em minha cabeça. O resto do percurso foi con-

duzido por um gosto de indignidade mesclado 

com o da vergonha”.

“PRAÇA DA PIEDADE: Pessoas idosas – mo-

mento de descanso, cochilo, bancos disputa-

dos, à sombra. Pequenos comércios informais 

(venda de DVDs, água, refrigerante); engraxar 

sapatos. Muita sujeira, presença de pombos. 

Muito fluxo de pessoas, carros. Lugar de pas-

sagem, fluxo. A fonte utilizada para refrescar 

a cabeça, muito barulho de carro, algum ba-

rulho de sino da paróquia de S. Pedro. Músicas 

populares tocadas de pequenos carrinhos de 

som. Sensação de insegurança.
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do pelas práticas cotidianas tomaram a primazia 

nas análises feitas pelo grupo sobre a produção 

do espaço urbano. A cidade apresentou-se encar-

nada, corporificada. A complexidade oriunda da 

simultaneidade de lógicas (próximas e distantes) 

que atuam na produção do espaço, como sugere 

Henri Lefebvre, foi atingida no debate que fluiu li-

vremente naquela mesa de bar.

A partir do que tínhamos, precisávamos criar uma 

apresentação para comunicar aos outros inte-

grantes do Seminário Corpocidade o “resultado” 

da Oficina MuSA. No dia seguinte, marcamos o en-

contro na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

da UFBA (FAU-UFBA). Até lá, era preciso compilar 

ideias, rever anotações, selecionar imagens, or-

ganizar rascunhos, cruzar as apreensões próprias 

com as do grupo... Narrar uma experiência coleti-

va, eis a missão (nada simples!) que tínhamos em 

mãos. A metodologia utilizada para a construção 

da apresentação da Oficina foi cada integrante 

expor aos outros membros do grupo o que pro-

duziu, já selecionado, refletido e condensado em 

alguma forma discursiva pré-concebida, pós a 

conversa livre do bar na noite anterior. 

Ao fim do dia, compilamos imagens em um vídeo,5 

escolhemos trechos das anotações contidas nos 

blocos de notas e criamos o roteiro de uma nar-

rativa/performance, nada linear, que iria acontecer 

no dia seguinte, dentro do auditório da FAU-UFBA, 

sobre a nossa experiência no Centro de Salvador.

Meses depois do Seminário, chega em minha cai-

xa de emails um link da internet6 que, ao clicar, caí 

em um outro espaço narrativo: um ensaio fotográ-

fico, inserido no Facebook, permeado por textos, 

os quais são desdobramentos da experiência de 

apreensão do espaço urbano realizada em Salva-

DOIS DE JULHO: Calçamento. Venda de frutas, 

restaurantes, bares, mais silencioso, menos flu-

xo, mais cheio na hora do almoço. Cheiro de 

fruta, pessoal sentado na “praça”. Presença de 

muitos homens. Residencial, com presença de 

pequenos comércios que atendem a demanda 

local. Homens jogam dominó, é mais convida-

tivo para sentar e apreciar, por conta da som-

bra, passa uma sensação de segurança maior 

que a Piedade; mais limpo, poucos pombos. 

Não parece a mesma cidade. Banca de revis-

ta. Bar, tapeçaria, veterinária. Mais tranquilo. 

Medo de assalto, não há”.

“Chuveiros, artesanatos, balas, arte, salga-

dinho, corta-coco, conflito motorizado e pe-

destre. A calçada oposta tomada pelo esta-

cionamento de carros + fluxo + comércio. A 

praça como atalho – “diagonal”. O descanso 

das compras. O passo dobrado da criança, que 

tenta acompanhar a mãe. A busca pela som-

bra. Dentro/fora: música, pombos e carros. A 

praça, a fonte e o banho. O observador-ofici-

nante. O banho na praça.

Desvio do passo pelo pombo. Distinção clara do 

espaço de moradores de rua. O esconderijo da 

SUCOM: entrou com farda e saiu á paisana. O 

ritmo do engraxate ao som de música. O corpo – 

ambulante, vendedor – chip TIM, compro ouro. 

Tem música dentro – fixo e fora (carrinhos am-

bulantes). Ele sempre está presente. A moradora 

me questionou sobre a foto que tirei dela”.

“PRAÇA DA PIEDADE: A interferência da músi-

ca trazida pelo ambulante vendedor de CDs e 

DVDs piratas parece ritmar os passos de quem 

passa. Os gradis e portões de entrada – estes 

últimos parecem ser pontos de encontro (ex.: 
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portão em frente à Faculdade de Economia da 

UFBA). As revoadas dos pombos. O tempo do 

encontro marcado, e do encontro fortuito, a 

pausa do almoço, a tentação do cafezinho e da 

sombra. A busca pela sombra. O celular, o novo 

amigo na praça, o tempo de espera do ônibus”.

Nestes percursos, dois momentos foram marcan-

tes: o primeiro foi uma conversa que uma das par-

ticipantes do grupo teve com os vendedores na 

Praça da Piedade, um vendedor de chaveiro. Este 

apresentava em sua indumentária um chapéu e 

um lenço, que chamavam a atenção. No diálogo 

entre a oficiante e o vendedor, este a informou que 

aquela indumentária era uma homenagem que 

ele estava fazendo a uma das pessoas que foram 

enforcadas na Praça da Piedade, que se chama-

va Lourenço. Ou seja, seria uma homenagem à 

memória daquelas pessoas, daquele lugar. É inte-

ressante podermos observar que nestes espaços 

podemos obter várias narrativas relacionadas a 

determinadas práticas sociais que dizem muito so-

bre o cotidiano destes espaços.

O segundo momento diz respeito à imagem 

aquela imagem dos garis ou as pessoas que tra-

balham na Prefeitura cuidando dos canteiros, ou 

da pavimentação, ou em alguma coisa desse tipo. 

Alguns oficinantes perceberam que eles “criaram” 

um vestiário em um determinado bueiro, situado 

nas proximidades da Praça da Piedade. Quando 

termina o expediente, eles entram no bueiro e co-

locam um cone para informar que tem gente no 

vestiário, descem e trocam de roupa. Infelizmente 

não deu para pegar o momento quando eles en-

travam e saiam, ficou registrado somente através 

de desenho e na memória dos oficinantes que 

presenciaram o fato. 
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Foi uma experiência bem interessante, esta mi-

nha primeira participação no Corpocidade, que 

rendeu um espaço propício à discussão sobre a 

relação espaço-tempo e as formas de uso, apro-

priações e ressignificações ocorridas nos espaços 

públicos visitados.

NOTAS

1	 Experiência realizada como parte da Oficina MUsA, contando 
com a participação dos seguintes oficinantes: Alessandra Soares, 
Artur Maia, Carolina Sampaio, Felipe, Lívia Fraga, Marina Camar-
go, Marina Teixeira, Sanane Sampaio e Sara Medeiros. A Oficina 
também contou com a participação do “ajudante-caminhante” 
Eduardo Rocha. As fotografias e textos que ilustram este artigo 
são creditadas ao grupo de oficinantes.

dor por um casal de namorados, a dupla paraiba-

na Artur e Alessandra, integrantes do grupo da 

Oficina MuSA. Transcrevo aqui um dos textos do 

instigante ensaio, prova material que a Cidade do 

Salvador segue reverberando – e sendo revelada 

em outras criações – nos corpos que se permiti-

ram à prática (extra)ordinária de apreensão do 

seu espaço. 

‘Olha, que criança bonita!’ – Ana se referia a 

um lindo garotinho negro que fazia da praça 

seu parque de diversão. Brincava de escorrego 

na fonte central, pegava água num balde e 

despejava onde bem queria, corria por aqui e 

por ali. Transformava um espaço contornado 

por grades em algo lúdico. Haja criatividade! 

– e complementou: ‘Tira uma foto bem bonita 

dele, vai!’. Eu fui. Devagarzinho me aproximei, 

até entrar no seu campo de visão. Trocamos 

olhares. Perguntei: ‘Posso tirar uma foto?’ Per-

cebi que ele era menor do que imaginei, talvez 

nem falasse direito ainda. Como se mostrou 

interessado e até sorriu, me senti autorizado. 

Prestes a dar o clique, escutei uma grave voz 

feminina vinda de longe: ‘Eeeeeeeeeeeeeeee-

eeeeeeeiii! Eeeeeeeeeeeeeeeeeeiiii!! Sai daí seu 

filho de uma puta!! Desgraçado!! Uma porra 

que você vai lucrar em cima da imagem do 

meu filho!! Desgraçado! Seu filho da puta!!!’ 

Concluiu seu contato comigo estirando dedo. 

Saí de fininho, com o rabo entre as pernas. Já 

havia lido sobre o caráter violento da ativida-

de fotográfica em alguns livros, mas a primeira 

vez que realmente me percebi como um pos-

sível violentador foi quando recebi como res-

posta um ato tão violento quanto pode chegar 

aquele que pratico. – em Salvador, Bahia.”

http://www.facebook.com/pages/Salvador-Bahia/277612502311963
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NOTAS

1	 O propositor da Oficina, o arquiteto José Clewton do Nasci-
mento, em sua tese de doutorado (premiada pela ANPUR 
como melhor tese defendida no período de 2007 a 2009) 
analisa, a partir da teoria lefebvriana do espaço social, as 
políticas patrimoniais desenvolvidas para duas “cidades 
históricas” do interior do Ceará, Icó e Sobral. 

2	 LEFEBVRE, Henri. La production de l’espace. Paris: Anthropos, 
1974.

3	 Texto lido: SANTOS, Milton. O tempo nas cidades. Texto extraí-
do da transcrição da conferência do autor na mesa-redonda 
“O tempo na Filosofia e na História”, promovida pelo Grupo 
de Estudos sobre o Tempo do Instituto de Estudos Avançados 
da USP. São Paulo, 1989. Disponível em: <http://cienciaecul-
tura.bvs.br/pdf/cic/v54n2/14803.pdf> 

4	 Texto lido: RIBEIRO, A. C. T. Sociabilidade hoje: leitura da ex-
periência urbana. Caderno CRH, Salvador, v. 18, n. 45, set./
dez. 2005. Sobre o conceito “sujeito corporificado” ver tam-
bém: RIBEIRO, Ana Clara Torres. Dança de Sentidos: na busca 
de alguns gestos. In: BRITTO, Fabiana D.; JACQUES, Paola B. 
(Org.) Corpocidade: debates, ações e articulações. Salvador: 
EDUFBA, 2010. Além de: RIBEIRO, Ana Clara Torres. Corpo e 
Imagem: alguns enredamentos urbanos. Cadernos PPG-AU/
FAUFBA, Salvador, ano V – número especial, 2007.

5	  <http://www.youtube.com/watch?v=dLhB6_w6x-0> 

6	 <https://www.facebook.com/media/set/?set=a.37575111
9143505.101514.373561679362449&type=3>
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Observando as 
ruas do centro de 
Salvador
o transeunte do século XXI 
– Relato de uma Oficina do 
Corpocidade 2012

Milton Júlio Carvalho Filho 
Antropólogo, professor IHAC/UFBA

Urpi Montoya Uriarte
Antropóloga, professora PPGA/UFBA

Qualquer proposta de apreensão da cidade só é 

compreensível – em suas ênfases ou inovações – 

se considerada no interior do debate disciplinar 

em que se insere. As Oficinas do Corpocidade, 

elaboradas a partir de visões disciplinares advin-

das da Arquitetura e do Urbanismo, da Dança, da 

Sociologia, têm proposto apreensões diferencia-

das tais como o jogo, a deriva, o corpo, o audio-

visual, a perfomance, entre outras. A Oficina que 

propusemos insere-se no interior dos debates e 

Observando as 
ruas do centro de 
Salvador
o transeunte do século XXI

Luís Guilherme Albuquerque de Andrade
Arquiteto-urbanista, mestrando PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e 
membro Laboratório Urbano

AVENIDA SETE, UMA EXPERIÊNCIA 
ETNOGRÁFICA

O texto que segue trata de uma experiência me-

todológica de apreensão urbana. Um estudo et-

nográfico desenvolvido durante uma Oficina que 

teve o transeunte (Figura 1)1 da Avenida Sete de 

Setembro e as suas relações espaciais como ob-

jeto de estudo. Buscou-se entender quem são e o 

que fazem as pessoas que frequentam a Avenida 

além de compreender quais são os lugares cons-

truídos pelos usos desses transeuntes ao longo do 

recorte espacial abordado.2
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das buscas da Antropologia, uma disciplina que 

tem na relativização e no desenraizamento, sua 

postura e vocação seminais.1 Relativização e de-

senraizamento garantem, com certa facilidade, 

identificar o Outro, senti-lo, se familiarizar e se 

comunicar com pessoas diversas, porém não são 

suficientes quando se trata de capturar a comple-

xidade do espaço, entendido como conjunto de 

relações entre elementos, tais como ambiência, 

história, sistema econômico, usuários, usos, sig-

nificados etc.

Todos os participantes dessa Oficina tiveram co

mo desafio metodológico observar quem eram 

os transeuntes da Avenida Sete de Setembro, 

em Salvador/BA, e como seus passos e presenças 

acabavam significando essa rua, dotando-a de 

sentidos particulares. Este objeto denota a atu-

al metamorfose da Antropologia na cidade para 

uma Antropologia “da” cidade. A primeira, desde 

o início da Antropologia urbana, em 1960, estu-

da grupos de contornos definidos, em espaços 

demarcados, sendo o espaço apenas um simples 

contexto. (MONTOYA URIARTE, 2003) Já a Antro-

pologia “da” cidade pretende estudar não apenas 

um grupo num espaço circunscrito, mas a relação 

entre o espaço e as práticas das pessoas que con-

formam o grupo escolhido, tornando o espaço 

uma variável fundamental. Não obstante, olhar 

espaço e práticas, ao mesmo tempo, cria um de-

safio para os antropólogos acostumados a uma 

forma de conhecer produzida num diálogo e com 

interesse em pessoas, práticas, crenças, visões e 

não a relação destas com um espaço específico. 

Estudamos nas aldeias, não as aldeias, bem dizia 

Clifford Geertz. Assim, um dos nossos desafios é o 

de reaprender a olhar, não mais apenas “de perto 

FIGURA 1. Transeuntes da Avenida Sete 
Foto de Luis G. A. de Andrade

A PROPOSTA

A etnografia enquanto método, segundo Uriarte 

(2012), perpassa três etapas: A primeira delas, o 

conhecimento teórico, diz respeito à ciência de 

informações e interpretações já feitas sobre a te-

mática e a população que se pretende estudar. A 

segunda se configura no trabalho de campo, na 

vivência com os “nativos” e a terceira, consiste na 

transformação das informações coletadas em da-

dos, por meio da reflexão e da interpretação do 

conjunto de elementos levantados.

A formação teórica é bagagem indispensável 

para ir a campo. Não adianta se apressar pa­

ra ir a campo sem ela, pois a capacidade de 

levantar problemas em campo advém da fa­

miliaridade com a bibliografia do tema. A ‘sa­
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e de dentro”, não mais apenas pessoas. O nosso 

olhar precisa se ampliar, aprender a enxergar mais. 

Em espaços como a Avenida Sete, cheios de estí-

mulos, as imagens se sucedem uma após a outra, 

não há tempo para o cérebro registrá-las e muito 

menos interpretá-las, e por isso vemos com desa-

tenção, e, como dizia o padre Vieira num sermão: 

“a desatenção da vista é a própria cegueira”. Então, 

tendemos a nos deter em algumas coisas, em al-

guns aspectos delas, sendo o resto muitas vezes 

suposto, imaginado, deduzido, preenchido por 

informações prévias. (MONTOYA URIARTE, 2012) 

A estas constatações chegamos quando, no verão 

de 2012, iniciamos um trabalho de campo na Ave-

nida Sete, como parte das atividades de pesquisa 

do Grupo Panoramas Urbanos. As dificuldades de 

olhar espaços urbanos densos como o Centro, nos 

levaram a afinar a lente, a disciplinar o olhar, no 

sentido de torná-lo ciente das dificuldades e das 

saídas para contornar estas dificuldades.

Disciplinamos nosso olhar em três perspectivas 

que a Antropologia não privilegiou até agora. A 

primeira delas é a perspectiva da distância. Temos 

associado o “olhar bem” com o olhar de perto. 

Parece que quanto mais perto, mais vemos, mas 

isso é uma falácia! Trata-se apenas de perspecti-

vas diferentes. De longe, se vê coisas que de perto 

não se veem. Precisamos adquirir a habilidade da 

lente da máquina fotográfica e sermos capazes 

de desenvolver zoons, do olhar panorâmico até o 

close em detalhes. A segunda é a perspectiva só 

do observador. Precisamos aprender a só olhar, 

olhar sem perguntar, olhar sem interagir, espe-

cialmente para entender os transeuntes, sujeitos 

muitas vezes com pressa, ou imbuídos em seus 

pensamentos. A conversa com essas pessoas cos-

cada’ etnográfica só virá do tempo em campo 

e de nossa formação. (URIARTE, 2012, p.177)

Sendo assim, os participantes inscritos na oficina 

foram orientados a realizar a leitura de textos3 

antes do trabalho em campo, para que se familia-

rizassem com o método etnográfico e pudessem 

melhor compreender a atividade da oficina.

O primeiro encontro aconteceu na Praça da Pie-

dade, no inicio da manhã de 23 de abril. O grupo 

de inscritos, ainda que heterogêneo, tinha em boa 

parte membros ligados aos estudos das Ciências 

Sociais (estudantes de graduação, mestrado e 

doutorado da Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas da UFBA). Após uma conversa inicial 

com os coordenadores a cerca do trabalho a ser 

desenvolvido, os participantes foram divididos 

em duplas onde se buscou diversificar os grupos 

de trabalho a partir de suas áreas de conhecimen-

to e atuação. Cada dupla era composta por um 

membro ligado a FFCH e outro de outra área (ar-

quitetura, direito etc.).

O método etnográfico não se confunde nem 

se reduz a uma técnica; pode usar ou servir-se 

de várias, conforme as circunstâncias de cada 

pesquisa; ele é antes um modo de acercamen­

to e apreensão do que um conjunto de procedi­

mentos. (MAGNANI, 2002, p.17)

Cada dupla desenvolveu seu trabalho a partir de 

uma técnica de apreensão etnográfica, proposta 

pela oficina: observação estática de cima; observa­

ção estática de baixo; observação móvel de baixo e 

a observação participante.

As equipes então se distribuíram ao longo da 

Avenida. Parte das duplas ficou na primeira me-
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tuma ser tão rápida e em condições de não-fami-

liaridade que é muito provável que elas digam 

apenas o que acham que o pesquisador quer 

ouvir. A terceira é a perspectiva em movimento. 

A etnografia tem sido quase sempre um campo 

estático, pois temos sido pouco dados a locais 

atravessados, a pessoas em trânsito, a situações 

em movimento.

Essas perspectivas se tornaram técnicas de pes-

quisa, olhares parciais, que quando combinados 

permitem capturar a complexidade da rua. (CAR-

VALHO FILHO; MONTOYA URIARTE, 2013) A pri-

meira técnica proposta foi a observação estática 

de cima. Há coisas que se veem de cima e não de 

baixo, como o volume do fluxo, as trajetórias ou o 

ritmo geral e os ritmos dissonantes do andar das 

pessoas. A segunda consiste na observação está-

tica de baixo, em pontos fixos, tais como pontos 

de ônibus, padarias, praças, onde é possível cap-

tar outras perspectivas. O nível dos detalhes au-

menta, as vozes são ouvidas, os cheiros penetram 

pelas narinas. Usando esta técnica, o pesquisador 

deverá se policiar para não falar com as pessoas, 

apenas vê-las: seus gestos, seus percursos, seus 

ritmos. Os pesquisadores sentados ou imóveis, 

os transeuntes em movimento. Nós anotando 

tudo, eles passando. A terceira perspectiva foi a 

da observação móvel de baixo. Seguir transeun-

tes para verificar suas trajetórias e circulação pela 

Avenida e contornos. Trata-se de vestir o papel de 

detetives. Ao seguir os transeuntes podemos nos 

surpreender com as suas finalizações de percurso, 

muitas vezes contrariando suposições feitas em 

função do perfil etário e de gênero, dos objetos 

levados nas mãos, da velocidade dos passos, en-

tre outros aspectos. Finalmente, não podia faltar 

tade da Avenida e outra parte na segunda meta-

de.4 Depois de certo tempo, as equipes deveriam 

passar para a outra metade da Avenida ainda não 

trabalhada. Nesse momento os coordenadores 

estariam em pontos estratégicos para assessorar 

as duplas. Ao final do trabalho, as equipes se reu-

niriam para encerrar as atividades de campo, na 

Praça da Piedade. 

Inicialmente, enquanto representante da equipe 

de apoio do evento, deveria apenas dar assistên-

cia aos coordenadores além de observar as ativi-

dades desenvolvidas pelos participantes. Contu-

do, em virtude da ausência de um dos inscritos, fui 

escalado pelos coordenadores para compor uma 

das duplas que realizariam o trabalho em campo. 

A mim e ao meu parceiro de Oficina,5 coube a téc-

nica de observação móvel de baixo.6

A EXPERIÊNCIA

Antes de iniciar a atividade de campo, eu e meu 

parceiro nos organizamos da seguinte forma: en-

quanto eu realizaria os registros de imagem, para 

termos como, em momento posterior, identificar 

os transeuntes e os trajetos realizados, ele ficaria 

responsável pela escrita do diário de campo, com 

as anotações relevantes a cerca do que por nós 

fosse apreendido – desde as características físicas 

dos transeuntes escolhidos até detalhes dos traje-

tos realizados e das atividades desenvolvidas por 

cada transeunte ao longo do seu percurso.

Procuramos diversificar ao máximo o perfil dos 

transeuntes a serem seguidos durante nossa ati-

vidade. Revezamos todas às vezes o indivíduo 

escolhido, em função do gênero e da faixa etária. 

Conseguimos seguir um total de 18 pessoas.
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a técnica fundamental do trabalho antropológico: 

a observação-participante, a interação e o diálogo 

para captar o ponto de vista do Outro. Nessas con-

versas, procuramos saber sobre a frequência no 

local, as finalidades de estarem ali, as impressões 

sobre a Avenida, de onde viam e para onde iam, 

como se sentiam, e qualquer informação extra 

que quisessem nos dar.

Estes quatro olhares diferenciados e complemen-

tares foram a nossa proposta específica de apre-

ensão da Avenida Sete na oficina realizada no 

Corpocidade. Quatorze estudantes,2 em duplas, 

negociaram entre si a forma de olhar específica a 

ser trabalhada, entre as quatro técnicas de pesqui-

sa já citadas. Enquanto coordenadores, caminha-

mos na Avenida para assessorar o olhar específico 

das duplas e, no fechamento do campo, três horas 

depois, solicitamos que as duplas transcrevessem 

no mesmo dia as anotações das cadernetas de 

campo, para uso e análise no encontro do dia se-

guinte, quando sistematizamos os resultados de 

pesquisa das diversas duplas e, tendo em vista à 

necessidade de inovar as narrativas etnográficas 

clássicas, solicitamos que a exposição dos resul-

tados fosse expressa em formatos diversos, a es-

colha: croquis, mapa mental, colagem, fotos, tex-

tos, etc., contanto que “imprimissem” no papel os 

resultados das técnicas. Os trabalhos finais foram 

apresentados para todos e comentados pelos co-

ordenadores da Oficina. 

Traçando um quadro muito geral dos resultados 

de cada dupla, podemos dizer que a maioria de-

las optou por elaborar cartografias, no sentido 

como as entendia Ana Clara Torres Ribeiro (2012), 

isto é, como grafias simples (sem tecnologia) de 

Em alguns momentos nos separávamos, ficáva-

mos em lados opostos da Avenida registrando o 

que víamos. Contudo, na maior parte do tempo 

realizávamos a observação juntos, o que nos per-

mitia conversar a respeito do observado naque-

le instante, levantando hipóteses a cerca de sua 

ação e de seu percurso. 

Estrategicamente, iniciávamos nossa “persegui-

ção” nos pontos de acesso do recorte de estudo. 

Campo Grande, Praça Castro Alves, Piedade, Largo 

do Rosário, Relógio de São Pedro, Rua do Paraiso 

etc. A observação era finalizada apenas quando 

o transeunte se distanciava muito do nosso per-

curso inicial ou mesmo adentrava algum edifício e 

por lá permanecia.

...

Por vezes me vi impedido por meu parceiro. Ti-

nha vontade de me aproximar mais, de fotografar 

mais de perto, de ver detalhes do semblante do 

indivíduo seguido, entretanto, era advertido por 

ele, preocupado com a possibilidade de sermos 

identificados pelo transeunte o que poderia com-

prometer o nossa atividade, sem falar no cons-

trangimento de explicar à pessoa que ela estava 

de fato sendo seguida por nós enquanto objeto 

de estudo de uma oficina.

Foi curioso perceber que nossos olhares eram 

bem distintos, ainda que complementares – ele, 

antropólogo; eu, arquiteto-urbanista. Meu colega 

tinha uma preocupação inicial sobre a caracteriza-

ção o individuo: quem seria ele? Qual sua idade? 

O que trajava? Qual seu perfil social? Meu maior 

interesse era entender as relações daquele tran-

seunte com o espaço vivenciado, observar a for-
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ma como percorria a Avenida, os pontos onde ele 

parava e o que se buscava naquele lugar.

...

Boa parte das pessoas que escolhemos para seguir 

nos pareceu estar a caminho do trabalho. Como o 

lugar concentra um grande número de estabele-

cimentos comerciais e de serviços, é natural que 

muitos frequentadores da Avenida se destinem a 

ela por este fim.

Contudo, a maioria dos observados nitidamente 

estava à procura de algo para comprar – dado as 

sacolas que muitos carregavam e o entra e sai de 

alguns nas lojas do percurso (Figura 2). O trecho 

da Avenida aqui trabalhado constitui um impor-

tante centro de comercial da cidade. 

Neste aspecto é importante ressaltar a presença 

marcante de ambulantes em todo o recorte (Fi-

gura 3). Foi possível notar a movimentação dos 

camelôs que montavam suas bancas ao longo do 

percurso, sem falar nos transeuntes observados 

que estavam em busca dos ambulantes, ou mes-

mo por acaso, acabaram comprando alguma coisa 

com os mesmos.

Poucos dos observados se destinavam às ativida

des religiosas, ainda que na Avenida existam im

portantes centros de culto religioso a exemplo da 

Igreja das Mercês, do Rosário, de São Pedro e o 

Mosteiro de São Bento. 

Alguns percursos acompanhados fugiam comple-

tamente à lógica. O transeunte entrava na Avenida 

Sete e tinha como destino um ponto no qual seria 

FIGURAS 2 e 3. Transeunte observa vitrine em loja e ambulante monta sua banca 
Foto de Luis G. A. de Andrade
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práticas, de maneiras de usar o espaço efetiva-

mente vivido. De formas diversas e bastante ori-

ginais, cada dupla colocou no papel o que viu e 

ficou evidente que as quatro técnicas de obser-

vação conseguiram detectar aspectos diferentes, 

mas que em seu conjunto traduziam à surpreen-

dente complexidade da Avenida Sete. O espaço 

foi sendo aos poucos revelado.

De cima ou de baixo os participantes da Oficina 

captaram informações relativas a sentidos ou-

tros, além da vista, como o olfato e a audição, por 

exemplo. Relatos como “tem um cheiro de feijão” 

em determinado trecho, demonstram isso. Ou-

tros identificaram a velocidade das pessoas ao 

caminhar; as possíveis relações de parentesco 

entre transeuntes; o seu tipo de vestimenta, os 

produtos comercializados por vendedores am-

bulantes; o tipo de som prevalecente, os fluxos 

dos pedestres. “Esse é um lugar onde as pessoas 

andam e comem”; “de cima pude ver a Avenida 

como um palco” foram outras constatações. A jun-

ção das quatro técnicas permitiu surpreendentes 

suposições desfeitas. Ritmos, sensações e fluxos 

captados pelas quatro técnicas revelaram nem 

sempre o esperado. Ao seguir as pessoas, os par-

ticipantes constataram que não é exatamente o 

trecho da rua que determina o ritmo do andar, 

mas as pessoas que usam de forma particular os 

espaços que conformam a rua e, assim, o ritmo é 

lento quando a pessoa anda pela calçada e rápido 

quando vai pela pista. Também, observaram que 

os transeuntes expressam suas sensações de (in)

segurança em relação ao lugar e que justamente 

onde o fluxo de transeuntes era maior, a expres-

são de segurança era grande, logo a segurança 

muito mais fácil de chegar por outros caminhos. 

Parece-nos que a própria movimentação da Ave-

nida atrai a presença dos que por ali transitam.  

É como se para o autor do trajeto fosse mais fácil 

se orientar por meio da passagem pela Avenida 

do que por outras possibilidades de percurso.

O primeiro recorte da Avenida nos pareceu mais 

lento, mais tranquilo. Era menos tumultuado e 

era bem menor o número de ambulantes. Mesmo 

o perfil do comércio era menos diversificado, há 

neste trecho um predomínio de lojas de tecidos, 

de decoração e de utensílios domésticos.

O segundo recorte da Avenida se mostrava muito 

mais movimentado, muito mais agitado. A con-

centração de ambulantes é nitidamente maior 

se comparado ao primeiro trecho e o comércio é 

muito mais diversificado.

De modo geral a Avenida Sete nos pareceu um es-

paço bastante complexo no que diz respeito aos 

usos e consequentemente seus usuários. É notá-

vel a multiplicidade de funções e atividades que 

ali se desenvolvem, ainda que seja predominante 

a atividade comercial.

A CONCLUSÃO

Na manhã seguinte, todos os participantes se reu-

niram para a sistematização dos resultados do tra-

balho de campo, buscando entender a diferencia-

ção dos espaços ao longo da Avenida em função 

dos tipos de transeuntes e seus usos. Cada equipe 

elaborou um pôster, capaz de sintetizar os dados 

apreendidos numa apresentação para os demais 

participantes (Figura 4).
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FIGURA 4. Apresentação das sistematizações de campo 
Foto de Luis G. A. de Andrade

Foi interessante notar como o olhar de cada equi-

pe, que atuou em campo com uma técnica distin-

ta, foi capaz de apreender diferenciadas questões 

a cerca do espaço estudado, ainda que muitos dos 

dados apresentados tenham sido comuns a todos 

os participantes, especialmente no que tange a 

caracterização dos transeuntes.

Ao final os coordenadores teceram suas conside-

rações a cerca da atividade desenvolvida, contudo 

não houve tempo suficiente para a elaboração de 

um documento ou registro, capaz de sistematizar 

os resultados apresentados pelas equipes.

...

A experiência proposta pela Oficina proporcionou 

maior conhecimento do método etnográfico, por 

meio de diferenciadas técnicas e foi capaz de mos-

trar como a etnografia constitui uma importante 

ferramenta de apreensão da cidade. 

ou a insegurança não é apenas do local, mas tam-

bém uma atribuição subjetiva dos transeuntes. 

Por outro lado, perceberam que há vários usos da 

Avenida, seja como passagem, local para traba-

lho, compras, passeio, estudo, moradia. Concluí-

ram assim, não ser possível entendê-la mediante 

categorias binárias como local de trabalho ou de 

moradia, de comércio formal ou informal. A Ave-

nida não é “ou isso ou aquilo”, é isso e aquilo!

Ao descer para o nível “de dentro e em profun-

didade” que caracteriza a escala etnográfica, as 

informações se especializaram. Os participantes 

da Oficina perceberam que, ao falar com as pes-

soas, os rostos apareciam e neles podiam ser lidas 

diversas atitudes ou sensações: a atitude blasé, a 

pressa, a lentidão, a desconfiança, a segurança, o 

pertencimento, a insegurança. Em cada espaço, 

foi possível fazer associações com algumas des-

sas sensações: no Largo de São Bento-passagem 

– atitude blasé; no Relógio de São Pedro – servi-

ços-pressa; na Praça da Piedade – trabalho-arte-

-lentidão-pertencimento, comércio-desconfiança, 

moradia-pertencimento-segurança. Ainda que o 

tempo disponível não tenha possibilitado discutir 

exaustivamente as especificidades de cada olhar, 

a Oficina contribuiu para permitir a produção de 

um conhecimento capaz de separar os ângulos 

e as motricidades do observador para posterior-

mente juntar o que foi dividido por questões 

metodológicas. A bricolagem ficou na cabeça de 

cada um! 
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O tempo destinado à atividade em campo foi mui-

to limitado. A apreensão de uma manhã revela um 

espaço naturalmente complexo dado à sua mul-

tiplicidade. Havendo uma possibilidade de exten-

são do trabalho na Avenida por mais tempo, ainda 

que num único dia, certamente seriam identifica-

das nova informações relevantes que trariam re-

sultados bem diferenciados.

A multidisciplinariedade dos participantes foi algo 

importante para o desenvolvimento do trabalho. 

Os diferentes olhares trouxeram importantes con-

tribuições para a análise. Há de se pensar o méto-

do de pesquisa como um instrumento, indepen-

dente do seu campo de origem ou da atuação de 

seu pesquisador. Uma metodologia não precisa ser 

rígida, mas sim adaptável, de acordo com a situa-

ção, os critérios do pesquisador e as necessidades 

de seu objeto.

NOTAS

1	 Aqui entendido como um papel temporário, assumido pelos 
indivíduos que transitam a pé pela cidade.

2	 Trecho da Avenida Sete de Setembro que vai da Casa d’Itália 
(Campo Grande) ao Edf. Sulacap (Praça Castro Alves), popu-
larmente conhecido como “Avenida Sete”.

3	 “Podemos todos ser etnógrafos?”, de Urpi Montoya Uriarte 
(na época, o texto ainda não havia sido publicado e tinha o 
título provisório: “O que é fazer etnografia para os antropólo-
gos”) e “A Avenida Sete e seus transeuntes” de Urpi Montoya 
Uriarte e Milton Júlio de Carvalho Filho.

4	 A primeira metade constitui o trecho entre a Casa d’Itália e 
a Praça da Piedade, a segunda metade consistia no trecho 
entre a Praça da Piedade e a Praça Castro Alves.

NOTAS

1	 Os anos de formação nesta disciplina não transcorrem, como 
poderia se pensar inicialmente, no “campo” ou na rua, etno-
grafando, mas lendo etnografias. Isso permite a formação de 
uma postura com a qual se irá a campo – a relativização, o 
respeito à diferença. A ela se soma e complementa a vocação 
inicial de todo e qualquer antropólogo: o fascínio pela alteri-
dade, a vocação pelo desenraizamento crônico, isto é, a opção 
premeditada por sair do “normal”, do “cômodo”, da segurança 
que o conhecido oferece.

2	 Dentre os critérios de seleção dos participantes, escolhemos a 
formação de uma equipe multidisciplinar, que incluísse alu-
nos tanto da graduação quanto da pós-graduação. A propos-
ta era ir ao campo na manhã da segunda-feira, 23 de abril, 
e discutir as observações na manhã seguinte. Disponibiliza-
mos dois textos de leitura obrigatória para os participantes. 
A leitura destes textos visava familiarizá-los minimamente 
com o método etnográfico e com o espaço da Avenida Sete. 
Socializamos também o plano de trabalho contendo objeto, 
objetivos, método, cronograma e elucidação de alguns con-
ceitos-chave.
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5	 Jessé Santana de Menezes possui graduação em Ciências So-
ciais (UFBA) é mestrando em Antropologia (PPGA/UFBA).

6	 A dupla deveria escolher transeuntes aleatórios e então se
gui-los, sem se deixarem ser percebidos, com o objetivo de 
verificar suas trajetórias e circulação ao longo da Avenida e 
seus contornos.
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OFICINA “BAIXO BAHIA FUTEBOL SOCIAL”

COORDENAÇÃO DA OFICINA: 
Priscila Musa

ACOMPANHANTE:
Janaína Chavier - Mestranda PPGAU/UFBA e membro do Laboratório Urbano

EQUIPE:
Jogadoras

Andreia Costa, designer e goleira
Ângela Guerra, psicóloga e meio de campo

Barbara Schall, artista plástica e zagueira
Bruna Piantino, escritora e meio de campo

Claudia Vilela, arquiteta e atacante
Joseane Jorge, arquiteta urbanista e pivô

Luciana Oliveira , arquiteta urbanista e atacante
Priscila Musa, arquiteta urbanista e atacante

Silvia Herval, produtora artística, produtora agrícola e zagueira

Comissão Técnica
Ana Puia, bailarina e preparadora física

Adriano Mattos, arquiteto urbanista e técnico
Arthur Prudente, advogado e conselheiro consultivo
Eduardo Jorge, escritor e conselheiro crítico ensaísta

Junia Mortimer, arquiteta urbanista e conselheira acadêmica
Gaby de Aragão, dançarina e conselheira sentimental
Juliano Sá, arquiteto urbnista e conselheiro estilístico 

experiencias^
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BAixo BAhia Futebol 
Social

GRUPO

BAixo BAhia Futebol Social é uma equipe de fute-

bol de rua, formado por um grupo diverso, que tem 

como objetivo transformar as ruas da cidade de 

Belo Horizonte em campo aberto para práticas co-

tidianas de compartilhamento social através de um 

esporte de caráter coletivo e agregador: o futebol! 

OFICINA

A proposta da Oficina é dar continuidade à ação 

cotidiana do próprio grupo BAixo BAhia: “expe-

rimentar” e “compartilhar” o espaço da rua das 

cidades através de ”práticas do não-saber”, não 

sabemos bem jogar futebol, não sabemos bem 

sobre como é fazer isto na rua, não sabemos bem 

quem vamos encontrar para jogar, mas propo-

mos incorporar nossos corpos à cidade através 

de uma bola que rola. Participam todos aqueles 

que quiserem acompanhar o grupo em seu per-

curso e todos aqueles habitantes ou passantes 

dispostos a entrar no jogo nos lugares onde apor-

tarmos. A Oficina é um percurso que tem hora 

e lugar para começar e para acabar, e acontece 

BAixo BAhia
O futebol como tática de 
apreensão da cidade

Janaina Chavier
Designer, mestranda PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e membro do 
Laboratório Urbano

Milene Migliano
Jornalista, mestre Comunicação Social/UFMG

AQUECIMENTO

A Oficina de práticas do não saber tem como su-

jeito o time belo horizontino de futebol amador 

Baixo Bahia e propunha um jogo: sair com uma 

bola para jogar futebol pelas ruas de Salvador. 

Sem muitas determinações os dois objetivos que 

estavam em vista eram agregar jogadores que 

quisessem compartilhar seu futebol e alguma 

dádiva, além de chegar até o mar para banhar – 

como não deixaria de ser para um time provenien-

te duma morada sem praia. 

Com uma inscrita, uma das que vos fala e uma 

monitora acompanhante, outra de nós, a prática 

contava previamente com um técnico e oito mu-

lheres que compõem o time. Ainda na UFBA, ma-
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como uma travessia aberta às possibilidades e 

aos acasos dos encontros entre eu, os outros ha

bitantes e a própria cidade. Começamos no dia 

23 às nove horas e terminamos o percurso às 

dezoito horas do dia 24 de abril. Não sabemos o 

que pode acontecer, mas procuramos hospedar 

e sermos hospedados através da bola de futebol, 

interagindo com as diferenças próprias aos diver

sos habitantes dos lugares acontecidos.

Para cada qualidade própria aos espaços públicos 

abordados e para a quantidade de jogadores dis-

postos a jogar, as marcações dos gols são defini-

das, o campo mais ou menos acertado, e o jogo 

acontece até um acordo comum para terminar. 

Para cada situação, um campo diferente negociado 

e adequado ao contexto urbano local: um campo 

curvo para onde não tivermos uma reta, um jogo 

com três times e com três gols ao mesmo tempo 

quando formos muitos jogadores, primeiro tem-

po na subida para o segundo na descida quando 

a rua for inclinada, duas bolas ao mesmo tempo... 

O propósito é ocupar a cidade inventando futebol 

pelas ruas. Uma experiência de incorporação, de 

in-corpo-(r)ação (como definiu Hélio Oiticica para 

as multi-experiências com seus ”parangolés”), o 

meu corpo dentro de uma ação de ocupação cole-

tiva da cidade de Salvador através da bola.

quiamos os olhos com tinta laranja e os braços e 

pernas com carimbos do Baixo Bahia. Fizemos um 

alongamento no gramado defronte à cantina e sa-

ímos em errância partindo da Federação.

Em tempos de grandes eventos para acontecer no 

Brasil, como a Copa das Confederações, Copa do 

Mundo e Olimpíadas, experienciar o futebol com as 

pessoas que encontramos pela rua atualizou-nos a 

dimensão de que é preciso dar sentido e atenção 

para as práticas culturais cotidianas. Diante de tan-

tos espetáculos a porvir, incitar a criação de narrati-

vas faz parte dos modos de resistência, apropriação 

e invenção, mais uma vez compositoras de outros 

modos de ocupação urbana e laços comuns. 

PRIMEIRO TEMPO (OFICINA – DIA 1)

Encontrávamos-nos na Caetano Moura, uma mo-

vimentada rua do Bairro da Federação, na cidade 

de Salvador. A deriva seguia em busca de partici-

pantes para um baba, como as meninas do time 

insistiam em falar, já que era um novo modo, 

aprendido em Salvador mesmo, de chamar o 

bate-bola proposto. Lugar específico, delimitado, 

circulado no mapa, não havia, o que havia era um 

desejo de botar a bola pra rolar e para isso era pre-

ciso encontrar alguém disposto a tal. 

Andávamos em bando, diferente de um time de 

futebol habitual, cada uma tinha a sua roupa, o 

seu tênis – que algumas preferiam trocar por chi-

nelos, o seu batom, a sua faixa no cabelo, roupas 

– que algumas horas poderiam ser confundidas 

com fantasias de carnaval, ou desuniformes como 

preferíamos chamar.

Desse modo, os desejos para além de jogar fute-

bol emergiam e se realizavam. Antes de colocar a 
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bola para rolar em campo, descemos até o Terreiro 

de Mãe Menininha do Gantois onde saudamos os 

orixás e contemplamos o espaço de convivência 

do terreiro. Ao avistar os morros de favela ao fun-

do, algumas de nós vimos passar os olhos um jogo 

de futebol por aqueles entremeios.

A equipe que transitava entre o familiar e o exó-

tico, caminhava pela Caetano Moura a procura 

de algo que lampejasse como um pretexto para 

a bola rolar. Avistamos logo à frente, o cemitério 

Campo Santo e separou-se uma parte do grupo 

que definiu ir visitar o túmulo projetado pela ar-

quiteta italiana, Lina Bo Bardi. Mas dessa comitiva 

ainda foram formadas duas, uma que chegou lá e 

outra que se sentou no jardim inicial do terreno 

que guarda os mortos e ficou a observar as pes-

soas que se movimentavam comprando flores, 

cuidando de uma criança que os acompanhavam, 

pedindo fogo para acender um cigarro ou sim-

plesmente passavam. 

Ao encontrar a outra galera, que estava na Aveni-

da, tivemos a notícia de que uma turma de crian-

ças que saíam de uma escola municipal aceitara o 

convite de começar os trabalhos. 

- Ei menino, vamos jogar futebol????

- Jogar futebol com vocês?

- Eu não!

Em um ímpeto, uma das jogadoras tira a bola que 

até antão estava guardada na mochila e mostran-

do a pelota faz novamente a mesma pergunta: 

- Vamos jogar futebol ?????

Um “siiiiiiimmm” daquele menino que acabamos 

de conhecer veio à tona, junto ao de outros três 

amigos que escutando a conversa de longe, achou 

que aquele era o momento de se aproximarem e, 

de estranhas, passamos a ser algo ou ter algo mui-

to familiar: uma bola na mão. 

- Onde iremos jogar bola? Perguntou uma de nós.

- Não sabemos, vocês não poderiam nos levar 

para algum lugar?

- Huuuummmm..... deixa eu pensar... Já sei, mas 

primeiro temos que passar em casa para pedir 

nossas mães, topam?

- É claro! vamos!

E guiados por Daniel e seus amigos, saímos da rua 

principal do bairro da Federação rumo ao desco-

nhecido, pelo menos pra gente, campo de futebol.

Viramos à direita

Descemos uma escada
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Viramos a esquerda numa ruela sinuosa e estreita

Atravessamos um beco

Corremos de um cachorro

Descemos ladeira abaixo

- maiêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêê!

- Que que foi menino? Ta morrendo é?

- Não, mãe, num to morrendo não, vim deixar mi-

nhas coisas em casa e te pedir pra ir ali jogar bola 

com as meninas.

- Que meninas?

- Somos o Baixo Bahia, um time de futebol ama-

dor. Viemos de Belo Horizonte, Minas Gerais para 

jogar bola aqui em Salvador!

- Posso ir, mãe?

- Mas você nem conhece essas meninas...

- Mãe, preste atenção aqui em mim, elas tem três 

bolas e estão me chamando para jogar futebol! 

Entendeu?!

Com a negociação finalizada, Daniel entra em sua 

casa e poucos segundos depois volta vestido de 

jogador de futebol profissional, deixando claro, 

pela camisa que usava, o seu time do coração. Se-

guimos ladeira abaixo. 

Nas ruas que tortuosamente descíamos, era pos-

sível escutar os sons do bairro a preparar e servir 

o almoço, as plantas nas janelas, os barulhos dos 

talheres, as pessoas chegando e saindo de casa. 

Os meninos cumprimentavam as pessoas pelo ca-

minho e explicavam que estavam a levar as moças 

para jogar futebol no campinho.  

- Olha ele ali!

Um campo construído por um supermercado para 

as partidas de futebol de seus funcionários apare-

ce com o fim da ladeira. E em pouquíssimo tempo 

nos dividimos em dois times e pronto, começa a 

“pelada”. Porém em 10 minutos de bola rolando, 

quando uma das meninas faz um gol contra, Da-

niel visivelmente decepcionado, olhando para o 

chão diz:

- Vocês não sabem jogar FUTEBOL.

Mas rapidamente o menino se distrai com a che-

gada de muitos de seus colegas e com a formação 

de um time de “fora”, que esperava pelo fim da-

quela partida de futebol para entrar em campo. O 

time do Baixo Bahia se despede deixando o cam-

po de futebol cheio de gente. O baba continua.

Depois de um banho no Lava Jato ao lado do cam-

pinho, seguimos cansados e famintos pela cidade 

em busca de um almoço já que as negociações com 
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os funcionários do supermercado não foram sufi-

cientes para autorizar o rango para todos do time. 

Ao continuar a deriva encontramos um restaurante 

simples na Avenida Centenário com muitas histó-

rias de um time de futebol capitaneado pelo dono 

do estabelecimento. Nas paredes os troféus e fotos 

do time em diversos dias de conquistas, jogando 

em campos de várzea da capital e do interior. 

No caminho da Avenida por cima do rio, seguimos 

pela pista de caminhada rodeada de árvores, ban-

cos e de tempos em tempos, algum equipamen-

to de ginástica ou um parquinho. Nos viadutos, 

muros e outros suportes da escrita percebíamos 

sempre as narrativas que, em síntese pelo objetivo 

principal das práticas de escrita da cidade, diziam: 

quem não é visto, não é lembrado.

Chegamos ao mar batendo bola e anotando o 

nome do time pelos viadutos, cadeiras, equipa-

mentos públicos, em desejo de compor a memó-

ria coletiva do trajeto percorrido naquela dia. 

SEGUNDO TEMPO (OFICINA – DIA 2)

Museus

Feira de São Joaquim

Camarão defumado

Peixaria

Prainha do Mam

Ladeira da Água Brusca

Santo Antônio Além do Carmo

Partida de futebol na Praça do Forte

Produção de banquete almoço ali mesmo

...

Finalizamos o dia na escadaria da Igreja do Paço 

no Pelourinho, assistindo ao show do cantor Gerô-

nimo e lembrando que no outro dia cedo teríamos 

que estar no Seminário de Articulação do Corpo-

cidade tentando de alguma maneira compartilhar 

aquilo tudo que havíamos experienciado.
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- Nossa, não sei nem como falaremos isso tudo 

para aquelas pessoas amanhã. 

- Poxa, nós não estaremos lá. Iremos embora.

- Vocês não vão compartilhar tudo isso amanhã?

- Não.

O silencio tomou conta da escadaria da igreja 

emudecendo até o Gerônimo que há anos, todas 

as terças-feiras, incessantemente, canta ali naque-

le mesmo lugar.

PRORROGAÇÃO

O futebol pode ser realizado por profissionais em 

um estádio de futebol, com câmeras estrategica-

mente colocadas para compartilhar seus registros 

com o público telespectador para que possa con-

sumir as informações daquela situação esportiva 

espetacularizada.  Nos incontáveis campos de vár-

zea que vêm sendo mapeados pelo Baixo Bahia, 

consolidados ou espontâneos, acontece o futebol 

dos encontros com a diversidade social e cultural. 

Experienciar o futebol de várzea em deriva por 

Salvador nos possibilitou viver um jogo do conta-

to, do corpo a corpo em campo e nos caminhos, 

memória que buscamos narrar até aqui. Partilha-

mos nosso sensível das lembranças vivenciadas 

naqueles momentos e agora atualizadas na prá-

tica da escrita, que se constitui como também da 

escuta e da recordação nos registros. Momento 

em que nosso corpo processa mais uma vez aque-

les encontros experimentados em abril de 2012. 

Em cada novo acesso, múltiplos sentidos se dis-

põem a serem explodidos e experienciados no 

mais atual compartilhamento dessa apreensão 

coletiva da cidade.
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Os ouvidos das ruas 
ou auscultadores urbanos

Aline Couri
Arquiteta-urbanista, artista.  
Pós-doutoranda Escola de Comunicação/UFRJ

A Oficina “Os ouvidos das ruas ou auscultadores 

urbanos” foi proposta e realizada no CorpoCida-

de3, em Salvador, como um exercício de sensi-

bilização e reflexão sobre a escuta das cidades e 

sobre os modos de estudá-las. A experiência tirou 

partido da concepção – extremamente inserida 

nos discursos e nas práticas dos arquitetos e urba-

nistas – da cidade como um “corpo doente” a ser 

diagnosticado e tratado.

Os ouvidos das ruas 
ou auscultadores urbanos

Adalberto Vilela
Graduando Arquitetura e Urbanismo/UFBA e membro do Laboratório 
Urbano

Primeiro o estranhamento, “Aus... o que?”, depois 

a curiosidade. A curiosidade me guiou por toda 

a experiência como “Acompanhante LabUrb” da 

Oficina “Os ouvidos das ruas ou auscultadores ur-

banos”, idealizada por Aline Couri Fabião, no que 

viria a ser uma experiência ímpar de apreensão 

sensível da cidade de Salvador.

A sensação de ingressar em um novo campo per-

meou toda a minha experiência como acompa-
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Essa compreensão da cidade como uma pessoa 

(ou um ser biológico) parece ter tido origem nas 

primeiras descrições de cidades, que as tratavam 

como pessoas, através de comentários escritos 

ou icônicos, ainda no século XII. Françoise Cho-

ay (1996) ressaltou as relações afetivas que esses 

autores mantinham com as cidades, em termos 

simbólicos muito mais que objetivos.1 As cidades 

eram exaltadas com especial atenção às qualida-

des de seus habitantes, suas “virtudes” e aconteci-

mentos de vida. 

A partir do século XV teve início um crescente mo-

vimento em direção à objetividade, à informações 

“exatas”, à racionalização, o que contribuiu para o 

distanciamento dos sujeitos com tudo aquilo que 

os cercam. Para que a cidade pudesse ser conside-

rada um objeto passível de uma descrição e aná-

lises “racionais”, houve um distanciamento entre o 

autor e a cidade descrita.2 

Gradualmente o discurso sobre as cidades passou 

a ser produzido e apresentado como um discurso 

científico. Mais do que solicitar apoio às discipli-

nas científicas e técnicas independentes, foi se 

afirmando a autonomia de um domínio próprio 

em relação às demais ciências. Como nos textos 

que tratam utopias, os textos do urbanismo con-

trapunham duas imagens da cidade: uma nega-

tiva, com suas desordens e problemas, e outra 

positiva, que apresenta um modelo espacial or-

denado como solução da “patologia urbana”. Ao 

arquiteto-urbanista caberia o papel de reorgani-

zar as cidades, deixando-as livres de suas mazelas. 

Deveria buscar as causas da doença urbana, fazer 

diagnósticos e aplicar remediações.

nhante dessa Oficina. Ao propor uma investigação 

dos aspectos das paisagens sonoras de Salvador 

através do uso de “dispositivos de escuta e auscul-

tadores analógicos feitos com piezos metálicos, 

circuitos integrados, fios e entrada para headphone 

p2” a Oficina propunha um flerte com a eletrônica. 

Aqui preciso sublinhar algo importante: não co-

nheço nada de eletrônica. Ou conheço tão pouco 

que posso dizer que não conheço nada. Antes de 

me envolver com a Oficina como “Acompanhante 

LabUrb”, minhas experiências na área de eletrôni-

ca se limitavam a um episódio em que um contro-

le remoto se abriu aos meus pés após uma queda 

e algumas “investigações” infantis. 

“Aqueles que quiserem montar seu próprio apare-

lho devem dispor do seguinte material:

- 1 bateria 9v + alimentador (fios para 

conectá-la ao circuito);

- 1 capacitor eletrolítico 220 μF 63V;

- 1 potenciômetro de 10k;

- 1 capacitor.047K 63v;

- 1 entrada fêmea p2 para placa/circuito. 

(Pode ser aparelhos eletrônicos velhos com 

essa entrada, podemos desmontar e tirar a 

peça);

- 1 ci LM 386N-1;

- 1 piezo metálico (“pastilha”) com fios já 

soldados;

- 1 protoboard;

- fios (rígidos ou maleáveis, tanto faz).”

(Trecho do texto-provocação, escrito por Aline 

Couri e entregue aos participantes da oficina)
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Já as premissas de um discurso médico em relação 

às cidades podem ser encontradas nos tratados de 

arquitetura de Leon Battista Alberti (1404-1472) e 

Filarete3(1400-1469). “Todo edifício é um corpo”4 

escreveu Alberti. As partes de um edifício – assim 

como num ser vivo – devem estar subordinadas 

ao todo, solidárias umas com as outras, já que 

exercem funções específicas e complementares. 

Para Alberti “a cidade é uma grande casa e inversa-

mente a casa é um pequena cidade”. Já oTrattato 

de Filarete caracteriza-se pela sua detalhada taxo-

nomia, que inclui, inclusive, tavernas, bordéis e al-

bergues, não citados por Alberti. Filarete disserta 

sobre a construção planejada de uma cidade, bem 

distante de um modelo ou utopia: não pretendia 

transformar as práticas sociais, nem replicá-las. 

Sua descrição ilustra as etapas de um processo de 

edificação, apresentando o diálogo do arquiteto 

com o empreendedor que lhe havia encomenda-

do a obra. A cidade é comparada à um organismo 

vivo, à um corpo doente: “Uma cidade deve ser 

como um corpo humano [...]dura o tempo que o 

foi acordado”. (CHOAY, 1996, p. 200)

A metáfora biológica do corpo utilizada por Al-

berti e Filarete teria uma grande e longa vida. Le 

Corbusier denuncia um “mundo doente”, uma ci-

dade “sem cirurgião para operar”. “Todas as cida-

des do mundo estão doentes” e “um diagnóstico é 

possível” (CHOAY, 1996, p. 323). Frank Lloyd Wright 

(1958, p. 31 – p. 61), mesmo próximo a uma filoso-

fia orgânica e naturalista, também não deixou de 

comparar as cidades de sua época “à proliferação 

cancerígena das quais é preciso tratar progressi-

vamente”, afirmando que “toda seção de qualquer 

plano de grande cidade” evoca “o corte de um 

tumor canceroso”. Tais afirmações ilustram uma 

Receber e entender, a lista de materiais para a Ofi-

cina foi um processo interessante: Bateria? Ok, en-

tendo. Capacitor, potenciômetro? Vagas lembran-

ças das aulas de Física. Entrada fêmea p2? Aquele 

buraquinho para o fone? É, estou indo bem! CI? 

Não faço ideia do que seja. Piezo metálico?... Proto-

board? Google, me ajuda! 

A Oficina foi programada para acontecer em dois 

dias 23 e 24 de abril, pela manhã e pela tarde. A 

manhã do primeiro dia foi reservada para a mon-

tagem dos auscultadores, a tarde do primeiro dia 

e a manhã do segundo dia foram reservados para 

a visita de campo e a tarde do segundo dia, para a 

discussão das impressões e experiências e monta-

gem da apresentação. 

O processo de montagem foi relativamente sim-

ples sob a orientação de Aline. Seguindo o es-

quema apresentado junto ao texto-provocação, 

entregue aos participantes pela idealizadora da 

Oficina, cada um foi conectando os fios e as peças 

às suas protoboards. Os resultados da montagem 

foram um tanto imprevisíveis: Em um incidente 
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atitude de distanciamento em relação ao objeto 

de pesquisa: ao estabelecer um “diagnóstico” cien-

tífico, seria possível chegar a um conhecimento 

objetivo, reflexo fiel de uma “realidade” – inclusive 

dos fatos do passado, a partir dos “dados” históri-

cos – livrando-se de toda “distorção” subjetiva. Ao 

cientista-arquiteto-urbanista caberia a descrição 

dos fatos tal qual se apresentam no mundo ou no 

passado, com total imparcialidade. Essa vontade 

de objetividade e, mais que isso, de “cientificida-

de” desenvolveu-se, sobretudo, nos séculos XIX e 

XX, apoiada em métodos e ferramentas codifica-

das que alimentavam a crença em sua universali-

dade e neutralidade, não levando em considera-

ção a historicidade e subjetividade dos próprios 

pesquisadores.

A influência do racionalismo nas práticas dos pro-

fissionais do urbano continua muito forte, refle-

tida no modo de compreender as “necessidades” 

e “problemas” das cidades. Muitos profissionais, 

convencidos sobre a necessidade de cientifiza-

ção de seus métodos e abordagens, naturalizam 

os “dados” levantados e desenvolvem seus “diag-

nósticos científicos” acreditando que este estudo 

prévio permite definir propostas em consequên-

cia direta ao levantamento, isto é, acreditando em 

uma solução aplicada.5

Essa crença na objetividade é hoje reforçada por 

toda uma série de dispositivos tecnológicos que 

acompanham o pesquisador: câmeras de foto e 

vídeo, gravadores de som, GPS, dados geo-refe-

renciados, banco de dados etc.

Fugindo do determinismo tecnológico procura-

mos compreender até que ponto as tecnologias 

podem nos auxiliar ou nos atrapalhar, pergunta-

envolvendo uma bateria e fios mal conectados, 

um fone de ouvido superaqueceu e queimou. Em 

outro momento, um dos participantes capturou 

sinal de rádio com o seu auscultador. Ao final da 

montagem, cada participante tinha consigo um 

auscultador que, apesar de ter sido feito com os 

mesmos materiais que todos os outros, era único. 

Para realizar as visitas de campo, o local escolhido 

foi a Praça da Piedade, por sua intensa vida urbana 

e profusão de sons. Ao chegarmos à Praça, os par-

ticipantes iniciaram sua escutas, não se limitando 

apenas a este local, mas deixando-se guiar pelos 

sons e familiarizando-se não só com o lugar e seus 

sons, mas também ao equipamento imprevisível 

que tinham em mãos. 

Os auscultadores provaram-se equipamentos real

mente interessantes em campo, produzindo “recor

tes sonoros”, e destacando sons que, de outra forma, 

passariam facilmente desapercebidos. Outra coisa 

interessante é que a possibilidade de acoplar a ele 

um gravador nos permitiu gravar alguns dos recor-

tes sonoros para analisá-los melhor posteriormente. 



125

mos: é possível, através de alguns recursos tecno-

lógicos, chamar a atenção para a subjetividade, 

para o acaso, para o desvio, nos modos de vida e 

apreensão das cidades? Que tipos de exercícios 

podemos praticar na direção de não apenas uti-

lizar tecnologias já prontas, mas também experi-

mentar, criar, “abrir as caixas pretas” por nós mes-

mos? Não só receber tecnologias prontas, mas 

também criar, com nossos recursos, outros dispo-

sitivos, que apontem para posturas mais errantes 

e menos planejadas? Mais abertas ao caráter im-

previsível das cidades? 

“A liberdade é jogar contra o aparelho” 

(FLUSSER, 1998)

Toda pesquisa tem início na visão do pesquisador 

sobre o objeto. Procuramos chamar atenção sobre 

os recursos tecnológicos – bem como os métodos 

– empregados na pesquisa urbana. Em um mundo 

que valoriza a performance, a “exatidão”, a “objeti-

vidade”, a “cientificidade”, propomos a utilização 

de um dispositivo que possui, nele próprio, o erro, 

a imprecisão, a brincadeira, o desvio, o jogo. O tec-

nológico aqui tem o papel não de corroborar teo

rias pré-estabelecidas, mas sim induzir um jogo, 

uma brincadeira. Assim, é possível investigar as-

pectos das paisagens sonoras de Salvador através 

de uma abordagem sensível, aberta aos desvios, 

que trazem para o foco aspectos não previamente 

esperados.

Quais as relações entre os homens e os sons de 

seu ambiente? O que acontece quando esses sons 

se modificam? Podemos identificar mudanças re-

centes? Quais sons vêm persistindo ao longo dos 

anos? Que tipos de sons preservar, incentivar ou 

desestimular? O que torna um local agradável ou 

repressor do ponto de vista da escuta?

Uma vez na Praça, os auscultadores chamavam a 

atenção das pessoas por sua aparência intrigante, 

(meio experimento científico, meio gambiarra) e 

muitas pessoas paravam para perguntar do que 

se tratava. 

Pouco, a pouco, os muitos sons foram se revelando 

como fortes elementos de composição do lugar em 

recortes sonoros surpreendentes. O bater das asas 

dos pombos, em suas revoadas constantes. E, even-

tualmente, os sons de grilos e cigarras. Os vende-

dores de café e chá, com seus pequenos-trios-elé-

tricos tocando todo tipo de música. O vendedor 
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FIGURA 4. O dispositivo sendo utilizado em derivas urbanas em 
Salvador, BA

Não é fácil prever o que o dispositivo irá “enqua-

drar” ou “filtrar” dentro da profusão de estímulos 

da cidade. Ao começar a ausculta-la, algumas vo-

zes parecem estar muito mais próximas do que re-

almente estão; alguns ruídos são mais ressaltados 

que outros. Não é possível utilizar os auscultado-

res para algo já pré-concebido. Trata-se justamen-

te de um dispositivo de deriva, que incorpora a 

surpresa e o jogo. E é a partir desses recortes feitos 

indiscriminadamente por um aparato tecnológico 

que podemos nos sensibilizar para aspectos que 

antes não nos pareciam visíveis. 

Estudar a cidade através de seus sons implica ne-

cessariamente uma abordagem a partir do sujei-

to, em escala humana. Não existe, em relação aos 

sons, nada que corresponda à impressão visual 

instantânea da fotografia. O microfone faz amos-

tras de detalhes e nos fornece uma impressão se-

melhante à de um close: no âmbito dos sons, não 

há nada que corresponda a uma foto aérea. Qual-

quer estudo sobre os sons implica uma perspecti-

va a partir da presença corpórea e sua experiência 

espacial.

E, principalmente: como se aproximar de uma ci-

dade para estudá-la? 

FAÇA VOCÊ MESMO!

Produzimos “auscultadores” analógicos, baratos e 

fáceis de serem construídos.6 Consistem em pie-

zos metálicos (discos que funcionam como capta-

dores sonoros), circuitos integrados, fios e entrada 

(p2) para fones de ouvido. 

FIGURA 2. “Ouvido urbano”: dispositivo randômico de escuta

FIGURA 3. Montagens dos “ouvidos/auscultadores”
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de livros tocando música alta no centro da praça. 

O pipocar do carrinho do pipoqueiro. Os sons dos 

muitos carros no trânsito pesado. O freio dos ôni-

bus. O balançar das copas das árvores. O som da 

cantoria das igrejas em suas missas. A experiência 

em campo com os auscultadores imprevisíveis e os 

muitos sons que se mostravam em “closes sonoros” 

se assemelhava a um jogo, lúdico e surpreendente. 

A tecnologia é muitas vezes vista como algo que 

confirma ou legitima um discurso. Por exemplo, 

podemos pensar na fotografia, que pode ser con-

siderada um testemunho ocular sobre um aconte-

cimento ou existência de algo. Em muitas áreas os 

recursos tecnológicos tem o papel de dar um certo 

tom científico ao discurso, e vêm sendo identifica-

dos como itens imprescindíveis para o pesquisador.

Esses itens geralmente são caros e muitos deles 

são difíceis de serem comprados no Brasil. Assim 

propusemos a construção de nossos próprios dis-

positivos de escuta. Nossos dispositivos, ao con-

trário dos disponíveis no mercado, lidam com a 

imprecisão, e não com a precisão. Nunca poderiam 

ser entendidos como “captadores” neutros de um 

real preexistente. Nem mesmo geram sozinhos, re-

gistros! Eles tornam impossível a própria ideia de 

neutralidade. Incluem, na apreensão de situações 

concretas, uma camada tecnológica que ressalta a 

camada subjetiva de todo cientista urbano.

A máxima “faça você mesmo” está ligada à ideo-

logia punk e ao anticonsumismo, como uma re-

jeição à necessidade imposta de comprar artigos 

e utilizar sistemas, dispositivos ou processos já 

existentes e que legitimam a dependência de es-

truturas sociais e econômicas estabelecidas. A ide-

ologia punk acredita que é possível expressar-se 

e produzir obras sérias e impactantes através de 

meios limitados. O músico David Byrne7 diz abra-

çar um pouco dessa estética punk “que acredita 

que uma pessoa pode se expressar com apenas 

dois acordes, caso isto seja tudo o que se sabe” 

sendo possível fazer um ótimo filme com meios e 

habilidades limitados”.
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A OFICINA

A Oficina foi desenvolvida em dois dias consecu-

tivos,8 durante o Corpocidade2012. Na manhã do 

primeiro dia, foram construídos os auscultadores 

a serem utilizados. Esta tarefa acabou não sendo 

tão fácil quanto imaginávamos: a eletrônica é um 

campo um tanto distante dos arquitetos e estu-

dantes de arquitetura. Acidentalmente queima-

mos alguns componentes e fones de ouvido, sem 

maiores perdas.

De posse de dois auscultadores, partimos para 

nossa área de experimentação, a Praça da Piedade.

A Praça da Piedade está localizada no centro his-

tórico da cidade de Salvador. No século XVIII, era 

o local de execução dos revolucionários presos 

condenados, como por exemplo, os envolvidos na 

Revolta dos Alfaiates. Hoje a praça tem uma pai-

sagem sonora muito rica e diversificada: cigarras, 

revoadas de pombos, água do chafariz, misturam-

-se com apropriações populares específicas como 

carrinhos de venda de cd, improvisos de poetas, 

vendedores ambulantes9, estudantes de cursinho 

pré-vestibular e da Faculdade de Economia da 

UFBA. A praça ainda hoje é um local de manifes-

tações populares e políticas; presenciamos um 

grande ato de taxistas que pararam as ruas com 

um buzinaço que exigia justiça na apuração dos 

responsáveis quanto à um assassinato de um 

motorista. Trata-se de uma praça muito musical, 

muitas pessoas passam ou repousam cantando. 

Outros sons persistem como marcações do tem-

po social: os sinos das igrejas (a Catedral de Nossa 

Senhora da Piedade e a Paróquia de São Pedro) 

criam espaços sonoros em suas proximidades. Os 

usos e apropriações nesta Praça relacionam-se  

também com o grande comércio e os intensos 

fluxos viários, pela sua proximidade à Estação da 

Lapa, o maior terminal rodoviário da cidade.

A “síntese sonora” que produzimos, a partir das de-

rivas e gravações realizadas, pode ser ouvida no 

link:<http://soundcloud.com/moholy/ouvidos-

dasruas-salvador>.

NOTAS

*	 Todas as fotos são de Adalberto Vilela, aluno da FAU/UFBA e 
acompanhante da Oficina.

1	 Nesses textos religiosos sobre cidades e vidas de santos do 
século X, as informações de características físicas das cidades 
são fragmentárias, breves e fugazes.

2	 O choque da diferença, gerada pela estranheza do encontro 
de espaços em outros tempos ou outros mares – era a época 
das primeiras descrições arqueológicas de sítios antigos, se-
guidas dos relatos dos grandes “descobrimentos” e navega-
ções marítimas – demandava comparações, observação 
precisa e medições; daí a despersonalização do ambiente 
construído e sua transformação em objeto. Por outro lado, 
esta atitude implicava também em uma certa contenção da 
subjetividade. Neste período os textos aceleraram o processo 
de objetivação das estruturas materiais e visíveis das cidades.

3	 Respectivamente, De reaedificatoria (escrito provavelmente 
entre 1443 e 1452) e Trattato d’architettura de Piero Averlino 
(dito Filarete), escrito em Milão entre 1451 e 1465.

4	 Retirado do manuscrito de Dereaedificatoria.(p. 15).

5	 Falamos em termos gerais; existem, é claro – e em número 
crescente – pesquisadores e teóricos que atentam justa-
mente para o caráter subjetivo e impreciso de toda relação 
entre sujeito e mundo.

6	 O material para construção dos auscultadores é barato e de fácil 
montagem. Os participantes da oficina receberam instruções 
básicas de eletrônica e para a montagem dos “ouvidos”.
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7	 Autor do livro Diários de bicicleta no qual descreve suas ex-
periências e observações enquanto ciclista em Nova York e 
em diversas cidades pelas quais viajou. 

8	 23 e 24 de abril de 2012.

9	 Principalmente, vendedores de chips de telefonia celular.
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Na tarde do segundo dia, 24 de abril de 2012, ini-

ciamos a elaboração de um áudio síntese com o 

áudio gravado nas visitas a campo e de uma ima-

gem síntese representando os sons na rua e des-

tacando os prédios que mais emitiam sons para a 

elaboração do áudio, no caso a Catedral de Nossa 

Senhora da Piedade e a Igreja de São Pedro. 

A experiência como “Acompanhante LabUrb” des-

sa Oficina me fez perceber a análise dos sons da 

cidade como algo essencial para o estudo do es-

paço urbano. E ai, como sinto falta daqueles aus-

cultadores! 
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Performar a 
Lentidão

Thiago de Araujo Costa	
Geógrafo, mestre  PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA 

Preâmbulo: Os contornos da oficina Performar a 

Lentidão começaram a ganhar um traço mais re-

conhecível a partir de uma instrução comunicada 

a integrantes da residência artística Jardim Equato-

rial, a instrução propunha a realização de um trajeto 

na Praça da República, centro de São Paulo, onde se 

deveria andar de costas lentamente. Meses depois 

esta proposição voltou a ser realizada em Salvador, 

no âmbito do CorpoCidade 3, nesta ocasião minha 

proposição expandiu-se na forma de um Workshop, 

contando com a colaboração efetiva da arquiteta-

-urbanista Dani Spadotto e envolvendo demais 

artistas do Jardim Equatorial, que interagiram por 

meio de teleconferência conosco. Aqui opto por in-

vestigar o procedimento da autoentrevista como 

uma ferramenta de compreensão da natureza das 

inquietações que moveram o Workshop.

Reverso do andar
um olhar para trás

Ana Rizek Sheldon
Graduada Comunicação e Artes do Corpo, mestranda PPG Dança/UFBA

Fim de tarde, horário de pico: movimento de fim 

de expediente, gente retornando para casa, ou 

sentada no bar para tomar umas. Como sempre, 

o trânsito entupido por muitos condutores soli-

tários e coletivos abarrotados. Realidade de qual-

quer grande cidade brasileira. Alguns comércios 

já estavam fechados e o povo se aglomerava nas 

paradas de ônibus. Numa rua movimentada do 

centro da cidade, três ou quatro pessoas chama-

vam atenção.

Um homem – bermuda, camiseta vermelha, tê-

nis e coque de cabelo – atravessava a rua. O sinal 

abriu e os carros reclamaram passagem, mas bu-

zinas e motores não o abalaram, ele seguiu, sem 

retribuir o olhar das pessoas ao redor. Uma mulher 

de verde apertou o passo para aproveitar a dura-

ção do semáforo. Ele dava as costas para o seu 

caminho e sua caminhada, em revés, provocava 
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1 - Porque o título do projeto é Performar a Len-

tidão?

O termo “lentidão” define o pulsar que orienta 

toda a investigação, já o verbo performar - uma 

expressão que adentrou nossa língua recente-

mente e que ainda soa estrangeira a muitos de 

nós – procura circunscrever no infinitivo uma ope-

ração, uma manipulação, como se a questão fosse 

tatear esse substantivo que aparece na sequência. 

A ideia que se almeja expressar no título do proje-

to é basicamente a de um gesto que transforma/

desloca a referência da lentidão. 

2 - O que se articula com esse projeto?

O projeto articula alguns desdobramentos da pes-

quisa que realizei ao longo de meu mestrado em 

Urbanismo na Universidade Federal da Bahia. Nes-

ta passagem já manifestava o desejo de investigar 

a noção de corporeidade e suas acepções no cam-

po urbanístico e isso agora tem tomado dimen-

sões mais amplas, depois que conclui uma etapa 

da minha formação acadêmica e me vinculei à re-

sidência artística Jardim Equatorial, um ambiente 

onde estados de dúvida e incertezas mostraram-

-se bastante recorrentes. Algumas perguntas que 

apareceram com a pesquisa do mestrado sobrevi-

veram à sua conclusão e acabaram por se tornar 

ignições nesse momento que o projeto apoia-se 

sobre algumas variáveis delineadas sucintamente, 

no sentido que são chaves provisórias que res-

pondem a urgências da atualidade:

1.	corporeidade – reconhecimento da instância 

de incorporação da lentidão e de outras tem-

poralidades.

2.	geografia – fomento de chances lentas no es-

paço global.

os que se habituaram à velocidade do acelerador. 

Ao desandar o fluxo, impôs a faixa de pedestres 

como se erguesse ao plano dos pára-brisas, cada 

uma das suas linhas. 

Os automóveis aceleravam, freavam e – em so-

lavancos abruptos – avançavam com violência. 

O rapaz permaneceu concentrado na lentidão e 

insistiu na diferença temporal enviesada no coti-

diano dos motoristas, a friccionar a pressa alheia. 

Seu corpo: alvo, empecilho, inconveniência, atra-

so. Apesar da aparência comum do jovem e da 

travessia de um pedestre ser algo totalmente or-

dinário, a situação rapidamente fugiu da trivialida-

de. Sua ação limitava a mobilidade daqueles que 

passavam ali por acaso, os fez esperar e poucos 

segundos foram suficientes para motivar o moto-

rista da Kombi a quase atropelá-lo, antes de frear 

ao próximo farol vermelho.

Quando finalmente cruzou a rua, um moleque 

que vendia milho perguntou por que o homem 

andava daquele jeito, alguém lhe devolveu a 

questão, indagando se nunca havia experimenta-

do andar daquele modo: “Claro que sim!”, retrucou 

o menino. De fato, o estranhamento não era sem 

razão, além de dar as costas para onde ia, andava 

com jeito solene, talvez acentuado pela lentidão. 

– OLHA O BURACO! – alguém gritou, alertando 

para um declive ou simplesmente corresponden-

do ao ímpeto de interagir, quebrando a linha divi-

sória entre cena e cotidiano. 

No novo percurso descoberto pelos calcanhares, 

o risco de queda era iminente. O solo da viela 

era irregular, já era noite e nesse momento qua-

tro pessoas que caminhavam de maneira similar, 

se enfileiravam esparsamente como num cortejo 
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3.	epistemologia – vínculos com pensamentos 

subalternos e com modos de produção de co-

nhecimento descartados pela racionalidade 

hegemônica.

4.	performatividade – composição de um plano 

afetivo e sensorial tecendo uma trama de escalas.

5.	narrativa – dramaturgia que promove a ativa-

ção de uma memória possivelmente comum.

3 - Qual a contribuição da Geografia? E da per-

formance?

Em relação ao pensamento geográfico interesso-

-me especialmente pela herança teórica de Milton 

Santos, autor que desenvolveu nas suas últimas 

obras uma reflexão que envolve o reconhecimen-

to da lentidão nas grandes cidades brasileiras. Ele 

reconheceu na presença dos homens lentos a po-

tência de desestabilização das realidades instala-

das, nos ensinando a compreender que a lentidão 

é permeada por aspectos econômicos e políticos 

que estão baseados na seletividade, exclusividade 

e segregação. Mas como essa reflexão foi ulterior 

na obra de Milton Santos, parece-me que não 

houve espaço para que a discussão fosse aprofun-

dada, no sentido que ela guarda um teor de certo 

modo incipiente, como se tratasse da introdução 

de pistas para um debate bastante congruente. 

Depois de lançadas essas “pistas” outros autores 

alimentaram esse debate, como a socióloga Ana 

Clara Torres Ribeiro, que trabalhou em interlocu-

ção com Milton Santos, para ela a lentidão está 

ligada a uma subjetividade alternativa, formadora 

de um estado de corpo potente para por em xe-

que as ações políticas na cidade. Há também en-

saios de Paola Berenstein Jacques que retomam 

o tema considerando a lentidão como uma táti-

ca profícua para viabilizar a apreensão da cidade 

contemporânea. 

A linguagem da performance reveste o projeto 

com outras camadas mais sutis e por vezes um 
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pouco obscuras que fluem sob o terreno próprio 

da intuição. Poderíamos imaginar uma camada 

que assume um estado de dúvida; uma que enga-

ja o corpo na alteração do estado físico; uma que 

busca seguir por bifurcações perceptivas; uma 

que leva os gestos a arriscarem-se numa direção 

incerta; uma camada que mescla o individual e o 

coletivo; por fim, uma que manifesta um convite 

sensorial ao outro.

4 - Qual o papel do corpo?

O corpo é responsável por potencializar um regi-

me entrópico: tornando-me sujeito de uma tem-

poralidade lenta, cavo uma fresta para perceber a 

alternância do ritmo célere que impera nas gran-

des cidades. Contudo, não entendo que a lentidão 

possa ser soberana. Isso seria um grave equívoco. 

A ideia é reconhecer a amplitude sensorial e po-

lítica da temporalidade que incorporamos e fo-

mentar uma coexistência de ritmos, velocidades e 

percepções. Poderíamos, ao meu ver, aproveitar a 

lentidão como uma experiência social incrustada 

em muitas cidades brasileiras – em Salvador isso 

é evidente – para então produzirmos conheci-

mentos articulados aos locais específicos, o que 

também significa criticar a globalização como um 

processo tem por mérito espalhar indolência e in-

distinção.

O corpo tem uma importância radical na resistên-

cia à pasteurização dos espaços públicos. Nossos 

gestos tornam-se relevantes quando os despimos 

da máscara do infatigável, quando ativamos a 

percepção de nós mesmos; de nossas vitalidades 

e nossas falências; do ritmo respiratório; da ca-

dência dos passos. A proposta é resistir à nulidade 

atribuída ao corpo nos espaços públicos contem-

contemplativo, em marcha a ré. Indivíduos senta-

dos às mesas amarelas dos bares ou passando na 

calçada, miravam curiosos. Os donos dos bares e 

os vendedores de cigarros, chicletes, milho e fru-

tas, também olhavam. A essa altura, muitos desses 

olhares eram retribuídos pelos caminhantes, mes-

mo que brevemente. 

Muitas pessoas circulavam apressadas, algumas se 

irritavam com os que atravancavam a passagem. 

Caixas de som espalhadas pela rua tocaram uma 

canção brasileira, mas poucos deram atenção, 

pois os botecos tinham seus televisores e apare-

lhos de som ligados e assim, a letra cantada perdia 

sentido ao se misturar às outras camadas de sono-

ridades. Quase ninguém notou que o homem de 

camiseta amarela levava consigo um jaboti. 

– OLHA O BURACO! – repetiu a mesma voz sobres-

saltada. 

Uma senhora que voltava do trabalho perma-

neceu alguns minutos no estreito passeio e per-

guntou de que se tratava a cena, se tinha alguma 

razão para aquela ação, se era teatro ou coisa 

assim. Mas ninguém que assistia tinha respostas 

para suas perguntas. Na verdade, não havia nada 

de espetacular na estranha performance, mas um 

campo de atenção extra-cotidiano era inegável. 

– OLHA O BURACO! – exclamaram, mais uma vez. 

Da segunda vez que passou pela ruela, um pré-

-adolescente (sorriso branco, cabelos desgrenha-

dos, aparentando fisicamente menos idade que 

sua atitude demonstrava) perguntou sarcástico se 

estavam filmando a situação e se ele ganharia al-

gum dinheiro ou ficaria famoso. Ninguém filmava, 

mas a atenção mobilizada pela aquela ação, talvez 

evidenciasse de outra maneira a presenças corri-
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porâneos, fenômeno oriundo de diversas estraté-

gias de anestesiamento que o planejamento urba-

no opera e que tem tornado a cidade um campo 

de falta. Penso na democratização da consciência 

corpórea mas também em experiências de reen-

cantamento.

5 - A lentidão é lúdica? Os procedimentos que 

está testando podem ser repetidos?

Há um teor de deambulação nisso que estou ex-

perimentando, mesmo que eu traga referências 

teóricas elas não são um fim, em si mesmas, pelo 

contrário, a teoria me serve a esse projeto para 

assinalar as incompletudes e lacunas da racio-

nalidade urbana. Encontro produtividade nessa 

movimentação errante manifesta por um ser de-

sencaixado da retidão da rua e da pressa na vida. 

A deambulação é viabilizada por desvios e gestos 

intuitivos, um jogo com a cidade que conserva um 

parentesco tanto com algumas brincadeiras infan-

tis, como as pesquisas Surrealistas e Situacionistas.

O procedimento que se repete consiste numa ca-

minhada de costas - um deslocamento de ré em 

marcha lenta. Em novembro de 2011, em compa-

nhia de residentes do Jardim Equatorial, fizemos 

a travessia da Praça da República dessa maneira. 

Depois, já em 2012, essa mesma travessia foi re-

alizada pela Dani Spadotto, que realizou a ação 

solitariamente enquanto o Mavi Veloso e o Andrez 

Lean Ghizze registravam em vídeo a distância. 

Na ocasião do workshop no Corpocidade, essa 

ação foi comunicada aos participantes e nos pu-

semos a debatê-la juntamente com os residentes 

do Jardim Equatorial que participaram via Skype 

da conversa. (A ideia inicial era que levar alguns 

residentes do Jardim para Salvador, mas isso não 

queiras no lugar. Um comerciante que assistia o 

jornal da noite, na televisão do bar, se levantou. 

Trôpego, esboçou uns passos de costas, gozando 

a situação para seus companheiros que riam.

– OLHA O BURACO! – gritou uma mulher que re-

conhecera a voz do sujeito. Ao ouvi-la, o homem 

gordo que tirava sarro, caiu sentado na cadeira 

mais próxima e se calou. Seus amigos riam. 

Os clientes dos bares tentavam contato com os que 

caminhavam, alguns respondiam discretamente e 

outros permaneciam calados. O homem de cami-

seta vermelha foi receptivo com um casal, embora 

não houvesse espaço para troca de amenidades 

entre desconhecidos. Era um jeito extraordinário 

de estar em público, que gerou uma atenção es-

pecífica, de forma que pouco importa o teor do 

diálogo estabelecido, naquele momento, aquela 

maneira particular de andar na rua pode ter sido 

o ponto de partida e aproximação para possíveis e 

sutis desdobramentos entre quem experimentava 

a cidade de costas e quem bebia cerveja. 

A certa altura, toda a extensão da via estava ocu-

pada por caminhantes lentos e difusos, como uma 

contra correnteza que desembocava no largo ao 

final da rua e se perdiam entre os que lá habita-

vam. Ali, o que era produzido pela andança se 

perdia no dominó, no pula-pula, no futebol e na 

conversa dos usuários da praça. O seu tempo, os 

seus habitantes assimilaram dos caminhantes, 

marcando o final da experiência. 

CONSIDERAÇÕES

Meu relato foi produzido no contexto da Oficina 

Performar a Lentidão, proposta por Thiago Costa 

no Corpocidade 3, onde o artista elegeu como 
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se efetivou e então improvisamos essa intersec-

ção a distância). Junto com os participantes do 

workshop, decidimos realizá-la no centro de Sal-

vador, partindo da Praça da Piedade na direção 

do Largo 2 de Julho. A ideia de repetir essa ação 

não estava comprometida com a reprodução fide-

digna da primeira, são variações sobre o mesmo 

tema. A heterogeneidade dos contextos afeta e 

transforma a ação logo de início, é um procedi-

mento intensamente plástico, uma ignição para 

imersões e experiências. Sua natureza básica tem 

o intuito de estimular a ação de outros corpos.

6 - Por quê agregar um jaboti ao Workshop?

O animal que me acompanhou durante as ativida-

des do Corpocidade teve o trabalho de incorporar 

uma dupla citação: uma que remete ao livro Clã 

do jaboti, que o escritor Mário de Andrade publi-

cou em 1927, e a segunda está ligada ao ensaio 

em que Walter Benjamin discorre sobre o flâneur 

e que intitula-se Charles Baudelaire um lírico no 

auge do capitalismo. Nos dois casos essa espécie 

simboliza um subterfúgio ao ritmo da modernida-

de, sendo que no caso de Benjamin a metáfora é 

mais concreta pois o autor alude a cidadãos que 

flanam pelas galerias parisienses acompanhados 

de tartarugas. A intenção era me acoplar a essa 

animalidade dotada de crítica e desdobrar inquie-

tações que já me acompanhavam no que tange à 

presença de animais nos espaços públicos.

Numa visita à Vila Paraíso – onde o grupo do Labo-

ratório Arti Civiche estava desenvolvendo outro 

Workshop ligado ao Corpocidade – algumas crian-

ças se aproximaram de mim curiosas, vendo que 

eu carregava um jaboti comigo elas prontamen-

te trouxeram outros animais da mesma espécie. 

exemplo metodológico de apreensão da cidade 

a ação de caminhar de costas, lentamente através 

de um percurso comum, determinado previa e co-

letivamente.

Não houve uma escolha metodológica única den-

tro da Oficina, o que antecedeu esse episódio foi 

o compartilhamento de uma experiência anterior, 

desenvolvida numa residência artística, em outro 

contexto. No trajeto determinado pelo seu propo-

sitor, os participantes puderam eleger a mesma 

instrução para estruturar sua apreensão do espa-

ço, ou optar por percorrê-lo de outro modo.

A provocação foi bastante aberta, de maneira que 

a ação realizada nesse percurso (durante o segun-

do dia de Oficina) foi eleita por critério individual, 

alguns participantes realizaram outras atividades 

que julgaram coerentes com as informações troca-

das na conversa ocorrida no primeiro encontro do 

grupo. A instrução tomada como exemplo se mos-

trou potente por instaurar estranhamento e reação 

por parte das pessoas que vivem cotidianamente 

no perímetro onde os participantes agiram.

Durante o percurso, dois momentos suscitaram 

questionamentos a respeito dos limites da ação 

como experiência metodológica da cidade e ação 

performática.1 O primeiro desses momentos foi a 

travessia vagarosa da Rua Carlos Gomes, que pôs 

o corpo do participante da Oficina em risco e em 

conflito com os motoristas. De certo modo, dimi-

nuir ainda mais o ritmo diante dos carros, pareceu 

uma escolha individual, radical e coerente com o 

título da Oficina. Enquanto provocação direta à 

“multidão” de condutores, motos e ônibus, que 

tipo de reflexão a situação poderia gerar, que não 

fosse encoberta por uma atitude reativa?
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Num determinado momento eu contei um núme-

ro de cinco jabotis reunidos. As crianças do lugar 

esclareceram que havia inúmeros animais dessa 

mesma espécie na vizinhança. Foi uma incursão 

paralela à atividade que era meu foco que desen-

cadeou mais efeitos relacionados a presença do 

animal, Na Vila Paraíso a minha pretensa citação 

se esgotou e se excedeu.

7 - Em que consistiu a “aula” que ocupou o pri-

meiro dia do Workshop? 

O objetivo da aula era levantar alguns materiais 

que retiram a lentidão do lugar residual onde ela 

foi colocada pelos apologistas da compressão 

tempo-espaço. Também havia o desejo de apon-

tar alguns equívocos do pensamento pós-moder-

no e investir numa reversão conceitual, no sentido 

de apostar numa espécie de dilatação tempo-

-espaço. Trabalhei com indicações bibliográficas e 

breves explanações sobre a indicação de: Milton 

Santos, mas também o aporte epistemológico li-

gado à ecologia das temporalidades que Boaven-

tura de Souza Santos defende. Também foi intro-

A imagem provocada pela travessia remete dire-

tamente à noção proposta pela geógrafa Doreen 

Massey2 (2000) – ao investir em um sentido pro-

cessual de lugar e evocada por Thiago Costa (2012,  

p. 182): “A mobilidade diferencial se relaciona com 

a idéia de que a velocidade e a lentidão perpas-

sam um regime político onde elas são diretamente 

corresponsáveis pela sua manutenção ou transfor-

mação”. A travessia de um pedestre só pôde ser to-

mada enquanto uma provocação nesse contexto, 

por estar longe de ser uma prioridade no que diz 

respeito às especificidades da mobilidade prevista 

naquela rua. Ao mesmo tempo, tal ação não seria 

possível se diferentes temporalidades não coexis-

tissem ali. A partir desse primeiro momento, seria 

possível pensar que essas temporalidades podem 

ser explicitadas através de ações que colocam em 

jogo o conflito encoberto por acordos intrínsecos 

aos usos habituais do espaço urbano. 

O segundo momento foi a intervenção do homem 

que alertou diversas vezes aos participantes sobre 

um buraco no chão. A insistência desse observa-

dor pode ser associada à predominância da visão 

sob os outros sentidos, inclusive na escolha de 

onde se deve pisar. Aqui, a Oficina se aproxima 

de uma experiência errática,3 ao distanciar quem 

a pratica da maneira habitual de se locomover 

na cidade, pois ao mirar na direção do trajeto já 

percorrido, a impossibilidade de premeditar o ca-

minho se torna uma condição do percurso, assim 

como a reconfiguração do que é percebido pelo 

sistema sensório-motor pela inversão de orienta-

ção do corpo. 

A solenidade criada em torno da situação, talvez 

gerada a partir do estado de atenção exigido pela 

falta de aptidão intrínseca à ação, rapidamente 
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duzida uma noção de corporeidade que reside no 

livro de Deleuze escreveu a partir de Espinoza.

Na sequência, discutimos um conjunto de propo-

sições artísticas realizadas em espaços públicos: a 

série fotográfica Espaços Imantados de Lygia Pape, 

a performance Sometimes Making Something Lea-

ds to Nothing de Francis Alys, a performance Five 

Years de Claudia Triozzi. O conto fantástico de Jú-

lio Cortazar intitulado A autopista Sul também foi 

mencionado. Essas proposições estéticas compu-

seram uma espécie de nuvem de tags que oferecia 

diferentes entradas para se perceber a presença 

da lentidão ao nosso redor.

8 - O evento Corpocidade convidou os coorde-

nadores de workshops a relatarem o que havia 

lhes ocupado, destinando 15 minutos para cada 

relato. Em que consistiu o relato de Performar a 

Lentidão?

Fui à frente do auditório acompanhado pelo jabo-

ti, liberei o animal para que ele andasse pelo salão 

e posicionei um microfone próximo a sua boca, 

tornando um narrador em potencial. Me posicio-

nei junto a um computador, abri uma página no 

editor de textos (a tela do computador esta sendo 

projetada numa parede do auditório), comecei 

a escrever na página em branco e perguntei ao 

público se ele estaria de acordo que meu relato 

se desse apenas através da escrita. Optei por ficar 

“em silêncio”, quero dizer, não usei minha voz, de 

modo a amplificar o enunciado-mudo do jaboti e 

trabalhar com uma escrita que ia se constituindo 

de improviso e assumia a dificuldade de encaixar 

a experiência de dois dias de workshop num rela-

to coerente, assente na lógica início, meio e – fim.

estabeleceu uma relação dicotômica entre os 

transeuntes ordinários e os que performavam a 

lentidão. Através da configuração de uma cena, os 

sentidos estabelecidos pela proposta no cotidiano 

da rua, eram associados ao arcabouço representa-

cional implícito na convenção teatral, acomodan-

do o estranhamento sob o prisma extracotidiano 

e eventual. Nesse caso, a enunciação da possível 

queda (delegada a quem assistia) manifestada por 

um sujeito em tom de gozação, ao mesmo tempo 

evidenciou e desestabilizou a divisão entre espec-

tadores e atuantes, facilitando a troca e o diálogo 

direto entre eles. 

De qualquer modo, a experiência teve o caráter de 

um acontecimento esporádico e singular, o alcan-

ce do que foi produzido se limitou à memória das 

pessoas que presenciaram o ambiente que dela 

emergiu, de forma que seus efeitos são efêmeros 

para as coerências estabelecidas no lugar onde 

ela se deu. Mas para fins de apreensão da cidade, 

ela possibilitou situações inusitadas, expondo os 

que a viveram a percepções únicas do espaço pú-

blico. Para quem participou da oficina e convive 

com o perímetro do percurso, ela se desdobra na 

percepção cotidiana das relações apreendidas em 

sua complexidade e especificidade. 

NOTAS

1	 Segundo Renato Cohen, a performance cuja origem remete 
aos happenings dadaístas é uma arte de fronteira que se 
apropria de elementos de outras artes, privilegiando a ex-
perimentação, o teste de possibilidades excluídas do circuito 
comercial das artes cênicas: “Nesse sentido, funciona como 
um topos de pesquisa de linguagem, a performance funciona 
como vanguarda nutridora das artes estabelecidas”. (COHEN: 
2004, p.140)
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2	 Massey (2000) tece uma crítica a compressão de tempo-
espaço considerada por certos autores como inerente à glo-
balização, argumentando que na produção e afirmação dessa 
compreensão está uma complexa diferenciação social que se 
dá em termos de poder com relação aos fluxos de movimento 
e comunicação - implicados nesse processo – configurando 
uma geometria de poder. 

3	 De acordo com a proposta de Jacques: “A experiência errática, 
assim pensada como ferramenta, é um exercício de afasta-
mento voluntário do lugar mais familiar e cotidiano, em 
busca de uma condição de estranhamento, em busca de uma 
alteridade radical”. (JACQUES, 2012,p. 23)
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Escrevendo, convidei os participantes do Workshop 

que estavam presentes na plateia para “repetirem” 

a ignição que testamos no centro da cidade no 

dia anterior e solicitei Cibele Rizek, que havia pre-

senciado nossa ação no dia anterior, que tomasse 

o microfone e verbalizasse suas impressões. Ela 

aceitou o convite e enquanto ela falava um grupo 

se levantou e começou a deslocar-se pelo audi-

tório lentamente e de costas. Respeitando os 15 

minutos, investi na pergunta “como compor uma 

narrativa sensorial?”, abandonei a ansiedade de re-

latar detalhadamente o programa vivido e, como 

ouvi posteriormente de pessoas que estavam na 

plateia, o relato assinalou um espaço intervalar na 

sequência das apresentações.

*	 Autoentrevista publicada originalmente no Fascículo de 
junho/2012 da residência artística Jardim Equatorial (www.
jardimequatorial.info) e revisto em dezembro de 2012.

http://www.jardimequatorial.info
http://www.jardimequatorial.info
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Espacialidades 
da experiência – 
Salvador

Breno Silva
Arquiteto-urbanista, mestre Arquitetura/UFMG

“O espaço mesmo está em transe.”

G.Bataille, Lê coupable.

A proposta da Oficina “Espacialidades da experi-

ência – Salvador”, acontecida nos dias 23 e 24 de 

abri de 2012, durante o CorpoCidade 3, visava ex-

perimentar, provocar e comunicar espacialidades 

que evidenciam uma crise das formas e dos usos 

familiares na cidade e, nesse sentido, espacialida-

des que privilegiam a heterogeneidade, a diferen-

ça e a alteridade. Isso em situações erráticas, onde 

a experiência aconteceria a partir das disposições 

e ou limites provocativos de cada participante. E 

as comunicações dessas experiências assumiriam 

as formas imediatas dada por cada qual, sendo 

atualizadas em suas parcialidades nas narrativas 

dos acontecimentos. A atualização funcionaria 

como um “documento” assumido numa concep-

Ambientes 
improváveis

Verusya Correia
Mestranda PPG Dança/UFBA

Renato Wokaman Neri dos Santos
Graduado História, mestrando PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e 
membro Laboratório Urbano

Experiências, passagens, medo, senhas pautadas 

nos códigos de convivência num território sin-

gular. Estórias ouvidas saboreado em narrativas, 

recordações nostálgicas dos mais velhos. Eram 

cafés, magazines, restaurantes, sorveterias, que 

se misturavam na, e à paisagem urbana. Lojas da 

Rua Chile, da Avenida Carlos Gomes, Avenida Sete, 

Relógio de São Pedro, Largo Dois de Julho, circui-

tos, passarelas convidativas aos passeios, ao ver 

vitrine, a admirar a paisagem do Lacerda, da Praça 

Castro Alves. Calçadas e praças públicas em que o 

cortejar e as boas conversas fluíam num ambiente 

em que o simples cumprimentar o outro demons-

trava a existência duma vida urbana expressiva. 

Ali, portas e janelas conduziam a relação singular 

entre o cumprimentar e ser cumprimentado, de 

breves contatos com os vizinhos e transeuntes, do 
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ção em Bataille1 como “figura de conhecimento”, 

utilizando textos, imagens, sons, matérias expres-

sivas diversas que se provocam na tessitura de um 

pensamento. Assim, realizaríamos um pensamen-

to que, suponho, se for condizente ao experimen-

tado, pode assumir formas ainda não imaginadas 

de produção de conhecimento e pode repercutir 

em outras experiências participantes na produção 

do espaço urbano. Nessa comunicação proponho 

um percurso amparado numa linearidade discur-

siva descontínua, em fragmentos experimentados 

que perpassam alguns blocos de duração da Ofici-

na que desdobra de questões sublinhada durante 

as práticas e que, talvez, incite desvios para desa-

propriações críticas sobre a produção hegemôni-

ca do espaço urbano.

Um começo derivante. O encontro inicial com os 

participantes da Oficina ocorreu na Praça das Ar-

tes, no Pelourinho. Ela possui duas vias de acesso, 

uma pela parte alta outra por uma pequena tra-

vessa, pela parte baixa do vale, com acesso por um 

estacionamento. Ela ainda não era referenciada 

no Google Mapas, de modo que os participantes 

que não a conheciam acabaram por experimen-

tar uma deriva involuntária, fato constado pelos 

relatos de atrasos e desorientação de algumas 

pessoas. Mas, aqui já poderíamos falar de uma 

experiência de deriva involuntária, sem rumo pela 

cidade, como procedimento? Ou, ainda, de uma 

detecção de que a experiência está aí, que ela es-

capa dos nossos desejos e nos toma por assalto? 

Inicialmente vamos nos desviar dessas questões, 

entretanto, me parece que elas conduzirão o pul-

so dessa reflexão. Sentamos na Praça sob a som-

bra de uma árvore e, após as apresentações que 

mostraram a diversidade de formações e interes-

ses dos participantes, precipito uma teoria sobre 

ver e ser visto, do paquerar. Nesse tempo soleiras e 

peitoris constituíam o limiar entre espaço público 

e o privado. Portas e janelas a moldura duma pai-

sagem visualizada de um dentro e/ou de um fora.

 O que falar da experiência por mim vivida? Outro 

tempo, mesmo lugar, outras histórias. Percepções 

diacrônicas e sincrônicas, alteradas por políticas 

urbanísticas e práticas elitistas que modificaram 

drasticamente a fisionomia do lugar e pessoas. 

Estórias que me levavam a buscar imagens, a re-

colher retalhos e retratos duma época por mim 

imaginada, de um tempo em que a vizinhança se 

conhecia. Agora, o impessoal reina. Vejo um am-

biente desconstruído, quiçá desmanchado, zonas 

de sombra. Ruínas de um tempo, ambientes insó-

litos, territórios de ninguém, talvez do tráfico, dos 

craqueiros, zonas proibida. Rua do Sodré, Ladeiras 

da Preguiça, da Conceição e da Barroquinha, Rua 

do Gravatá, revelada por policiais a vigiar diutur-

namente uma fronteira invisível, monitorada por 

circuitos tecnológicos de rua (câmeras), como a 

proteger os desavisados como aqueles no grupo 

em que eu estava e que pareciam turistas. Somos 

abordados por policiais que procuram saber se 

conhecemos as características do lugar, das pes-

soas e dos riscos, desencorajando-nos a transpor 

os limites, fronteiras do território legal, porta de 

entrada para o território marginal, obscuro que 

ali está. Sou reconhecido, me sinto vulnerável. 

Perguntam os motivos que nos conduz ao lugar. 

Vejo, nesse conjunto, câmeras de vigilância so-

bre a zona sombria, desse território abandonado, 

terra de ninguém, dos despossuídos, marcados e 

vigiados e de seus vigilantes, supostos algozes. 

Observo, enxergo e percebo uma política discri-

minatória de proteção aos cidadãos de bem, ao 

qual me incluo, vinculada ao controle dos corpos. 
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a experiência e lanço um paradoxo: será que uma 

teoria da experiência não deveria consistir a partir 

das experiências singulares e, portanto, teria sen-

tido construir uma Epistemologia da experiência 

a partir de algo comum, seja na tentativa de sua 

definição ou em modelos de aplicação? Mas pre-

cipitada, aqui quer dizer também caída num pre-

cipício, lançada ao seu próprio eco longínquo e, 

nesse sentido, a teoria por vir soava como um cha-

mado escorregadio sem promessas que mergulha 

na própria espessura-fissura do precipício que 

anuncia. Nos termos experimentais, o que ace-

naria esse comum seria uma leve e frágil coinci-

dência, não de como as experiências acontecem, 

mas naquilo que as faz acontecer em suas singu-

laridades, em suas próprias diferenças evidencia-

das. De imediato, pensamos nos indivíduos que 

experimentam em alguma espacialidade, onde a 

experiência acontece numa relação entre corpos 

mais ou menos animados e em um espaço-tempo 

de duração específica, de difícil mensuração, pois 

ainda não se inventaram índices tão flexíveis para 

isso. Talvez, diríamos de um aspecto infinitesimal 

da experiência, da sua ocorrência numa tendência 

aproximativa entre dois ou mais, sem pretensões 

arqueológicas ou teleológicas, cuja aproximação 

tenderia a sua própria arruinação. Isso quer dizer 

que em termos gerais a experiência está ai na 

medida em que somos afetados na exterioridade, 

ocorrendo como forma de realização ou de produ-

ção de realidade e sentido no mundo sem aprio-

rismos. Mas isso não quer dizer que priorizamos a 

experiência como forma de agir, sentir, construir e 

pensar no mundo. E, ainda, teríamos que pensar 

e expressar sobre seus modos de acontecimento, 

visibilidade e compartilhamento dados em sua 

comunicação, ou seja, nas suas repercussões co-

Fico a imaginar a quem esta máquina está contro-

lando. Concluo olhando para o direcionamento 

das câmeras: a todos que ali trafegam e residem 

inclusive os agentes de segurança.

Retomo o passeio, nesse e noutros momentos 

em Oficina e atividade de campo, na mesma área. 

Como de costume, algumas paradas para obser-

var, sentir, apreender o lugar. Lembranças afloram, 

imagens do tempo de criança quando seguia mi-

nha mãe às compras, não havia shopping e o con-

sumo conduzia no centro antigo da cidade. Ob-

servo momentos atemporais, mas similares. Ficar 

à deriva, a experienciar as múltiplas faces do terri-

tório, a decifrar códigos ou mesmo a entregar-me 

a experiência labiríntica que leva a “vivência duma 

outra dimensão do tempo, a perda da noção de 

todo, a uma insegurança quanto à possibilidade 

de sobrevivência”. (VAZ, 2005, p. 29) Será necessá-

rio romper com a racionalidade e me direcionar 

ao precipício, divagar à noite cheio de incertezas, 

cauteloso, apreensivo com a aproximação do ou-

tro. Sinto a confiança ceder ao medo inculcado em 

nossas mentes por programas sensacionalistas 

que vinculam repetidamente chamadas ensaia-

das num marketing exacerbado de demonstração 
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munitárias. Mas como realizar ou transmitir uma 

experiência desviando dos apriorismos e coações 

que garantem inclusive a própria legibilidade de 

uma linguagem?

Espacialidades da experiência. Na conversa sob a 

sombra, cada vez mais ampliada, passo a teorizar 

sobre a experiência a partir daquilo que a provoca. 

Provocação afetiva, que lhe tira do sério, que lhe 

tira de si, ou seja, que lhe extrai da dominância da 

razão e do modelo identitário. Que muitas vezes 

nos assalta, como no caso da errância involuntária 

dos participantes. Algo arriscado, talvez perigoso, 

se assumirmos que privilegiamos nossos modos 

de entendimento e de ação no mundo sob o pri-

mado do sujeito razoável, produtivo, qualquer, 

esse modelo crucificado, transcendente, estático, 

cristalizado e, portanto, inexistente em sua ple-

nitude, a não ser sob formas parciais dominantes 

e realizadas por coação. E por falar em perigo... 

Roendo a raiz etimológica, o termo experiência 

deriva do latim experiri, que significa provar ou 

experimentar, sendo composto pelo radical ex, 

que significa lançar para fora, ou ponto de par-

tida, e pelo radical periri que significa periculum, 

perigoso. A raiz indo-europeia é per que significa 

travessia ou prova. Assim, a experiência pode ser 

lida como lançar-se a uma travessia perigosa, ou a 

um provar perigoso, ou ainda a um provar o peri-

go numa travessia perigosa, movimentos que co-

locam em questão tanto uma espacialidade arris-

cada quanto uma exposição e uma disposição do 

experimentador para o imprevisto, para o estra-

nhamento, para o desconhecido, para o outro. Ela 

provoca alterações, entendidas aqui, como movi-

mentos de alteridades. Espacialidades alterantes, 

no sentido em que são alteradas na experiência 

e também possuem suas potências sintomáticas 

da insegurança que ronda nossas portas e corpos, 

fomentando um medo “aflorado concentrado 

agora no inimigo interior”. (BAUMAN, 1999, p. 55) 

Vejo placas, algumas de vende-se este imóvel ou 

outdoors proveniente duma publicidade massiva 

do capital imobiliário que tem arrematado como 

num leilão inúmeros casarios, agora fechados, 

especulam, assim dissolvem essas comunidades, 

consequentemente o abandono e desvalorização 

tomam esses lugares. O que importa agora? Apre-

ender o lugar, entender as relações socioambien-

tais ou simplesmente viver o jogo da descoberta e 

“observar tanto a paisagem quanto o espaço sob 

a ótica do duplo rosto que não deve ser separada, 

pois “a face ignorada, mas não abolida, vem se im-

por como face escondida sob a face reconhecida”, 

em que a paisagem tem sua existência nas formas 

estabelecidas, em diferentes momentos históri-

cos coexistindo com o momento atual, enquanto 

no espaço “as formas que compõem a paisagem 

preenchem no momento atual, uma função atual”, 

(RICCI,1974, apud Santos, 2006, p. 67)como res-

posta às demandas das sociedades. 

Retomo imagens esmaecidas pelo tempo, são 

fotos e folhetos, talvez representação das memó-

rias ainda latentes, duma época narrada e vivida 

por meus tios, mãe e amigos. Recuo no tempo. 

Lembro-me dos anos 80 e 90 do século XX, das 

idas aos cinemas, a pastelaria, sorveterias, lan-

chonetes, agora experiências minhas. Estabele-

cimentos comerciais e residências, lado a lado, 

numa convivência necessária às relações sociais e 

a ocupação do lugar. Vejo famílias a observar dos 

seus casarios o movimento da rua. Ruas, calçadas, 

praças, largos, vielas, malandros bem vestidos a 

transitar, casas de prostituição bem frequentadas 

e convidativas, onde segundo meu tio os rapazes 
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como possibilidades de provocar por afeto um es-

tremecimento na crisálida subjetiva. Nessa leitura 

que Didi-Huberman (1995, p. 84) pensa as espa-

cialidades da experiência a partir de Bataille como 

o que “permite declinar todos os afetos possíveis 

em um mesmo ‘lugar’”. E, nesse sentido, as espa-

cialidades assumem formas críticas, impuras, em 

nada transcendentes ou a priori, como crise das 

formas familiares. A espacialidade da experiência 

seria, então, uma alteração do, e no comum, onde, 

por exemplo, o espaço urbano cotidiano seria um 

espaço de estranhamento que coloca em crise 

diversas instâncias de propriedades. Após essa 

conversa sobre o que e onde se faz a experiência, 

mas sem especificar o que e nem dizer como, nes-

se ponto propus aos participantes a experimen-

tação de espacialidades em Salvador nos limites 

da disposição de cada um. Colocando-se em risco 

na cidade, indo de encontro a espacialidades que 

provoquem experiências limites, afetivas. Caberia 

pensarmos algumas táticas para isso e, ainda, em 

como comunicar o que foi experimentado?

Dispositivos e disposições. Continuamos a conversa 

durante o almoço no Feijão da Alaíde. Os partici-

pantes começaram a estabelecer formas de reci-

procidades para investidas comuns. A primeira 

aposta foi em realizar alguns dispositivos, como 

articuladores e ou detonadores de situações que 

podem possibilitar experiências na cidade. Dentre 

eles: se perder, ser outro, acompanhar pistas fal-

sas, procurar alguém, ir em busca do aratu, dan-

çar na praça de olhos vendados, seguir pessoas 

de camisa vermelha, adentrar numa crakolândia, 

visitar Martinho da Cuíca na sua casa. Formamos 

pequenos grupos e partimos. A última propo-

sição, em busca do remanescente do samba de 

roda no Pelourinho, foi proposta por mim e Tia-

tornavam-se homens. Territórios divididos, entre-

tanto, respeitados e compartilhados. E nós, a ju-

ventude ficávamos a perambular, a ver e nos fazer 

vistos, a curtir os ares numa época mais recente, 

1984/1995 em que o lazer concentrava-se nas ruas 

do centro: casas de jogos; boates – Tabarís Night 

Club, Pigalli –, bares, prostíbulos –, Maria da Vovó, 

Marinalva, lojas de departamento – Duas Améri-

cas, Mesbla, Sandiz, Sloper, Nova América, Casa 

Alberto; restaurantes – nos Hotéis Chile, Palace e 

Meridional, Sorveteria A Cubana; Joalheria Nóvoa; 

Drogaria Chile; Sapataria Clark; cinemas – Excel-

sior, Liceu, Glória, Guarani, Art 1 e 2, Bahia, Glau-

ber Rocha, Tamoio, Tupy, dentre outros. Existiam 

códigos, senhas ou algo similar que facilitasse o 

acesso a determinadas áreas da cidade ou mesmo 

coibisse ação de vândalos? 

Experimentei a senha uma vez quando na madru-

gada, na Ladeira da Conceição, fomos abordados. 

A senha? Um dispositivo de reconhecimento, é 

como uma identificação, não sou um transeunte 

desavisado, sou da área. Perambulo nessas zonas 

mortas, assassinadas. Vejo os prédios, relembro de 

algumas lojas, agora são casas fechadas, comér-

cios falidos, impessoalidade, indiferenças. Zonas 

escuras, proibidas, perigosas com sombras a se 

esgueirar e olhos a me observar. Sei que estão lá. 

Pessoas tendenciosas ao crime, viciados, viventes 

do subterrâneo esquecidos como estas áreas da 

cidade. Em alguns momentos a tensão tomou 

meu corpo. O cerco se fechava. A escuridão, as 

vozes, o vazio, a madrugada apresenta um novo 

território, uma forma diferente de vida, conhecida, 

mas pouco experienciada por mim. O cerco se fe-

cha, os seres da noite marcham em nossa direção 

e enquanto se aproximam solicitam de longe al-

gum dinheiro. Lembrei onde estou. Os tempos são 
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outros, que posso fazer? Parar, lutar, correr. Vem à 

mente a senha do lugar: “Marinalva”. Eles param 

recuam, retornam a sombra, somem como surgi-

ram, desaparecem na esquina ou descem a rua do 

couro, na ladeira da Barroquinha.

Caminhamos seguimos em frente, procuramos al-

gum boteco, percorremos caminhos que poucos 

se atrevem na madrugada. Nada nos acontece. 

Saímos ilesos, colocamos nossos medos à prova. 

Lutamos contra nosso inimigo interior. Retorna-

mos ao lugar seguro. Estamos em casa. Grades, 

muros, cercas, lanças, trancas. Contudo mantenho 

o desejo de retomar a caminhada, de desbravar o 

desconhecido.

go, mas, traindo o dispositivo, resolvemos parar 

no bar do Cravinho para pensarmos no assunto. 

Lá iniciamos uma conversa profícua que passou 

pela noção de dispositivo em Agamben (2005) 

na sua leitura sobre o termo em Foucault, com-

preendido num sentido geral como redes que se 

estabelecem entre elementos diversos e inscritos 

em alguma relação de poder. E, portanto, os dis-

positivos são tanto os meios dos nossos processos 

de subjetivação quanto os de coerção no mundo, 

maquinações das operações transcendentes que 

nos alienam do não mediado. Nesse sentido os 

dispositivos proporcionam dos modos de assu-

jeitamento, aos de experimentações. Mas fora da 

dominância transcendente, o dispositivo é “profa-

nado”, desfuncionalizado, isto é, restituído ao uso 

comum2 numa pretensa integridade que incidiria 

também sobre os modos de intersubjetividades 

ou subjetivações coletivas. Daí a pergunta é se 

os dispositivos sobreviveriam a essa restituição 

ou se não estaríamos falando aqui duma alte-

ração que o aproximaria muito da experiência, 

numa confusão significativa? Aqui traçamos um 

pensamento sobre as disposições, de como nos 

situamos diante dos dispositivos, e isso implica 

em como nos situamos diante de uma relação de 

poder específica. Suponho que a experiência no 

modo como temos entendido é uma espécie de 

desempoderamento. O sujeito fora de si, desa-

propriado do modelo identitário e, o dispositivo 

inútil, desempoderado das relações funcionais de 

poder. Temos mais um paradoxo, pois se o desem-

poderamento é reativo a um modelo de coação 

social, no campo subjetivo ele escapa da vontade 

do sujeito. Nestes termos proponho alguma dis-

posição para a experiência como prática de ex-

clusão das relações de poder no campo social e 
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subjetivo. Em tal campo impróprio teríamos que 

nos mover somente contra nossa vontade prescri-

ta, mas isso sem qualquer relação de coação, ou 

seja, desejando o não sei o quê, o acontecimento 

inesperado. Assim, prescindindo desse concentrar 

no dispositivo como detonador de uma situação, 

uma outra aposta seria se dispor às espacialidades 

da experiência cidade afora, se dispor a situações 

de desapropriação. Mas, lembrando Wilson das 

Neves: “quem procura o que não perdeu quando 

encontra não reconhece”. Sem querer, no outro 

dia encontramos com Aluísio do Cavaco, saudoso 

compositor do Everest. E dois dias depois Marti-

nho da Cuíca no caminho do bar Suvaco de Co-

bra que foi logo cantando ou como ele diz: dando 

uma “resposta”...

O transe em espacialidades alterantes. Sentados no 

bar Cruz do Pascoal, no Bairro de Santo Antônio 

Além do Carmo, tomamos algumas cervejas GIA3 

enquanto aguardávamos um dos grupos se deci-

dir pelo descaminho a seguir. Há algumas horas 

do passo da embriaguez (aqui a bebida-arte figu-

ra como dispositivo desfuncional?). Já em outra 

mesa, recebo o telefonema de Renato, que nos 

convida para ir ao bar Pedaço do Céu, brega de 

Marinalva na Ladeira da Conceição, eleito casual-

mente como campo experimental de seu grupo.

Vamos de carro em busca do brega, e após algu-

mas voltas já um tanto vertiginosas, eis que sur-

ge Renato performando na ladeira, entramos na 

contra-mão enquanto ele parava um trânsito que 

não existia. Chegando na porta do estabelecimen-

to, três sujeitos saídos cada um de um lado vie-

ram em nossa direção, um deles perguntou onde 

íamos. Respondendo em Marinalva, logo saíram. 

Todo um poder territorial enunciado num nome.  

O bar, que fica no alto com vista para a Baía de 
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Todos os Santos é de grande valor material e 

imaterial, tanto pela preservação da edificação 

e da história do lugar, quanto pelas espacialida-

des proporcionadas ainda atualmente, graças às 

ações de sua proprietária. Bóias com declarações 

de amor de marinheiros em vários idiomas estão 

dependuradas nas paredes. Música no jukebox, 

dança, bebida em uma festa não programada que 

ganhava fôlego com nossa chegada. A experi-

ência inebriante amplificava a potência com um 

estranhamento espacial: estávamos num bordel, 

mas havia uma sobreposição de espacialidades, 

o local podia ser apenas um bar ou uma pista de 

dança, ou ao mesmo tempo um bordel e um es-

paço familiar. Essa espacialidade da experiência 

me remete a noção de heterotopia em Foucault 

(2001), na qual os “posicionamentos reais que se 

podem encontrar no interior da cultura estão ao 

mesmo tempo representados, contestados e in-

vertidos, espécies de lugares que estão fora de 

todos os lugares, embora eles sejam efetivamente 

localizáveis”.

Liberação das intensidades ou a Oficina continua. 

No Oliveira’s Bar, no Santo Antônio, marcamos 

uma conversa sobre os dois dias da Oficina. O en-

tendimento de que a experiência condiz com uma 

produção subjetiva não coagida, me foi expresso 

pelos participantes no reconhecimento daquilo 

que eles já faziam, ou seja, a alteração da domi-

nância do sujeito cristalizado, e na produção inter-

subjetiva na experimentação de espacialidades. 

Mas eles não achavam que podiam encaminhar 

suas experimentações que alteram os cotidia-

nos para a seriedade do gradiente acadêmico, e 

tampouco garantir alguma validade epistemoló-

gica para isso. Muito menos pensar a experiência 

como constituição fundamental de si mesmos 

Experimentos distintos, autonomia para seguir 

em qualquer direção, proposta que resultariam 

no vaguear na cidade. Assim foi o inicio do traba-

lho para mim Verusya. Chegando a Salvador, ainda 

na BR 324, liguei para o Breno, que informou sua 

localização: bairro Santo Antônio, na rua em frente 

ao bar do Pascoal, numa casa com azulejos portu-

gueses e portão azul, modo peculiar de orienta-

ção interiorana que não acreditava encontrar nes-

sa cidade. Cheguei ao lugar, um bar, onde Breno, 

Tiago Ribeiro – integrante do grupo GIA, então 

morador daquele bairro e eu, discutimos acerca 

do conteúdo e referências que orientariam as dis-

cussões e praticas de trabalho.

Observei naquele momento e durante a estada no 

bairro Santo Antônio que os números das casas 

foge aos padrões e rigidez de códigos municipais. 

Ali, residências e estabelecimentos comerciais 

possuem três ou quatro algarismos distintos, pro-

vavelmente uma tentativa sem êxito dos orgãos 

publicos em orientar um marco espacial da cidade 

ou mesmo a manutenção dos moradores de seus 

antigos numeros como referência a uma comuni-

dade consolidade e com sentimento de pertenci-

mento. Considero que a existência de algarismos 

diversos para um mesmo imóvel dificulte o recebi-

mento de correspondências e mesmo localização 

dos estrangeiros, não pertencentes ao lugar. Para 

estes, utilizam-se códigos: cores, formato das ca-

sas, um estabelecimento antigo ou rua, diferente 

do que acontece em outros lugares.

Partimos para a oficina, ouvimos as primeiras nar-

rativas de experiências. Pessoas de outros estados 

à deriva, não diferente daquelas residentes em 

Salvador a procura da Praça das Artes no Pelouri-

nho seguindo o acesso pelo beco na Rua Maciel 
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numa disposição reativa aos modelos de coação 

que organizam e determinam o socius. Retoman-

do as questões iniciais, como eles comunicaram 

o deslocamento do experimentado? Ou, quais as 

reverberações comuns da experiência podem ser 

evidenciadas? Conseguimos uma produção ex-

pressiva dispersa, relatos orais, algumas imagens 

que funcionam como registros e algo que escapa. 

De fato, resultados que não incidem objetivamen-

te como ferramentas para se pensar ou produzir 

o espaço urbano, ao menos nos modos como são 

entendidas. Mas algum reconhecimento das po-

tências da experiência como alterações de usos 

por suspensão temporária de propriedades e re-

lações intersubjetivas na cidade. O que seria da 

experiência se ela não fosse narrada, teorizada? 

Ela sucumbiria no abismo infinitesimal anunciado 

acima. Ela perderia sua dimensão política contes-

tatória, para além daquela imediata dada em sua 

comunicação, na medida em que no seu esque-

cimento, guardada numa memória não comparti-

lhada do acontecido, ela não atuaria desde dentro 

das estratégias de sua inibição, ou seja, das estra-

tégias transcendentes que promovem o modelo 

identitário como forma de entendimento e ação 

dominantes no mundo privilegiando o controle 

social. Nesse sentido temos um embate entre a 

comunicação singular da experiência e a comu-

nicação nos moldes de uma linguagem compar-

tilhada a partir de códigos pré-estabelecidos. 

Mas é infiltrando a experiência que podemos, por 

exemplo, experimentar a escrita ou nos termos da 

linguagem da produção do espaço urbano como 

espacialidades da experiência. Pois compartilhar 

a experiência significa dividir mas também ceder, 

contestar, deixar passar, se entregar, se perder...  

O movimento incessante do transe e da transa ou, 

de baixo recomendada pelo Breno. Perderam-se 

na cidade. Os relatos, a diversidade de histórias 

conduzia a inúmeras percepções. Discutimos, di-

vagamos, nos (re)orientamos. Saímos da praça em 

busca de um lugar para almoçar, seguimos para o 

restaurante Feijão da Alaíde na Rua da Ordem Ter-

ceira do São Francisco. Comemos, bebemos e re-

tomamos as discussões. A autonomia concedida 

para experienciar à cidade permitiu formar gru-

pos com interesses comuns. Atenta, verifico que 

aqueles estrangeiros não conseguem identificar 

os códigos inscritos nos copos dos citadinos locais 

e isso já evidenciava a diferença entre dispositivo 

e disponibilidade. Dispositivo, são regras, planos 

de ação, um roteiro prévio e Disponibilidade ex-

periências perceptivas não usuais do espaço-tem-

po na cidade de Salvador?

Como fiquei na casa do Luis, outro integrante do 

grupo GIA, readaptei meu roteiro, decidi expe

rienciar a rotina, a convivência e o bairro do San-

to Antônio. Quando ao estacionar o carro, duas 

moradoras me orientaram a fazê-lo noutro local, 

já que estava numa rua estreita e uma escolha 

desrespeitando os códigos já estabelecidos pelos 

moradores poderia gerar conflitos. Resolvida à 

questão, andei, me coloquei a observar as carac-

terísticas familiares, artísticas e relações sociais. 

Vejo pessoas a conversar, crianças e adolescentes 

a brincar, bares e restaurantes, ateliês, padarias, di-

versas pousadas. Começo a me apropriar do lugar, 

ando, sinto a boêmia. Vejo placas de vende-se em 

inúmeros casarios. Procuro saber os elementos 

condutores da ação comercial de lugar tão apra-

zível. Ouço repostas contundentes, preocupantes, 

que me desperta ao que vem acontencendo nou-

tras, bem como nessa cidade. Trata-se dos interes-

ses imobiliários que adquire o que lhe interessa 



150

experimentar inscrevendo entre a ranhura e a es-

crita. Algo que proponho a ser intensificado nas 

cidades na contestação das propriedades.

NOTAS

1	 Ver os verbetes do Dicionário Crítico de Bataille, publicado 
originalmente na revista Documents (1929-1930),da qual ele 
foi o editor. Em português, cf. BATAILLE, Georges. A mutilação 
sacrificial e a orelha cortada de Van Gogh. Lisboa: Hiena edi-
tora, 1994. Para uma aproximação da noção de experiência 
desenvolvida nesse texto cf. BATAILLE, Georges. A experiência 
interior. São Paulo: Ática, 1992. Publicado originalmente em 
1943 e reeditado em 1954 como primeiro tomo da Suma at-
eológica.

2	 “O problema da profanação dos dispositivos – isto é, da res-
tituição ao uso comum daquilo que foi capturado e separado 
de si – é, por isso, tanto mais urgente. Ele não se deixará pôr 
corretamente se aqueles que se encarregarem disto não esti-
verem em condições de intervir sobre os processos de subjeti-
vação não menos que sobre os dispositivos para levá-los a luz 
daquele Ingovernável, que é o início e, ao mesmo tempo, o 
ponto de fuga de toda política”. Ibidem. p.16

3	 Cerveja GIA faz parte do trabalho artístico do Grupo de Inter-
venção Ambiental (GIA). <http://giabahia.blogspot.com.br/>
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a preço de ouro e promove a especulação, em 

que outros moradores também venderão a pre-

ços menores que os primeiros, tendo em vista o 

abandono e quebra de relações e vinculos sociais 

decorrentes do crescente número de casas fecha-

das que altera a rotina do bairro. Questiono. Ouço 

ser um forte grupo de full service do setor de sho-

pping o responsável pela aquisição de inumeros 

casarios e que a partir da criação da casa Amigos 

do Santo Antônio, tentam coptar a simpatia da co-

munidade, onde em reuniões períodicas expõem 

os planos para o lugar, numa tentativa de aproxi-

mação com os moradores. Nesses dias seguran-

ças, com seus aparatos tecnológicos circulam pelo 

bairro, uma dinâmica policialesca que tem provo-

cado à rejeição a espetacularização pautada na 

requalificação imposta pelo capital.

Tento reconhecer os aspectos processuais do bair-

ro a partir da organização, complexidade peculiar, 

situação distinta daquela que busca despendê-lo 

por enumeração de parâmetros lineares, quanti-

tativos na sua configuração, em que as ideias de 

unidade, controle, influência estão muito distan-

tes quando frente aos termos envolvidos num 

processo. Neste contexto o ambiente é pensado 

de forma segmentada e a própria impossibilidade 

de uso fortalece a estratificação reconhecida pe-

los moradores desse bairro.

Uma chamada, outro ambiente a visitar. Em plena 

madrugada uma contramão em direção a ladeira 

da Conceição, bar da Marinalva, guiado por um 

participantes na rua a realizar uma corpografia 

que se configurava na medida em que realizáva-

mos o percurso. Um antigo bordel, que por sua 

característica “familiar”, conduz ao sentimento de 

segurança às mulheres da noite e frequentado-
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res. A Marinalva controla, administra, cuida das 

suas meninas e fregueses. Ali, ouvimos músicas, 

bebemos, dançamos, conversamos, escutei estó-

rias na mesa de bar. Madrugada. Lugar marginal, 

pessoas discriminadas, receios. Pergunto-me a 

razão. Qual motivo me conduz a temer ir ou estar 

na Ladeira da Conceição a frequentar um bar na 

madrugada? Talvez esteja relacionado à imposi-

ção social e à lógica duma cultura hegemônica 

que designa padrões e fomenta o medo como 

elemento persuasivo de tal sentimento. Reflito 

mais uma vez: não podemos renunciar, deixar de 

observar com nossos olhos esses ambientes im-

prováveis das cidades e assim envolvermo-nos 

em ações, experiências perceptivas não usuais 

do espaço-tempo, em que fluem novos nexos de 

pensamento para o próprio cotidiano dos envol-

vidos: oficineiros, participantes, ouvintes e, como 

a própria cidade.



152

OFICINA “PERFOGRAFIA 
performance como cartografia, performer como cartógrafo”

COORDENAÇÃO DA OFICINA: 
COLETIVO PARABELO

Diego Marques - Graduado Comunicação e Artes do Corpo  
com ênfase em Performance, PUC/SP

ACOMPANHANTE:
Priscila Lolata - Doutoranda PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA ,  

membro do Laboratório Urbano

experiencias^



153

Perfografia
Performance como cartografia, 
performer como cartógrafo

Diego Marques
Graduado Comunicação e Artes do Corpo com ênfase em Performance, 
PUC/SP

Denise Rachel
Mestranda Arte Educação/UNESP

Uma lembrança para estes artistas de hoje. Escavar camadas da 
história pessoal e coletiva, chegar ao rosto enigma, debaixo da 
máscara ‘civilizada’. Tatear os frágeis alicerces da nossa “polis” 
miserável. Chegar à terra que pulsa sob o asfalto. 

Cassiano SydowQuilici

Começamos este artigo em busca de rastros, 

vestígios, pegadas na memória do corpo em um 

esforço de propormos aproximações e desdobra-

mentos possíveis da experiência metodológica 

que nos propusemos compartilhar, nesta terceira 

edição do Corpocidade. Compartilhamento que 

nos propiciou um mergulho intensivo na geo-

grafia dos afetos, cujos trajetos tentaremos aqui 

transfazer, ao deixarmo-nos roçar pela ausência 

da presença daquelas longínquas, ensolaradas e 

azuladas tardes de Abril.

Escrita como 
experiment[ação] 
errante ou conto 
não/e conceitual-
desdobramentos 
ficcionais de uma 
suposta experiência 
da cidade

Yuri Tripodi
Graduando Artes Cênicas

Priscila Lolata
Graduada Turismo, doutoranda PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e 
membro Laboratório Urbano

Esse escrito não possui elucubração teórica [visto 

por uma superfície de percepção]. Não para ser 

avesso às citações e às metodologias, sabe-se o 

quanto proporcionam, acrescentam, potenciali-

zam [...] Mas é justamente para tencionar o lugar 

da escrita do relacionar; e propor uma espécie de 

escrito-relato-poético (performativo por si) que 
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Fomos de São Paulo até Salvador, para ministrar a 

oficina Perfografia – Performance como cartogra-

fia, performer como cartógrafo. Em linhas gerais, a 

proposta consistia em um compartilhamento da 

pesquisa que desenvolvemos como integrantes 

do Coletivo Parabelo,1 por meio do qual, temos in-

vestigado interações possíveis entre espaço urba-

no, corpo e a performance arte. Talvez possamos 

dizer que nossas experimentações tem se nortea-

do em torno de duas questões que não cessam de 

se reconfigurarem: o que pode um corpo em es-

tado performático mover no espaço urbano? Ou 

ainda, quê corpo pode mover na cidade? (FABIÃO, 

2008, p. 238)

Foi na tentativa de esboçar possíveis respostas 

para questões como estas, que começamos a pro-

por uma conversa entre leituras e procedimentos 

que vínhamos testando em nossas performances 

urbanas, pelas periferias paulistanas. De um lado, 

tínhamos a pesquisa pioneira empreendida por 

Renato Cohen em seu livro Performance como lin-

guagem (1989), no qual ele propõe um consisten-

te estudo sobre a Arte da Performance, até então 

inédito no Brasil; de outro, Cartografia sentimental 

(1989), de Suely Rolnik que, de modo geral, discu-

te a modelização das subjetividades femininas na 

sociedade capitalista contemporânea e chama-

-nos a atenção para a dimensão política do desejo, 

ao afirmar a possibilidade da configuração de sub-

jetividades que desestabilizam os modelos vigen-

tes, ao fermentar outras possibilidades de vida.

O que pode parecer um tanto quanto discrepan-

te à primeira vista, pode não o ser em uma leitura 

mais acurada: ambas as obras foram publicadas 

pela primeira vez no emblemático ano de 1989 e 

apontam, cada uma a seu modo e em seus dados 

ultrapassa o cunho da primeira pessoa a partir 

da reflexão sobre (e como) uma experimentação, 

a performance intrínseca a esta e, no comparti-

lhamento, reverberar meditações sobre a cidade 

contemporânea. Enviesado na afirm[ação]: refle-

tir-compor a partir de um acontecimento por si já 

é conceito. Incorporados alguns outros e a partir 

das discussões e do exercício na rua junto à oficina 

perfografia, no Corpocidade, surgiu este conto:

Não me lembro de certo qual a indicação dos pro-

ponentes da perfografia, recordo que era algo do 

tipo: “ocupe os espaços vazios da cidade”. tentan-

do me livrar de algumas resistências e certezas-

-casca-duras como a da imprevisibilidade da ex-

periência, ultrapass(e)ei o portão da FAU-UFBA e, 

como de se esperar naquele contexto, me deparei 

com a avenida recheada de corpos-máquina na 

aceleração própria d’o que é (o) contemporâ-

neo(?). ocupar espaços vazios. espaços vazios? es-

vaziados? expropriados? espetacularizados? [...] e 

ocupar? preencher? se relacionar? [...] excerto pul-

sante do pensamento-guia que conduziu o mo-

mento posterior: “ande e repare. somente”. foi o 

que fiz. segui, pelo pouco espaço destinado àque-

les que andam, em direção a dois lugares: algum 

lugar e lugar nenhum. passeei por algum tempo. 

observei o espaço destinado àqueles que andam. 

(re)parei nas re(l)ações. os corpos-humanos se 

deslocavam numa velocidade inferior, mas direta-

mente proporcional à dos corpos anteriormente 

citados. quem se mantinha estático (numa per-

cepção superficial de movimento), reparava em 

minha observância e minha atenção se desviava, 

simultaneamente, para essa ou esse. um suposto 

campo comum de vibração dos vagantes. agora 

o texto é que se desvia do trajeto pensado como 

primordial e apesar de contribuir para enunciar 
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contextos, a alteridade e a experiência corporal 

como chaves para a constituição de territórios 

existenciais (ROLNIK, 1989; CARVALHAES, 2012) 

ou a criação de um tempo-espaço de experimen-

tação (COHEN,1989) seja na vida, seja na arte, ou 

ainda, na emergência de territórios existenciais 

que borrem as fronteiras entre arte e vida, como 

costuma operar a performance arte ao enfatizar a 

materialidade, a presença ou mesmo a cotidiani-

dade do corpo. 

Assim, se para Cohen o performer é um ritualizador 

do instante presente, que lança mão de leitmotivs, 

dentre outras formas, como procedimentos para 

disparar uma ação performática auto-organizada; 

para Rolnik o cartógrafo é aquele que, ao acionar 

seu corpo vibrátil, participa das estratégias da for-

mação de desejo no campo social, o que por sua 

vez, só se dá no exercício ativo do que ela chama 

de Linhas de Vida. Deste modo, podemos obser-

var que tanto o performer quanto o cartógrafo ao 

operarem através de linhas de força/vida, deixam-

-se afetar de corpo inteiro, indo para além do 

olhar, não só ao refazerem, mas ao transfazerem 

o caminho do outro, neste caso,o outro urbano. 

(AQUINO; AZAMBUJA; MEDEIROS, 2008) Trajetos 

poéticos que por excelência permitem a desrei-

ficação, à medida que o Perfomer e o Cartógrafo 

são atravessados pelo devir urbano, propiciando 

a reativação da cidade subjetiva (GUATTARI,1992) 

o que torna evidente a dimensão ética, estética e, 

portanto eminentemente política da prática do 

performer e do cartógrafo.

Nesta perspectiva, outra aproximação entre a prá-

tica do performer e do cartógrafo pode ser feita, 

uma vez que ambas apresentam uma lógica no-

tadamente processual. Tanto a performance como 

linguagem artística quanto a cartografia parecem 

estar interessadas no engendramento de proces-

sos criativos no/com o mundo. A teórica de teatro 

alemã, Erika Fischer-Lichte em seu livro The trans-

formative power of performance, a new aesthetics 

(2004), chama-nos a atenção para um fenômeno 

acontecido nos idos dos anos 60, no campo das ar-

tes em geral e ao qual ela denomina performative 

turn. Segundo a autora, esta virada performativa 

pode ser constatada não só na borra das fronteiras 

entre as linguagens artísticas, de onde provém a 

arte da performance, como também no desloca-

mento do processo criativo para o centro do ato ar-

tístico, rarefazendo a noção de obra, artista e públi-

co, reaproximando a práxis artística da práxis vital. 
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No que diz respeito à cartografia, a própria Rolnik 

é quem nos conta que esta, diferentemente de 

um mapa, que representa um todo mais ou me-

nos estático, é um desenho em movimento que 

acompanha e se faz ao mesmo tempo em que o 

movimento de transformação da paisagem. Nes-

ta perspectiva, podemos pensar a cartografia 

não como um método, mas como um hódosmetá 

(ESCÓSSIA, KASTRUP, PASSOS, 2012) uma vez que 

esta propõe uma inversão metodológica, etimoló-

gica e conceitual ao escolher uma postura na qual 

o cartógrafo não preestabelece um caminho (do 

grego hódos) em direção a uma meta (do grego 

metá), mas sim aposte nos caminhos, nos trajetos, 

nos percursos, em suma, na experimentação dos 

processos criativos; o que não implicaria em uma 

falta de rigor, uma vez que este estaria diretamen-

te implicado com a potência de vida. Deste modo, 

podemos entender que tanto o performer como o 

cartógrafo são aqueles que vão sem ver, mas vão 

de corpo inteiro, porque sabem de saída, que o ca-

minho só se faz caminhando.

Foi no meio do caminho do Coletivo Parabelo, que 

o performer encontrou o cartógrafo e que a per-

formance arte abraçou a cartografia e deste modo 

compuseram os híbridos: Perfógrafo e Perfografia. 

Contudo, cabe frisar aqui que esta aproximação, 

em suas amplas acepções, não é de todo inaudi-

ta no terreno movediço da performance, desde o 

seu âmbito antropológico, sociológico e até o ar-

tístico. Richard Schechner (2006), no subcapítulo 

Maps as Performance do seu já clássico Performan-

ce Studies: an Introduction, second edition, salien-

ta o aspecto performativo dos mapas, uma vez 

que estes performam uma interpretação específi-

ca do mundo, para além de uma pretensa neutra-

lidade dos mesmos. Já o mexicano Guillermo Gó-

com esse desvio, volto para o mote de criação 

da performance-experimento: a quantidade de 

lixo(s) que encontrei na calçada. era exorbitante. 

muito lixo. praticamente em todos os postes que 

passei haviam mais de três sacos plásticos de re-

síduos do consumo. o pouco espaço destinado 

àqueles que andam é (para) lixo. vivenciei o que 

surgiu [...] existiam dois pontos nevrálgicos. dois 

grandes lixões que, por ocuparem a calçada por 

inteiro, faziam desviar o trajeto dos andantes. para 

se deslocar, gente disputava com carro. combate 

desleal.  o grande espaço-asfalto não foi produ-

zido para àqueles que andam. tenso. tamanha e 

contínua velocidade dos carros ao dobrarem a 

curva. eita, esqueci de avisar: um dos lixões era es-

quina. começo a me relacionar com esta. abri dois 

dos sacos. resto de carne vermelha. embalagens 

amassadas de cigarro e produtos de supermer-

cado. livro. três calcinhas. o cheiro de sangue era 

forte em uma das. organizei caixas de papelão pra 

sentar. e li um pouco do livro. uma ode à biografia 

de um escritor baiano que o nome é o que menos 

importa. na quinta página concluí que o livro era 

desinteressante demais e re(parei) nos olhares. 

muitos. diversos como às subjetividades que os 

produziram. vislumbrei, com a que me compôs 

naquele momento, um comum no olhar: a des-

confiança. atravessei a rua e pedi um saco plástico 

transparente que coloquei na cabeça para turvar 

um pouco a(quela) visão. voltei a fuçar os sacos, 

agora com um deles envolvendo a cabeça, preso 

no pescoço. uma espécie de homem-lixo, espécie 

de camuflagem forjada. simultaneamente: alguns 

olhares desapareceram por conta da transparên-

cia plástica, outros se distanciaram com receio 

pela extracotidianidade do ato, supus; um sujei-

to gritou: é performance! aí muitos que estavam 
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mez-Peña(2005), um dos artistas mais influentes 

da arte da performance, em seu artigo “Endefensa 

del arte del performance”, propõe a si mesmo e 

por consequência ao artista performático, como 

um cartógrafo experimental.O performero, como 

o próprio Gómez Peña prefere para referir-se ao 

performer, seria um refugiado, seja ele estético, 

político, étnico e/ou de gênero e, seria justamente 

esta condição de exilado que o colocaria à deriva 

não só pelas linguagens artísticas, como também 

pela cultura instituída, de forma que, em seu êxo-

do para fora das instituições e categorias oficiais 

da arte, o artista da performance com frequência 

elege a rua como espaço privilegiado de atuação. 

Este movimento pode ser observado de maneira 

proeminente, sobretudo nos países da América 

Latina, do Leste Europeu e no Japão em meados 

do século XX, nos quais “performadores” asfixia-

dos ou mutilados por contextos ditatoriais e/ou 

bélicos encontram na interação entre espaço ur-

bano, corpo e performance artística a possibilida-

de de reafirmar a aliança entre arte e política, em 

detrimento do conluio arte e consumo. 

Ainda neste sentido, podemos observar em diver-

sos movimentos artísticos ou em artistas direta-

mente ou indiretamente relacionados com a arte 

da performance, uma série de ações performá-

ticas em diálogo com múltiplos entendimentos 

de mapa e/ou cartografia como chave para a ex-

perimentação da relação corpo e cidade. Alguns 

exemplos podem ser encontrados nos mapas afe-

tivos desenvolvidos pela Internacional Situacio-

nista, em suas derivas pela Europa do pós-guerra 

ou, em Map Piece, no qual Yoko Ono, no verão de 

1962, instruía os transeuntes a desenharem ma-

pas imaginários para em seguida performá-los pe-
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parados na observância rumaram à atividades 

outras; apareceu um morador de rua, aparente 

frequentador daquele lixão e soltou: “parceiro, 

trabalhe um pouco mais pra lá, porquê os carros 

passam voando aqui” e apontou. parei. estacionei 

o corpo na reverberação do gesto. um outro ex-

certo pulsante da lembrança do instante: “parceria 

no reconhecer e que(!) reconhecimento”. achei de 

uma beleza tão paradoxal tão verbalmente indizí-

vel que o que posso descrever é que o saco ficou 

úmido. turvou ainda mais a visão. ele ajeitou algu-

mas “compras” ao meu lado, deviam estar reserva-

das por ele e pra ele e partiu [...].

...

Partimos da tentativa de construção de um tex-

to coletivo, que levantasse às experiências indi-

viduais e coletivas do grupo que participou da 

Oficina “Perfografia”, oferecida pelo Coletivo Pa-

rabelo, no Corpocidade 3. Neste contexto, Yuri 

Tripodi, muito observador durante as discussões, 

com poucas intervenções com sua fala, sucedeu 

às propostas iniciais e lançou uma escrita da (e 

como) experimentação. Relato ficcional que 

aborda o exercício proposto no primeiro dia da 

Oficina, em que os integrantes deveriam seguir 

uma instrução individual, oferecida de forma es-

crita num pequeno papel, pelos proponentes do 

Parabelo. No segundo dia, o encontro ocorreu 

numa esplanada, em mesas que pertenciam a 

um restaurante e, sem consumirmos nada, sen-

tamos e discutimos textos previamente lidos. Le-

vantamos questões sobre performance, cartogra-

las ruas dos Estados Unidos e, ainda mais recente-

mente, nas performances do artista belga Francis 

Alys, que, por exemplo, em The Collector passeou 

pelas ruas da cidade do México entre os anos de 

1991 e 1992, com uma espécie de cachorro mag-

nético de brinquedo confeccionado pelo próprio 

e para a qual o artista encontrou no mapa a pos-

sibilidade de organizar uma narrativa cartográfica 

como forma de registro da ação performática.

Esta breve e incipiente genealogia das ramifica-

ções entre os diversos conceitos de performance 

e cartografia tenta não só ilustrar a multiplicidade 

de configurações que esta discussão tem tomado 

ao longo do tempo, como também procura obser-

var como estas estão constantemente em contato 

com a relação corpo e cidade, de modo que talvez 

possamos deduzir que proposições como os híbri-

dos Perfógrafo e Perfografia, estejam interessados 

em insistir na natureza politicamente incorreta 

da performance como linguagem artística, uma 

vez que esta pode vir a ser uma potente forma de 

ativação de micro resistências urbanas (JACQUES, 

2010) ao desdomesticar a relação entre corpo e 

cidade, ao investir nas formas de vida imanentes 

às zonas urbanas opacas ou ainda, ao reafirmar o 

sentido público do espaço urbano comumente es-

tranhado dos cidadãos, sobretudo no que diz res-

peito às zonas urbanas luminosas. (SANTOS, 1996)

Nesta perspectiva, o Perfógrafo em suas Perfogra-

fias não estaria interessado na regulação de um 

espaço autônomo e privado em relação à cida-

de, pelo contrário, ele deseja ir sem ver, de corpo 

inteiro mergulhado no fluxo cotidiano urbano, 

experimentando as chamadas errâncias urbanas 

(JACQUES, 2012) ora fazendo visitas a lugares inu-
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bitar um território existencial no espaço urbano, 

uma vez que toda obra de arte é uma habitação. 

(PASSOS apud BARDAWIL, 2011) Arte entendida 

aqui não como monumento, ornamento, deco-

ração ou espetáculo, mas como engendramento 

com o mundo, em um encontro incontornável e 

irreversível com o outro urbano. Para Eleonora 

Fabião, esta seria a força da performance: turbinar 

a relação do cidadão com a polis, do agente com 

seu contexto histórico, do vivente com o tempo, o 

espaço, o corpo, o outro, o consigo. A potência da 

Performance residiria em seu poder de des-habitu-

ar, des-mecanizar, escovar à contra pelo. Uma vez 

que, parafraseando novamente Fabião: se o per-

former evidencia o corpo é para tornar evidente o 

corpo cidade.

sitados da metrópole, como faziam os Dadaístas 

no começo do século passado, ora em um Delirium 

Ambulatorium, no qual descobre a rua através do 

andar, acionando o estado de criação ali, na vida 

cotidiana, como fazia Hélio Oiticica pelo Rio de Ja-

neiro nos anos 1970. O Perfógrafo experimenta a 

precariedade das formas errantes durante os seus 

movimentos de territorialização, desterritorializa-

ção e reterritorialização e testa a composição de 

uma performance urbana pelo trajeto, ao mesmo 

tempo em que faz da errância uma interrogação 

política das cidades. (BOURRIAUD, 2011)

Se estivermos de acordo com Clarice Lispector, 

que dizia que perder-se também é caminho, pode-

mos entender o Perfógrafo como um ser errante. 

Em suas Perfografias este convoca os transeuntes 

a transformarem os espaços ordinários da metró-

pole em espaços extraordinários, ao realizarem 

não uma intervenção, o que poderia dar margens 

ao entendimento da ação de um sujeito sobre um 

objeto, mas uma Composição Urbana. (AQUINO; 

AZAMBUJA; MEDEIROS, 2008) Proposição feita 

pelos Corpos Informáticos, grupo de performan-

cede Brasília, Distrito Federal, as CU’s transfazem 

os sinais normatizantes que nos condicionam e 

automatizam no cotidiano citadino, oferecendo-

-nos uma visão dada e ordeira do mundo, em si-

nais nomadizantes que consistem em instantes 

singulares, inevitáveis e irrepetíveis, nos quais 

transeuntes experimentam uma espécie de cesu-

ra no espaço-tempo, ao serem nocauteados por 

um questionamento perturbador e obsceno. “Que 

porra é essa?”, costuma ouvir o Perfógrafo. Mais 

que respostas, as CU’s produzem perguntas. 

Assim, o Perfógrafo investe no híbrido performan-

ce arte e cartografia como possibilidade de ha-
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NOTAS

1	 Coletivo Parabelo de performance urbana atua na cidade 
de São Paulo e é composto por Bárbara Kanashiro, Denise 
Rachel, Diego Marques, Eliane Andrade e Thalita Duarte. Os 
sites de referência para acompanhar o trabalho do coletivo 
são: www.coletivo-parabelo.blogspot.com e http://coletivo-
parabelo.wix.com/standby
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Oficina jogo de 
cintura e uso do 
espaço em Salvador

Francisco Antônio Zorzo
Engenheiro civil, professor IHAC/UFBA

INTRODUÇÃO

A oficina consistiu em desenvolver atividades prá-

ticas e teóricas relativas ao tema das improvisa-

ções corporais e do jogo de cintura no uso do es-

paço urbano. O presente relato traz à tona alguns 

resultados das discussões levantadas na oficina 

preparatória, realizada em 31 de março no IHAC, e 

nas atividades em que se estabeleceu uma ligação 

com a comunidade do Colégio Costa e Silva, na Ri-

beira, e do CSU – Nordeste de Amaralina, nos dias 

23 a 24 de abril de 2012.1 

Durante o evento do Corpocidade, a equipe de-

senvolveu atividades que aqui vem se relatar. O 

objetivo do presente texto, portanto, é levantar 

questões a partir de certas situações vivenciadas 

nas oficinas de campo, no que se refere à produ-

Poéticas 
tecnológicas
Cadê o jogo de cintura?

Gustavo Chaves de França
Advogado, mestrando PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA e membro 
Laboratório Urbano

Rose Laila de Jesus Bouças
Urbanista UNEB e membro Laboratório Urbano

O jogo de cintura é uma prática social empregada pelas pessoas 
para contornar obstáculos e crises presentes no cotidiano das 
cidades. A partir dessa concepção se partiu para caminhadas em 
dois pontos da cidade de Salvador, de modo a perceber como esse 
jogo de cintura está presente no cotidiano das pessoas. 

(ZORZO; FIGUEIRÓ, 2012)

A proposta desta Oficina foi entender o jogo de 

cintura na cidade, numa metodologia do profes-

sor Francisco Zorzo, do Instituto de Humanidades, 

Artes e Ciências Professor Milton Santos (IHAC), da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA). Pode-se se 

entender que o jogo de cintura está empregado 

em muitas das interações sociais cotidianas e que 

o sujeito, no jogo de cintura, conta com formas 

culturais que fornecem apoio para os enfrenta-
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ção do jogo de cintura em cenas do cotidiano da 

cidade. A oficina pretendeu desenvolver proce-

dimentos criativos tendo em vista tais cenas que 

refletem o jogo de cintura. 

Por ocasião do Corpocidade pareceu muito acer-

tado entrar na discussão dos modos com que 

a população enfrenta os problemas urbanos. O 

jogo de cintura é empregado em quase todas as 

interações sociais. O sujeito conta com formas cul-

turais que fornecem apoio para os enfrentamen-

tos, movimentos e as fugas cotidianas, tais como a 

capoeira, o samba, o futebol, os mitos e narrativas, 

usos alternativos do meio computacional e o jogo 

das trocas.

PERCURSOS E TÁTICAS DO USO 
DO ESPAÇO URBANO

Certeau (2009) aponta um promissor caminho de 

estudos, que se afasta da abordagem formalista 

da cidade tal como é conceituada pelo urbanismo 

tradicional, indo em direção às práticas cotidianas 

instáveis e variantes. É promissor, segundo Certe-

au, buscar um caminho alternativo aos discursos 

formalizantes e “analisar as práticas microbianas, 

singulares e plurais” que se efetuam na cidade. 

Essas práticas cotidianas, graças a procedimentos 

criativos e sub-reptícios, escapam ao sistema nor-

mativo que está sendo promovido por dispositi-

vos e discursos atravancados.

Por que tomar uma distância crítica das visões 

formalistas do campo do urbano? Certeau (2009, 

p.160), explica que a cidade do discurso urbanís-

tico tem implicações redutoras em seus três ele-

mentos definidores. Primeiro por se definir a par-

tir de um processo de produção do espaço, que 

recalca os custos ambientais e sociais, depois, por 

mentos, movimentos e fugas cotidianas que po-

dem ser observados a partir e na sua interação 

com o espaço público. 

Uma vez que essas interações e práticas sociais se 

dão através do corpo do habitante no espaço pú-

blico, a corpografia ganha sentido como uma for-

ma de apreensão desse processo, pois de acordo 

com Jacques (2008) trata-se de uma cartografia 

corporal, ou seja, parte de uma hipótese de que a 

experiência urbana fica inscrita no corpo daquele 

que a experimenta.

A corpografia urbana é um tipo de cartografia 

realizada pelo e no corpo, ou seja, a memória 

urbana inscrita no corpo, o registro de sua 

experiência da cidade, uma espécie de grafia 

urbana, da própria cidade vivida, que confi-

gura o corpo de quem a experimenta. Tanto 

no campo disciplinar do urbanismo quanto no 

da teoria da dança, essas relações entre corpo 

e cidade são pouco exploradas ou até mesmo 

desprezadas. (JACQUES, 2008)

Os meios culturais aos quais podem ser incorpo-

rados pelo corpo no jogo de cintura podem ser, 

de acordo com Zorzo e Figueiró (2012), através da 

capoeira, do samba, do futebol, dos mitos e narra-

tivas, do jogo de trocas, entre outros. Em muitas 

dessas práticas estão as leituras que cada corpo é 

capaz de fazer de cada uma delas. Através do jogo 

de cintura este corpo transmite a compreensão 

que tem inscrita e que se expressa nos movimen-

tos e fugas em sua interação com o espaço públi-

co. Ainda para os autores supracitados, o jogo de 

cintura comparece nas relações sociais, desde as 

relações de amor até a política. A proposta da Ofi-

cina foi, portanto, relacionar esse jogo com o uso 

do espaço urbano concreto. Realizada em dois 
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estabelecer um sistema sincrônico que nivela os 

dados da realidade por ele pretende mapear, e 

terceiro, por criar um sujeito universal, o cidadão 

formal, o que significa rejeição de tudo o que é 

detrito, desvio e outros déficits sociais. 

Essa cidade do urbanismo, apesar de ser vista 

como a máquina heroica da modernidade (lugar 

de produção, de apropriação e do sujeito univer-

sal), precisa ser repensada. A vida urbana não se 

submete totalmente ao “poder panóptico”, pois 

“sob o discurso” que a ideologiza, proliferam astú-

cias e combinações de poder sem identidade, sem 

tomadas apreensíveis, sem transparência racional 

– impossíveis de gerir. (CERTEAU, 2009, p. 161)

A oficina do jogo de cintura urbano incorpora o 

programa de Certeau (2009), ou seja, visa encon-

trar “procedimentos – multiformes, resistentes, 

astuciosos e teimosos – que escapam à discipli-

na”, práticas cotidianas do espaço vivido de uma 

inquietante familiaridade urbana. Isso ele indica 

que permite observar o que dizem os “espaços 

perdidos” que não está incluído no discurso da 

cidade formal. Tal campo de estudos, das práticas 

cotidianas, deve atentar para a “enunciação pe-

destre e retórica ambulatória”.

O andar na cidade permite ao pedestre se apro-

priar do espaço. Como uma realização espacial 

(movimento, gesto) elabora relações e contratos 

pragmáticos que põem jogo os sujeitos da inte-

ração. (CERTEAU, 2009, p. 164) O caminhante ao 

adotar uma direção, aumenta as suas possibli-

dades, atinge interditos, seleciona movimentos 

possíveis. A forma da enunciação vai desde o “alô”, 

que gera um intercâmbio, até uma sucessão de 

topoi fáticos (CERTEAU, 2009, p. 165), com valor 

cognitivo e produzido segundo uma arte de fazer.

A ginga e o jogo de cintura reúnem uma cente-

na de tropos ou figuras coreográficas. O mesmo 

acontece com o drible no futebol. Assim como 

na dança, há analogia entre as figuras literárias e 

as ambulatórias, através da coreografia e das uni-

dades isoláveis que a compõem. Entre o sentido 

dado pelo arquiteto (ou urbanista) e o do usuá-

rio, há relação entre conotação e denotação com 

múltiplos desvios e variações. Surgem no uso do 

espaço, sentidos figurados ou tropos.

As práticas urbanas delineiam figuras de lingua-

gem podem ser pesadas em termos de usar um 

elemento em lugar de um todo ou de suprimir 

partes para escolher determinados componentes. 

Por isso a caminhada é também “saltitar em um 

pé-só”. Apesar dessa imagem parecer limitante, 

nada mais rico, pois como viu Certeau não se trata 

de um cidadão ordinário e passivo. Esse indivíduo 

(ou coletivo) é dotado de criatividade e coloca seu 

agir como um jogo ou uma antidisciplina, que 

gera múltiplos usos espaciais dotados de um co-

eficiente pessoal. 

Do ponto de vista da ligação entre as práticas es-

paciais e o lugar, forma-se uma bricolagem, uma 

memória espacial específica (site specific, como diz 

a arte contemporânea). As pessoas estão ligadas 

ao lugar desse modo, por um conjunto de lem-

branças próprias, simbolizações de dor e prazer 

do corpo. Veja-se a expressão “gostar de um lu-

gar” – essa expressão contém muitas sensações e 

lembranças. Resulta dessa colagem, para Certeau, 

uma outra cidade, diferente da do urbanismo, uma 

cidade de memórias, de deslocamentos e trajetos 

criados ao instante que escapam ao planejamento.

Para viver na metrópole contemporânea, o sujeito 

individual ou coletivo precisa inventar procedi-
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mentos corporais. Tais mecanismos permitem a 

ele sobreviver às mais desfavoráveis relações de 

força, sabendo-se que nem todas podem ser en-

frentadas diretamente. Enquanto o poder se orga-

niza e se exerce no cotidiano a partir de inúmeros 

pontos, de relações assimétricas e comandos, os 

procedimentos criativos são acontecimentos da 

linguagem que proporcionam saídas e formas de 

luta para a crise urbana contemporânea.

Procedimentos são o mecanismo que o artista 

constrói visando dar vazão à sua obra, negocian-

do com a tradição e a técnica. (ZORZO, 2007) Todo 

artista procura inventar um procedimento criati-

vo com o qual ele possa movimentar e renovar o 

campo da cultura. O procedimento compõe-se de 

gestos e enunciados, de modos de aplicação de 

materiais e ideias. 

Para o artista transpor o abismo entre a concep-

ção da obra e a realização da sua performance, ele 

conta com o procedimento, ou seja uma estrutura 

de ação, com que possa agregar propostas, impro-

visos e variações. Com esse mecanismo artístico 

ele estabelece regras e, se necessário, as subverte, 

permitindo à obra ter um avanço sucessivo e um 

acúmulo progressivo de efeitos. (ZORZO, 2007)

Pode-se tomar um exemplo de procedimento 

presente na arte brasileira contemporânea, que é 

a ginga. (JACQUES, 2003) Originária na formação 

da capoeira, a ginga introduz uma diferença cultu-

ral, com a qual o corpo se abre para contornar os 

axiomas e as pressões do sistema. (SODRÉ, 1983) 

O melhor desse exemplo é que proporciona um 

modo de sociabilizar o conhecimento (mão dupla 

comunidade-grupo), pois o desejo dos integran-

tes das oficinas é o maior engenho a ser mobiliza-

do nas atividades. 

dias, a atividade contou com dois momentos dis-

tintos: um com o desenvolvimento de atividades 

coletivas do grupo e outro momento caminhando 

pela cidade em dois locais específicos: Ribeira e 

Nordeste de Amaralina. 

Na Ribeira as atividades em sala foram constituí-

das em um momento de roda de discussão acer-

ca do que seria o jogo de cintura, com improvi-

sação teatral e construção de poesias e em outro 

momento pelo jogo de capoeira. No Nordeste de 

Amaralina, os participantes tiveram aula de ca-

poeira o que proporcionou uma nova leitura do 

corpo através dos movimentos da ginga. A capo-

eira por um lado aqueceu os pesquisadores para o 

momento da caminhada pela localidade, mas por 

outro lado forçou a musculatura que encontrou 

dificuldades nas subidas e descidas a serem rea-

lizadas no local.

Já a atividade na rua foi uma experiência “guiada”. 

Em ambos os momentos, tanto na Ribeira quan-

to no Nordeste de Amaralina, os pesquisadores 

foram guiados por moradores dessas localidades. 

Apesar de termos guias para a realização da ativi-

dade, e talvez por esse motivo, não utilizamos ma-

pas durante a experiência o que torna complicado 

traduzir numa cartografia tradicional os percursos 

realizados. Para o bem e para o mal o registro que 

se tem, além das fotografias, são aqueles que fica-

ram impressos no corpo e registrados na memória 

de cada pesquisador.

Na Ribeira (Figura 1), num primeiro momento  

saímos do Colégio Presidente Costa e Silva em di-

reção à praia e depois partimos sem um destino 

predeterminado. Também não nos utilizamos de 

mapas. Sobre esse aspecto, podemos dizer que 

realizamos experiências errantes, mas não total-
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mente. Os moradores que nos guiaram na expe-

riência tinham conhecimento de onde estavam 

nos levando, porém os pesquisadores não sabiam 

onde estavam indo. Sobre isso Jacques (2012, 

p.19) afirma:

Os errantes são, então, aqueles que realizam 

errâncias urbanas, experiências urbanas es-

pecíficas, a experiência errática das cidades. A 

experiência errática afirma-se como possibili-

dade de experiência urbana, uma possibilida-

de de crítica, resistência ou insurgência contra 

a ideia do empobrecimento da experiência a 

partir da modernidade [...]

FIGURA 1. Largo da Madragoa, Ribeira
Fonte: Francisco Zorzo, 2012.

Ambos os bairros apesar de distantes geografi-

camente, são próximos pelas condições socioe-

conômicas. Locais de moradia em geral humilde, 

tanto a Ribeira quanto o Nordeste de Amaralina 

possuem tipologias habitacionais semelhantes. 

Porém, se diferenciam pelo tipo de traçado que di-

fere pela localização dos assentamentos. Enquan-

to na Ribeira temos um traçado mais ortogonal 

Paola Berenstein Jacques, em A estética da ginga 

(2003), estudou a obra de Hélio Oiticica, que foi 

muito em rica em procedimentos de uso do espa-

ço urbano, tais como os “parangolés” e os “pene-

tráveis”. A pesquisa de Oiticica, conforme a notou 

Jacques (2003), em uma passagem de sua obra 

“Aspiro ao grande labirinto”, indica a necessidade 

de desintectualização para buscar saídas artísticas 

espontâneas e autênticas. Através de procedi-

mentos sacados da vivência da periferia urbana, 

Oiticica contou com maior improviso, em atos de 

desinibição intelectual, uma experiência de forte 

vitalidade e demolidora de preconceitos com que 

notabilizou sua carreira. 

“A metáfora erótica do labirinto é inevitável, pois 

trata-se de uma experiência sensorial” do espaço. 

(JACQUES, 2003, p. 93) É curioso como as análi-

ses do uso do espaço remetem ao gozo e ao que 

não é da imagem pronta e bem definida, de estar 

“perdido”, inquieto entre a interioridade e a exte-

rioridade. A busca de procedimentos é uma a ex-

periência do labirinto se faz “tateando, em tentati-

vas diversas; sem marcos precisos”. Desse, modo, 

tornamo-nos cegos no espaço, como quando 

estamos na escuridão e somos obrigados a “avan-

çar tateando”. (JACQUES, 2003, p. 93) Assim como 

Certeau, Jacques indica a experiência fundamen-

tal de andar na cidade e o elogio da deriva.

METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
DO JOGO DE CINTURA E DA 
IMERSÃO DO CORPO NA CIDADE

As oficinas pretenderam desenvolver atividades 

práticas e metodológicas relativas ao tema do 

jogo de cintura. Sendo coerente com a proposta 
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de estudar as práticas cotidianas, a Oficina procu-

rou seguir um método que dá primado ao corpo-

ral sobre o verbal. O objetivo é observar, a partir 

de certas situações difíceis encontradas no coti-

diano na cidade, como se produz o jogo de cintura 

e desenvolver procedimentos criativos com base 

nessas situações. 

Que procedimentos foram usados na oficina? Para 

promover o jogo de cintura são oferecidas ativida-

des interativas aos participantes, primeiramente 

na sala de aula, depois na rua. Entre as atividades 

estão a roda e o jogo de improvisação em sala de 

aula, como a brincadeira da divisão-envolvimento, 

em que o grupo se subdivide e se movimenta den-

tro do espaço do atelier. Outra atividade de impro-

visação teatral é a montagem de escultura corporal 

em grupo. Depois se trabalha a ginga e outros gol-

pes da capoeira como a esquiva, a meia-lua, o “aú”. 

Por fim a tática da caminhada nas áreas de entor-

no do local onde transcorre a Oficina, permite co-

locar os participantes em imersão na cidade. No 

caso da Ribeira e do Nordeste de Amaralina, foram 

estudados percursos que procurassem gerar uma 

visão ampla e contrastante das características es-

paciais urbanas. O trajeto interessante é aquele 

que mostra diversidade de configurações, que 

contemplasse espaços mais abertos e largos, ruas 

e avenidas importantes, mas também que che-

gasse a explorar caminhos por espaços coletivos 

e até ambientes domésticos. Nesse método, que 

penetra em espaços mais restritos da comunidade 

é preciso contar com pessoas do lugar que guias-

sem e convidassem o grupo a uma interação mais 

ao nível da entrevista com moradores locais.

proporcionado pela topografia plana, no Nordes-

te de Amaralina temos um traçado mais orgânico, 

adaptado ao relevo. A topografia nesse segundo 

caso faz com que os moradores tenham de ven-

cer as distâncias subindo e descendo as ladeiras, 

entre vales e cumeadas, o que implica num jogo 

de cintura diferenciado pela adaptação do corpo a 

localidade, como pode ser ilustrado pela Figura 2.

FIGURA 2. Ladeiras, Nordeste de Amaralina
Fonte: Francisco Zorzo, 2012.

Em ambas localidades caminhamos e buscávamos 

compreender / apreender, fosse pela observação, 

fosse por meio dos questionamentos, a maneira 

pela qual as pessoas em suas vidas cotidianas utili-

zam o jogo de cintura para criar formas de escapar 

às situações adversas. Uma das formas de jogo de 

cintura mais recorrentemente encontradas está 

relacionada às formas de driblar o desemprego e 

às relações sociais de solidariedade entre os mora-

dores. Outras práticas cotidianas do jogo de cintu-

ra expressas pelo corpo no momento de lazer e no 

esporte também foram observadas (Figuras 3 a 8). 
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FIGURAS 3, 4 e 5. Moradores transportando refrigerador, lavadores 
de carro e catador, Ribeira
Fonte: Francisco Zorzo, 2012.

FIGURA 1. Oficina do dia 24 de Abril de 2012 no CSU – Nordeste de 
Amaralina

Na metrópole contemporânea, precisamos inven-

tar procedimentos corporais para sobreviver às 

mais desfavoráveis relações de força, sabendo-se 

que nem todas podem ser enfrentadas direta-

mente. Os procedimentos criativos são aconteci-

mentos da linguagem que proporcionam saídas 

e resistências ao sistema normativo. (DELEUZE, 

1997, p. 21) Nesse sentido, a observação direta e 

a entrevista (ou conversa) com pessoas do lugar 

mostram-se instrumentos simples, mas efetivos, 

para se conhecer os modos como a população re-

cria cotidianamente o jogo de cintura urbano.

Pretendemos aperfeiçoar procedimentos do jogo 

da vida e levá-los a outros campos. A Oficina deve-

ria empregar um blog2 como forma de coletar as 

colaborações dos integrantes das atividades em 

grupo e dispô-los na Internet. A tecnologia ficou 

mais sofisticada e complicada, mas a técnica ainda 

permite que se possa desenvolver usos para o ma-

terial digital coletado nas oficinas (tais como fotos 

e vídeos). Com procedimentos artísticos, preten-

demos pesquisar movimentos e desejos que po-

dem transgredir as formas mecânicas da realidade 

ordinária. (ANDRADE, 2008) Nessa direção meto-

dológica, pode-se contar com a oferta de material 
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e trocas de experiências criativas entre os partici-

pantes das oficinas.

A troca de ideias passa a ser um dos principais mo-

tivos da criação da oficina. Além do humor de falar 

de experiências e de trocar narrativas, somam-se a 

performance e o jogo. Quer dizer, no caso do Cor-

pocidade, o procedimento deve ser explicitado no 

corpo de cada jogador e não apenas no modo ver-

bal e discursivo. Mas cadê a linguagem adequada? 

É preciso encontrar os procedimentos com que 

vamos seguir adiante e resistir através das nossas 

próprias descobertas.

RELATO DAS ATIVIDADES DAS OFICINAS 

As oficinas transcorreram, na manhã e na tarde de 

31 de março, 23 e 24 de abril de 2012, compondo 

um grupo total de cerca de 40 participantes (30 

participantes na Oficina preparatória e 10 nas dos 

dias do evento). Na parte da manhã, quando os 

trabalhos começavam, era feita uma explanação 

geral em que se colocava para o grupo o tema e o 

propósito das atividades. Foi dado destaque para o 

propósito maior da oficina de, partindo do jogo de 

cintura, encontrar procedimentos para enfrentar os 

problemas decorrentes do uso do espaço da cidade. 

Na manhã, após a apresentação inicial da coorde-

nação da Oficina, partimos para a dinâmica orien-

tada pelos monitores para que o grupo fizesse 

uma roda e começasse algumas atividades de in-

tegração. Cada aluno ou integrante se apresentou 

segundo um movimento particular. Depois veio a 

atividade de improviso em teatro, organizada por 

um oficineiro muito atento à proposta, que fez 

um jogo com diversos elementos dramáticos até 

compor uma estátua grupal. Cada atividade teve 

FIGURAS 6, 7 e 8. Menino na bicicleta (Ribeira), venda de picolé e 
oficina de bicicletas (Nordeste de Amaralina) 
Fonte: Francisco Zorzo, 2012.
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FIGURA 3. Vendedor de Queijinho na Ribeira

Vale registrar aqui, que na Ribeira, partindo do 

Largo da Madragoa o grupo se dirigiu para a praia 

pela via contígua ao mar, depois foi em direção ao 

largo do Papagaio, voltando pelo bairro popular 

passando pelo campo de futebol. No caso do Nor-

deste, o percurso começou pelo fim de linha no 

alto do bairro, depois se dirigindo para o Vale das 

Pedrinhas e, por fim, ao largo da Santa Cruz. Em 

ambos os trajetos foram desenvolvidas entrevis-

tas com pessoas do lugar.

Ao final notou-se que os integrantes entenderam 

bem a proposta. O grupo conseguiu encontrar um 

modo de observar e se integrar ao ambiente, tal 

como ocorreu, no dia 31 de março, na escadaria 

da igreja de São Lázaro que foi o momento mais 

integrativo, graças ao cântico e o sol tímido que 

apontava no céu daquela tarde. O violão de Juceil-

ton e sua presença proporcionaram um excelente 

momento de convívio, tanto na Oficina preparató-

ria como no dia do trajeto na Ribeira. 

Um dos frutos desse encontro foi a música compos-

ta para o evento Corpocidade. Na Oficina prepara-

tória quando no caminho de volta de São Lázaro 

uma roda de discussão dos resultados. Na parte 

da manhã, durante a Oficina Preparatória, oficinei-

ros-capoeiristas expuseram a questão da ginga na 

capoeira e introduziu alguns exercícios de ginga 

e outros. No caso do dia 24 de abril, no CSU do 

Nordeste de Amaralina, o grupo de capoeira com-

posto por Marcos, Allan e Clarissa, cumpriu essa 

tarefa de ministrar a aula de capoeira.

FIGURA 2. Trajeto no Nordeste de Amaralina em ladeira próxima ao 
Vale das Pedrinhas

Na parte da tarde, fizemos o percurso no entorno 

dos locais de encontro, ou seja, do Campus da 

UFBA (na Oficina Preparatória), do Colégio Cos-

ta e Silva e do CSU do Nordeste de Amaralina. O 

percurso da oficina preparatória foi mapeado pelo 

prof. Cristiano. A partida foi do PAF IV para Ondi-

na até as estátuas da “Gordinhas” e depois houve 

a subida em direção a São Lázaro, local em que, na 

escada e no largo, se comemorou o encontro com 

cantoria. O percurso da oficina do dia 23 de abril 

foi indicado por Juceilton Dantas e o do dia 24 de 

abril, pelo grupo de capoeira que atua no CSU do 

Nordeste de Amaralina. 
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O presente texto é uma tentativa de narração da-

quilo que foi “vivido” na caminhada realizada na ci-

dade, com todas suas metodologias e acontecimen-

tos imprevisíveis. A Oficina que tinha por objetivo 

repensar experiências metodológicas para apreen-

são dessa cidade contemporânea, também se põe 

como desafio da narração, que, por sinal, também 

pode ser uma metodologia para tal apreensão.

Segundo Agamben (2005), ao ler Benjamin na sua 

radicalidade expressiva, o homem contemporâ-

neo foi destituído da sua capacidade de ter e fazer 

experiências. Como então narrá-las, se Benjamin 

(1985) nota que tal pobreza de experiência se dá 

exatamente pela perda da capacidade de traduzir 

essa experiência pela narração?

Esses problemas não se impõem para negar tudo 

o que foi feito, pois a experiência metodológica 

e a presente narração possuem o seu valor, mas 

devem ser problematizadas de modo a deixar in-

terrogações que impliquem não numa desistência 

passiva de pensar novos métodos, mas na indica-

ção de alguns perigos da própria metodologia.

Ao percorrer os bairros periféricos questionando 

às pessoas sobre o que entendem por “jogo de 

cintura” a maior parte das respostas que encon-

tramos foram relacionadas a conviver com as as-

perezas da vida, sobretudo a violência causada 

pela criminalidade, e noutro ponto uma resposta 

de uma ativista cultural: levar a cultura local (dan-

ças de tradição africana) através da formação de 

artistas que consigam, através da arte, escapar da 

pobreza.

O argumento central da Oficina é de que o jogo 

de cintura é uma espécie de resistência das pes-

para o campus de Ondina, surgiu a ideia de com-

pormos um Vídeo Clip. Uma aluna compôs uma 

poesia. Dóris compôs um poema que foi musicado, 

de modo ágil por Juceilton. Agora o grupo preten-

de gravar uma canção sobre o tema. Conseguimos, 

portanto, uma ponte conceitual com a música.

Das rodas de discussão, sacamos alguns comentá-

rios pertinentes com respeito ao comportamento 

dos integrantes: 1) O movimento de uma pessoa 

interfere na das outras; 2) Quem entrou depois 

teve que entrar no jogo do outro; 3) Para haver 

jogo tem que entrar em campo e permitir ser con-

tagiado; 4) Convém ter paciência e disciplina; 5) 

É interessante articular o enunciado com o movi-

mento corporal.

A reação das pessoas, no cômputo geral, parece 

ter sido excelente. Apesar de que algumas pes-

soas estarem inicialmente um tanto reticentes, 

interagiram ativamente e foram se entregando e 

se divertindo nas diversas atividades. A questão 

sempre retornava: qual o jogo de cintura de cada 

um? Como anda o improviso? Perguntar “Cadê o 

jogo de cintura?” era o mote das diversas ativida-

des. Durante o percurso do dia 24 de abril, con-

seguimos fazer entrevistas com pessoas do local 

(líderes de comunidade) no Nordeste de Amarali-

na. Fizemos entrevistas dentro das casas e conhe-

cemos um pouco mais a vida da comunidade.

Ao longo das dinâmicas de grupo e do trajeto, 

o jogo de cintura emergiu de modo muito fácil. 

Ele extrapola o próprio grupo, pois compareceu 

na rua, no catador de manga no caminho da Po-

litécnica, ou naquele morador do bairro popular 

que convive com o cão de rua. A ginga entra nas 

ações rotineiras, como no caso do que salta a poça 
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d´água ao atravessar o espaço entre a via e a cal-

çada. Sentar nos degraus da igreja, cantar e tomar 

guaraná também descansam o corpo. Cada inte-

grante remontou ao seu modo a sua parte na está-

tua coletiva desenvolvida pela manhã. Enquanto 

essa interação se desdobrava cada um falou uma 

frase relativa ao tema da Oficina, como uma pala-

vra de ordem. 

FIGURA 4. Carregadores no trajeto da Oficina de 23 de Abril de 2012 
na Ribeira

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Jogo de cintura é todo procedimento criado para 

dar um sentido novo ou inesperado às ações em 

contextos de dificuldade de escolha. Esse procedi-

mento permite ao indivíduo e ao grupo dispor de 

um ângulo apropriado para encontrar uma linha 

de fuga, contar com uma perspectiva imprevista 

com que ser capaz de reverter um quadro desfa-

vorável. O exemplo foi dado por Michel de Certe-

au: perante o sistema de produção industrial, um 

procedimento que permite um uso alternativo 

dos objetos é a reciclagem da sucata e seu jogo 

de adaptações criativas.

Na oficina de segunda-feira, dia 23 de Abril de 

2012, na Ribeira, as pessoas que foram entrevista-

das indicaram, predominantemente, uma noção 

que relaciona o jogo de cintura com a sobrevivên-

cia cotidiana, ou seja, que é preciso ter criativida-

de para viver com os recursos financeiros disponí-

veis. A partir dessa noção elaborada no encontro, 

foi possível notar como a população encontra 

meios para tocar adiante sua fonte de renda ou 

para economizar, por exemplo, vendendo algum 

produto na rua (ver a Figura 3).

No Nordeste, graças ao apoio de um grupo de 

integrantes e talvez, em função da conjuntura do 

CSU – Nordeste, que tem enfrentado uma situa-

ção que envolve a questão da violência do bairro, 

que hoje sofre de um certo estigma, prevaleceu 

uma noção diferente relacionada com o jogo de 

cintura. Ficou evidenciado que a capoeira propor-

ciona um procedimento adequado para enfrentar 

as dificuldades urbanas e articular saídas para as 

crises e tensões por parte de um segmento da po-

pulação jovem do bairro.

No uso do espaço urbano, portanto, elaborar pro

cedimentos ligados ao jogo de cintura parece per-

mitir um outro modo de pensar a cidade e supor 

uma racionalidade que atua fora do algoritmo 

previsível ou normatizado. Nas cidades brasileiras, 

muitas vezes o jogo ocorre nos limites entre o legal 

e o ilegal, entre a cidade formal e a informal, nos 

poros e nas brechas do sistema social. Abrindo um 

campo de estudos, a oficina proporciona a reflexão 

sobre esse campo de possibilidades de investigar 
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soas comuns à situação socioeconômica e espa-

cial à qual estão submetidas. No entanto, o que 

talvez mereça ser questionado, por um lado, é se, 

de fato, há uma resistência ao se pôr entregue ao 

discurso da violência, especialmente localizados 

nos programas televisivos policialescos transmiti-

dos em regra ao meio dia, cujo alvo principal são, 

duplamente, as pessoas nessa situação socioeco-

nômica, pois eles são ao mesmo tempo os atores e 

os telespectadores. Do outro lado, olhando aten-

tamente para o que foi descrito, sobretudo no 

segundo dia, poderíamos chamar de resistência à 

saída da pobreza através da disseminação midiáti-

ca da “identidade” afro-brasileira através da dança 

ou de outras manifestações, enfim, seria uma re-

sistência a saída pela cultura?

Parece que, em ambos os casos, apenas consegui-

mos detectar a entrega total a uma sociedade es-

petacular. De modo que a entrevista que tinha por 

objetivo de algum modo captar das pessoas algu-

ma “experiência” traduzidas em palavras, encon-

trou apenas o slogan, a propaganda e a publicida-

de, fazendo coro a afirmação de Giorgio Agamben 

(2005, p. 23) – atento leitor da tese sobre a socie-

dade do espetáculo de Guy Debórd – de que o “o 

slogan [...] é o provérbio de uma humanidade que 

perdeu a experiência”. 

Afinal, o que se pode ter por certo de tal tenta-

tiva metodológica é que a atenção sempre deve 

redobrar-se para não se render ao método fácil e 

óbvio, já que tentativas de experiências metodo-

lógicas devem problematizar tanto o conceito de 

método, quanto o conceito de experiência, o que 

talvez só ambas as experiências, a corporal e a te-

órica, podem auxiliar a conseguir. 

novos usos do espaço. A observação do corpo-a-

-corpo no mundo ordinário das reciprocidades 

cotidianas, que implica em um complexo jogo de 

lealdades e compromissos, exibe uma intensa ne-

gociação que precisa ser melhor entendida pela 

população e por todos os estudiosos do urbano.

NOTAS

1	 Registra-se aqui um elogio a colaboração dos professores-
diretores do Cólégio Estadual Costa e Silva, Robson e Celso, 
além dos diretores do CSU – Nordeste de Amaralina, Andréia 
e Evandro. Agradecimentos aos monitores e oficineiros Amine, 
Almir e Juceilton, estudantes do IHAC. Em especial, fica aqui 
registrado o apoio de Amine Benevides no processo da ins-
crição dos participantes da oficina e leitura do presente texto.

2	 <www.jogodecorpourbano.blogspot.com.br>
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CORPO DE PROVA
a análise de um processo  

como produção de cidade1 

Amine Portugal Barbuda
Arquiteta-urbanista, graduada Faculdade de Arquitetura/UFBA

O trabalho final de Graduação – Corpo de prova – 

dá continuidade a um processo de análise e pro-

dução de arquitetura e urbanismo que não consi-

dere apenas a avaliação de agentes hegemônicos 

e sua atuação no espaço urbano, bem como forças 

que se impõem dessa maneira enquanto produ-

toras de cidade. Um processo que se concentra na 

análise e produção de cidade a partir da experi-

ência incorporada, da possibilidade de se inventar 

cidade sem que esta prática esteja condicionada a 

uma materialidade, mas que estas sejam mutua-

mente constituintes. A produção da cidade inco-

mensurável, a do cotidiano de cada um; a cidade 

da fábula, dos contos do ordinário, do comum, do 

infame. A cidade que escapa às grandes estraté-

gias e às movimentações financeiras mundiais 

num banco de uma praça, num jogo de dama, 

numa conversa de bar. A cidade que perverte o 

mercado financeiro internacional e as suas tran-
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sações na transformação de tudo que é pátria em 

prateleira na rua. A cidade que é feita de arquite-

tura, de cascas, mas pode pensar também no que 

a constrói a partir dos sentidos, do que se conta e 

do que é ouvido; a partir dos atravessamentos das 

outras existências que conflitam com as nossas; 

dos agenciamentos do desejo. E isso já ser fazer 

cidade. A cidade que se deixa contaminar pela 

prática cotidiana do homem comum, e que tenha 

o seu espaço urbano transformado a partir dela. O 

entendimento de produção de cidade a partir do 

conflito das práticas cotidianas que coexistem no 

espaço público, construído pelo dia a dia compar-

tilhado; espaço de todos e pertencente a nenhum, 

sujeito a atravessamentos diversos, onde os dis-

sensos são a principais ferramentas para se cons-

truir um comum, muitas vezes dessemelhante. 

Este processo começou no meu último ateliê da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Uni-

versidade Federal da Bahia, lecionado por Paola 

Berenstein Jacques e Eduardo Carvalho, cujo la-

boratório era Alagados. Descobri neste ateliê de 

urbanismo, no ano de 2010, que o exercício da 

arquitetura e urbanismo poderia estar implicado 

nos processos cotidianos da cidade e que esses 

deveriam ser a matéria prima para um outro tipo 

de interferência no espaço público; interferências 

incorporadas, elaboradas com o Outro, através 

de indicadores subjetivos, provenientes de con-

versas, jogos, encontros etc. Alagados fora a pri-

meira das descobertas que tive no exercício das 

disciplinas de arquitetura e urbanismo de como 

fazer junto, no dia a dia, todos os dias. Experiência 

fundamental e tangente do meu trabalho final de 

graduação. Pude entender, no ano em que estive 

estudando, trocando e pensando cidade em Ala-

gados, que os macroplanejamentos que não con-

templam as delicadas redes do cotidiano, enca-

ram a arquitetura e o urbanismo como disciplinas 

de imposição, sem levar em conta o que os pra-

ticantes ordinários da cidade,2 que a constroem 

todos os dias, têm a contribuir com estes campos 

de conhecimento. 

A experiência em Alagados se constituiu como 

um importante laboratório para que pudesse par-

tir para a Avenida Sete de Setembro, localidade 

essencial e viva na memória dos habitantes da 

cidade de Salvador, espaço público tão comple-

xo que escolhi como laboratório deste Trabalho 

Final de Graduação, construído pelo conflito das 

mais diversas práticas que ali acontecem. O que 

pretendo mostrar aqui é a possibilidade de se pro-

duzir cidade e pensamento sobre cidade a partir 

de seu praticante, a partir da fábula e do corpo. 

O “Corpo de Prova”, como nomeei este trabalho. 

Aconteceu justamente como o convencionado 
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corpo de prova da construção civil: etapa crucial 

para a construção de algo (cidade, espaço público, 

rua), sempre em teste, um processo inacabado e 

em continuidade. Tentei entender os campos da 

arquitetura e urbanismo como saberes em cons-

trução e, como diz o arquiteto Carlo Nelson, ter “o 

cotidiano, com sua inevitável mistura, com suas 

combinações complexas, variáveis e cambiantes 

como fonte e o foco do conhecimento urbano”. 

(SANTOS, 1975)

A Avenida Sete é um epicentro da memória e 

do cotidiano da cidade de Salvador. Além de ser 

um dos pontos de acesso mais importantes para 

Estação da Lapa, Centro histórico e Vales do Ca-

nela e dos Barris é um espaço público de todos 

e pertencente a ninguém. A Avenida Sete é sede 

de sindicatos, como o Sindicato dos Bancários e 

do Movimento Nacional Luta pela Moradia. Há 

também a representatividade do Sindicato dos 

Feirantes e Vendedores Ambulantes em Salvador; 

o Movimento Poetas da Praça e principalmente, 

ela é sede de grandiosos jogos de damas, a casa 

daqueles que não têm casa e precisam da piedade 

das praças; a sombra dos que sentam por sentar, 

porque ali esse fazer cabe também. Os agentes 

produtores deste lugar são muito mais diversifi-

cados e transitórios. Obviamente surgem limites 

de acordo com a temporalidade e também com 

a predominância de determinada prática exercida 

ao longo de sua extensão. No entanto, há sempre 

espaço para a discussão, para o conflito, para o en-

contro dessas práticas e para a dissonância delas. 

Tentei ao longo do processo de análise desse es-

paço público tão vivo e diversificado estabelecer 

táticas de apreensão de indicadores subjetivos, re-

alizei interferências no seu espaço público e tam-

bém a partir de conversas elaborei uma proposi-

ção projetual. Ao longo da análise, percebi que 

deveria seguir outros caminhos para potencializar 

outro tipo de produção de cidade, não na Avenida 

Sete, por isso procurei estabelecer cruzamentos 

de como aquele espaço público se constitui com 

outros lugares da cidade. 

Procurei desenvolver uma organização do traba-

lho pautada sempre pelos encontros, cruzamen-

tos e atravessamentos de praticantes ordinários 

da cidade. Sujeito e objeto que se misturam numa 

correlação de construção; corpo e cidade. As ten-

sões estudadas no trabalho giram em torno do 

processo de espetacularização das cidades urba-

nas contemporâneas, conceito desenvolvido por 

Paola Berenstein Jacques que observa o direcio-

namento das cidades urbanas contemporâneas 

a um modelo de gerenciamento empresarial e 

competitivo e a uma inserção destas num contex-

to internacional de grandes vencedoras, onde a ci-

dade, o cotidiano e as práticas ordinárias passam 

por uma padronização e homogeneização articu-

lados por grandes planejamentos formais e novos 

estados de ordem. No contexto urbano, a cidade 

passa por uma transformação radical de sua pai-

sagem e de sua vida cotidiana, geralmente cata-

lisada pela realização de um megaevento, como 

Os Jogos Olímpicos ou a Copa de Futebol da FIFA. 

Essa transformação das cidades acaba ganhando 

uma espécie de “selo internacional de qualidade”, 

e somente aquelas que atenderem a este padrão 

estético, cotidiano e financeiro são cidades onde 

se vale investir. No entanto os realizadores desses 

eventos são as mesmas empresas que investirão 

depois, e no processo de transformação das cida-

des, os mesmos investidores já estão lucrando. O 

que acontece é que as mesmas empresas, numa 

articulação internacional, e não mais numa bus-
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ca de soberania nacional, econômica ou cultural, 

criam uma soberania internacional de mercado, 

no que Felix Guattari (1981 apud ROLNIK, 1981) 

chama de ”Capitalismo Mundial Integrado”. As 

cidades passam a ser geridas, planejadas e pen-

sadas também como empresas, como podemos 

observar os planejamentos estratégicos para ci-

dades como Barcelona e a intenção de muitos 

futuros gestores de implantar este tipo de gestão 

empresarial em Salvador, além dos próprios me-

gaeventos terem os seus planejamentos estraté-

gicos para as cidades-sede. 

Os praticantes ordinários da cidade, dentro desse 

contexto observado, onde o espaço urbano com-

porta-se como um grande cenário de ações mui-

to bem pré-definidas, tendem a ter seu cotidiano 

completamente afetado sem nenhum tipo de di-

álogo pelas intenções do mercado para o espaço 

urbano. É neste contexto de cidade: Salvador de 

2011/2012, que se prepara para a Copa de 2014 e 

também outras cidades do Brasil, que passam por 

um processo de espetacularização de seu espa-

ço urbano, ou mesmo podemos chamar de uma 

transformação metabolizada das cidades brasilei-

ras; se apresentando para todos os habitantes das 

cidades; que trago o cotidiano na Avenida Sete de 

Setembro, no distrito de São Pedro, no corpo de 

seus habitantes e nas fabulações de rua inventa-

das por estes, como uma potencialidade de revide 

em contraponto à espetacularização das cidades. 

Como esses “praticantes ordinários da cidade” 

(CERTEAU, 1996) – que é como Certeau refere-se 

aos que experimentam a cidade, que desenvol-

vem uma vivência de dentro ou de uma pers-

pectiva de baixo, e não de uma escala de mapas 

e grandes planejamentos - desenvolvem táticas 

de sobrevivência dentro das grandes estratégias 

políticas e econômicas traçadas para um suposto 

desenvolvimento da sociedade. Transformando 

essas estratégias a seu favor, subvertendo as mãos 

únicas do mercado e inventando uma possibilida-

de de construção de cidade fora de um modelo 

que tenha pré-definido o desenvolvimento das 

cidades excluindo algum tipo de possibilidade. 

Foi numa das táticas de apreensão do bairro em 

Alagados, com Cíntia, moradora de uma vida do 

lugar, que tomei decisão de trabalhar com a Ave-

nida Sete. Um dos temas abordados na tática 

eram os limites do bairro e a permeabilidade tanto 

do bairro quanto da cidade de Salvador em rala-

ção ao mesmo. Tensionávamos o tema a partir da 

relação de memória dos jogadores a outros luga-

res da cidade. Um dos lugares que A Avenida Sete, 

e surgia como uma abordagem da conexão entre 

os lugares de Salvador e a memória dos morado-

res de Alagados, além de nos ajudar a entender 

como o bairro se conectava com a cidade. Quando 

Cíntia foi perguntada sobre A Avenida Sete (que 

neste ponto era diferente de outros pontos da 

Avenida Sete que não são considerados como tal, 

como o Porto da Barra, que tinha uma carta espe-

cífica) respondeu:

A Avenida Sete? É a treva. 

 Achei muito interessante a forma que Cíntia des-

creveu a Avenida Sete de Setembro, distrito de 

São Pedro. A treva cheia de gente e camelôs? Ou 

a treva de calçadas esburacadas e comércio trans-

bordante? Não sabia bem o que era a treva para 

Cíntia, embora soubesse que ela frequentava uma 

feirinha de bairro em Alagados que era constitu-

ída por características muito semelhantes às que 
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faziam da Avenida Sete atraente para mim, prin-

cipalmente por ser feita de tantos encontros e 

histórias de pessoas de todos os lugares do bairro. 

Na Avenida Sete é também por estes motivos, 

por ser um lugar formado de encontro e diversos 

caminhos, de passadas que destoam das grandes 

marchas, e por essas marchas serem transforma-

das em harmonias diversas que tentei apreender 

a produção da cidade daqueles praticantes ordi-

nários urbanos. O lugar que é formado daquele 

jeito por ter o conflito da vida cotidiana e da várias 

práticas que ali coexistem como pedra fundamen-

tal de sua constituição. E como estudar a consti-

tuição de um espaço público como a Avenida Sete 

num contexto de cidade tão perigoso à Avenida 

que é tão particular, um imenso patchwork3 de 

intenções e desejos? Um lugar onde as camadas 

do tempo coexistem sem uma sucessão cronoló-

gica, pois essas camadas são ativadas nas práticas 

de seus usuários? Primeiramente, minha tática foi 

analisar este processo de construção através das 

invenções desses usuários, do que cada pratican-

te inventou para dar seguimento à sua tática de 

sobrevivência, a algo que seja entre a segunda e a 

terceira pele que é como arquiteto Hundertwasser 

define as cinco camadas que cercam o homem, ou 

as cinco peles: a epiderme; a roupa; a casa; o mun-

do e o universo. Essas invenções seriam algo entre 

roupa e casa, ou casca, que chamo de “arquitetura 

de gambiarra”. Essa primeira análise da produção 

se concentrou na materialidade da ação, e como 

a partir daí ocorria a transformação do espaço 

urbano público, onde de fato poderia analisar a 

construção de cidade a partir do conflito e da ne-

gociação dessa transformação conjunta. 

Em busca dessa potencialidade de revide, dessa 

outra produção de cidade dos praticantes ordiná-

rios urbanos da Avenida Sete, procurei desenvol-

ver o que seria um novo “conceito” que amarrasse 

a produção de cidade deste praticante “corpo de 

prova”. O corpo de prova na primeira fase do traba-

lho, seria este praticante da cidade que estendesse 

sua prática cotidiana à rua fisicamente e modificas-

se o espaço público com sua invenção. O camelô 

e a sua barraca; o morador de rua e a sua casa-

-cobertor-papelão; o moço do carrinho de som 

que cria uma territorialidade transitória na cidade. 

Essas conclusões no entanto, de agrupar todos 

as pessoas em um tipo de trabalhador, ou mes-

mo separar aqueles que modificam a experiência 

urbana do Outro e com isso produzem cidade de 

outra maneira, me pareceu, numa etapa posterior 

do trabalho, devido a mais cruzamentos na rua e 

encontros, uma maneira rasa de se entender as 

ordens estabelecidas por essas táticas e extensões 

bem como essa produção de cidade que observo e 



181

experiencio na Avenida Sete. Agrupar os trabalha-

dores da Avenida Sete só seria um tipo brando de 

setorização: aqueles que trabalham na rua, aque-

les que não; aqueles que modificam a experiência 

urbana e aqueles que seguem a marcha das gran-

des estratégias. Uma visão objetivante e perigosa, 

já que a homogeneização das cidades se opera 

para todos, assim como uma “produção de subje-

tividade”. (GUATTARI, 1981 apud ROLNIK, 1981) Os 

desdobramentos não poderiam ser tipificados.

Numa etapa posterior do trabalho, onde já revia 

esta primeira conceituação “corpo de prova” e ten-

tava rever a metodologia de apreensão do lugar 

adotada e ao mesmo tempo em desenvolvimen-

to, já procurando constituir alguma cartografia, 

atrás de outros indicadores que não entendessem 

apartar praticantes que transformassem a Avenida 

Sete e outros que não; participei de oficinas que 

estudavam os enigmas sensíveis das mobilidades 

urbanas contemporâneas e como se formavam as 

ambiências na Praça Piedade e no Porto da Barra, 

ambos na Avenida Sete de Setembro; juntamente 

com o Laboratório Urbano do PPG-AU da UFBA e 

o CRESSON, laboratório francês parceiro. A Praça 

da Piedade estava dentro do circuito que analisa-

va neste processo, e chegamos à conclusão que a 

formação daquela ambiência e suas mobilidades 

tinham uma característica sobressalente que era 
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o fluxo intenso de pessoas que se espalhava em 

volta da praça e ao longo da Avenida durante o 

dia e à noite, observamos a formação de ilhas ao 

redor de alguma prática coletiva.

A oficina fora muito importante para a análise e 

busca de determinadas áreas de concentração, 

tanto durante o dia quanto à noite, como o Lar-

go do relógio de São Pedro e a própria Praça da 

Piedade. No entanto, ainda não me bastava enten-

der as características dessas ambiências, seriam 

os fluxos pedestres as principais características 

da produção da vida cotidiana da Avenida Sete? 

Como elaboraria uma cartografia com indicado-

res subjetivos analisando os enigmas das mobi-

lidades e da formação das suas ambiências? E o 

mais relevante para a avaliação do trabalho final 

de graduação, o que essas cartografias me apon-

tariam como questões a serem resolvidas por uma 

solução arquitetônica, mesmo que no meu per-

curso de encontros já teria sido desenganada por 

uma moradora, Eliana, que me disse que a Aveni-

da Sete já era completamente urbanizada, que as 

suas questões eram outras? Teria de entender de 

que forma essas ambiências, a construção desse 

espaço público era articulada, em como a nego-

ciação de tantas práticas cotidianas gerava múlti-

plas versões de Avenida Sete, manifestadas pelo 

diversificado uso do seu espaço. Procurava ainda 
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amarrar o conceito “corpo de prova” e tentava ago-

ra analisar as características físicas dessas ambiên-

cias, para chegar nas suas articulações e conflitos. 

As características físicas que me concentrei dessas 

ambiências eram as invenções do praticante or-

dinário urbano que de certa forma encontravam 

com a prática do outro, o “corpo de prova” agora 

nesta etapa do trabalho seria esta invenção, uma 

engenhoca que representasse a materialidade da 

ação, as “arquiteturas de gambiarra”. 

Procurando extrair questões para uma solução ar-

quitetônica das soluções previamente inventadas 

na Avenida Sete, as “arquiteturas de gambiarra”, 

realizei interferências no espaço público da Aveni-

da Sete, numa oficina da 3ª Semana de Arquitetu-

ra da Faculdade de Arquitetura da UFBA. A oficina 

propunha uma reflexão sobre a transformação 

dos “fluxos e fixos” (SANTOS, 1988) bem como a 

transformação da “corpografia” (BRITTO; JACQUES, 

2008) dos praticantes ordinários urbanos. A partir 

disso, realizamos três interferências na Avenida 

Sete que faziam uma reflexão sobre a transfor-

mação do espaço público devido a realização da 

Copa do Mundo de 2014; sobre opressiva massa 

de automóveis sempre crescente em Salvador e à 

ocupação impositiva de camelôs e carros nas cal-

çadas da Avenida. 

As interferências A corda da rua da forca; vaga p/ 

pedestre e Baba na Piedade, que foram realizadas 

com materiais encontrados, comprados e doados 

na Avenida Sete; tinham sido elaboradas com o in-

tuito de se testar um fazer e elaborar “arquitetura 

de gambiarra” que é concebido na rua, pensando 

essas táticas de subversão das grandes mudanças 

que acontecem em Salvador. As oficinas aponta-

ram que não seria através dessa materialidade, da 

invenção para a realização da prática cotidiana 

que entenderia a produção de cidade daqueles 

praticantes urbanos. A produção de cascas em 

série já é um movimento muito praticado pelo 

setor imobiliário, inclusive quando o interessa, re-

produzindo uma forma “precária” de construção. 

Além disso, essa etapa do processo me apontou 

que interferências no espaço urbano são bem vin-

das quando construídas junto, não somente com 

aqueles que propõem, mas também, com aque-

les que serão afetados pela sua realização. Como 

tudo na Avenida Sete é negociado, até mesmo as 

interferências que realizei viraram mais uma peça 

desse patchwork de práticas e vidas que a forma. 

No entanto, elas não me apontaram nenhum indi-

cador onde enxergasse uma possível intervenção 

arquitetônica, a construção de uma casca para al-

guma finalidade. Se até essas interferências foram 
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negociadas no espaço público, o que eu poderia 

trazer mais para um espaço que se constrói a par-

tir das ações de seus praticantes? 

Teria de entender a produção de cidade, e por que 

não da cidade inventada pelo cotidiano de alguns 

que encontrasse na Avenida Sete, de outra manei-

ra que não a generalizada. O que gera cada invólu-

cro, cada casca, individualmente. Como a Avenida 

Sete é configurada pela existência do praticante. 

Não encontraria fórmulas para uma construção 

de Avenida Sete incorporada, compartilhada e 

potencializada pelos conflitos do cotidiano; teria 

de voltar às ruas e entender algumas partes deste 

imenso patchwork de práticas e sentidos, procu-

rando me aprofundar em poucas e observar como 

cada peça da mesma, cada retalho poderia mudar 

também a produção de cidade dessa arquiteta e 

urbanista, pensando não somente na arquitetura 

nem mesmo nas resposta óbvias do planejamen-

to urbano. Primeiramente voltaria à Avenida Sete 

para trocar com outros e não tentar entender, mas 

ser atravessada pelas questões e conflitos dos pra-

ticantes ordinários urbanos da Avenida Sete para 

talvez transmiti-los de uma outra forma. 

Para esta nova fase do conceito que amarrava “cor-

po de prova”, ainda tangenciada pela experiência 

em Alagados, passei um período tentando inven-

tar uma tática de aproximação e troca para com 

os praticantes da Avenida Sete. Tentei elaborar um 

jogo, onde as peças seriam elementos que iden-

tificava visualmente como constituintes daquele 

lugar, como os camelôs, praças, aposentados, cal-

çadas, etc. Nada disso adiantou na Avenida Sete. 

Os corpos estão abertos. E todos susceptíveis aos 

acontecimentos cotidianos da Avenida. Resolvi 

que teria de conversar, vagar, achar um banco, 

alguém disposto e principalmente não procurar 

estabelecer diferenciação entre os praticantes da 

Avenida Sete, nem mesmo enxergar aquele dife-

rente de mim como um “exótico” ou o símbolo da 

resistência contra os processos de espetaculariza-

ção das cidades. Pelo contrário, tentaria apreen-

der cada construção de cidade particularmente, 

como cada praticante constrói um pedacinho da 

Avenida Sete e devido a isso, juntamente com 

outros, produzem uma cidade que perverte o di-

recionamento das macro-estratégias. Achei que 

nessa etapa da metodologia do trabalho, o corpo 

de prova era o corpo do cartógrafo, que era eu. 

Foi num encontro com um praticante da Avenida 

Sete que estabeleci que já não deveria cartografar, 

mas sim narrar um tipo de produção de cidade in-

corporada e fabulada pelo praticante ordinário ur-

bano, de forma a potencializar essa produção de 

cidade a partir da invenção do cotidiano, da vida 

que se inventa a partir do imprevisto. Encontrei 

Dannaive, um aposentado francês que, para com-

plementar a renda de sua aposentadoria, pede 

trocados na Avenida Sete. Dannaive é cego. Co-

mecei perguntando a ele o que fazia o seu cotidia-

no mais fácil ou difícil e nada me disse ele sobre a 

constituição física ou mesmo da ambiência do lu-

gar. Dannaive me contou da sua vida, da sua vinda 

para Salvador, pois era francês e há muito tempo 

veio para a Bahia e frequentava a Avenida Sete to-

dos os dias pois tinha uma boa relação com todos, 

sentia-se parte do lugar pois ajudava alguns e era 

ajudado, conhecia muitas pessoas ali, só não a fre-

quentava à noite, pois era escura demais. Dannai-

ve, como praticante ordinário urbano, transforma 

a Avenida Sete. No entanto é a sua vida cotidiana, 

o seu conto de experiência que o guia pelas ruas 

da Avenida. Como poderia cartografar objetiva-
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mente algum indicador de cidade senão enten-

desse outros estratos de sua existência? Entendi 

que para cartografar as tensões da Avenida Sete, 

teria de “aceitar” que é a partir do lugar e da vida 

cotidiana que ali é praticada que inventaria uma 

metodologia de apreensão da produção daquele 

espaço. No caso da Avenida Sete, os sedimentos 

são tantos, tantas camadas de rua, há uma virtua-

lidade tão acentuada e presente no cotidiano que 

a maneira que encontrei de analisar a produção 

daquele lugar e apreendê-la seria narrar algumas 

dessas existências, o seu conto, a ficção que causa 

a vida, que produz cidade. 

Teria de narrar essas diferentes Avenidas Sete. Ser 

um cartógrafo, de uma maneira, como diz Suely Rol-

nik “antropófago: vive de expropriar, se apropriar, 

devorar e desovar, transvalorado”. (ROLNIK,1989) 

Teria de ativar um estado de “corpo vibrátil” (ROL-

NIK,1989) para absorver matérias de qualquer pro-

cedência quando estivesse narrando essas experi-

ências urbanas. 

Para isso, o cartógrafo absorve matérias de 

qualquer procedência. Não tem o menor racis-

mo de frequência, linguagem ou estilo. Tudo o 

que der língua para os movimentos do desejo, 

tudo o que servir para cunhar matéria de ex-

pressão e criar sentido, para ele é bem-vindo. 

Todas as entradas são boas, desde que as sa-

ídas sejam múltiplas. Por isso o cartógrafo 

serve-se de fontes as mais variadas, incluindo 

fontes não só escritas e nem só teóricas. Seus 

operadores conceituais podem surgir tanto de 

um filme quanto de uma conversa ou de um 

tratado de filosofia. (ROLNIK,1989) 

Para achar um cotidiano “semeado de maravilhas” 

(CERTEAU, 1996) teria de adaptar a metodologia 

do trabalho à invenção da rua do praticante, por 

isso criei narrativas que chamo de narrativas antro-

pofágicas: fabulações das ruas que encontrei no 

fazer cotidiano destes praticantes, como esta po-

tencialidade de revide; a rua incorporada, a fábula 

de cidade, a invenção; estas que se contrapõem a 

uma realidade hegemônica proposta por macro-

-estratégias. As narrativas antropofágicas são uma 

reinvenção da produção de cidade para e com o 

Outro; a rua de cada um que é atravessada pelo de-

sejo do Outro. Tratar as narrativas das práticas coti-

dianas daqueles que as sediam na Avenida Sete de 

forma particular e dessemelhante foi uma escolha 

de potencializar ainda mais o que buscava: peque-

nos agenciamentos de um “todo”, uma produção 

de subjetividade em massa4, num desenvolvimen-

to muito particular de vida em contraponto a essa 

visão de todo. Foi entender que nesse espaço tão 

trabalhado e que já passou por diversas interven-

ções urbanísticas, as pequenas partes fazem uma 

diversificada colcha de retalhos e que o mais for-

te indicativo dessas cartografias é que para cada 

um desses praticantes ordinários da cidade, poder 

constituir uma colcha de retalhos, sem hierarquias 

e procurando no conflito do desejo alinhavar as 

mais diversas histórias do cotidiano é que faz A 

Avenida Sete um lugar tão especial na memória e 

no dia-dia de seus habitantes. Entender que as di-

versas virtualidades e ficções podem coexistir e in-

ventar cidade. A linguagem escolhida para narrar 

essas diversas ruas foi a narrativa textual e também 

a gráfica, que em determinadas narrativas as duas 

linguagens se complementam. A escolha dessas 

linguagens foi de certa forma oriunda da ideia de 

grafar esse movimento dos praticantes ordinários 

da cidade e potencializar essa a ideia de que este 

espaço é formado de várias versões de si mesmo e 
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cada versão dessa compõe essa colcha de retalhos 

urbana. Os desdobramentos disso foram as narra-

tivas de “naturezas” muito particulares, que para 

mim são a leitura daquela construção de espaço 

muito particular através do corpo e da vida coti-

diana de cada um. 

Essas narrativas, cartografias da vida cotidiana e 

das histórias que constituíam a Avenida Sete de 

cada um, inicialmente, me levaram a entender 

que o próximo passo seria gerar uma proposição 

projetual de mais atravessamentos, a invenção de 

um lugar que gerasse mais caminhos, um apanha-

do das características das várias Avenidas Sete 

que encontrei: uma rua entre a Carlos Gomes (rua 

que corre paralela à Avenida Sete, no distrito de 

São Pedro) e a mesma. Essa rua teria elementos 

que encontrei na leitura das narrativas antropofá-

gicas, peças importantes para o cotidiano de cada 

um que foram aparecendo em suas cartografias. 

Elementos que acabaram por configurar um par-

tido para um mobiliário urbano, como, por exem-

plo, balanços e bancos para que se sentassem 

aqueles que buscavam outros tempos da Avenida 

Sete ou mesmo que tipo de vegetação utilizaria 

nessa nova rua; onde ficariam os sanitários públi-

cos, queixa constante da maioria das pessoas. Essa 

intenção projetual, apresentada na pré-banca do 

trabalho, no entanto, foi apontada como uma 

“solução” que não potencializava o que se enxer-

gava através e além das cartografias: a potência 

de revide nas invenção cotidiana das pessoas e 

na constante capacidade de se reinventar e com 

isso reinventar o lugar que se habita para si e para 

todos. Não potencializava a habilidade que se tem 

em construir um grande patchwork de fazeres e 

contos na Avenida Sete. 

Foi a partir daí, do entendimento de que uma pro-

posição projetual bem como um plano urbanís-

tico não se encaixariam nessa metodologia, que 

procurava potencializar essa produção de cidade 

não hierárquica e sem caminhos pré-definidos, 

que desenvolvi cenários possíveis, animações 

dos cruzamentos dessas existências da Aveni-

da Sete com outros lugares da cidade que estão 

perdendo, na sua produção dos espaços, o confli-

to como a pedra fundamental dessa construção. 

Expandir essas existências (que são a potenciali-

dade de revide) para outras localidades da cida-

de, cruzando-as também no campo fabulatório, 

na ficção, problematizando ainda mais a questão 

da espetacularização das cidades contemporâne-

as e a homogeneização das práticas cotidianas. 
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As corpografias (co-relação de construção entre 

corpo e cidade) desses praticantes ordinários da 

cidade, sobre os quais construí as narrativas an-

tropofágicas, foram o foco principal para estes 

cruzamentos. Decidi, portanto, desenvolver essas 

animações que evidenciassem esses encontros 

das diversas Avenidas Setes com outras partes de 

Salvador, não num sentido de encerrar a discussão 

do trabalho, pelo contrário, de multiplicar a po-

tencialidade de revide através da invenção, crian-

do fábulas de cidade onde as tensões e conflitos 

não estão apaziguadas. Através das animações, 

procuro espalhar a Avenida Sete por Salvador, vir-

tualmente, e expandir o sentido de que outro tipo 

de produção de cidade é possível, no fazer coti-

diano e nos campos de arquitetura e urbanismo. 

Trabalhar na contraprodução de subjetividade, in-

ventando a possibilidade de outras possibilidades 

de fazer cidade. Inclusive na linguagem escolhida 

para se pensar cidade. Entendi que não consegui-

ria trabalhar na contramão dos processos hege-

mônicos se escolhesse mais uma vez uma lingua-

gem que não desestabilizasse as convencionais 

utilizadas para se pensar cidade: a planta de cima, 

o corte no meio, a fachada da cara. Trabalhar com 

a possibilidade de outros modos de produção de 

cidade exigiria também entender que trabalharia 

no modo do “se” e não na certeza; na transforma-

ção dos processos que encontrei na Avenida Sete 

em tensionamentos em outras partes da cidade 

que estão sendo privadas do seu caráter público. 

A escolha do movimento, da animação como o 

veículo de imaginação desses tensionamentos foi 

também oriunda do processo, escolha quase que 

acidental, um tropeço, que se configurou como 

cruzamentos muito particulares para cada uma 

dessas problematizações. 

Após elaborar esses cruzamentos, invenções de 

cenários possíveis, entendo que uma proposição 

projetual para a Avenida Sete, depois de um pro-

cesso de apreensão daquela produção de cidade 

do dia-dia da Avenida, partindo do corpo e das 

práticas cotidianas dos praticantes ordinários da 

rua seria um “produto” pouco potente dessa in-

vestigação. Primeiramente porque interferir na 

Avenida Sete de Setembro, a partir de um plane-

jamento urbano, seria algo que deveria ser cons-

truído junto, conflitando os desejos de seus prati-

cantes, e além de não me haver tempo hábil para 

tal, a Avenida Sete se revela o lugar do jeitinho, 

pois a construção compartilhada do lugar é que 

se perpetua, e não uma configuração fixa do espa-

ço. Levar essas Avenidas Sete para outros lugares 

da cidade é a reflexão sobre o modo de expansão 

da vida urbana e como os lugares estão perdendo 

a perpetuação do construir junto, da construção 

pelo conflito, por isso a decisão de cruzá-los com 

lugares da cidade que estão sendo inventados à 

revelia dos processos cotidianos de quem os ele-

ge como espaços de seus processos de vida. Além 

disso, entendi que o produto da análise dos pro-

cessos urbanos e cotidianos da Avenida Sete é a 

própria análise e desenvolvimento da metodolo-

gia de apreensão da cidade; a invenção da inves-

tigação da cidade e o entendimento que os des-

dobramentos dessa análise podem ser diversos, e 

sim, isso é arquitetura e urbanismo. 

O processo de análise da construção do espaço 

público Avenida Sete e os possíveis desdobra-

mentos desta análise, dentro e fora do lugar esco-

lhido como laboratório, são arquitetura e urbanis-

mo, desde que essas disciplinas sejam entendidas 

como que não somente realizem construções 

espaciais físicas, mas que também analisem, estu-
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dem e desenvolvam reflexões sobre os modos do 

ser humano de criar o seu próprio lugar, imaginar 

este lugar, ter a possibilidade de fabular e ter a sua 

prática cotidiana conectada a um espaço constru-

ído pelo conflito de muitas outras práticas, e não à 

uma realidade física imposta por um planejamen-

to urbano que seja ferramenta de mercado. Tendo 

a possibilidade de inventar o seu próprio caminho 

e soar como bem entende, e podendo ouvir a sua 

própria passada, o homem produz outros tipos 

de desdobramentos, como reflexões sobre esses 

modos de produção dos espaços hoje e futura-

mente. O desenvolvimento de uma metodologia 

para a análise dos modos de produção de cidade 

bem como suas edificações e demais cascas faz, 

portanto parte dessas disciplinas. 

Encerro este breve relato desta metodologia de 

apreensão e análise das cidades, como desenvol-

vimento de arquitetura e urbanismo, com o que 

disse arquiteto Lucien Kroll sobre o urbanismo e 

planejamento urbano: 

O urbanismo não deve se ocupar de funções: 

habitação, equipamentos, transporte; mas de 

processos: de migração, movimentos, desco-

bertas, da observação da paisagem movente, 

etc. O urbanismo não pode ser outra coisa que 

complexo, cuidadosamente e conscientemen-

te irracional nos seus motivos e metódico no 

seu movimento” (KROLL, 1996).

NOTAS

1	 Trabalho final de graduação defendido na Faculdade de Ar-
quitetura da UFBA. Banca: Silvana Olivieri, Ariadne Morais, 
Thais Portela e Paola Berenstein Jacques (orientadora).

2	 “Michel de Certeau chamou de ‘praticantes ordinários da ci-
dade’ (CERTEAU, 1994, p. 171) àqueles que experimentam a 

cidade, que a vivenciam de dentro ou ‘embaixo’, como ele diz, 
referindo-se ao contrário da visão aérea, do alto, dos urbanis-
tas através dos mapas.” (JACQUES, 2012)

3	 “A cidade libera espaços lisos, que já não só os da organização 
mundial, mas os de um revide que combina o liso e o esbura-
cado, voltando-se contra a cidade: imensas favelas móveis, 
temporárias, de nômades e trogloditas, restos de metal e 
tecido, patchwork, que já nem sequer são afetados pelas 
estriagens do dinheiro, do trabalho ou da habitação. Uma 
miséria explosiva, que a cidade secreta, e que corresponderia 
à fórmula matemática de Thom: ‘um alisamento retroativo’. 
Força condensada, potencialidade de um revide?” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997) Seriam estas táticas destes outros agentes 
sociais, o que chamo de corpo de prova, uma resistência ou 
potencialidade de um revide à grandes estratégias norma-
tizadoras e subordinantes?

4	 Felix Guattari e Suely Rolnik no texto “Cultura de massa” e 
singularidade explicam a cultura de massa como produtora 
de “indivíduos normalizados, articulados uns aos outros se-
gundo sistemas hierárquicos, sistemas de valores, sistemas 
de submissão-não sistemas de submissão visíveis e explícitos, 
como na etologia animal, ou como nas sociedades arcaicas ou 
pré-capitalistas, mas sistemas de submissão muito mais dis-
simulados”. Para Guattari e Rolnik no momento atual não há 
mais sistemas “interiorizados” ou internalizados” por uma certa 
ideia de que a subjetividade era algo a ser preenchido, mas sim 
uma produção de subjetividade dos indivíduos, uma produção 
de subjetividade social “que se pode encontrar em todos os 
níveis da produção e do consumo”. (GUATTARI; ROLNIK, 2010)
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CIDADE, CRIAÇÃO E RESISTÊNCIA1

Milena Durante
Artista plástica, mestre PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA

A seção para que escrevo deve tratar sobre modos 

de fazer/conhecer a cidade: para quê precisamos 

de ferramentas, para construir o quê? Muitas coi-

sas, mas a primeira coisa que a palavra ferramen-

taria (nome anterior desta seção da revista) me 

trouxe à cabeça foi a palavra luta, que terá um pa-

pel importante nesse texto, assim como os modos 

de fazer e conhecer a cidade – que são muitos, in-

finitos, tanto quanto existem infinitas pessoas, to-

das que delas fazem seu lugar de vida – a cidade 

basicamente é isso, o lugar de construção e inven-

ção de vida das pessoas. Ela, certamente, é não só 

atravessada, mas também, constituída em todas 

as suas dimensões por muitas outras instâncias 

e campos de forças e poder, mas primeiramente, 

constitui-se como lugar de construção de vida 

das pessoas. Se compreendermos que a criação 

abrange também a criação de modos de vida, 

além da criação de artes e textos, criamos as ci-

dades dia a dia, continuamente. A essa criação de 

modos de vida, podemos também chamar cultu-

ra, bem como aquela da criação de artes e textos.

experiencias^
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Podemos dizer que vivemos num mundo capita-

lista, ou capitalístico, cujos modos de política do 

desejo no campo social, de produção da subjetivi-

dade e das relações2 são basicamente os mesmos 

em suas mais variadas localizações e que essas 

formas são em si ou tendem à produção de escas-

sez e à exploração tanto do trabalho quanto des-

sas mesmas criações num sentido de alimentar-se 

a si própria, concentrando as riquezas produzidas 

entre pouquíssimas pessoas. Assim, podemos 

também compreender que as diferentes formas 

que o sistema capitalístico toma trabalham no 

sentido de se apropriarem dessa força de inven-

ção sempre presente e em renovação – nos levan-

do à questão de como será possível nos reapro-

priamos dessa força de resistência que já existe e 

já está dada.

A extração ou a manobra dessas forças já acon-

tece pelo próprio sistema capitalístico, assim, 

acredito ser necessária a criação de resistência 

(também no sentido de invenção) e a cultura de 

resistência (também no sentido de agricultura, de 

cultivo) de modo que sejam capazes de perma-

necer em contínua recriação e tenham força para 

resistir às críticas que apenas mobilizam aquilo 

que nelas “falta”, aquilo que nelas existe como não 

pertencente à “esfera da resistência”. Entretanto, a 

vida e o mundo não são divididos em esferas nem 

em áreas do conhecimento; essas esferas e áreas 

são posteriormente criadas e em muito servem ao 

sistema capitalista.

As lutas, as resistências, acontecem na vida, no 

mundo, nos mais diferentes mundos em que 

coexistem diversas camadas de poderes, de rea-

lidades. Vivemos em mundos em que as pessoas 

também são separadas em esferas e camadas 

que as dividem em gênero, em raça, em classe, 

no espaço e de muitas outras maneiras e, a partir 

dessas esferas são tratadas de formas diferentes 

por esse sistema, por vezes de forma clara, em 

outras de forma escamoteada ou silenciosa. Assim 

como são autonomizadas em esferas e em áre-

as do conhecimento todas as criações, de forma 

que fiquem separadas em categorias: como por 

exemplo, algumas coisas são consideradas arte 

enquanto outras coisas são consideradas loucura, 

a depender do ponto de vista e/ou da época, dos 

sistemas vigentes.

Entretanto, assim como as criações perdem po-

tência política quando autonomizadas em esfe-

ras e áreas do conhecimento, também as pessoas 

quando separadas, perdem em potência política, 

como as lutas quando não conjugadas, perdem 

em força. As diversas lutas que reexistem a partir 

de diferentes lógicas do pensamento dominante 

(espacial, de gênero, de classe, de raça etc.) mui-

to têm em comum e muito se fortalecem quando 

entrecruzadas em desejos, objetivos e ações. E en-

tão, novamente, a cidade muitas vezes é o lugar 

dessa separação em esferas, mas certamente tam-

bém é e pode ser cada vez mais no sentido de ser 

transformada em lugar dos encontros das pessoas 

e de suas lutas por mais vida, mais tempo, mais 

trabalho e criação para si próprios.

Compreendendo a partir desse ponto de vista, 

conjugar a criação e os modos de fazer na cidade 

constituem uma luta também, uma luta bastante 

potente e de certa forma urgente. Entretanto, os 

resultados dessa luta, dessas criações, dessas in-

venções e possibilidades não poderão ser “conta-

bilizados” a curto prazo a partir da urgência que se 

desenha – assim como aqueles de todas as lutas, 
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eles existem com profundidade apenas estendi-

dos no tempo e assim vão-se construindo. Dessa 

maneira, faz-se importante que se atualizem atra-

vés de novas e velhas vozes, de diferentes ruídos 

e falas, de todos os entrecruzamentos possíveis, 

em constante existência, permanência, mutação 

e transmutação.

Para que isso continue se dando, como já vem 

ocorrendo, é importante que esses campos e es-

paços de luta e criação tenham também neles 

mesmos, sejam constituídos de alegria, possi-

bilidade de convivência, amizade e amor, além 

das críticas participantes, atuantes (e não apenas 

construtivas) e principalmente não apenas des-

mobilizadoras. O capitalismo por si só já é um 

grande desmobilizador de lutas e não precisamos 

de mais que ele próprio para isso. Que possam ser 

lugares de convivência, existência que consigam 

extrapolar as formas de relação que também em 

tanto favorecem ao capitalismo – como aquelas 

da família e do trabalho.

E então começa meu próprio desejo de viver a 

cidade através da criação e em grupo, ou seja, or-

ganizada e desorganizada, em convívio com suas 

questões profundas, com suas pequenas ques-

tões cotidianas e delas, tirar alimento para a cria-

ção coletiva, fortalecendo múltiplas vozes para 

que essa criação possa deixar alguma coisa, fazer 

sentido e contaminar mais pessoas. Essa história, 

para mim, torna-se cada vez mais importante e 

profunda, a partir de minha participação no Salão 

de Maio, que aconteceu pela primeira vez na cida-

de de Salvador, em 2004, organizado pelo grupo 

GIA (Grupo de Interferência Ambiental) e realiza-

do novamente em 2005.

O Salão de Maio foi um encontro de pessoas dis-

postas a realizarem coletiva ou individualmente 

propostas e criações suas nas ruas de Salvador 

durante cerca de uma semana. Dessa participa-

ção surge o grupo EIA, (Experiência Imersiva Am-

biental), cujo objetivo era realizar justamente um 

encontro semelhante, com a mesma potência 

encontrada no encontro de Salvador. Através de 

um excerto de minha dissertação chamada Ações 

coletivas na cidade: criação, desejo e resistência, 

podemos observar a importância que a vivência 

do Salão de Maio teve na construção da experiên-

cia em São Paulo:

“O grupo GIA, em sua organização e sua ética, 

no ponto de vista desta dissertação, utiliza-se de 

maneira inteligente de algumas estruturas do sis-

tema da arte, como, por exemplo, de partes do 

esqueleto de organização de um Salão, sem com-

pletamente absorver sua lógica, mas conseguin-

do agir em consonância com seus desejos, en-

quanto promove diferenciações essenciais como 

a localização dos trabalhos nas ruas, novas formas 

de seleção, uma reinvenção dos seus propósitos 

dos salões que inclui uma nítida preocupação com 

a criação de condições para um encontro frutífero 

e fecundo, além de uma abertura para aproveitar 

as potencialidades de cada proposta.

A participação de alguns futuros integrantes do 

EIA nessa experiência fez com que permaneces-

se o desejo de seguir realizando proposições 

tanto individuais quanto coletivas. Entretanto, 

a criação que se dava exclusivamente tendo em 

vista as predeterminações do sistema da arte e de 

seus modelos de circulação, validação e encon-

tro existentes não parecia mais suficiente nem 

instigante, após a experiência do Salão de Maio 
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e a constatação de que era possível realizar um 

encontro dessa forma, com um grupo não mui-

to grande, formado naquele momento em sua 

maioria por estudantes e ex-estudantes de artes 

plásticas da UFBA e sem grandes financiamentos.

Também não parecia mais possível realizar nas 

ruas ações e trabalhos que não levassem em con-

ta os diferentes atravessamentos e realidades da 

cidade, pois a experiência de encontro com a ci-

dade de Salvador (sendo para muitos a primeira 

viagem à cidade) havia sido intensa e bastante di-

versa de uma experiência turística – os trabalhos 

foram realizados em diferentes partes da cidade, 

fazendo com que os interessados em acompanhar 

a realização das propostas tivessem, ainda que di-

minuta, por sua curta duração, uma experiência 

múltipla de Salvador.”

Assim, seis meses depois do Salão de Maio, acon-

teceria a primeira Experiência Imersiva Ambiental 

em São Paulo. Através de uma parte dessa mesma 

dissertação, podemos observar brevemente como 

se realizou uma pequena parte da primeira edição 

do encontro – que continuou existindo até 2008:

“A semana começou com uma festa aberta ao 

público e divulgada na internet, no Cuca, mes-

mo local de realização do debate, onde foram 

distribuídas cópias da programação e onde to-

dos puderam se conhecer e se aproximar para a 

realização dos trabalhos, que começariam no dia 

seguinte. Quando se iniciaram as ações, diversas 

outras questões coletivas começavam a surgir, al-

gumas já previamente pensadas mas que precisa-

vam ser constantemente recriadas e atualizadas, 

como a organização das saídas, pontos e horários 

de encontro, diferentes possibilidades de gasto 

de cada um, transporte, entre outras questões, 

que passaram a ser discutidas num grupo agora 

maior, formado não só pelos organizadores, mas 

também pelos proponentes, muitas vezes de ou-

tras cidades e que se encontravam em São Paulo 

pela primeira vez. A negociação coletiva desse 

pequeno “bando”, cujo número variava entre 20 

e 30 pessoas vagando pela cidade praticamente 

o dia todo, foi uma intensa experiência de ami-

zade, de contato, mas também, de pesquisa, de 

investigação da cidade e de reinvenção de formas 

de se viver coletivamente.

Além da experiência coletiva, as diferentes 

percepções e sensações que se desenhavam 

através das múltiplas narrativas em conversas 

posteriores, quando todos se reuniam ao fim do 

dia, também eram uma forma de confronto com 

novos atravessamentos. Recebemos e realizamos 

diversos projetos e propostas de pessoas que 

nunca haviam realizado trabalho algum na rua, 

embora tivessem o desejo, por falta de compa-

nhia e medo de realizá-los sozinhas ou de circular 

por certas partes da cidade – isso nos foi relata-

do incontáveis vezes durante todos os anos de 

atuação, inclusive por moradores de São Paulo.

Cerca de 50 ações foram realizadas – algumas 

não aconteceram devido à chuva, outras por não 

comparecimento dos proponentes. Outras foram 

parcialmente impedidas, como no caso da ação 

do grupo Dragões da Gravura. A proposta chama

va-se Retratos Gravados e consistia na realização 

de pequenas gravuras que tinham como desenho 

retratos dos passantes ou habitantes de algum lu-

gar. Após a gravação, os retratos seriam impressos 

na hora e entregues às pessoas que posaram. O lo-

cal escolhido pelo grupo organizador foi o Termi-

nal Rodoviário da Barra Funda, pois, além de haver 
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uma estação de metrô no local, o que facilitaria 

o transporte para ações anteriores e seguintes, a 

ideia de poder conversar com futuros ou recen-

tes viajantes parecia se combinar intensivamen-

te com a ideia de um retrato e uma memória de 

viagem, parecia capaz de gerar boas conversas e 

encontros. Os integrantes do Dragões da Gravura 

também consideraram a escolha do local interes-

sante; entretanto, a imagem poética das conver-

sas com viajantes e seus retratos feitos desfez-se 

completamente enquanto se tentava realizar a 

ação na rodoviária.

As pessoas que estavam filmando ou fotografan-

do, inicialmente, foram impedidas pela equipe de 

administração e de segurança de registrar ima-

gens, o que não comprometeria a ação e foi pron-

tamente atendido. Em seguida, o grupo foi impe-

dido de utilizar os materiais de gravura (pequenas 

placas de linóleo e espátulas de corte chamadas 

goiva), depois foi proibido de abordar pessoas, 

ainda que nada estivesse sendo comercializa-

do – o que era e ainda é proibido de ser feito por 

indivíduos sem prévia autorização –, nem mesmo 

contribuições estivessem sendo pedidas para a 

realização das gravuras, e, finalmente, foi impedi-

do de desenhar dentro da rodoviária, ainda que 

usando apenas lápis.

Enquanto algumas pessoas do grupo tentavam de 

alguma forma driblar a segurança para poderem 

desenhar, um dos integrantes do EIA foi conversar 

com um dos responsáveis pela administração, que 

exigia uma autorização do grupo para a realização 

do trabalho no local, o que não existia. Se, a 

princípio, a escolha da rodoviária (um dos poucos 

locais escolhidos que não eram nem na rua nem 

na calçada) parecera uma boa ideia por ser um 

lugar “de livre acesso” ou semipúblico, logo perce-

beu-se que, em termos de vigilância, a rodoviária 

muito se assemelhava a um shopping center ou a 

uma casa noturna, todos com regras próprias que, 

às vezes, não estão de acordo nem mesmo com 

a Constituição, o que acontecia igualmente no 

metrô, em frente a bancos, em frente a prédios de 

escritórios ou residenciais. Essas discussões, algu-

mas vezes criadas apenas para durar o suficiente 

de modo a impedir que a ação fosse realizada, 

geralmente culminavam na tentativa de expulsão 

ou na desistência do grupo, após a realização da 

ação ou o esgotamento de todos. Em outros ca-

sos, os enfrentamentos levavam ao chamamento 

da polícia por comerciantes ou passantes ou à 

aparição da polícia, atrapalhando e desmobili-

zando as ações e os participantes. Essas práticas, 

de alguma forma, iam-se somando ao repertório 

de táticas do grupo para o enfrentamento das 

aparentes impossibilidades da cidade, buscando 

formas em que a força coletiva pudesse de fato 

incidir e modificar situações, o que nem sempre 

acontecia.

Assim, o grupo vai de algum modo realizando o 

que pode ser compreendido como um exercício 

de possibilidade na cidade, ou melhor, exercendo 

algumas possibilidades da cidade, enquanto vai 

percebendo diversas impossibilidades também. 

Nenhuma delas é estanque, nem há regras rígidas 

que são “descobertas” e agora são definitivamen-

te sabidas; elas variam, dependendo de quem as 

pratica, como, em que lugar, em que horário. As-

sim, em grupo vai se construindo uma forma de 

encontrar brechas e fendas nessa aparente dure-

za e impossibilidade total da cidade, vão-se en-

contrando lugares e companhias com quem fica 

possível ir ao encontro dos desejos de criação.
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No sentido de criação coletiva, um trabalho que 

ofereceu uma experiência interessante chamava-

-se Alvo e foi enviado por Algacir Almeida, do 

Paraná, que não pôde comparecer pessoalmen-

te. O objetivo de seu trabalho era colar o alvo em 

frente ao edifício Copan, pois Algacir gostaria de 

chamar a atenção, de algum modo, e questionar 

os preceitos da arquitetura de Oscar Niemeyer. 

Entretanto, o grupo, em primeiro lugar, não en-

controu espaço suficiente nem as condições 

necessárias para colar o alvo ali – o lugar estava 

cheio demais e não haveria um mínimo de tem-

po para secar antes que as pessoas pisoteassem 

e tudo se transformasse num amontoado de pa-

pel e cola. Em segundo lugar, o grupo pensou 

que a construção do Minhocão (Elevado Costa e 

Silva) seria alvo mais imediato de críticas e ques-

tionamentos do que a arquitetura do Copan, es-

pecificamente. Localizado também no centro, o 

Minhocão é um elevado criado e construído na 

prefeitura de Paulo Maluf,3 que em muito piorou 

as condições dos moradores daquela região do 

centro – aumentou a quantidade de carros cir-

culando na altura da janela de muitos prédios da 

região, piorando a poluição e o barulho, além de 

impossibilitar a circulação de pedestres. Assim, o 

alvo foi instalado no local num domingo, dia em 

que não há circulação de carros, e pôde perma-

necer pelo menos naquele dia, numa recriação 

coletiva da ação de Algacir que, em comunicação 

posterior, afirmou ter gostado do lugar escolhido 

para a realização do seu trabalho, embora tenha 

estranhado essa escolha a princípio.

Um outro trabalho cujas táticas de organização 

foram bastante complexas foi a ação Marulho 

proposta por Floriana Breyer, também integrante 

do grupo organizador. Sua proposta era entrar de 

bote no lago do Ibirapuera para fazer uma limpe-

za simbólica do lago apodrecido. Breyer imagina-

va que seu trabalho não seria aceito, mas o gru-

po todo aceitou realizá-lo durante a reunião de 

seleção, organizando-se de modo a tentar evitar 

aqueles que poderiam ser os maiores perigos, na 

opinião do grupo: segurança daqueles que entra-

riam (ela mesma acompanhada de Flávio Macha-

do) num lago em que eram despejadas enormes 

quantidades em litros de esgoto por minuto, bem 

como de alguma consequência jurídica. O grupo 

também compreendia que era possível que ocor-

resse uma tentativa violenta de impedimento 

da ação e, por isso, organizou-se de modo a en-

contrar apoiadores e observadores para a ação. 

Achando que dessa forma poderia talvez evitar 

algum ato de violência, procedeu ao recolhimen-

to de assinaturas para um abaixo-assinado a res-

peito da situação do despejo de esgoto no lago 

e à distribuição de panfletos com informações 

acerca desse processo. A ação não foi impedida, 

em primeiro lugar, porque nos pareceu não haver 

meios de retirá-la do lago uma vez lá dentro e, tal-

vez, para não se chamar ainda mais atenção para 

a situação do despejo de esgoto nas águas, como 

já estava acontecendo com a entrada no lago e o 

crescente interesse das pessoas pelo panfleto em 

busca de explicação para o acontecimento. Assim, 

cada ação ia nos mostrando um pouco mais sobre 

as complexidades e especificidades da cidade, de 

um bairro, de uma quadra, de um espaço peque-

no ou maior, que compreendiam as várias cama-

das de todas as forças e poderes que neles inci-

diam, assim como todas as forças e poderes que 

poderíamos nós incidir nesses espaços.

Outra ação que foi considerada pelo grupo or

ganizador como complexa, na reunião de prepa
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ração, foi a ação intitulada Celebridades Armadas, 

do grupo Cesvim, do Rio de Janeiro, que consis-

tia na colagem de lambe-lambes (ou cartazes) 

digitalmente modificados contendo imagens de 

pessoas e personagens famosos de emissoras 

da televisão brasileira como Adriane Galisteu, 

Angélica, Dado Dolabella, Gugu, Padre Marcelo 

etc. portando revólveres, metralhadoras, carabi-

nas e armas de fogo em geral, em muros espa-

lhados por diversas partes diferentes da cidade. 

Havia uma insegurança em relação ao uso da ima-

gem de pessoas conhecidas e de uma forma que 

poderia ser considerada difamadora; entretanto, 

não houve nenhum indício de repercussão que 

pudesse levar a alguma consequência judicial, o 

que era o maior receio do grupo. Muitos dos carta-

zes eram arrancados por passantes enquanto ain-

da estavam molhados e essa foi uma repercussão 

interessante, a defesa que os próprios transeuntes 

faziam da imagem dessas “celebridades armadas”.

Muito interessante, também, foi a ação ou perfor-

mance chamada João e Maria, proposta pelo gru-

po Buraco, de São Paulo, que aconteceu em frente 

a uma praça num importante centro comercial 

da Vila Nova Conceição, bairro distintivamente 

rico localizado na zona sul de São Paulo, cerca-

do de grandes escritórios, bancos e empresas. 

As integrantes do grupo permaneceram durante 

várias horas dentro de um enorme saco de lixo 

que às vezes se movimentava, por conta de seu 

próprio movimento, e muito pouca gente notou. 

Os próprios seguranças particulares dos bancos 

ao redor não haviam percebido o enorme saco 

de lixo e estavam muito mais preocupados com 

a filmagem que estávamos realizando no local, 

tentando nos impedir de filmar, mesmo na rua, 

por vezes, de forma agressiva, ainda que todos 

os lugares daquele região fossem equipados com 

câmeras de vigilância, sendo estas, inclusive, as 

responsáveis por terem-nos encontrado filmando 

do lado de fora dos estabelecimentos.

É importante notar que esse era nosso primeiro 

ano de atuação, portanto, nossa noção das pos-

sibilidades da cidade ou de, pelo menos, cada 

parte da cidade dependia basicamente de nossa 

própria experiência individual, de nossas carto-

grafias ou corpografias individuais, que foram aos 

poucos, a partir das ações, sendo reescritas, sendo 

interseccionadas e, por outro lado, sendo com-

pletamente transformadas, testadas, flexionadas, 

embora em algumas vezes confirmadas ou ex-

pandidas, mas certamente sendo reconstruídas a 

partir da perspectiva coletiva, que, na maioria dos 

casos, mostra-se bastante diferente da individual.”

Entre 2005 e 2008, três novas edições do encontro 

foram realizadas pelo grupo, bem como diversas 

outras ações coletivas foram tomando corpo a 

partir do grupo em contato com outras organiza-

ções, bem como o contrário – a partir de outros 

grupos e movimentos e se conjugando com os 

desejos do grupo EIA. A partir de mais um excer-

to da dissertação, podemos observar algumas 

reflexões realizadas acerca da criação coletiva na 

cidade:

“Cada uma de todas as ações realizadas durante 

esses anos de existência do EIA poderia aqui ser 

longamente analisada em sua possibilidade de 

abertura para grandes questões da cidade ou para 

questões micropolíticas que obviamente perpas-

sam por todas as relações que se dão na cidade. 

E, obviamente, havia e houve em todas as edições 

diversas ações e grupos cuja preocupação, seja 

no ponto de partida da proposta, seja no foco da 



197

realização, se baseava mais na lógica do sistema 

das artes do que numa criação potente, como, por 

exemplo, um discurso verborrágico e erudito para 

sustentar ações que aparentemente não fazem 

sentido, mas que fazem com que o propositor sin-

ta que precisam ser justificadas.

O EIA, como grupo, não buscava um sentido nem 

uma justificação para tudo que fazia; diversas 

ações eram completamente sem sentido apa-

rente e, ainda assim, eram grandes experiências, 

celebrações, motivo de questionamentos, ale-

grias, lugares de pergunta e poesia. Mesmo que 

muitas ações não fossem do agrado de algum in-

tegrante, elas pareciam altamente potentes para 

outros. Assim, o grupo não se recusava a realizar 

trabalhos que para uma ou outra pessoa não pa-

recessem interessantes ou questionadores, pois 

apenas a sua experiência realizada é que poderia 

ser capaz de dizê-lo e, outras vezes, nem isso: ja-

mais seria possível determinar a importância da-

quela ação, pois isso só poderia ser determinado 

dentro de um mundo, dentro de um conjunto de 

coisas, dentro de um campo de forças que inclui 

seu proponente, para quem aquilo foi e é impor-

tante o suficiente a ponto de querer colocá-lo em 

prática, de querer experimentá-lo.

Muitas vezes, os que realizavam as ações eram 

questionados nas ruas e o discurso de seu pro-

positor, tão calcado no sistema das artes e tão 

incomunicável fora dele, é que ficava encarregado 

de ser ignorado pelos próprios passantes, do mes-

mo modo que o sistema das artes ignora ou im-

possibilita ações como tantas dessas realizadas no 

EIA, ainda que acolha outros tipos de trabalhos, às 

vezes, das mesmas pessoas.

Para alguns, o EIA foi uma forma de realizar em 

grupo aquilo que não poderia ser realizado dentro 

das restrições do sistema das artes; para outros, o 

EIA parecia uma forma de quem sabe adentrar o 

sistema das artes; enquanto, para outros, nada 

tinha a ver com arte, era uma experiência na ci-

dade ou, então, uma forma de colocar em prática 

desejos e criações que pareciam sem sentido ou 

ridículos com o apoio e a companhia de outras 

pessoas, num exercício de liberdade, e certamen-

te o EIA foi, ainda, outras coisas para cada um dos 

tantos participantes, em variadas situações.

Entretanto, também vai se desenhando, imagina-

riamente, por sobre a cidade e verdadeiramente 

em nosso corpo, uma cartografia silenciosa e por 

vezes involuntária, mostrando-nos caminhos e 

possibilidades, bem como nos indicando impossi-

bilidades. É possível fazer aberturas e fendas cada 

vez maiores, tornando nosso corpo vibrátil cada 

vez mais atento e capaz de sentir aquilo que mais 

pertence ao invisível que ao visível. Isso se poten-

cializa nos encontros alegres, no contato com ou-

tros corpos também abertos ao novo. Nosso cor-

po vai aprendendo então a se abrir mais, às vezes 

no contato com corpos muito mais abertos que os 

nossos, e muito mais abertos ao desconhecido e 

aos desconhecidos, nessa experiência conjunta 

de micropolítica.

Por outro lado, também é nosso corpo vibrátil que 

nos permite perceber quando um encontro já não 

será fecundo nem frutífero, onde não há possi-

bilidade de troca. E, nessa resistência, e, por isso, 

essa palavra, nesse esforço que será necessário 

fazer indo contra nossa própria sensação (do 

que é invisível) e, por vezes, contra nossa própria 

percepção (do que é visível), provavelmente acon-
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tecem os encontros mais difíceis, aqueles que 

demandam um esforço do corpo e, por vezes, al-

gum sofrimento. Certamente, nesses encontros 

de esforço, há potência e força para alguns, mas 

para outros eles são extremamente doloridos e 

impossíveis. Entretanto, muitas vezes, apenas esses 

encontros relacionados à dor parecem resistentes 

aos olhos, pois os corpos que os percorrem e reali-

zam sabem da potência existente nas criações, nas 

resistências e lutas alegres. Talvez seja mais fácil 

contaminar pelo relato da dor do que pelo relato 

da alegria, uma vez que quem não viveu alguma 

situação poderá apenas valer-se dos relatos feitos 

sobre ela. Mas precisam a luta e a criação se dese-

nhar no sacrifício do corpo? Qual é o lugar da luta 

alegre que desenha no corpo a vida?”

Assim, apresento as considerações finais dessa 

mesma dissertação:

“Não será possível, nesta dissertação, e nem em 

nenhum outro texto, encontrar a maneira correta, 

justa e universal como deveremos agir com certe-

za e firmeza para irmos em direção à resistência. 

A resistência são muitas, assim como a hegemo-

nia, se é que podemos falar utilizando-nos des-

ses substantivos no singular... Se a resistência de 

que tratamos aqui se pretende construir a partir 

da criação, é necessário dizer novamente que as 

muitas formas de resistência não são, não podem 

nem devem ser estanques, precisam ser constan-

temente buscadas e reatualizadas de acordo com 

as realidades e características em que se inserem.

Assim, a cultura, sendo também uma multiplici-

dade heterogênea, não consiste, em si, em uma 

maneira ou forma de luta contra quaisquer lógicas 

dominantes ou hegemônicas, o que podemos ob-

servar na aspereza da citação de Eagleton (2011 

p. 31): 

Deixada à própria conta, nossa natureza per-

versa não vai se elevar espontaneamente à 

graça da cultura; mas essa graça tampouco 

pode ser rudemente forçada sobre ela. [...] 

Como a graça, a cultura já deve representar 

um potencial dentro da natureza humana, se 

for para que vingue.

Por outro lado, como novamente observamos nas 

palavras de Eagleton, “É preciso lembrar, também, 

que nenhuma cultura humana é mais heterogênea 

do que o capitalismo.” Assim, é indispensável cons-

truir formas diversas de sua lógica, ou até seme-

lhantes a ela, mas que não tenham em si embuti-

dos seus objetivos de segregação, hierarquização e 

exploração, ainda que saibamos que não estaremos 

mais próximos de um suposto “fora” do capitalismo. 

Faz-se necessário inventar muitas outras maneiras 

ainda não imaginadas de criação, de existência, de 

sustentação de conflitos, de ações atravessadas 

pelas mais nefastas condições e transformadas em 

poesia, em luta e em múltiplas saídas.

Da mesma maneira, a arte, quando se posiciona 

em descomprometimento voluntário em relação 

às pungentes questões políticas atuais, também 

se desenha de maneira anacrônica e ineficaz no 

sentido de luta, somando suas forças aos fluxos 

dominantes já existentes, como comenta Eagle-

ton (2011 p. 29-30) no seguinte excerto: 

Se a criatividade agora podia ser encontrada 

na arte, era porque não podia ser encontrada 

em nenhum outro lugar? Tão logo cultura ve-

nha a significar erudição e as artes, atividades 

restritas a uma pequena proporção de homens 
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e mulheres, a ideia é ao mesmo tempo intensi-

ficada e empobrecida. 

A história das consequências disso para as 

próprias artes – na medida em que se atribui 

a elas uma importante significação social de 

que, realmente, são por demais frágeis e deli-

cadas para sustentar, desintegrando-se a par-

tir de dentro ao serem forçadas a representar 

Deus ou a felicidade ou a justiça política – faz 

parte da narrativa do modernismo. É o pós- 

modernismo que procura aliviar as artes des-

sa carga opressiva de ansiedade, deixando-as 

assim livres para uma espécie razoavelmente 

frívola de independência. (EAGLETON, 2011 

p. 29-30)

Entretanto, para o próprio Eagleton e para aque-

les que de alguma forma experimentam os fazeres 

relacionados ao sistema das artes, pode-se com-

preender que, muitas vezes, uma posição política 

que se pratica ou procura praticar é tomada por 

afastamento da cultura e da própria arte: 

Estar comprometido com alguma posição é 

ser inculto. [...] A cultura é assim um antídoto 

à política, moderando essa fanática estreiteza 

de mentalidade no seu apelo pelo equilíbrio, 

pelo manter a mente serenamente imaculada 

de tudo que seja tendencioso, desequilibrado, 

sectário. [...] Que a cultura venha a ser associa-

da à justiça para grupos minoritários, como 

tem sido atualmente, é, assim, um desenvolvi-

mento decisivamente novo. 

Com essa recusa do partidarismo, a cultura 

aparenta ser uma noção politicamente neu-

tra. Mas é precisamente nesse compromisso 

formal com a multiformidade que ela é mais 

clamorosamente partidária. 

Assim, pretende-se construir a ação a partir de um 

desejo de transformação, de devires revolucioná-

rios, compreendendo-se que a revolução de que 

aqui se trata não funciona ou funcionará de forma 

abrupta, mas de modo contínuo, um revolucionar 

permanente; será necessário afastar-se um pou-

co dos mundos da cultura exclusivamente como 

cultura-valor e aproximar-se da cultura das mais di-

versas lutas, como revela novo excerto de Eagleton 

(2011 p. 31): 

Ser civilizado ou culto é ser abençoado com 

sentimentos refinados, paixões temperadas, 

maneiras agradáveis e uma mentalidade 

aberta. É portar-se razoável e moderadamen-

te, com uma sensibilidade inata para os inte-

resses dos outros, exercitar a autodisciplina 

e estar preparado para sacrificar os próprios 

interesses egoístas pelo bem do todo. Por mais 

esplêndidas que algumas dessas prescrições 

possam ser, certamente não são politicamen-

te inocentes. Ao contrário, o indivíduo culto 

parece-se suspeitosamente com um liberal de 

tendências conservadoras. [...] Esse indivíduo 

civilizado certamente não se parece com um 

revolucionário político, ainda que a revolução 

também faça parte da civilização.

Remeter-se ao campo da arte para falar de práticas 

que de alguma forma estão ligadas à resistência, 

tende a neutralizar as questões, visto que as co-

loca de novo num patamar isolado e autorre-

ferente, muitas vezes incapaz de potencializar 

aquilo da criação que está ligado à sua potência 

de contaminação e de abertura. Assim, fazer uso 
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dos sistemas de arte pode ser um caminho que 

abre e lança novos possíveis, possibilidades de 

propagação, troca e contaminação, mas não deve 

ser a lógica nem a tônica da prática, já que o siste-

ma das artes (mas não necessariamente a criação) 

precisa enquadrar e fazer caber aquilo que é pro-

duzido dentro de sua própria lógica, que está ine-

vitavelmente ligada ao mercado.

Logo, a questão não está diretamente ligada ao fi-

nanciamento proveniente do sistema das artes, e 

sim à permissão para que ele determine a prática 

de criação. Obviamente, essa questão não é tão 

simples como pode se fazer parecer – a forma 

como se cria e de onde parte a criação, ou seja, o 

corpo, também está atravessado por tais lógicas e 

sistemas que nele se capilarizam, por isso é preciso 

constantemente atualizar e questionar, experimen-

tar e friccionar as práticas, os discursos, as ações.

Da mesma forma, não é possível esperar que uma 

mesma prática, que um mesmo grupo seja capaz 

de se estender no tempo de forma potente ininter-

ruptamente – é importante que se dissolvam, que 

se transformem e se reinventem grupos e práticas, 

assim como também é importante não se fixar-se 

ou se tornar obcecado por uma prática específica, 

estando atento para observar as contaminações e 

atravessamentos que a cada momento mostrarão 

que incidem e se dobram em locais, corpos e 

situações específicas e diferentes, capazes de in-

dicar caminhos de potência. Ou seja, em cada mo-

mento, novos grupos, novas práticas individuais e 

coletivas estarão mais propícias a gerar encontros 

e novas formas de relação e elas estão conectadas 

numa compreensão de multiplicidade de tempo, 

desdobrando-se e reinventando-se em muitas 

possibilidades ainda por vir, lançando linhas que 

desenharão novas realidades.

Por outro lado, é preciso constantemente ques-

tionar nossa própria vontade de verdade, ou seja, 

nosso próprio desejo de criar representações da 

verdade que pareçam universais, que venham 

a servir a todos no sentido de melhorá-los, pois, 

assim, essas representações não podem mais que 

apenas confundir-se com pura vontade de poder, 

escapando das conexões interessantes que se po-

deriam desenhar. Concluo esta dissertação dese-

jando que todo este texto seja também e apenas 

um pedaço de uma pequena narrativa e jamais 

a construção de uma verdade que se pretende 

impor ao outro, que seja uma força para aqueles 

que criam e resistem e para aqueles que resistem 

e criam para si potências capazes de gerar novas 

potências de resistência diante daquilo que há 

de mais nefasto nos mundos, que seja uma força 

para que se continuem fazendo, praticando e in-

ventando as mais variadas formas de má política 

e má arte: 

O desejo diz: ‘Eu não queria ter de entrar nesta 

ordem arriscada do discurso; não queria ter de 

me haver com o que tem de categórico e decisi-

vo; gostaria que fosse ao meu redor como uma 

transparência calma, profunda, indefinida-

mente aberta, em que os outros respondessem 

à minha expectativa, e de onde as verdades 

se elevassem, uma a uma; eu não teria senão 

de me deixar levar, nela e por ela, como um 

destroço feliz’. E a instituição responde: ‘Você 

não tem porque temer começar; estamos to-

dos aí para lhe mostrar que o discurso está na 

ordem das leis; que há muito tempo se cuida 
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de sua aparição; que lhe foi preparado um lu-

gar que o honra mas o desarma; e que, se lhe 

ocorre ter algum poder, é de nós, só de nós, que 

ele lhe advém’. (FOUCAULT, 1996, p. 7)

NOTAS

1	 Esse texto foi escrito a partir de alguns excertos da disserta-
ção Ações coletivas na cidade: criação, desejo e resistência. 
Dissertação de mestrado defendida no PPGAU/UFBA. Banca: 
Barbara Szaniecki, Thais de B. Portela e Paola Berenstein 
Jacques (orientadora).

2	 “Guattari acrescenta o sufixo‘ístico’a ‘‘capitalista’ por lhe 
parecer necessário criar um termo que possa designar não 
apenas as sociedades qualificadas como capitalistas, mas 
também setores do assim chamado ‘Terceiro Mundo’ ou 
do ‘capitalismo periférico’, assim como as economias ditas 
socialistas dos países do leste, que vivem numa espécie de 
dependência e contradependência do capitalismo. Tais so-
ciedades, segundo Guattari, funcionariam com uma mesma 
política do desejo no campo social, em outras palavras, com 
um mesmo modo de produção da subjetividade e da relação 
com o outro [...].” (GUATTARI; ROLNIK, 2005, p. 413) 

3	 Idealizado quando era prefeito José Vicente Faria Lima e con-
cretizado na prefeitura de Paulo Maluf em 1969. 
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A CIDADE CAMINHADA...  
O ESPAÇO NARRADO

Eduardo Rocha Lima
Arquiteto-urbanista, doutor PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA

O CAMINHANTE 

...três passos, e minhas pernas já estão pensando...

Paulo Leminski

Errar pelas ruas da cidade. Flanar. Perambular sem 

destino certo. Perceber os passos e as sensações 

do caminhar. Parar. Deter-se não por ter alcança-

do o destino final, não existe o fim, mas sim de-

vido a uma folha que cai no trajeto. Perceber o 

tempo lento. Conversar. Observar a formiga que 

leva uma pétala e adentra a brecha da calçada. 

Caminhar mais um pouco. Retornar pela mesma 

rua, do lado oposto da calçada. Virar à esquerda. 

Atravessar fora da faixa de pedestre. Sentar no Bar. 

Embriagar os sentidos, conversar e tocar o outro. 

Retornar caminhando na madrugada escura, mes-

ma calçada, outra ambiência. Deixar-se seduzir 

pelos encontros. Conversar mais uma vez. Entre-

vistar apenas se necessário e no momento exato 

experiencias^
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construído pelo contato. Caminhar junto. Reen-

contrar. Caminhar e caminhar. Cruzar olhares fu-

gidios e sem palavras comunicar. Olhar para traz. 

Perseguir e sentir-se perseguido. Aguçar o tesão. 

Encarar o medo. 

Caminhar pela cidade, eis a proposta de apreensão 

do espaço urbano que é encarado, nesta aborda-

gem da cidade contemporânea, como método e 

“fonte de informações” para a reflexão crítica.1 A 

proposta aqui é que a prática de atravessar a cida-

de explane ao pesquisador-urbanista as questões a 

serem exploradas pelo seu “fazer” criativo. A expe-

riência do caminhar é assumida, então, como uma 

“maneira de fazer” (DE CERTEAU, 2002) pesquisa 

no campo do Urbanismo em busca da dimensão 

sensorial e subjetiva da existência urbana, a qual é 

constantemente escamoteada pelos processos ur-

banísticos que remodelam a forma citadina. 

Solitário e perdido por entre o anonimato da multi-

dão que adensa as calçadas da cidade em horários 

ditados pelo relógio da produção comercial, outras 

vezes tomado pela sensação do vazio de estar en-

tre muros e vias de fluxo rápido que o faz apreen-

sivo no encontro com o outro e o possível embate 

de corpos pertencentes a posições diferentes na 

pirâmide social, o caminhante atravessa a cidade 

e acumula sensações e percepções, algumas trans-

poníveis para o seu bloco de notas, outras incomu-

nicáveis, no entanto condensadas em seu corpo 

enquanto vida e apreensão da cidade percorrida. 

A ação de um caminhar e de um estado de cor-

po caminhante atento ao presente – ou estado 

de corpo (extra)ordinário, pois distinto do cor-

po que perambula nos seus afazeres cotidianos, 

alheio à sua interferência por onde passa2 – como 

uma maneira de apreender o conflito social que 

é imanente à produção do espaço urbano, obje-

tivando a construção do conhecimento sobre o 

urbano que parte do “espaço vivido” (LEFEBVRE, 

2000) e segue em busca de uma reflexão onde as 

questões sociais relativas à experiência do espa-

ço possam assumir o lócus principal da discussão, 

desbancando o lugar hegemônico da reflexão/

produção do espaço da cidade a partir de – e em 

prol de – sua reprodução econômica.

O conflito perseguido pelo caminhante dessa 

pesquisa se estabelece na interposição, em um 

mesmo trecho do espaço citadino, de dois fatores 

relevantes da sua produção espacial3: a incidência 

de investimentos público-privados que objetivam 

transformá-lo para o fluxo turístico e, concomitan-

temente, a atuação ali de corpos que “marcam” es-

tes espaços – ou “mancham” a sua “imagem-pos-

tal”, criada pelos investimentos que prometem 

“revitalizá-lo” – pelo exercício desviante de suas 

sexualidades4: a presença do corpo prostituto no 

espaço urbano é ponto focal para a atenção sen-

sorial do caminhante-pesquisador. 

Portanto, o interesse aqui está na interposição 

do espaço investido por uma produção técnica 

que constrói, enaltece e midiatiza os seus mo-

numentos arquitetônicos, e/ou bairros inteiros, 

enquanto atratores de um fluxo econômico glo-

balizado – via turistas e investidores financeiros 

–, e o espaço vivido em sua complexidade social, 

em seus meandros cotidianos, povoado e explo-

rado por uma multiplicidade de desejos que, ao 

mesmo tempo que revelam uma historicidade 

confrontante com os interesses hegemônicos do 

presente, encontram-se instigados pelo próprio 

investimento técnico e pelo fluxo capitalístico ali 
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inseridos. Por mais que a “imagem-postal” exclua, 

o espaço renovado atrai muito além do público 

almejado pelos técnicos da renovação, a cidade 

não se limita à sobrecodificação para ela racional-

mente elaborada, a surpresa sempre irrompe no 

espaço planejado e o caminhante desta pesquisa 

busca se surpreender e levantar questões sobre a 

produção do espaço urbano5, enxergando neste 

caminho a possibilidade de uma construção críti-

ca à transformação contemporânea de áreas urba-

nas em imagens para turistas consumirem.

OS PASSOS DO CAMINHANTE 
E A RAZÃO URBANÍSTICA 

O sociólogo francês Henri Lefebvre afirma que 

seu interesse, ou o foco de sua “teoria do espaço 

social”, não estaria nas “coisas” que em conjunto 

constituem o espaço, mas sim no processo de 

produção do espaço, na temporalidade diacrônica 

das ações e racionalidades que participam do pro-

cesso que materializam o espaço. Lefebvre consi-

dera que existem duas dimensões das relações so-

ciais e que a cidade se situa num meio termo entre 

elas: “ordem distante” e “ordem próxima”. Como 

“ordem distante” ele considera as relações sociais 

que são regidas pelo Estado a partir da razão ob-

jetiva dos especialistas; e como “ordem próxima” 

ele classifica as relações interpessoais, diretas, 

construídas no cotidiano urbano e mais flexíveis, 

pois sem o comando de uma racionalidade cen-

tralizada e homogeneizadora. Portanto, para Le-

febvre (1970), os processos de transformação ur-

bana, que, a partir de uma racionalidade técnica, 

priorizam a reprodução econômica do espaço e 

menosprezam os valores e significados atribuídos 

a este pelo seu uso cotidiano, estariam negando a 

constituição destes espaços como “obra” das rela-

ções sociais e priorizando-o – por eliminação de 

sua ordem próxima – como “produto” competitivo 

das relações de mercado. 

Segundo Lefebvre (2000), entre “obra” e “produto” 

o espaço social se constitui na tensão gerada pelo 

encontro das diferentes relações sociais – de or-

dem próxima e ordem distante – que se articulam, 

ao invés de se oporem, no processo de produção 

do espaço6, consolidado no dialogo constante e 

não consensual, no qual se afirmam simultane-

amente lógicas distintas. O espaço urbano, mi-

nuciosamente racionalizado – sob a razão das 

projeções econômicas –, inserido no “mundo da 

mercadoria” e transformado em produto para ser 

comercializado num mercado competitivo e glo-

balizado, enquanto “obra”, faz sobressair a dimen-

são do seu cotidiano como lugar do exercício da 

vida política, lugar onde se torna visível o conflito 

de interesses, onde a negociação – e não o con-

senso – se faz possível e as resistências ao “produ-

to” tomam corpo.

Para o geógrafo brasileiro Milton Santos (2006), a 

cidade estaria fracionada em “pedaços” que são 

equipados, bem estruturados e regidos por uma 

racionalidade rígida vinculada ao fluxo hegemô-

nico da reprodução capitalistas, a qual determina 

quais devem ser esses pedaços a serem investidos 

no solo urbano e quem são os atores que vão ne-

les atuar; áreas limitadas e bem determinadas da 

cidade que ele denomina de “zonas luminosas”. 

Em contra-ponto, Santos localiza o “resto” do ter-

ritório urbano, cada vez mais extenso e volumoso, 

regido por relações mais flexíveis e horizontais e 

relegado à “experiência da escassez”. Experiência 

esta que é caracterizada pela vivência em zonas 
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urbanas desprovidas muitas vezes de infraestrutu-

ras básicas para a sobrevivência.

As diversas frações da cidade se distinguem 

pelas diferenças das respectivas densidades 

técnicas e informacionais. Os objetos técnicos 

de alguma forma são o fundamento dos valo-

res de uso e dos valores de troca dos diversos 

pedaços da cidade. Pode-se dizer que, con-

sideradas em sua realidade técnica e em seu 

regulamento de uso, as infra-estruturas ‘re-

gulam’ comportamentos e desse modo ‘es-

colhem’, ‘selecionam’ os atores possíveis. 

Certos espaços da produção, da circulação e 

do consumo são a área de exercício dos atores 

‘racionais’, enquanto os demais atores se con-

tentam com as frações urbanas menos equipa-

das [...] o imperativo da competitividade leva à 

aceleração da modernização de certas partes 

da cidade em detrimento do resto. (SANTOS, 

2006, p. 306, grifo nosso)

Portanto, à produção da racionalidade técnica que 

reestrutura as áreas urbanas escolhidas enquanto 

“luminosas”, Milton Santos relaciona a ampliação 

ilimitada de outras áreas, vividas pelos atores não 

beneficiados pelos investimentos públicos e pela 

lógica racional dominante, o que acarreta em 

grandes porções do território urbano sem aces-

so à modernidade material. Estas são as “zonas 

opacas”, onde se instalam racionalidades outras, 

ou “contra-racionalidades” como denomina o au-

tor, elaboradas pelas táticas da sobrevivência que 

derivam diretamente da partilha do território e da 

experiência da escassez.

Assim sendo, tanto o sociólogo francês quanto o 

geógrafo brasileiro afirmam que para uma cons-

trução analítica do espaço social é necessário foco 

sobre a interposição das diferentes lógicas – “dis-

tantes” e “próximas”, “racionais” e “contra-racionais” 

– que atuam na produção do espaço urbano. Des-

ta maneira, os autores asseguram o convívio dia-

lético entre a ordem global e a ordem local na ma-

terialização do espaço urbano, tentando construir, 

no discurso sobre o espaço, o lócus da existência 

individual, subjetiva e política da vida que o per-

corre, posicionando essa existência como parte 

ativa no processo macro-político-econômico glo-

balizado que re-configura as grandes cidades por 

todo o planeta. 

Na verdade, a globalização faz também re-

descobrir a corporeidade. O mundo da fluidez, 

a vertigem da velocidade, a freqüência dos 

deslocamentos e a banalidade do movimento 

e das alusões a lugares e a coisas distantes, re-

velam, por contraste, no ser humano, o corpo 

como uma certeza materialmente sensível, 

diante de um universo difícil de apreender. 

(SANTOS, 2006, p. 313-314)

É diretamente atento à essa “materialidade sen-

sível” do corpo e à constatação da aceleração do 

mundo contemporâneo que Milton Santos cunha 

a categoria “homem lento”. (SANTOS, 2006) O au-

tor o define como o ator social do espaço e da 

temporalidade cotidiana responsável pelas ações 

de transformação da materialidade a partir da re-

sistência à racionalidade imposta ao espaço pela 

temporalidade das ações hegemônicas. Segundo 

Santos, a apropriação espacial do homem lento, 

posto que este sujeito não dispõe dos meios para 

ter acesso à modernidade material contemporâ-

nea, é criadora de outras formas de racionalida-

des, vinculadas mais à sua astúcia e ao seu desejo 

do que à uma razão numérica de ordem distante. 
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Na relação corpo-espaço a “contra-racionalidade” 

do homem lento ganha consistência material, 

mesmo que efêmera e passageira. 

Colocando foco no corpo que ocupa o espaço, 

com o objetivo de formular crítica à totalidade 

visual e ilusória do espaço geométrico planejado 

pelos urbanistas7, ou seja, à representação gráfica 

que reduz o espaço urbano ao que nele é visível, 

Michel De Certeau (2002) propõe a “apreensão 

tátil” oriunda do ato de caminhar na cidade e re-

laciona esse ato à linguagem ordinária do ato da 

fala, propondo a idéia de “enunciações pedestres”: 

“o ato de caminhar está para o sistema urbano 

assim como a enunciação está para a língua” (DE 

CERTEAU, 2002, p. 177), uma apropriação pelo fa-

lante do sistema de regras que estrutura a língua 

equivalente a apropriação do sistema de regras 

que estrutura o espaço urbano pelo caminhante. 

Seria a linguagem figurada proferida pelos passos 

do pedestre o que não participa da gramática ra-

cional dos urbanistas.

O espaço geométrico dos urbanistas e dos ar-

quitetos parece valer como o ‘sentido próprio’ 

construído pelos gramáticos e pelos lingüis-

tas visando dispor de um nível normal e nor-

mativo ao qual se podem referir os desvios e 

variações do ‘figurado’. De fato, este ‘próprio’ 

(sem figura) permanece não localizável no uso 

corrente, verbal ou pedestre; é apenas a ficção 

produzida por um uso também particular, o 

uso metalingüístico da ciência que se singu-

lariza justamente por essa distinção. (DE CER-

TEAU, 2002, p. 180) 

Aos desvios e brechas abertas pelo falante na 

razão gramatical da língua oficial, De Certeau 

relaciona o uso do espaço planejado dos urba-

nistas pelos usuários ordinários da cidade e per-

cebe uma apropriação “figurada” do espaço cita-

dino extremamente rica e comunicativa, a qual se 

apropria dos elementos oferecidos pelo “sentido 

próprio” da prática urbanística para “fazer espaço” 

seguindo outras lógicas. No estudo sobre a so-

ciedade se realizando, como nos propõe Milton 

Santos (2006), é no espaço do cotidiano – “espaço 

banal” – onde temos a possibilidade de apreender 

– de ter contato com – as variadas racionalidades 

que atuam sobre a materialidade física da cidade, 

compondo sua forma. A relação sistêmica entre 

ação e forma, lida a partir da dimensão do cotidia-

no espacial, possibilita a aparição de micro-exis-

tências dentro do processo macro-econômico de 

produção do espaço urbano. É na dimensão do 

cotidiano urbano onde aparecem as micro-políti-

cas do seu espaço, ou a ação política do “homem 

lento” na estruturação da forma urbana. 

É no “ir e vir” do pensamento dialético que o co-

tidiano deve ser abordado, na construção do co-

nhecimento sobre o urbano, enquanto campo de 

possibilidades de subversão do corpo à prática 

urbanística espetacular contemporânea.

Temos de constatar que se, no discurso, a cida-

de serve de baliza ou marco totalizador e quase 

mítico para as estratégias sócio-econômicas e 

políticas, a vida urbana deixa sempre mais re-

montar àquilo que o projeto urbanístico dela ex-

cluía. A linguagem do poder ‘se urbaniza’, mas a 

cidade se vê entregue a movimentos contraditó-

rios que se compensam e se combinam fora do 

poder panóptico. (DE CERTEAU, 2002, p. 174) 

Para Michel De Certeau (2002), a ação do pe-

destre de percorrer o espaço é responsável pela 

realização espacial do lugar em um processo de 
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apropriação e re-leitura do sistema urbanístico 

pelo praticante ordinário do espaço. Por sua expe-

riência no espaço, o pedestre atualiza e organiza o 

conjunto de possibilidades e proibições impostas 

pelo “espaço geométrico dos urbanistas”. A racio-

nalidade dos urbanistas sobre o espaço são legiti-

madas ou não por sua apropriação cotidiana. 

Pensando por este caminho, o sujeito que pratica o 

espaço urbano assume um lugar central no proces-

so de produção do espaço urbano. Nesta linha de 

raciocínio, Ana Clara Torres Ribeiro (2011) defende 

a necessidade de apreensão – pela produção do 

conhecimento oriunda dos estudos urbanos – das 

“racionalidades alternativas”8 que se constroem 

pela co-presença no cotidiano espacial das cidades. 

Racionalidades estas que expressam outros modos 

de fazer, alternativos aos modos de vida planejados 

pelo centro do poder e propagados em operações 

midiáticas que, de tão criativas e luminosas, encan-

tam ao mesmo tempo que encandeiam. 

Ao sujeito da racionalidade alternativa, Ribeiro 

(2011) contrapõe a imagem que expõe o corpo 

virtuoso, dando forma ao que ela conceitua como 

“corpo-produto”, o qual é fruto do labor dos es-

pecialistas e dos investimentos estratégicos, das 

operações de marketing e epicentro da alienação 

contemporânea. (RIBEIRO, 2011) Este outro corpo, 

ou este “sujeito corporificado” como o denomina 

a autora, ao contrario do corpo-produto concebi-

do pela racionalidade hegemônica, expressa a sua 

existência ou a sua racionalidade-outra no seu 

“acontecer”, na sua prática desviante das imposi-

ções mercadológicas que intentam eliminá-lo. 

(...) ao desafiar controles da experiência urbana e 

a burocratização da existência, alcança o direito 

à definição de sua forma de aparecer e acontecer 

(...) Esse sujeito transforma-se em acontecimen-

to, onde e quando são esperados o seu silêncio e 

o apagamento da sua individualidade. O sujeito 

corporificado tomaria, portanto, o teatro da vida 

nas suas mãos, opondo-se a sua desmaterializa-

ção em papeis repetitivos, em imagens reiterati-

vas e em modelos de cidade (e de urbanidade) 

que o excluem. (RIBEIRO, 2011, p. 32)

Na contra mão do corpo-produto, o qual tem o 

palco principal de sua aparição sob o reino da 

mercadoria, posto que o brilho de sua exposi-

ção é produzido e potencializado pela economia 

de mercado; o sujeito corporificado aparece, ou 

consegue se expor, por desafiar regras de ocupa-

ção e por abrir brechas nas barreiras econômicas 

impostas pelos modelos do espaço-produto, os 

quais rejeitam e, muitas vezes, criminalizam a sua 

experiência dentro do processo de produção da 

cidade contemporânea. A aparição do sujeito cor-

porificado é um “acontecimento” para a socióloga, 

pois presentifica a sua ação política na produção 

do espaço urbano. O “acontecer” desses corpos 

explana suas potências astuciosas. 

A NARRATIVIDADE DOS PASSOS 

Revelar o instante do presente espacial vivido por 

meio da prática banal dos corpos de sexualidades 

desviantes que o povoam, tornou-se importante – 

devido à teoria que fornece as bases conceituais a 

este estudo – ao caminhante-pesquisador. Apreen-

der o momento espaço-temporal do presente urba-

no para, a partir dele, aprender com e, em seguida, 

narrar a ação física, política e estética do corpo que 

o constrói. Recorremos então ao estilo narrativo da 

escrita – criando narrativas urbanas – para dese-

nharmos “espaços de ficção” (DE CERTEAU, 2002),9 
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nos quais o caminhante expõe a sua “implicação 

intensiva” (SCHVARSBERG, 2012) na cidade narrada, 

a pegada do seu tato no espaço percorrido. 

De acordo com Michel de Certeau (2002) o que 

constitui-se com a narrativa “não é localizável nem 

no discurso científico, nem numa técnica particu-

lar, nem numa expressão artística. É uma arte de 

pensar da qual tanto dependem as práticas ordi-

nárias como a teoria.” Em consonância com esse 

pensamento, a escrita narrativa é aqui utilizada 

como ferramenta para a construção de um “meio 

termo” entre a teoria e a práxis. Um lugar reflexivo 

– uma “arte de pensar” – onde a teoria abordada 

e a prática do espaço urbano percorrido se en-

trelaçam e ganham expressão; ou simplesmen-

te, como afirma Gabriel Schvarsberg (2012), “um 

modo de contar que se pretende coerente com o 

modo de fazer proposto”.

NARRATIVA URBANA

Fortaleza: uma esquina na Praia de Iracema10

Agora o caminhante já percorre a calçada que na 

sua extremidade estar a esquina que busca: pare-

ce vazia. Poucos instantes depois, ver que sai de-

trás do muro da casa que encerra aquela quadra 

o corpo que ele busca. Os longos cabelos negros 

confirmam a presença procurada. No entanto, a 

blusa de lantejoulas azuis, que ele vira algumas 

horas antes cobrindo seu busto, agora está pen-

durada na bolsa que porta embaixo de sua axila 

esquerda e próteses de silicone delineiam fartos 

seios expostos. A cena choca o caminhante. Como 

abordar aquele corpo? Diminui a velocidade dos 

passos, numa tentativa de tranqüilizar a respira-

ção. Segue observando aquela estreita calçada de 

solo esburacado e paredes de textura cascalhenta 

e suja. Na sarjeta, água acumulada da última chu-

va. Encostados ao poste, sacos de lixos percorri-

dos por baratas e insetos que voam no aguardo 

do caminhão de recolhimento que ainda virá. 

Sobre tudo isso, aquele corpo quase que inteira-

mente nu, exposto às intempéries da natureza e 

da sociedade, mantém a postura ereta e o ar con-

quistador, amplamente desafiador da vida urbana 

que o rodeia assim como transgressor do destino 

que a sua combinação cromossômica desenhara: 

as próteses e o tônus muscular do corpo semi-nu 

explanam uma potência erótica que impregna a 

cidade que o envolve: a sensualidade ali encenada 

reverbera-se na cidade e, dessa maneira, o corpo – 

e nada além dele – produz a espacialidade erótica 

e política, abrindo brechas nos códigos urbanísti-

cos e nas normas sociais dominantes, pelas quais 

ele flui desafiando opressões. 

A travesti percebe que o caminhante se aproxima 

e o encara. Ele se sente intimidado, mas continua 

em sua direção. No momento em que os dois cor-

pos se emparelham, ela pergunta: “anda perdido?” 
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O tom grave da voz encoraja o caminhante, que 

lhe diz: ando a sua procura. Os dois se olham. Ela 

pergunta, logo em seguida, para onde ele preten-

de levá-la e ele responde que pretende ficar ali 

mesmo, pois gostaria de conversar com ela sobre 

aquela esquina que ela ocupa na cidade. Alguns 

segundos de silêncio e incertezas, ela desfaz o sor-

riso que tinha no rosto.

O momento é inusitado para os dois e a inse-

gurança é mutua. Vestir-se foi a atitude dela, o 

oposto do que faria se o “roteiro” de sua noite não 

estivesse sendo desviado. Em seguida, a traves-

ti pergunta se o caminhante é jornalista e se ele 

estaria gravando alguma coisa. Ele percebe uma 

certa abertura – o corpo dela parece se desarmar 

– e então mostra suas mãos vazias e seus bolsos 

sem nenhum instrumento de gravação. O registro 

daquele momento ele pretende levar no corpo, 

assume. No entanto, a companhia masculina na 

esquina desfavorece o exercício de sua conquista 

profissional: o seu tempo ali tem um preço, ela es-

clarece. A presença daquele corpo desviante tem 

um objetivo bem delimitado – tamanha bravura 

não seria solta ao acaso –, permanecer ali sem 

atingi-lo é perda de tempo. O caminhante retira 

o porta moedas do bolso. A calçada é estreita, os 

carros passam bem próximo e o calor de seus mo-

tores cria lufadas que aquecem ainda mais, tanto 

peles quanto ânimos na esquina.

Ela comenta com desdém sobre as barreiras à sua 

presença nos bares e boates da rua ao lado, confes-

sa estar acostumada com este fato. Considera pior 

do que os ambientes que são de acesso gratuitos 

e que vetam o seu fluxo, outros nos quais apenas 

homens pagam pelo acesso e caso ela queira en-

trar é permitido, contanto que desembolse o valor 

cobrado aos homens: pagar por uma identidade 

que rejeita, ela não admite; essa cobrança a preen-

che de ira.11 A ausência de direitos que assegurem 

a identidade pessoal que construiu, que assume 

e com a qual aspira reconhecimentos revela uma 

nudez daquele “sujeito corporificado” (RIBEIRO, 

2011) que é bem mais profunda do que a sua pele 

exposta naquela esquina. Assumir a materialidade 

das formas femininas no seu corpo, nascido meni-

no, desde muito cedo foi se deparar com barreiras 

intransponíveis; atuar “nas margens” do espaço é 

tática incorporada pela sua sobrevivência. 

Dois rapazes se aproximam. Ela pede para o ca-

minhante se afastar e ele se posiciona atrás do 

muro, na rua transversal, observando o momento 

em que sua “corpografia”12 explana o apogeu da 

cidade-sensual que produz: ela morde levemente 

o lábio inferior, passa a mão nos longos cabelos 

fazendo-os balançar e exalar o cheiro do perfume 

doce que inunda toda a esquina, aplica um sutil 

movimento ascendente à região lombar de sua 

coluna vertebral e pisa firme sobre o pavimento 

desgastado. A pupila do olho acompanha o mo-

vimento dos rapazes que passam por suas costas, 

ilesos à armadilha lançada. Quando retorna ao 

caminhante, confessa que gosta de duplas, pois 

cobra mais caro pelo mesmo tempo de trabalho.

Enquanto conversa, ela é sempre atenta ao trân-

sito, percebe rapidamente quando um motorista 

está à procura de sexo pela velocidade que se 

desloca o automóvel. Nestes instantes, torna-se 

o mais vistosa possível: os faróis dos carros atri-

buem brilho passageiro a sua silhueta e ela explo-

ra no corpo esta fração de minuto: a luminosidade 

refletida no seu corpo parece emanar de si, como 

a bioluminescência erótica dos vaga-lumes. As tá-
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ticas corporais da sensualidade são variadas nos 

momentos que cruzam os possíveis clientes: sem-

pre alarga o sorriso; em alguns momentos, vira 

de costas para o asfalto e empina as nádegas; às 

vezes agacha-se, com os joelhos bem estendidos 

e a coluna ereta, apontando o coxis para o céu, en-

quanto encena apanhar algo no chão; desce para 

a sarjeta e deixa apenas um pé sobre a calçada, 

abrindo amplamente a sua região pélvica; ergue 

os seios, em certas ocasiões, expõe desnudo um 

dos dois. O movimento minuciosamente calcula-

do, somado à artificialidade de suas próteses e à 

firmeza de sua performance potencializam a sen-

sualidade do corpo, inserindo os passantes em 

um jogo de conquista no qual, inevitavelmente, 

alteridades se chocam: atração e repulsão são de-

rivadas desta colisão. 

De repente, um carro acena com um piscar de fa-

róis e ela reconhece, imediatamente, que aquele 

“chamado” foi pra si. Se posiciona na guia. O car-

ro tem vidros completamente fechados e negros. 

Passa com baixa velocidade e ela curva o corpo 

pra frente, demonstrando total interesse e ex-

plorando a brecha do seu decote. O automóvel 

pára alguns metros à frente. Ela vai decidida ao 

seu encontro. O vidro do automóvel desce pou-

cos centímetros, a pessoa dentro deixa claro que 

não pretende aparecer na cidade que o rodeia. 

Um diálogo rápido se estabelece e ela acena de 

longe para o caminhante, abre a porta, respira 

fundo e entra; o carro parte. O caminhante per-

manece por ali durante alguns minutos, a esquina 

parece outra. Porém, não tarda a receber o aceno 

de um piscar de faróis. “Cidade que produz corpo 

que produz cidade” – lembra de ter lido isso em 

algum lugar. Segue caminhando, ignora o aceno 

do automóvel e percebe que não tem corpo para 

aparecer, sozinho, naquela esquina.

NOTAS

1	 Este texto explora questões conceituais-metodológicas de-
senvolvidas na minha tese de doutorado, Cidades-Sensuais: 
práticas sexuais desviantes X renovação do espaço urbano. 
Tese de doutorado defenida no PPGAU/UFBA. Banca: Alessia 
de Biase, José Clewton do Nascimento, Urpi Montoya, Milton 
Julio Carvalho, Fernando Ferraz e Paola Berenstein Jacques 
(orientadora).

2	 Sobre este estado de corpo (extra)ordinário ver nosso texto 
publicado nesta edição da Revista Redobra : “A oficina MuSA 
e o estado de corpo (extra)ordinário”.

3	 Esta interposição indica a direção e o sentido que tomarão os 
passos do caminhante (extra)ordinário.

4	 O conceito de “sexualidade desviante” abordado nessa tese 
tem como base Michel Foucault em História da Sexualidade 
– a vontade de saber, vol. 1. 

5	 No sentido atribuído a essa por Henri Lefebvre (2000).

6	 “Se se trata de manter a distinção entre obra e produto, esta 
distinção tem importância apenas relativa. Talvez perceba-se 
entre esses dois termos uma relação mais sutil que aquela 
que consiste numa identidade, em uma oposição […] en-
contrar um movimento dialético tal que a obra atravesse o 
produto e que o produto não afunde a criação na repetitivi-
dade”. (LEFEBVRE, 2000, p. 93, tradução nossa). 

7	 “O traço vem substituir a prática. Manifesta a propriedade 
(voraz) que o sistema geográfico tem de poder metamor-
fosear o agir em legibilidade, mas aí ela faz esquecer uma 
maneira de estar no mundo”. (DE CERTEAU, 2002, p. 176)

8	 Expressão que a socióloga captura nos escritos de Milton Santos.

9	 “No relato narrativo não se trata mais de ajustar-se o mais 
possível a uma ”realidade” (uma operação técnica etc.) e 
dar credibilidade ao texto pelo ‘real’ que exibe. Ao contrario, 
a história narrada cria um espaço de ficção. Ela se afasta do 
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”real” [...] Deste modo, precisamente, mais que descrever um 
‘golpe’, ela o faz.” (DE CERTEAU, 2002, grifo nosso)

10	 Na tese de doutorado, percorro três cidades sobre as quais 
escrevo Narrativas Urbanas: Fortaleza, Rio de Janeiro e Paris.

11	 Em boates da Praia de Iracema é cobrado das garotas que 
nelas desejam entrar um documento de identidade, sendo 
vetado o acesso às garotas com menos de 18 anos de idade 
e o acesso gratuito às garotas com o sexo masculino marcado 
nos seus documentos de identificação. A construção política 
e estética do gênero da travesti é negada nos ambientes que 
dão vazão ao fluxo do turismo sexual naquele bairro.

12	 BRITTO; JACQUES, 2008
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Podemos declarar que uma cidade é bonita ou não? 

Será que uma cidade pode se apresentar como 

um quadro? Para que ela possa parecer assim, 

deve haver um ou mais pontos de vista dos quais 

o olho seja capaz de se desfazer dos preconceitos 

do olhar. Os critérios de beleza de uma cidade são 

tão baseados na presença de monumentos que a 

aparência de sua majestade coloca as razões de sua 

soberania nos rastros imortais de sua história. Uma 

cidade anteriormente considerada feia provoca o 

anticonformismo do olhar já que coloca em perigo 

os clichês da sua magnificência patrimonial.

Saint-Dizier é muitas vezes escolhida pela mídia 

para mostrar o que pode ser chamado de “declí-
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nio urbano”. E não é difícil se colocar em cena uma 

certa miséria da vida social, em um cenário triste: 

basta escolher um casal de idosos que expres-

sam a sua nostalgia por um passado florescente, 

e alguns jovens, que, desiludidos, declaram que 

não têm perspectiva de um futuro alegre. Assim, 

o tempo presente é retratado como um reflexo 

de um desastre fatal. E, para aumentar a visão de 

um ambiente lúgubre, imagens de tristeza urba-

na não faltam, especialmente, se chove no dia 

das filmagens. Algumas sequências de arquivos 

revelarão o entusiasmo coletivo dos bons velhos 

tempos, quando todos os habitantes, muito mais 

numerosos, iam ao trabalho de bicicleta, sob um 

sol brilhante. A voz de jornalistas, nesta época, 

tinha um tom inflamado para anunciar o progres-

so da modernidade. Agora só lhes resta um tom 

de compaixão para acompanhar a ladainha de 

um péssimo estado de saúde de uma cidade que 

não se recuperará mais. Intencionalmente escon-

dendo todos os sinais de renovação, e mais ainda 

aqueles que mostram uma ligação singular com a 

cidade, a apresentação da mídia da catástrofe la-

tente se impõe como uma evidência, ela pretende 

dizer e fazer ver “o que é”.

Quando ouvimos uma mulher dizer que a rua que 

ela prefere, é aquela que vai conduzi-la para outro 

lugar, diante de uma tal vontade de fuga, a cidade 

ri. Como fugir de uma cidade que não para de nos 

escapar? Mas nem todos apreciam a ironia da pró-

pria sorte. Pois é aqui, no número 32 da rua do Dr. 

Mougeot que viveu por algum tempo, Edmond 

Haraucourt, o autor de uma das frases mais famo-

sas: “partir, é morrer um pouco.” E, se seguimos o 

Rondel de l’adieu: “é morrer para o que amamos: 

deixamos um pouco de nós mesmos em todos os 

momentos e em todos os lugares.” Basta dizer que 

o paradoxo do Bragard (nome dado aos habitan-

tes de Saint-Dizier) é de gozar, sem confessar, da 

sensação de seu próprio exílio.

Em que ordem praticar o nosso olhar? Se os es-

paços urbanos são distintos, eles se sobrepõem 

e nos convidam a seguir um caminho mais calei-

doscópico. Neste percurso, respondendo a nossa 

escolha aleatória de direções a seguir, o antigo 

traçado de uma estrada nacional que, em muitas 

cidades francesas, sempre se mostrará como a es-

pinha dorsal na origem de um esqueleto urbano. 

Analogias entre uma cidade e um corpo revelam 

quanto o orgânico se impõe como a figura discreta 

de uma coesão subjacente que nunca desaparece-

rá. A percepção de uma cidade depende de uma 

certa estranheza, pelos efeitos cenestésicos que 

ela provoca. A cidade é antes de tudo um enigma. 

Percorrer Saint-Dizier. Mais de 10.000 pessoas 

deixaram a cidade. Quando você volta a um local 

para ver como ele mudou, ficamos surpresos em 

constatar que a própria cidade se encarrega de 

sua transformação. Prefeitos e vereadores deci-

dem todos os trabalhos de urbanismo, mas, sur-

preendentemente, a cidade lhes escapa enquanto 

“paisagem urbana”. Ao norte da cidade, além do 

canal do rio Marne, a Estação de Trem de Saint-

-Dizier se apresenta como um cul-de-sac. Nas som-

bras da Praça do Marechal Leclerc, o monumento 

aos mortos é o trabalho de um escultor, Georges 

Saupique, cujo reconhecimento público, entre as 

duas guerras mundiais, se deve à fabricação da 

famosa Marianne, encontradas em todas as prefei-

turas. Lá começa a Avenida de Verdun que passa 

pelo canal para chegar na Rua François 1er. Os ter-

renos próximos das ferrovias que prolongam a es-

tação ferroviária contrastam com o centro náutico 
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e com a torre Miko, símbolo do desenvolvimento 

industrial da cidade, agora transformado em em-

blema da vida cultural e sinal da metamorfose 

bem sucedida de uma antiga fábrica. Miko, o es-

quimó conhecido no mundo inteiro!

Rua dos Pressoirs, em frente ao mercado de pul-

gas chamado pelo nome sonhador de L’île aux tré-

sors, nós encontramos Francis, um aposentado ex-

-funcionário fiscal que viveu por 20 anos no bairro. 

Nascido no Pas de Calais (região ao Norte da Fran-

ça), ele ainda sente que as pessoas do Leste são 

mais “fechadas”. Começamos nossa caminhada 

pela rua que leva à Praça Mauguet, ladeada de 

edifícios do século XIX. Nós andamos pelas ruas 

tortuosas, que são chamadas de voyottes porque 

as casas são em vis-à-vis, tão próximas umas das 

outras que as pessoas ali só podem ser voyeurs. 

Paramos na frente da casa Parcollet, a mais antiga 

do centro da cidade, Francis lembra da lenda do 

incêndio de 1715: a filha do padeiro, o Sr. Lepot, 

foi surpreendida por seu pai quando chegou de 

madrugada após uma noitada. O pai, ao bater na 

filha, deixa escapar a vela cuja chama se espalha 

rapidamente, destruindo uma parte do centro da 

cidade. O relato de Francis é interrompido pela 

música rap que se ouve de um carro estacionado. 

Damos apenas mais alguns passos e chegamos às 

ruínas carbonizadas de uma casa, ele nos diz sor-

rindo que não se trata do incêndio de 1715, mas 

de um outro, muito mais recente. “Toda vez que, 

por aqui, vocês vêm buracos, são casas que foram 

destruídas pelo fogo”. Nós seguimos a ruela dos 

Jardins, e chegamos na casa dele, e na frente, ve-

mos os escombros de uma casa. De novo o fogo! 

“Esta pegou fogo em plena luz do dia, nos expli-

ca ele, Saint-Dizier é uma cidade muito nervosa, 

quando há barracos abandonados, que estão ali 

há muito tempo, e que estão em mau estado, eles 

acabam em cinzas”. Nós sempre podemos imagi-

nar que as ruelas são cúmplices desta propagação 

do fogo como o são dos marginais que tentam se 

esconder de uma perseguição policial.

A busca de vestígios de construções antigas se-

ria uma obsessão contemporânea como se fosse 

necessário tornar visíveis os fragmentos do que 

já foi? Eu me perguntei se o olhar de um cidadão 

não seria mais estimulado pelo desvelar da imagi-

nação do que não é visível, mas que poderia ser. 

O que já está lá, em potência, e que forma uma 

representação possível da história da cidade pe-

los relatos fantasiosos e singulares de seus habi-

tantes. O olhar dado para uma paisagem urbana 

se alimenta dos enigmas que produz o que não 

é visível e, que cada relato torna, à sua maneira, 

“quase visível”.

Saint-Dizier não tem um centro. Uma cidade fran-

cesa pode existir sem ter um centro? Muitos arqui-

tetos contemporâneos consideram que o “centro” 

não é uma necessidade absoluta, que as aglome-

rações estão se desenvolvendo de maneira poli-

mórfica. Tóquio tem sido frequentemente citada 

como uma metrópole que não tem centro. Roland 

Barthes falou de um “centro vazio”. Um centro fic-

tício cujo contorno foi traçado pela linha circular 

do metrô, que liga os bairros mais reputados. Mas 

por que essa obsessão com o centro? O centro his-

tórico serve assim como o florão de muitas cida-

des europeias. Curiosamente, os pictogramas nas 

placas que os anunciam, tanto na estrada quanto 

na própria cidade, são a tal ponto idênticos, que 

poderíamos pensar, ao olhar simplesmente os 

anúncios, sem entrar para visitá-los, que todos os 

centros históricos são semelhantes.
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O governo municipal tentou produzir um “efeito 

de centro” mais determinado ao criar uma área se-

mipedestre em torno do prédio da prefeitura. As 

ruelas foram reabilitadas, as fachadas de casas e 

pequenos prédios foram renovadas, este proces-

so de requalificação do espaço urbano teve como 

objetivo produzir a representação comum de um 

centro. Esta parte do espaço urbano resignifica-

do como “centro’ está configurado pelas marcas 

de sua territorialidade graças à pavimentação do 

piso, aos postes de iluminação, aos blocos de con-

creto ligados por correntes... Em suma, todo o ar-

senal de mobiliário urbano, que acaba sugerindo 

a sua representação. Para que este centro possa 

existir, para que ele possa emergir no campo de 

visão dos cidadãos ou dos raros turistas, ele deve 

ser formado por elementos já visíveis em todos os 

outros centros de cidades. Esta panóplia de sinais 

é suficiente para impor o fato consumado de sua 

existência. E, curiosamente, os habitantes da peri-

feria parecem satisfeitos de ter agora um centro re-

conhecível, mesmo se este possa parecer artificial.

O prédio da Prefeitura, do século XIX, seria o prin-

cipal símbolo desta “centralidade descentrada”? 

Uma cidade heteróclita, caleidoscópica, só pode 

ter um simulacro de centro, ela não precisa de um 

umbigo a partir do qual a cidade se desenvolveria 

no espaço. Na mesma praça, foi inaugurado em 

1905, o monumento comemorativo da batalha de 

1544 em que a cidade de Saint-Dizier resistiu ao 

exército do imperador Charles-Quint. Esse bron-

ze, encomendado pelo Capitão Gény, foi realiza-

do pelo escultor René Phileas Carillon. Além dos 

três comandantes, o Conde de Sancerre, o capitão 

Lalande e o engenheiro Marini, em primeiro pla-

no, e os resistentes, os soldados, as mulheres e as 

crianças no segundo plano, uma jovem mulher se 

destaca como o símbolo de coragem desta “brava 

gente” que salvou a França. Nesta ocasião, a cidade 

foi condecorada com a Légion d’Honneur, que foi o 

coroamento do lema bragarde Regnum Sustinent. 

Diz-se hoje que muitas pessoas queriam deslocar 

o monumento para instalá-lo na entrada da cida-

de. Esta não é uma mera fantasia. Os habitantes de 

uma cidade seriam eles capazes de decidir a locali-

zação dos símbolos que formam a sua cidade?

No local de um antigo depósito de milho, um pe-

queno teatro italiano, recentemente renovado, 

como um estojo para joias, completa o “efeito de 

centro”. Os dois monumentos face a face, separa-

dos pela escultura imponente, formam eles pró-

prios um “palco italiano”, como vemos em muitas 

cidades transalpinas. Este é o lugar onde os cida-

dãos se encontram, e onde se concentra uma mul-

tidão feliz ou manifestante. Por si só, ele simboliza 

o que pode ser o espaço público. Saint-Dizier seria 

um bom exemplo da cidade que continua a se re-

estruturar sem parar, como se ao finalizar corresse 

um risco de um encarceramento urbano. Pode 

parecer inadequado para os “gestores urbanos” 

conceber que uma cidade possa não parar de se 

buscar. Em geral, a figura da conclusão inicia-se 

pelo centro, e a cidade continua a crescer na pe-

riferia. Como não há distinção real entre interior e 

exterior, a cidade de Saint-Dizier oferece a poesia 

de sua incompletude.

No final da rua principal, a entrada para Vert-Bois, 

uma das primeiras cidades novas na França, que 

se tornou conhecida pelo pórtico concebido 

no meio de um conjunto habitacional em arco 

que deveria indicar a passagem para a periferia. 

A Igreja de Saint-Martin-de-Gigny (século XV e 
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XVI) é o coração da Praça Charles de Gaulle, que 

antigamente se chamava Praça Victor Hugo. Por 

muito tempo, eu pensei que ela estava afundan-

do no chão como um símbolo do naufrágio de 

um monumento. Um grande edifício aberto do 

interior por um portal que dá acesso ao bairro 

de Gigny corresponde à curvatura do círculo que 

forma a parte mais importante do perímetro da 

praça. Os edifícios mais recentes foram construí-

dos seguindo o arco em círculo e traçando cortes 

em ângulo reto a partir dos quais outras artérias 

começam. No projeto inicial do arquiteto, outros 

grandes conjuntos habitacionais muito mais altos 

deveriam ser erguidos em torno da praça para 

formar um círculo completo. Até o momento dos 

canteiros atuais, esta igreja pode parecer inaces-

sível, especialmente pela rotatória de carros que 

a isola. Eu pensei no sonho de alguns arquitetos: 

construir um edifício numa cratera, cercada de 

prédios com varandas de onde se teria uma vista 

em contre-plongée.

Se a própria ideia de periferia não faz muito sen-

tido, devemos pensar que a cidade carece de uni-

dade, de densidade, porque ela é estendida ou, 

ao contrário, que a unidade existe porque não há 

nem centro nem periferia? A aparente homoge-

neidade do espaço urbano se sustenta pela sur-

preendente interpenetração entre um centro, que 

não é um, e da sua periferia. Seria este o segredo 

desta cidade que oferece ao olhar uma constela-

ção de pontos de vista? Usando um caleidoscópio 

cujos fragmentos representariam partes da cida-

de, eu me pergunto se o olho não reconheceria 

uma homogeneidade surpreendente na sua con-

figuração. Tal seria o paradoxo singular: a coesão 

urbana seria resultante de sua heterogeneidade.

Nós queríamos chegar ao Parque do Jard e to-

mar a velha passarela que atravessa o rio Marne. 

Entramos no parque, caminhamos até o Marne. 

Seria aquela uma paisagem que nunca mudaria? 

O caminho tortuoso, acidentado, que levava até a 

passarela parecia escapar de qualquer projeto ou 

planejamento. A obsessão contemporânea de criar 

paisagens, onde já há uma paisagem existente, ter-

mina por impor a mesma visão de ordenamento 

de um cenário. Encontramos um pescador que se 

queixou de não pegar peixe algum, eu perguntei 

por que ele não estava no lago do Der, e ele me 

disse que, embora ele voltasse de mãos vazias, ele 

preferia permanecer ali. Chegamos à ponte que 

parecia bem longa com parapeitos de ferro, enfer-

rujados, quase em ruínas. Ela se esticava como um 

braço deformado acima do rio, cuja água perma-

necia calma neste dia de sol. Lembrei-me de uma 

imagem de histórias em quadrinhos: alguém es-

tende o braço para dizer olá e seu braço se alonga. 

Em seguida chegamos ao hospital onde eu vinha 

muitas vezes visitar pessoas que eu conhecia. Não 

havia mais ninguém. Ele teve que ser esvaziado. To-

dos os serviços foram transferidos para um hospital 

novo que logo se tornou o orgulho da cidade, nes-

te momento em que os serviços públicos são tão 

depreciados. Janelas e portas condenadas, vidros 

quebrados, placas quebradas... um hospital des-

pido. Sentamos em um banco de concreto que já 

estava esverdeado, eu evitei imaginar neste vazio 

os clamores dos pacientes que tinham sofrido ali.

Saímos do hospital, ainda passamos por cima do 

rio Marne. Contornamos a única parte restante 

das muralhas do castelo, florão patrimonial da ci-

dade. Eu queria voltar pela rua do Cais Ornel. Lem-

brei-me dos versos de Robert Desnos: “O caminho 
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por onde eu vou / não será o mesmo quando eu 

voltar.” Um projeto arquitetônico pretende trazer 

de volta este rio – o Ornel – e seu traçado até o ca-

nal. Esta rua me impressionou, eu senti novamen-

te a água que flui debaixo dos meus pés, eu não a 

ouvi, ao contrário do que ocorre nas megacidades, 

a vida subterrânea permanecia misteriosa e invisí-

vel. É verdade que em muitas cidades, a obsessão 

francesa é em criar o efeito de uma pequena Vene-

za... No final desta rua na beira do canal, tivemos 

uma visão ideal da cidade como uma apreensão 

de sua história urbana. Após a ponte da Rua André 

Thiriet, este poeta esquecido, a cidade parecia se 

estender em circunvoluções, como se ela tivesse 

nascido dela mesma. Pensei nesses raros animais 

que a natureza tinha feito capaz de se reproduzir 

sem acasalamento. Uma partenogênese urbana? 

Eu nunca poderia escrever essa palavra, se eu não 

tivesse sentido ali como a metamorfose de uma 

cidade não depende exclusivamente da mão do 

homem. Vários habitantes insistiam no fato de 

que “não se sentia ali um corte na aglomeração ur-

bana”. Saint-Dizier le Neuf (chamada de Vert-Bois) 

já era uma parte antiga da cidade, ainda mais que 

a configuração do centro foi tardia, este só surgiu 

para indicar uma anterioridade que corria o risco 

de ser esquecida. Um bom exemplo de fissão ur-

bana. De costas para o canal, nossos olhares quase 

adotaram o campo de visão de um sapo (rotação 

de 360 ​​graus), não estaríamos perdidos em uma 

fita de Moebius? Esta fita tem a particularidade de 

provocar no olhar o desaparecimento da distin-

ção entre a face interna e a face externa. Nunca se 

sabe nesta cidade se estamos dentro ou fora. Per-

to de uma árvore, num pequeno bloco de concre-

to que, tornado esverdeado com o tempo, parecia 

uma pedra, uma menina estava sentada, com um 

caderno aberto em suas coxas, com fones nos ou-

vidos. Nós nos aproximamos dela e perguntamos 

se ela estava feliz por estar lá. Nossa pergunta po-

deria parecer um tanto ridícula, sobretudo porque 

tivemos que repeti-la mais uma vez, quando ela 

retirou seus fones de ouvido. Ela adorava a cida-

de de Saint-Dizier, ela se sentava todos os dias no 

mesmo lugar durante um momento do seu dia. 

De lá, ela sentia, ao mesmo tempo na cidade, e 

fora dela.

NOTAS

1	 O presente texto é um resumo, feito pelos próprios autores, do 
livro Ecrire la ville: Saint-Dizier, de Henri-Pierre Jeudy e Maria-
Claudia Galera. Saint-Dizier fica na região da Haute-Marne na 
França.
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OS DIFERENTES TIPOS DE FLANÂNCIAS 

Flanar, é passear, sem pressa, se deixar guiar pelo 

acaso das circunstâncias e pelos eventos do mo-

mento. Para Régine Robin (2009), flâneuse das me-

galópoles contemporâneas, trata-se de explorar a 

cidade em todas as direções e através de diferen-

tes meios de locomoção, para apreendê-la plena-

mente. Realizar uma etnografia em um contexto 

urbano, seria partir em busca de urbanidade, se 

transformar de alguma forma em um catador ou 

uma catadora2 de pistas para se compreender 

aquilo que faz de uma cidade, cidade. Para se en-

tender plenamente e com atenção às dinâmicas 

urbanas, mais e mais pesquisadores em ciências 

sociais, bem como no mundo da pesquisa em 

arquitetura3 reinvidicam a caminhada como uma 

técnica exploratória. A diferença entre o passan-

te ou a passante e o etnógrafo, se situa, ​​então, no 

debates
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nível da atenção dada aos detalhes e à qualidade 

dos fluxos, assim como à importância dada às 

agitações urbanas que acontecem diante de seus 

olhos, em vias públicas. O etnólogo é, portanto, 

semelhante à figura do flâneur, amplamente po-

pularizada por Edgar Allan Poe, Charles Baudelai-

re e depois Walter Benjamin, aquele personagem 

que passa o tempo observando a vida da cidade. 

Baudelaire o fez a quintessência da metrópole 

moderna ao retratá-lo como um observador iti-

nerante que contempla, sem muito participar, da 

efervecência urbana. Ele é o herdeiro do homem 

das multidões de Edgar Allan Poe, uma figura 

anônima, perdido na multidão, que observa sem 

ser observado, um espectador que goza de todo 

o seu anonimato. Ele é aquele que busca refúgio 

no meio da multidão.

Como nos lembra sua etimologia,4 a flanância 

está estreitamente ligada ao nascimento das no-

vas urbs do século XIX e, mais particularmente, da 

cidade de Paris nesta época. Desde então, as er-

râncias urbanas conheceram diferentes mutações. 

Segundo o recorte proposto por Paola Berenstein 

Jacques (2006), elas poderiam ser divididas em 

três momentos: o período das flanâncias (meio sé-

culo XIX, começo século XX), a época das deambu-

lações (1910-1930) com os movimentos dadaísta 

e surrealista e, finalmente, o período das derivas 

(1950-1960) com os situacionistas e sua crítica ra-

dical do urbanismo moderno. Com o surgimento 

das megalópoles e seu ritmo frenético, a errância 

mais banal, sem intenção estética, parece se tornar 

mais rara. O novo tempo das megalópoles atuais 

impediriam a flanância? Não teríamos mais tempo 

então para as trocas furtivas com desconhecido/

as que cruzamos nos espaços que não parecem 

mais com ruas mas com superfícies,  esplanadas, 

centros cormerciais? O passante e a passsante, 

ou os errantes, teriam se transformado nos anô-

nimos que atravessam lugares indiferenciados? O 

ciberespaço seria o último refúgio da flanância? 

Esta não é a opinião de Régine Robin (2009), que 

acredita que o ato de flanar ainda seja possível de 

ser realizado e colocado em prática em diversas 

megalópoles (Nova York, Los Angeles, Tokio, Bue-

nos Aires e Londres). Régine Robin (2009) e Pao-

la Berenstein Jacques (2012) estão de acordo ao 

considerar que esta prática foi consideravelmente 

modificada e, que em função das épocas, diferen-

tes dispositivos são colocados em prática para 

reinventar a deambulação, o atravessamento das 

megalópoles, para transformar nosso olhar, nossa 

relação com a cidade, para criar armadilhas para 

nossos hábitos, nossos horários, nossos percursos 

obrigatórios. Assim, entre os post-flâneurs, como 

Régine Robin os chama, seria preciso distinguir 

suas práticas daquelas de Guy Debord, testemu-

nha das transformações urbanas de Paris no final 

dos anos 1950, começo de 1960. Francis Alÿs, o 

grupo Stalker e Bruce Bégout buscam a metrópo-

le em toda sua dimensão, sua heterogeneidade, 

suas disparidades, seu hibrismo. Régine Robin 

(2009) estabelece igualmente uma clara diferença 

entre flanância e nomadismo. Para ela, tudo opõe 

o nômade, que circula no seu carro, ao flâneur que 

se infiltra nas ruas compactas e densas da cidade 

européia. Este último, ela escreve (ROBIN, 2009,  

p. 101),

mesmo que ele jogue com a estranheza, com 

a distância, com o ar blasé como dizia Simmel, 

ele se encontra na verdade sempre em um am-

biente familiar, que ele gostaria de se desfazer. 

A rua é seu lugar de predileção. Ele está em 

casa, diga ele o que disser. 
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Longe do saber refinado do flâneur, ela considera 

o nômade como um “analfabeto urbano” (ROBIN, 

2009, p. 102) Ele só transita pela cidade. É aquele 

que está sempre de partida, a mobilidade pura, 

aquele que não está em casa em lugar algum. Não 

se trata somente então do tecido urbano que mu-

dou, mas das condições de possibilidade para a 

flanância e sua memória.

O flâneur continua a se perder nas cidades, 

pois nos perdemos ainda no labirinto das ci-

dades. Podemos mesmo, luxo supremo, aí per-

der o nosso tempo. Os passantes, os artistas e 

os escritores, acompanhados da sombra dos 

sem-teto, inventaram dispositivos complexos 

[…] para que seja possível simplesmente aí en-

contrarmos nosso lugar sem ocupá-lo. (ROBIN, 

2009, p. 89)

Às diferentes categorias de flâneurs menciona-

das por Robin (que só consacra notas de pé de 

página às flâneuses, quando ela analisa os vários 

tipos),5 eu acrescentaria uma certa prática da an-

tropologia já evocada acima : a dos etnólogos que 

trabalham no contexto urbano e que decidem, 

por exemplo, de “armar sua tenda”6 em uma pra-

ça pública, não se limitanto em fazer entrevistas 

ao longo de seu trabalho de campo, mas também 

realizando uma escuta e uma observação atenta 

ao meio no qual eles/elas se movem. Estes an-

tropólogos transformam sua prática de trabalho 

de campo num verdadeiro corpo-a-corpo com a 

cidade. O corpo físico do/a pesquisador/a toca e 

encontra o corpo urbano nos espaços públicos da 

cidade. (BERENSTEIN JACQUES, 2006) Assim como 

o flâneur estava no limiar da rua, da sociedade, de 

duas épocas, ao mesmo tempo na multidão e se-

parada desta (ROBIN, 2009), o etnógrafo está no 

limiar de dois mundos, em uma posição ambígua, 

ao mesmo tempo angustiante e embriagante. O 

antropólogo (ou a antropóloga) urbano conhece 

geralmente bem o espaço que ele/ela estuda a 

ponto de se tornar familiar, e ele/ela deve então 

realizar um verdadeiro exercício de desfamilia-

rização. Ela/ele obrigatoriamente transforma as 

dinâmicas do meio que ela/ele observa, assim 

como este meio solicita um reposicionamento 

constante de suas idéias iniciais. Não se sai ileso 

de um trabalho de campo, assim como o campo 

estudado se modifica na presença do etnógrafo. 

Pois, quando fazemos uma “observação flutuante” 

(PÉTONNET, 1982) ou quando praticamos o que 

Jean-Didier Urbain (2003) chamou de “conheci-

mento etnográfico” em uma praça pública, não só 

observamos. Participamos plenamente do quadro 

que estamos tentando descrever. Para evitar uma 

miopia, devemos nos tornar observadores incor-

porados à transformação que está além da ob-

servação participante e, pela simulação, sempre 

aquém da identificação e da fusão. (URBAIN, 2003)

Trata-se, portanto, de uma questão de autopre-

sença que mudou mas que não pode ignorar as 

profundas desigualdades de gênero que são im-

postas nos usos potenciais dos espaços públicos 

urbanos. Um espaço público não é um espaço 

acessível a todos e a todas, ao contrário do que se 

diz. Uma seleção, feita de forma mais ou menos tá-

cita, permite que certas pessoas ou certos grupos 

se apropriem ou não de lugares públicos. O es-

paço público não é um simples espaço livre, uma 

versão simples da continuidade ou extensão do 

espaço privado ou da habitação, nem mesmo um 

espaço coletivo apropriável por vizinhos. Sua vo-

cação igualitária, seu princípio de acessibilidade, 

que em teoria o governa, está longe de ser uma 
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realidade na prática. Todo mundo não é admitido 

em um espaço da mesma maneira. Alguns/mas 

podem desfrutar de mais liberdade que outros. A 

esfera pública não é um espaço de e para todos.

A NATUREZA SEXUADA DOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS 

“O espaço é uma dúvida” escreveu Perec (2000). 

O espaço não existe “em si mesmo”. Ele é constan-

temente construído, por práticas e programas de 

ações (das caminhadas aos projetos urbanísticos), 

ou pelos discursos e representações figurativas ou 

simbólicas (o imaginário). Ele é pensado, interpre-

tado e imaginado, ao mesmo tempo que é habi-

tado, vivido ou imposto. Sabemos, sobretudo de-

pois dos trabalho de Piaget (1964), que o espaço é 

um produto social que deve ser apreendido. Mas, 

como mostra Barbichon (1991), ele é também im-

posto. O espaço público, nos diz ele, não é neutro, 

e os conflitos que ali ocorrem revelam pactos la-

tentes. O espaço é preparado para conter objetos, 

relações sociais, símbolos. O espaço só tem signi-

ficado em relação aos grupos que o utilizam. Ele 

é sempre particularizado, orientado, modelado, 

construído, pela coletividade.

Em alguns lugares, sobretudo em locais públicos, 

as interações provocam então “exclusões categó-

ricas de qualquer natureza, em termos de idade, 

etnia, nacionalidade, ou inúmeras outras afilia-

ções em categorias manifestadas publicamente”. 

(WATSON, 2006 apud LIEBER, 2006, nota 6) Os 

lugares são então combinações de espaço, de 

tempo (porque o espaço sempre implica o tempo) 

e de um “nós”, ou seja, dos usuários que os utili-

zam. São as relações sociais, os comportamentos, 

que constituem o espaço e o tempo. Tempo e es-

paço são indissociáveis. No entanto, não se trata 

do tempo e do espaço como entidades fixas, mas 

como espaço e tempo sociais, ou seja, de acordo 

com as suas construções particulares, que as so-

ciedades humanas têm elaborado.

Poderíamos plausívelmente supor que a forma 

atual de nossas cidades ocidentais dependem da 

divisão público/privado que foi progressivamente 

imposta desde o final do século XVII. Os espaços 

urbanos teriam sido sempre diferenciados, mas 

com a revolução industrial e a urbanização ace-

lerada, mudanças radicais teriam sido produzidas 

nas cidades ocidentais.7 Elas teriam sido zoneadas 

e teriam se tornado mais complexas do ponto de 

vista espacial, com a estrita separação de funções 

e o começo dos subúrbios em grandes escalas. Em 

paralelo a estes fenômenos, os papéis masculinos 

e femininos teriam sido claramente diferenciados, 

relegando as mulheres à esfera doméstica. É a par-

tir do final do século XVIII que as mulheres tiveram 

a sua liberdade de circulação restrita e se transfor-

maram em “donas de casa”, fatos que se sistemati-

zaram ao longo do século XIX. (ÁRIES; DUBY, 1999) 

Foi então quando as divisões espaciais do públi-

co e do privado foram cada vez mais claramente 

associadas às esferas consideradas “naturais” de 

cada um dos sexos, construídas sobre a base da 

ideia da superioridade, da dominação masculina 

e da responsabilidade feminina para a esfera do-

méstica. (MOLLER-OKIN, 2000) Parecia que – se 

a dicotomia público versus privado tivesse sido 

outra – o aspecto e a organização da vida urbana 

certamente seriam bem diferentes.8

Deve-se, no entanto, mostrar as nuanças deste pa-

norama, porque as mulheres não esperaram ser in-

cluídas no mundo do trabalho para “reaparecerem” 
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no espaço público. Elas também nunca desapare-

ceram completamente deste espaço. Se a ideologia 

burguesa da primeira década do século XIX confi-

nou as mulheres em casa, isso não significou que 

elas não saíssem. Elas saíam especificamente para 

fazer suas tarefas domésticas (lavar a roupa, ir ao 

mercado, etc). No entanto, a sua presença não era 

sinônimo de visibilidade. Elas iam ao espaço públi-

co para melhor servir a família. Sua legitimidade no 

espaço somente podia ser circunscrita ao espaço 

destinado para a família: o espaço residencial.

Na virada do século XIX, Simmel (1989) já propu-

nha a hipótese de que as mulheres têm uma rela-

ção diferente com o espaço do que os homens, di-

ferença que ele considerava resultar tanto de sua 

“própria natureza psico-física e supra-histórica”, 

quanto do condicionamento de suas atividades ao 

espaço da casa, uma vez que, para ele, “os gestos 

de um ser humano dependem dos espaços nos 

quais ele se move habitualmente”. (SIMMEL, 1989, 

142) Mais perto de nós, Jacqueline Coutras (1996) 

escreve, que é porque não há separação entre tra-

balho doméstico e trabalho salariado, e atribuição 

de um para as mulheres e outro majoritariamente 

para os homens, que estes podem constituir es-

paço-tempos distintos, poderíamos até pensar a 

organização da cidade de acordo com esta distin-

ção, e nomear categorias de espaços que corres-

pondessem a cada uma dessas funções.

Manuel Delgado (2007) nos lembra que as pró-

prias noções de citatino e de cidadão considera-

vam, desde suas origens, a mulher como uma ano-

malia, cuja presença na rua seria a de um corpo 

sempre estrangeiro, mal adaptado aos cânones de 

uma normalidade que ela deforma. O imaginário 

dominante do começo das metrópoles retratava a 

rua como um lugar cheio de perigos. No contex-

to de uma misoginia dominante, que atribuia às 

mulheres uma força muscular inferior, bem como 

uma vulnerabilidade mental endêmica, se a rua 

era perigosa para os homens (cheias de encontros 

imprevistos e imprevisíveis, cheias de hipocrisia), 

ela seria ainda mais para uma mulher, que só po-

dia caminhar pelas ruas sob o olhar atento e o bra-

ço forte de um homem. Além disso, as mulheres 

também foram vistas como menos capazes de evi-

tar as armadilhas de um mundo de aparências e 

de simulacros por causa de sua “natureza” frívola e 

leve. A rua representava, portanto, um verdadeiro 

perigo para todo ser feminino, tal como se mostra-

va nos manuais de etiqueta daquela época.9 Desta 

ideologia deriva a conotação pejorativa de “mu-

lher pública” que não é exatamente o equivalente 

de seu homólogo masculino. 

[É] um personagem que de alguma forma incorpora 

uma irregularidade a se corrigir: ela está lá só, frente 

ao mundo, à espera de ser acompanhada, e ainda 

acompanhada por esse homem que ela espera e, de 

certa maneira, ela convoca, já que sua presença in-

dica um vazio que é o vazio do homem que deveria 

estar ‘naturalmente’ ao seu lado. (DELGADO, 2007, 

p. 226)

 Uma mulher pública é então suposta de estar 

acessível a todos. Para descrever o seu contrário, 

Manuel Delgado (2007) sugere o termo de “mu-

lher privada”; o que não significa que esta seja 

uma mulher que desfruta de sua vida privada, mas 

sim uma mulher que seria a propriedade privada 

de um homem para quem ela é exclusiva. O ho-

mem público, ao contrário, é aquele que se expõe 

(no duplo sentido, do que é visível e de quem sabe 

assumir riscos) às relações sociais em um mundo 
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de desconhecidos, relações que se baseiam na 

aparência e no distanciamento. O homem público 

se entrega, se oferece ao público, o que o leva para 

o lado da política, do professional cuja grandeza e 

qualidade de sua reputação depende do olhar e 

da valorização dos outros. “O aparente paradoxo 

de que um mesmo atributo (a rua), elevou o ho-

mem à categoria de cidadão e rebaixou a mulher à 

categoria de prostituta, só pode estar relacionado 

com a maneira de se conceber a cidade moderna”. 

(DELGADO, 2007, p. 227)

A partir desta perspectiva, um flâneur só poderia 

ser um homem, como todos os outros “heróis” da 

cidade moderna (o estrangeiro, o imigrante) que 

partilhavam com ele a perspectiva e a possibilida-

de de viajar sozinho, do desenraizamento volun-

tário e da chegada anônima em um novo espaço. 

Contrária a essa visão, Elizabeth Wilson (1991) não 

considera o flâneur como um modelo de mascu-

linidade. Seria antes uma figura de transgressão, 

como aquela dos artistas dandy admiravelmen-

te analisadas ​​por Gloria Durán Hernández-Mora 

(2009). Seria um ser sexualmente indefinido, um 

espectador passivo, ou seja, exatamente o oposto 

da participação ativa associada ao masculino. Seu 

interesse em sua forma de vestir e pelas vitrines 

faria do flâneur um ser inquieto, de masculinida-

de feminizada. Elizabeth Wilson se opõe assim a 

uma suposta impossibilidade da flâneuse ou da 

associação que faria dela uma prostituta. Segun-

do ela, as mulheres, tanto no século XIX como no 

século XX, gozavam e continuam a gozar de um 

liberdade muito maior do que nos querem fazer 

crer, porque nas grandes metrópoles, as hierar-

quias das cidades pequenas ou aquelas do campo 

se diluem; o que permite igualmente às mulheres 

a experiência do desenraizamento e a liberdade 

de movimento que as grandes cidades encarnam. 

A mulher estava tão protegida pelo anonimato 

quanto o homem no meio da multidão. O que te-

ria lhes permitido também de explorar, a sua ma-

neira, o panorama urbano. 

E seria aí, talvez, que residiria o problema: qual 

seria esta maneira “tipicamente” feminina de apre-

ender a cidade? Porque, como observou Janet 

Wolff (1985), a sociologia moderna não tem se 

ocupado das experiências das mulheres na vida 

urbana.10 Ela considera que a abundante literatura 

sobre a natureza fugaz e transitória dos encontros 

típicos das metrópoles urbanas não correspon-

dem à maioria das experiências femininas. Quais 

são então essas experiências femininas? E como 

elas são vividas?

A FLÂNEUSE-ETNÓLOGA 
NA PRAÇA PÚBLICA

Sem pretensão de resolver este enigma, me pro-

ponho a apresentar a seguir algumas reflexões, 

que surgiram a partir da observação intensiva da 

Praça Catalunya em Barcelona e que, espero, irão 

sugerir algumas respostas para este questiona-

mento.

Pessoalmente, eu raramente tinha atravessado 

esta praça, antes de começar meu trabalho de 

campo, apesar do fato de que ela seja considerada 

o lugar mais emblemático da cidade de Barcelona. 

Para quem freqüenta a cidade, esta praça é uma 

passagem obrigatória, imediatamente associada 

ao próprio coração da cidade. Os folhetos turís-

ticos, e várias fontes de informação para os cida-

dãos, exaltam as virtudes da sua centralidade e 
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de sua posição estratégica. Nesse sentido, a Plaça 

Catalunya é descrita como o centro nevrálgico da 

cidade, tanto do ponto de vista financeiro quanto 

social. Quanto aos habitantes da cidade, eles con-

cordam em dizer que ela é o centro da atividade 

urbana, o nó, não somente físico – é também a 

partir dali que partem os eixos principais da cida-

de (As Ramblas, o bulevar Gràcia) –, mas também 

representativo da vida citatina, compreendida 

em sua globalidade. No entanto, é um lugar que 

muitos habitantes da cidade contornam para 

evitar ter que subir e descer alguns degraus que 

elevam suas calçadas adjacentes. A este obstácu-

lo arquitetônico acrescenta-se o fato de que não 

é um lugar habitual de encontro na cartografia 

de Barcelona. Bares, estações de metrô ou uma 

fonte, perto da praça, são os lugares mais procu-

rados para marcar um encontro. A fala de um jo-

vem turista nos explica seu desconforto na praça, 

desconforto que se parece com minhas primeiras 

visitas, quando eu me sentia completamente des-

locada e não sabia muito bem como lidar com os 

meus próprios movimentos na praça:

Não é realmente um lugar para se esperar por 

alguém. Você não sabe onde ficar. Se você 

espera no meio, você se sente estúpido. Você 

tem a impressão de se expor a todos. Se você 

resolve sentar em um banco, há o risco de que 

a pessoa, com quem você quem você marcou 

o encontro, não lhe ver, e ainda, em quais ban-

cos? A primeira linha de bancos ainda pode ser, 

mas os bancos da parte de trás tem um ar bem 

lúgubre. Eles não inspiram confiança. Eu não 

me sentaria ali. Eu realmente passei um quarto 

de hora ruim nesta praça. Este não é um lugar 

onde marcarei novamente um encontro com 

outra pessoa. 

Para tentar compreender as diferentes dinâmicas 

da praça, eu a frequentei regularmente, pelo me-

nos duas horas por dia, durante 6 meses (de abril 

a setembro de 2005) e, em seguida, de forma mais 

esporádica.11 Comecei sua apreensão primeiro, 

ao me sentar em seus bancos e explorar seus di-

ferentes cantos e recantos. Foi só, muito mais tar-

de, quando eu já estava familiarizada o suficiente 

com a praça, que eu me aventurei a me instalar 

em seus gramados. Foi como redescobrí-la por um 

ângulo diferente, e eu tive que repetir o exercício 

muitas vezes, até eu parar de me sentir ridícula 

nestes espaços verdes.

Do ponto de vista do espaço, a praça está organi-

zada da seguinte maneira: três filas de bancos se 

alinham um atrás do outro em torno do centro da 

praça, fazendo um semi-círculo, como ocorre nas 

salas de espetáculo. Se as atividades que ocorrem 

nesses bancos não parecem fundamentalmente 

diferentes, ainda podemos notar uma ambiência 

um pouco distinta para cada fila de bancos. A pri-

meira linha reúne claramente “espectadores” que 

quase nunca param de olhar, mesmo que às vezes 

de maneira distraída, o que acontece na frente de-

les. O centro da praça é o lugar por excelência de 

quem quer subir no palco e “apresentar um espe-

táculo.” Nós apelidamos essas pessoas de perfor-

mers. As outras duas linhas são menos propícias 

a este tipo de exercício, pois uma vez sentado, o 

usuário ou usuária raramente tem vista para a pra-

ça, esta é geralmente obstruída por arbustos que 

separam a primeira fila da segunda. Estas duas úl-

timas linhas são, por suas características, espaços 

que parecem mais íntimos e mais propícios para 

os encontros, que também poderiam ocorrer nos 

bancos de primeira fila. Atividades ilegais tendem, 

por sua vez, a acontecer na terceira fila e, geral-
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mente, perto de uma “saída” para permitir sair ra-

pidamente do local do delito e se misturar na mul-

tidão de pedestres das ruas adjacentes à praça.

Aos poucos, comecei a distinguir, dentro do for-

migamento da praça, os usuários e usuárias ha-

bituais, os visitantes mais esporádicos/as e os/as 

passantes que a atravessam. Entre os primeiros, 

pode-se mencionar os vendedores e vendededo-

ras que possuem quatro stands instalados na pra-

ça que oferecem doces, balões e outros gadgets. 

Fazem parte também os diferentes “técnico/as” 

(varredores e varredores de rua, a polícia, técni-

cos de conservação dos monumentos, etc.), Mas 

também flâneurs e flâneuses ocasionais ou ainda 

os “homens da ronda”, assim chamados porque 

eles passam o tempo a andar ao redor da praça, 

em um dos seus sentidos ou no outro. 

As observações feitas in situ, durante o segundo tra-

balho de campo, confirmaram rapidamente o que 

observamos intuitivamente durante o primeiro tra-

balho. Menos mulheres do que homens frequen-

tavam o lugar, embora haja picos de frequência 

feminina, que coincidem com os horários de saída 

da escola ou do trabalho. Observo, de passagem, 

que nas contagens feitas na praça, houve raramen-

te confusão para determinar o sexo dos corpos pre-

sentes, mesmo se não tivemos a ideia de verificar 

se a nossa maneira de percebê-los correspondia 

com a forma de se identificar dessas pessoas. Pode-

-se questionar sobre a relevância de dividir os usuá-

rios em dois grupos, um do sexo masculino, e outro 

feminino. Seria preciso ter em mente os possíveis 

ângulos desta forma de fazer, por um lado, porque, 

como Lieber (2006) aponta, encontramos hoje – e 

a partir da incorporação das mulheres no mercado 

de trabalho – uma certa unificação das práticas do 

espaço público e, por outro lado, porque

[...] a comparação das diferenças de gênero 

pode parecer uma posição epistemológica 

suspeita, uma vez que pode ser precedido pelo 

‘incontornável postulato’ de que os seres hu-

manos são divididos em dois sexos, e apenas 

dois, antes de descrever e classificar o compor-

tamento daqueles que foram assim definidos 

por essas categorias dicotômicas. (KESSLER, 

MCKENNA apud CASSELL, 2000, p. 64)

Não há, no mundo, homens e mulheres ou ma-

chos e fêmeas em si, mas apenas o gênero cons-

truído através de lutas históricas entre grupos nas 

sociedades estruturadas por classe, raça, sexuali-

dade, etc, para o acesso aos recursos sociais (sim-

bólicos e materiais). (PARINI, 2006, p. 33)

Minha intenção não foi de reduzir as atitudes fe-

mininas e masculinas às variáveis relativamente 

previsíveis, de acordo com um modelo preponde-

rante, o que teria levado a empobrecer significa-

tivamente a “‘barulhenta desordem’ da realidade 

humana, as motivações, os comportamentos dos 

seres humanos”. (CASSELL, 2000, p. 61) No entan-

to, para dar sentido a minhas observações, foi ne-

cessário organizar o que eu observava através de 

categorias, reconhecendo que qualquer operação 

de classificação consiste em cortar arbitrariamen-

te infinitas possibilidades de uma realidade.12 Por 

outro lado, apesar das tentativas de ultrapassar as 

fronteiras do feminino e do masculino, apesar das 

intervenções no corpo que tentam se distanciar 

das referências biológicas (como queer, transexu-

al, bissexual, etc.), as categorias homem/mulher 

parecem persistir como um lugar de enunciação 
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das relações de poder, que funcionam como espe-

lhos e refletem as relações políticas, econômicas e 

simbólicas em vigor, que oferecem um valor e um 

status diferentes aos homens e às mulheres, lan-

çando assim as bases desiguais que, em seguida, 

têm repercussões nas diferentes esferas da vida 

cotidiana, onde são construídas as subjetividades 

e as práticas dos sujeitos.

Como destacou Teresa Del Valle (1997), a mulher 

ocidental do século XXI não parece ainda ser ca-

paz de separar as tarefas que tradicionalmente lhe 

são atribuídas. Seus percursos urbanos continuam 

a ser fortemente influenciados por seu papel de 

“dona de casa”, mesmo que cada vez mais assu-

mido em tempo parcial, ao lado de várias tarefas 

domésticas e de cuidado aos membros da famí-

lia.13 Os itinerários femininos se perpetuam e se 

parecem terrivelmente: o caminho da escola, das 

compras, etc. As saídas das escolas e das creches, 

os supermercados, ainda são espaços frequenta-

dos principalmente por mulheres e, a partir dos 

quais, elas organizam cognitivamente o resto de 

seus mapas mentais do espaço urbano.

Apesar de ter sido difícil contar os passantes, pude 

constatar que as mulheres sozinhas ocupam mui-

to raramente os bancos e, se este for o caso, elas 

não costumam ficar por muito tempo: seja porque 

alguém as encontra logo depois que elas se sen-

tam, seja porque elas só fazem uma breve pausa 

em seu percurso que irá levá-las a outro lugar. 

Quando as mulheres estão sozinhos na praça, eles 

são geralmente pouco comunicativas. Parece, de 

fato, que há uma norma tácita de que uma mulher 

sozinha não aborda outra, na mesma situação, 

para buscar uma conversa mais longa, sem criar 

algum desconforto, semelhante aquele que o ho-

mem, se aproximando de uma mulher sozinha, 

pode causar. Tudo parece ser implementado para 

que as mulheres desacompanhadas tenham que 

solicitar uma “autorização de uso” desses lugares, 

uma autorização que se concretiza através de vá-

rias justificações que elas se sentem compelidas a 

dar para ficar um momento na praça ou para se 

envolver em uma conversa com alguém. Um pe-

dido de informações, à espera de um/a amigo/a 

ou um parente, o lanche das crianças, a necessi-

dade de acompanhar seus maridos (no caso de 

mulheres mais velhas) ou uma pessoa de que é 

responsável de cuidar, são todas as desculpas 

usadas para justificar a sua presença neste espa-

ço dinâmico, que só o homem parece aproveitar 

plenamente. Os homens não precisam de pretex-

tos, ninguém pede explicações lançando olhares 

interrogadores. Aparentemente, eles podem ficar 

como quiserem, sem sequer fazer coisa alguma, 

ou ainda podem realizar transações pouco confiá-

veis​​, não há necessidade de pedir desculpas ou de 

inventar pretextos. Eles estão presentes e fazem o 

que melhor lhes convier, quando lhes interessar​​: 

andar, sentar, falar, abordar os/as passantes, etc.

Na verdade, para a grande maioria dos interlocu-

tores do sexo masculino, a etnóloga solitária que 

eu era, trabalhando neste espaço público, foi in-

terpretado como sinônimo de disponibilidade, de 

‘mulher fácil’, em busca de aventuras. Como pude 

perceber nas várias propostas que me foram feitas 

ou nas conversas que foram bruscamente inter-

rompidas quando meu estado civil (casada com fi-

lhos) foi revelado. Estes gestos e modos de agir, me 

fizeram rapidamente entender que eles esperavam 

algo mais de mim, como demostravam os olhares 

perplexos e interrogadores dos homens que, como 

eu, praticavam flanâncias na Praça Catalunya.



227

Assim, embora as mulheres já não estejam mais 

confinadas no espaço doméstico, a identidade 

sexuada ainda desempenha um papel importante 

quando se deambula no espaço público. Lieber 

(2006), a partir especialmente de Goffman (2002)14 

lembra que as mulheres só são toleradas no es-

paço público em determinadas circunstâncias e, 

uma delas, ao que me parece, é a de não se expor 

de qualquer maneira e, em todo caso, não adotar 

atitudes que saiam das expectativas preconcebi-

das do que se espera delas. É o que também nos 

diz Régine Robin (2009), quando ela explica que 

suas flanâncias tiveram que ser enquadradas, or-

ganizadas, mesmo que elas permaneçam abertas 

ao imprevisto:

Atravessar as megalópoles, manter, contra 

ventos e marés, a especificidade do flâneur, 

requer algumas precauções. Megalópoles, 

mesmo aquelas do ‘primeiro mundo’, geram 

medo. O fato de que eu seja uma mulher de 

meia-idade, não necessariamente uma turista, 

mas certamente uma estrangeira, uma flâneu-

se insólita, não é indiferente às dificuldade que 

eu encontro. Isso me expõe, me torna vulne-

rável. Eu devo sempre prestar atenção nisso.15 

(ROBIN, 2009, p. 24)

Parece que a demarcação espacial das mulheres 

resulta numa sabotagem do direito de desfrutar 

dos benefícios do anonimato que deveria reger 

as relações entre estranhos em espaços públicos. 

As características de neutralidade e de mistura do 

espaço público é mais uma declaração de princí-

pio do que uma realidade palpável, como é tam-

bém a promiscuidade relacional que aconteceria 

nesses espaços. Paradoxalmente, na rua, em uma 

praça pública, a mesma mulher que é “invisibiliza-

da” como um sujeito social, sofre de uma “hiper-

visibilização” como objeto de atenção. Mulheres 

– ou pelo menos algumas, consideradas acessí-

veis - são constantemente vítimas de agressões 

do nível mais básico –piscadelas, toques leves ou 

mais grosseiros, etc. – mas esse excesso de foco 

também pode adotar a forma mais sutil de paque-

ra. As mulheres sabem que o espaço urbano não 

é completamente delas. Elas sabem que podem 

frequentar alguns lugares em determinados mo-

mentos. Se elas são autorizadas a permanecer, é 

na condição de convidada, e desde que saibam 

ficar de forma adequada. Esta é, certamente, a 

razão pela qual, entre todos os performers obser-

vados, nenhuma mulher tenha sido identificada. 

Parece que as mulheres não podem se dar ao luxo 

de adotar atitudes desviantes16 no espaço públi-

co, para não ganhar má fama. Se, atualmente, as 

mulheres estão muito mais presentes no espaço 

público,17 o contexto urbano constantemente lhe 

transmite mensagens para que elas saibam o seu 

lugar,18 pois a estrutura social está presente em 

todas essas interações, e estas ainda parecem ser 

muito mais difíceis e arriscadas para as mulheres, 

do que para os homens.

Em paralelo a estas micro-situações, eu também 

pude constatar as maneiras de agir de mulheres 

jovens que são muito diferentes das mais velhas. 

Sentar-se sobre os braços ou na parte de trás dos 

bancos, em pequenos grupos, pelo chão, no meio 

da praça, com as pernas abertas, deitar na grama, 

se beijar em plena luz do dia, e à vista de todos 

nos bancos públicos, não parece lhes incomodar. 

Conforme enfatizado por Jolé (2002), grupos de 

jovens, agindo desta maneira, estão transforman-

do as posturas habituais. Eles estão experimen-

tando novas maneiras de fazer pausas na cidade, e 
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expondo seus corpos no espaço público. Normas 

de uso com relação a formas de comportamento 

em espaços públicos parecem estar mudando. 

Certos tabus, algumas barreiras foram quebradas, 

ou essas atitudes só revelam uma época que, uma 

vez passada, parecerá não ter sido além de uma 

aparente normalidade?

DA AUTOEXCLUSÃO À EXPLORAÇÃO DE 
POSTURAS QUE CRIAM OS LUGARES

Por um longo tempo as mulheres se autoexcluíam 

de certos locais públicos, seja porque a sua edu-

cação lhes proibia o acesso, seja porque quando 

elas se aventuraram por estes locais não se sen-

tiam bem recebidas. O testemunho de Angelina 

Vilella (2000, p. 81) de Hospitalet (cidade vizinha 

de Barcelona) explica:

Hoje, quando estamos com sede, entramos em 

um bar e pedimos uma água ou outra coisa, 

mas antes isto era impensável, em primeiro 

lugar, porque não tinhamos recursos e, em 

seguida, porque as senhoras nunca entravam 

sozinhas em um bar. Era mal visto uma mulher 

entrar sem acompanhante masculino em um 

bar público, ela era imediatamente cataloga-

da. Não foi antes dos anos sessenta e poucos 

que a questão começou a se normalizar. Eu 

me lembro bem... a primeira vez que eu fui so-

zinha beber um café com leite em um bar, foi 

em 1965. Eu me senti desconfortável, como se 

eu tivesse feito algo errado; e eu fiz isso sim-

plesmente para não dormir na sala de aula. 

Colegas da minha classe (da Escola de Enfer-

magem), que já tinham ido, que me levaram.

O que significa ser uma mulher ou um homem 

depende do contexto, a definição é relacional e 

variável, embora ainda sujeita às leis e aos regula-

mentos de uma determinada época. Toda pessoa 

nasce em um sistema cultural e social, que existia 

anteriormente e que a determina em parte; no 

entanto, apesar do fato de que os papéis este-

jam já codificados de saída, as pessoas têm uma 

capacidade real de transgressão e de resistência. 

A polarização entre os sexos é um fato social que 

justifica as desigualdades. Se estas desigualdades 

tornam-se inaceitáveis, o discurso sobre as dife-

renças entre os sexos têm chance de desaparecer. 

A “sexualização” de espaço, se eu posso me per-

mitir usar essa expressão, não consegue desvalo-

rizar nem desativar completamente as virtudes do 

espaço público urbano. A principal vantagem da 

vida urbana moderna consiste em permitir que os 

cidadãos possam ser os responsáveis de suas es-

colhas, libertando-se das restrições comunitárias 

e da “prisão” das tradições. É certo que atualmen-

te as mulheres continuam a desfrutar dos efeitos 

libertadores das cidades, embora que, por outro 

lado, elas sofram com os fenômenos de exclusão 

econômica e social. A cidade ocidental moderna, 

não colocou um ponto final, mas afrouxou a liga-

ção que une, principalmente (se não exclusiva-

mente), um sexo a seu espaço de residência. A ci-

dade do século XXI vai permitir a “desexualização” 

da distinção público/privado, ou seja, vai permitir 

desvincular a definição dessas esferas daquelas 

dos papéis sexuados?

A relação entre o espaço urbano e a possibilidade 

de transgressão das versões hegemônicas da sexu-

alidade, documentadas pelas feministas, não se re-

fere apenas às mulheres, mas também aos homens. 

Entrar no espaço público, no sentido que lhe dá 

Hannah Arendt (1993), espaço onde são expressas 

e negociadas as diferenças – entrar no mercado de 
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trabalho, participar das intrigas do poder político, 

ocupar um espaço na produção e na circulação 

simbólica – envolve a questão de como o femini-

no e os símbolos se transformam. Da mesma for-

ma, o masculino não permanece sem ser afetado 

por estas novas maneiras femininas de transitar. Ele 

reinterpreta e elabora novas definições e práticas. 

A emergência de novos valores femininos provoca 

uma transformação nas relações tradicionais entre 

homens e mulheres, que desetabilizam tanto os 

homens quanto as mulheres.

Como enfatizou Coutras (1998), não podemos es-

perar melhorar o planejamento do espaço para 

tornar a prática mais justa para homens e para 

mulheres e, ao mesmo tempo, querer deixá-lo inal-

terado em sua organização. Qualquer mudança na 

relação dos sexos ao espaço leva, necessariamente, 

a modificar seu funcionamento. Os espaços, como 

os corpos, não são neutros. Os espaços surgem das 

relações de poder, as relações de poder estabele-

cem as normas, e as normas estabelecem os limi-

tes, que são tanto sociais, quanto espaciais. Mas os 

espaços dependem também dos seus usos. Como 

escreve De Certeau (1990, p. 142), na vida cotidia-

na, o homem e a mulher da multidão vão e vêm, 

circulam, ultrapassam e se deixam levar por todos 

os tipos de derivas no tipo de terreno que lhes foi 

imposto, eles se adaptam de acordo com seu pró-

prio entendimento. O caminhante urbano dá vida 

a uma “cidade transumante ou metafórica que se 

insinua no texto claro da cidade planejada e legí-

vel”. Ele/Ela aproveita os acidentes do terreno, se-

melhante a seu entorno, passando entre as rochas 

e os meandros dos enquadramentos institucionais 

que ele/ela corrói e desloca, e de quem a ordem 

oficial não sabe muito, ou quase nada. Suas astú-

cias e combinações de poderes, sem identidade 

legível, sem apreensões possíveis, sem transparên-

cia racional, são incontroláveis. Os jogos de passos 

são então “criações de espaço”. (DE CERTEAU, 1990, 

p.147) São essas habilidades motoras pedestres, 

que espacializam e tecem os lugares, como diz Mi-

chel de Certeau. Portanto, deixemos então de ser 

convidados e nos tornemos anfitriões!

Mas vamos partir também em busca das astúcias 

urbanas femininas, que permitem aos passantes 

de “‘desviar’ as arquiteturas e os espaços urbanos, 

e inventar artifícios para se apropriar e para rein-

ventar o seu espaço”. (DE BIASE, 2006, p. 91) Pois, 

como adverte Elizabeth Wilson (1991), é um erro 

se escrever sobre a hostilidade da cidade vis-à-vis 

das mulheres. Insistir sobre os problemas de segu-

rança, de proteção, o que só faz reificar a domina-

ção patriarcal e promover o paternalismo.

Precisamos de uma abordagem radicalmente 

nova para a cidade. Nós nunca iremos resolver 

os problemas de viver nas cidades até saudar-

mos e maximizarmos a liberdade e a autono-

mia que elas oferecem, e torná-las disponíveis 

para todas as classes e grupos. Devemos deixar 

de perceber a cidade como uma zona perigosa 

e desordenada, das quais as mulheres, e ou-

tros, deveriam ser amplamente excluídos para 

sua própria proteção. (WILSON, 1991, p. 9)

Como sugere François Laplantine (2005, p. 42), su-

plantemos as topografias pelas coreografias, que 

teriam “a vantagem de nos fazer compreender 

(mas antes fazer-nos sentir, olhar, ouvir), o coro in-

teiro que refere-se tanto ao lugar onde se dança, 

quanto à própria arte de dançar”. Este autor acres-

centa à noção de coreografia aquela de kairos, que 

ele define como o momento em que não estamos 

mais com os outros em uma simples relação de 
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co-existência, mas onde começamos a ser pertur-

bados e transformados por eles.

Como em uma abordagem topográfica que 

tomamos, apreendemos, capturamos um ob-

jeto, em uma abordagem coreográfica, e mais 

precisamente no tempo de kairos, não há mais 

objetos que poderiam ser consideradas um 

fora radical. Os tempos verbais e os próprios 

verbos não são mais os mesmos: nem tomar, 

nem apreender, nem capturar, mas surpreen-

der, ser surpreendido, como o duende do fla-

menco. Kairos é o momento preciso em que 

renunciamos às ficções do ‘outro’, do ‘estran-

geiro’ [que eu adicionaria também, do ‘sexo’] 

e, quando realizamos uma experiência que é a 

da estranheza. (LAPLANTINE, 2005, p. 43) 

Trata-se, portanto, de questionar os estereótipos 

do pensamento identitário, espacial e estático. 

Sem renunciar à análise, trata-se de pensar o 

tempo, que não seja divisível, que não se repita e, 

também, que não permita cortes que imobilizem 

o fluxo do movimento. (LAPLANTINE, 2005)

Saibamos ser atentivos às “corpografias urba-

nas”  (BERENSTEIN JACQUES, 2012; DULTRA; BE-

RENSTEIN JACQUES, 2008)19 que colocam em 

evidência as resistências dos corpos contra a 

hostilidade dos lugares. Pois, para se construir a 

cidade como um local receptivo é preciso aten-

ção aos mínimos detalhes e às necessidades de 

todos os/as passantes. Ao praticar flanâncias, não 

deixemos de explorar os interstícios, as lacunas, 

os espaços-tempos “inúteis, mas necessariamente 

usados”, “estes espaços que não correspondem a 

coisa alguma na Grande Ordem” e que são bura-

cos “no tecido da funções e necessidades”.20 Tente-

mos entender o que nos diz a dança dos corpos 

no espaço público, e nos perguntemos como es-

ses corpos estão mudando com a aceleração ge-

neralizada da mobilidade. Examinemos as lógicas 

sociais que permitem que um lugar público seja 

algo mais que um mero território de acessibilida-

de e de circulação, uma rede de relações instáveis 

entre desconhecidos, ou recém conhecidos, uma 

proliferação constante e mutante.

NOTAS

1	 Este texto é uma versão atualizada e revista do artigo 
“Qu’implique flâner au féminin en ce début de XXIème siècle? 
Réflexions d’une ethnographe à l’œuvre sur la place de Cata-
logne à Barcelone”, publicado na revista Wagadu a journal 
of transnacional women’s and gender studies. v. 7, 2009. Dis-
ponível em: <http://appweb.cortland.edu/ojs/index.php/
Wagadu/article/view/400/738>

2	 N.d.T.: No texto original “un glaneur ou une glaneuse“  que 
são aqueles que fazem a colheita no campo, a autora parece 
se referir também ao filme (documentário sobre catadores de 
2000) de Agnés Varda: Les glaneurs et la glaneuse.

3	 Neste sentido, o Seminário realizado na École Nationale Su-
périeure d’Architecture de Montpellier, em 12 de outubro de 
2012 foi sintomático. Organizado por Frédérique Villemur, 
“Traverses au sud, figures de la marche”, fez dialogar arquite-
tos, historiadores da arte, literatos, filósofos e artistas para 
renovar as diferentes abordagens da caminhada, a partir da 
multisensorialidade dos espaços percorridos, para recompor 
a paisagem e deslocar as nossas representações do espaço. 

4	 Segundo o Nouveau dictionnaire étymologique et historique, 
de Dauzat, Dubois e Mitterand (1964), a palavra flâner  surge 
no meio do século XVII (flanner). Essa palavra normanda, 
sem dúvida mais antiga, foi vulgarizada no século XIX, mas 
poderia vir também da palavra escandinavra flana, ir aqui e 
lá. A palavra flânerie surge no século XVI mas foi raramente 
usada antes do século XIX. Em 1856, Furpille inventou o neo
logismo flânocher.
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5	 Estranhamente ela intitula seu livro Mégapolis; les derniers 
pas du flâneur e não os últimos passos da flâneuse, o que 
poderia ser explicado pelo fato que esta figura, na literatura, 
tenha sido mais masculina do que feminina. O que não impe-
diu que algumas mulheres tenham se dedicado às flanâncias, 
como sugere o estudo de Catherine Nesci (2007).

6	 A “tenda”, objeto-fetiche do antropólogo, é um tipo de san-
tuário e, de uma certa maneira, a “camera escura” de seu tra-
balho de campo. É inclusive o objeto da primeira fotografia 
que Malinowski (considerado como o pai fundador da etno-
grafia como trabalho de campo) coloca em sua monografia 
Les Argonautes du Pacifique, com a seguinte legenda: “A 
tenda do etnógrafo na praia de Nu’agasi. Ela mostra a forma 
de morar e de viver entre os indígenas […]”. (SAMAIN, 1995, 
p. 110, nota 11)

7	 Certas autoras emitiram esta mesma hipótese de que a ur-
banização coincidiria com a intensificação do patriarcado, 
compreendida com o poder exercido pelo ente masculino na 
família. (DARKE, 1998)

8	 Sem querer me alongar muito sobre esta dicotomia pú-
blico/privado, eu gostaria entretanto de assinalar que essas 
esferas privadas e públicas não existem em si mesmas. São 
construções que tem uma história e que são diferentes a 
depender dos contextos. Moller-Okin (2000, p. 372) explica 
que os conceitos de público e de doméstico serviram para or-
ganizar a vida social de forma diferente segundo os períodos 
históricos (a produção, por exemplo, passou totalmente da 
esfera doméstica para a esfera pública ao longo dos últimos 
trezentos anos) mas eles também tiveram conotações muito 
diferentes (como a questão da intimidade, por exemplo, que 
só foi percebida como uma característica da esfera privada no 
final do século XVII).

9	 A mensagem indireta que estes manuais trasmitiam a suas 
leitoras era para que elas não se expusessem para não perder 
sua reputação ao frequentar espaços públicos, as mulheres de-
veriam “se proteger deste espaço o evitando e deixando-o aos 
homens que melhor sabiam julgar os seus riscos”. (COUTRAS, 
1996, p. 107) Para maiores detalhes, ver J. Coutras (1989).

10	 Coutras (1996I, p. 98) sublinha igualmente que as descrições 
e análises de interações no espaço público pelos autores que 
se colocam na linhagem de R. Park, G. Simmel, L. Wirth ou G. 
Tarde colocam em cena pessoas assexuadas e que as denomi-
nações para caracterizá-las (o estrangeiro, o notívago, o aven-
tureiro, etc.) são sempre feitas no masculino. No entanto, para 
esta autora, esses fatos são uma lógica intrínseca ao espaço 
urbano, uma vez que para ela “os personagens da cidade inter-
subjetiva são só os masculinos”. (COUTRAS, 1991, p. 99)

11	 Essas reflexões são resultado de duas pesquisas. A primeira 
que aconteceu de abril 2005 a fevereiro 2006, com o projeto 
chamado “Au coeur de la Ville : analyse du pouls de la Place 
de Catalogne” para o qual María Isabel Tovar e eu tivemos um 
financiamento para a pesquisa do Inventário do Patrimônio 
Etnográfico da Catalúnia (IPEC) do departamento de cultura 
do governo calalão. Para mais informações desta primeira 
fase da pesquisa ver Monnet (2007, 2009) assim como a 
apresentação no site: <http://www.contraplano.org/>. Um 
segundo projeto de pesquisa, chamado “Espace urbain et 
genre en contexte méditerranéen; Parcours sonores et pho-
tographiques des usagers de la Place de Catalogne à Barce-
lone”, com uma perspectiva de genêro bem mais claramente 
definida, também obteve finaciamento do IPEC e da Escola 
Doutoral “Lémanique en Études Genre” e aconteceu de julho 
de 2007 a fevereiro de 2008. 

12	 A imagem que propõe Lévi-Strauss, em La Pensée Sauvage, é 
muito sugestiva neste sentido. Para explicar o que acontece 
quando classificamos, ele usa a imagem de uma grande rede 
que se coloca sobre o mundo, e o que a rede permite “pegar”, 
explicar certas coisas, deixa várias outras de fora. Assim toda 
operação de classificação é uma seleção que empobrece a 
diversidade de possíveis, em função de um objetivo preciso. 

13	 Um estudo recente de Cristina Carrasco Begoña e Mònica Ser-
rano Gutiérrez (2006) mostra que na Catalúnia, atualmente, 
71,7% das tarefas domésticas e familiares são realizadas 
pelas mulheres.

14	 Neste curto texto, Goffman (2002) evidencia os mecanismos 
de naturalização no espaço público da dicotomia homem/
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mulher, assim como da construção da ideologia da natureza. 
Ele mostra, por exemplos concretos, que o gênero e o sexo não 
são fatos derivados de uma simples ordem natural, mas que 
são suscetíveis de serem construidos e recriados. Estas noções 
participam da ordem simbólica, da idelologia, mesmo se, em 
sequida, os enunciados desta ordem simbólica porponham 
de instituí-los como fatos naturais para todos os membros da 
sociedade. Assim, por exemplo, sua análise, da instituição de 
banheiros separados para homens e mulheres, mostra que 
se trata de um fenômeno cultural, pois nada exige, fisiologi-
camente, que o dispositivo seja diferente para cada sexo. Ele 
conclui que “a segregação dos banheiros se apresenta como 
consequência natural da diferença entre classes sexuais, o 
que na verdade é mais uma forma de se honrar, se não de 
se produzir, esta diferença”. (GOFFMAN, 2002, p. 82) Os pa-
peis sexuais não de descolam “naturalmente” das diferenças 
biológicas, mas são o resultado de construções sociais. 

15	 Para evitar este tipo de problemas, George Sand se vestia de 
homem para poder praticar suas flanâncias à vontade. (WIL-
SON, 1991, p. 52)

16	 O uso desse termo desviante não é para ser compreendido 
no seu aspecto negativo, mas no sentido de um comporta-
mento que se afasta da norma social aceita no seu grupo de 
pertencimento. 

17	 O aumento do número de mulheres que circulam livremente 
na cidade não é de ontem mas do meio do século XIX, se-
gundo Elizabeth Wilson (1991), e seria a partir da criação de 
novos empregos, ligados às grandes lojas, onde as mulheres 
também podiam frequentar sozinhas para fazer compras ou 
olhar as vitrines.

18	 Notemos, de passagem, com Darke (1998, p. 117), que para cer-
tos homens a cidade também é inóspita. Sem um pleno reco-
nhecimento da parte da ordem pública patriarcal, eles também 
não podem se expor de qualquer maneira no espaço público.

19	 Dultra e Berenstein Jacques (2008, p. 85) incitam a se pensar 
sobre as relações possíveis entre corpo e cidade, que elas cha-
mam de corpografias, e que elas diferenciam claramente das 
cartografias e das coreografias. Para elas, o estudo das corpo-

grafias poderia contribuir para recolocar em questão os fenô-
menos da estetização e da espetacularização das cidades aos 
quais nós assistimos. “Um diálogo efetivo entre arquitetura, ur-
banismo, artes e dança pode ser muito eficiente para entender 
como corpo, arte, ambiente e cidade se relacionam na contem-
poraneidade e promover uma discussão crítica acerca dos mo-
dos como se processam essas noções nas práticas e discursos 
produzidos nestes diferentes campos do conhecimento”. 

20	 As partes entre parênteses são partes das vozes em off do filme 
de Yaël André (2007), filme, por sinal, muito sugestivo, que 
apresenta as corpografias dos gestos cotidianos, e que ques-
tiona os limites da cartografia. Uma piscadela, cheia de espe-
rança, à potência e impotência da ordem e do caos humanos. 
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TRANSURBÂNCIA (2002)

Com os pés descalços no caos

Nos mesmos anos em que Smithson vagava pe-

los espaços vazios das periferias americanas, os 

arquitetos tentavam compreender aquilo que 

crescia espontaneamente no território sob os 

seus olhares incrédulos.2 Deixadas de lado as aná-

lises sobre os centros históricos, sobre as relações 

tipo-morfológicas e sobre os traçados urbanos, os 

arquitetos perceberam que, ao seu redor, estava 

acontecendo algo a que se tinham recusado olhar 

e que não se encaixava nas suas categorias inter-

pretativas. Não conseguiam explicar como era 

possível que uma espécie de “câncer” tivesse ata-

cado a cidade e a estivesse destruindo. Ao redor 

da cidade, nascera uma coisa que não era cidade, 

e que não hesitavam definir como “não cidade” 

ou “caos urbano”, uma desordem geral dentro da 

debates



236

qual só era possível compreender fragmentos de 

ordem justapostos casualmente sobre o território. 

Alguns desses fragmentos foram construídos pe-

los arquitetos, outros eram obras dos especulado-

res, outros ainda eram intervenções provenientes 

de escalas regionais, nacionais, multinacionais. 

O ponto de vista a partir do qual se olhava para 

esse tipo de cidade caótica estava situado dentro 

da cidade histórica. A partir dessa posição, os ar-

quitetos punham-se diante dessa coisa tal como 

faz o médico com o paciente: era preciso curar o 

câncer, voltar a pôr ordem, tudo aquilo não podia 

ser aceito, era preciso intervir, requalificar, dar-lhe 

qualidade. Então, percebeu-se que – ali mesmo, 

ao lado, na “periferia” – havia grandes vazios que 

não eram mais utilizados e que podiam prestar-se 

à grande operação de cirurgia territorial. Dada a 

amplidão da sua escala, foram denominados va-

zios urbanos. O projeto devia ocupar-se dessas 

áreas e levar novas porções de ordem ao caos da 

periferia: religar e remendar os fragmentos, “sa-

turar” e “suturar” os vazios com novas formas de 

ordem, muitas vezes extraídas da qualidade da 

cidade histórica. Ainda hoje, muitos arquitetos in-

tervêm no câncer da periferia com estas intenções 

e destas formas.

Com o apagar-se destas certezas positivistas, o 

debate sobre a cidade contemporânea suscitou 

outras categorias interpretativas. Procurou-se 

ver o que estava acontecendo efetivamente e 

perguntar-se por quê. Um primeiro passo foi com-

preender que esse sistema de desmoronamento 

se estendia muito além dos limites daquela que 

se imaginava ser a cidade e que formava um ver-

dadeiro e próprio sistema territorial, “a cidade di-

fusa”.3 Um sistema de assentamento suburbano 

de baixa densidade que se estendia formando 

tecidos descontínuos e expandidos em grandes 

áreas territoriais. Os habitantes dessa cidade, os 

“difusos”, eram pessoas que viviam à margem das 

mais elementares regras civis e urbanas, habita-

vam unicamente os espaços privados da casa e do 

automóvel, e concebiam como espaços públicos 

somente os centros de comércio, os restaurantes 

de estrada, os postos de gasolina e as estações fer-

roviárias, destruíam todo espaço projetado para 

a sua vida social. Os novos bárbaros que tinham 

invadido a cidade queriam transformá-la na Pató-

polis Global, que vive nas casinhas unifamiliares e 

que prolonga o próprio habitat pelas autoestra-

das reais e pelas redes virtuais da internet.4

Observando esse novo território crescido em to-

das as partes, com diversas declinações locais, 

evidenciou-se cada vez mais que, além das novas 

manufaturas da edificação anônima, havia uma 

presença que, após ter sido o pano de fundo por 

tanto tempo, tornava-se cada vez mais protago-

nista da paisagem urbana: essa presença era “o 

vazio”. O modelo da cidade difusa descrevia efeti-

vamente aquilo que se formara espontaneamente 

em torno das nossas cidades, mas ainda analisava 

o território a partir dos cheios e não o observava 

de dentro dos vazios. Com efeito, os difusos não 

frequentam apenas casas, autoestradas, redes 

informáticas e restaurantes de estrada, mas tam-

bém os vazios que não foram inseridos no siste-

ma. Efetivamente, os espaços vazios dão as costas 

à cidade para organizar para si uma vida autôno-

ma e paralela, mas são habitados. É lá que os di-

fusos vão cultivar a horta ilegal, levar o cachorro, 

fazer um piquenique, fazer amor e buscar atalhos 

para passarem de uma estrutura urbana a outra. 

É lá que os seus filhos vão buscar espaços de li-

berdade e de socialização. Além dos sistemas de 
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assentamento, dos traçados, das ruas e das casas, 

existe uma enorme quantidade de espaços vazios 

que compõem o pano de fundo sobre o qual a 

cidade se autodefine. São diferentes dos espaços 

vazios tradicionalmente entendidos como espa-

ços públicos – praças, bulevares, jardins, parques 

– e formam uma enorme porção de território não 

construído, utilizada e vivida de modos infinitos e 

que às vezes resulta absolutamente impenetrável. 

Os vazios são parte fundamental do sistema urba-

no e são espaços que habitam a cidade de modo 

nômade, deslocam-se sempre que o poder tenta 

impor uma nova ordem. São realidades crescidas 

fora e contra aquele projeto moderno que ainda é 

incapaz de reconhecer os seus valores e, por isso, 

de associar-se a eles.

O arquipélago fractal

Ao observar-se a foto aérea de uma cidade qual-

quer para além dos seus muros, a imagem que 

logo vem à mente é a de um tecido orgânico, de 

uma forma filamentosa que se aglomera em grâ-

nulos mais ou menos densos. No centro, a maté-

ria é relativamente compacta, ao passo que em 

direção ao exterior expele ilhas desprendidas do 

restante do construído. Quando crescem, essas 

ilhas transformam-se em centros muitas vezes 

equivalentes ao centro originário e vão formar um 

grande sistema policêntrico. O resultado é um de-

senho “com a forma de arquipélago”: um conjunto 

de ilhas construídas que flutuam num grande mar 

vazio, em que as águas formam um fluido contí-

nuo que penetra nos cheios, ramificando-se pelas 

várias escalas até os menores interstícios abando-

nados entre as porções de cidade construída. Não 

é só então que existem em todas as partes gran-

des porções de território vazio, mas estas estão 

ligadas por muitos vazios de escala diversa e de 

diversa natureza que vão constituir um sistema ra-

mificado que permite ligar entre si as grandes áre-

as que foram definidas como os “vazios urbanos”.

Não obstante a sua figura informe, na realidade, 

o desenho da cidade que se obtém separando os 

cheios dos vazios pode ser relido como “forma” 

pelas geometrias complexas, que são usadas pre-

cisamente para descrever aqueles sistemas que 

autodefinem a sua estrutura e que se apresen-

tam como aglomerados de matéria “sem forma”.5 

Se se aceita o fato de que a cidade se desenvolve 

por meio de uma dinâmica natural similar a das 

nuvens ou a das galáxias, compreende-se como 

ela é dificilmente programável e previsível, em 

razão da quantidade de forças e de variáveis que 

entram em jogo. Mas observando o processo de 

crescimento, vê-se como as ilhas, ao se expandir, 

deixam no seu interior áreas vazias e desenham 

figuras com bordas irregulares, que apresentam 

a característica de autossimilaridade, uma pro-

priedade intrínseca das estruturas fractais: em 

diferentes escalas, podem-se observar os mes-

mos fenômenos, como a distribuição irregular 

dos cheios, a continuidade dos vazios e a borda 

irregular que permite que o vazio penetre nos 

cheios. Pela sua natureza, este sistema não tende 

apenas a saturar-se, preenchendo os espaços que 

continuam vazios, mas também a expandir-se, 

deixando no seu interior um sistema de vazios. 

Enquanto o centro originário tem menos probabi-

lidade de desenvolver-se e muda mais lentamen-

te, nas margens do sistema as transformações são 

mais prováveis e mais velozes. Isto é, nas margens 

encontram-se aquelas paisagens que Lévi-Strauss 

definiria quentes e que Robert Smithson definiria 

entrópicas. O espaço-tempo urbano tem diversas 
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velocidades: desde o estancamento dos centros à 

transformação contínua das margens. No centro, 

o tempo parou, as transformações congelaram-se, 

e quando ocorrem são de tal modo evidentes que 

não escondem imprevisto algum: desenvolvem-

-se sob estrita vigilância, sob o vigilante controle 

da cidade. Encontramos nas margens um certo 

dinamismo e podemos observar o devir de um or-

ganismo vital que se transforma, deixando ao seu 

redor e no seu interior partes inteiras de território 

ao abandono e mais dificilmente controláveis.

É importante sublinhar o caráter autorrepresentati-

vo da forma como arquipélago fractal: a nossa ci-

vilização construiu-a sozinha para definir a própria 

imagem independentemente das teorias dos arqui-

tetos e dos urbanistas. Os espaços vazios que deter-

minam a sua figura são os lugares que, mais do que 

qualquer outro, representam a nossa civilização no 

seu devir inconsciente e múltiplo. Essas amnésias 

urbanas não estão apenas à espera de ser preen-

chidas de coisas, mas são espaços vivos a ser pre-

enchidos de significados. Portanto, não se trata de 

uma não cidade a ser transformada em cidade, mas 

de uma cidade paralela com dinâmicas e estruturas 

próprias que ainda devem ser compreendidas.

Como vimos, a cidade pode ser descrita do pon-

to de vista estético-geométrico, mas também do 

ponto de vista estético-experiencial. Para se reco-

nhecer uma geografia dentro do suposto caos das 

periferias, pode-se tentar entrar em relação com 

ele utilizando-se a forma estética do percurso er-

rático. O que se descobre é um complexo sistema 

de espaços públicos que podem ser atravessados 

sem solução de continuidade.6 Os vazios do arqui-

pélago constituem o último lugar em que é possí-

vel perder-se dentro da cidade, o último lugar em 

que se pode sentir-se fora do controle e em espa-

ços dilatados e estranhos, um parque espontâneo 

que não é nem a reprodução ambientalista de 

uma falsa natureza rústica nem a exploração con-

sumista do tempo livre. São um espaço público de 

vocação nômade, que vive e se transforma tão ve-

lozmente que, de fato, supera o ritmo do projetar 

das administrações.

Se se escala um muro e se penetra a pé nessas 

zonas, encontra-se imerso naquele líquido amni-

ótico do qual tirava linfa vital o inconsciente da 

cidade descrito pelos surrealistas. A imagem líqui-

da do arquipélago permite que se veja a imensi-

dão do mar vazio, mas também aquilo que está 

submerso, aquilo que se encontra no fundo, em 

diversas profundidades, sob a superfície da água. 

Imergindo-se no sistema dos vazios e ao começar 

a percorrê-lo nas suas enseadas capilares, com-

preende-se como aquilo que até agora chama-

mos vazio não é tão vazio como parece, e que, na 

verdade, apresenta diversas identidades. O mar é 

formado por diversos mares, por um conjunto de 

territórios heterogêneos colocados um ao lado do 

outro. Esses mares, se são enfrentados com certa 

predisposição de ultrapassar os seus confins e de 

penetrar na zona, revelam-se inteiramente nave-

gáveis, tanto que, seguindo as trilhas muitas ve-

zes já traçadas pelos habitantes, chega-se a fazer 

o percurso da cidade sem entrar nela. A cidade 

revela-se um espaço do estar inteiramente atra-

vessado pelos territórios do ir.

Zonzo

Em italiano, andare a Zonzo significa “perder tem-

po vagando sem objetivo”.7 É um modo de dizer 

cuja origem é desconhecida, mas que se inscreve 

perfeitamente na cidade passeada pelos flâneurs, 
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nas ruas em que vagavam os artistas das vanguar-

das dos anos vinte e nos lugares a que iam à de-

riva os jovens letristas do pós-guerra. Hoje, Zonzo 

mudou profundamente, ao seu redor cresceu uma 

nova cidade formada por diversas cidades atraves-

sadas pelos mares do vazio. Quando se ia a Zonzo 

no início do século passado, sempre se sabia que 

se estava na direção do centro ou da periferia. Se 

imaginássemos caminhar seccionando a Zonzo 

de ontem em linha reta do centro para a periferia, 

então os nossos pés encontrariam primeiro as zo-

nas mais densas do centro, depois as mais rarefei-

tas dos pequenos edifícios e das pequenas vilas, 

depois os subúrbios, depois as zonas industriais, 

para depois chegar ao campo. Neste ponto, talvez 

pudéssemos chegar a um mirante e observar o 

panorama: uma imagem unitária tranquilizante 

sobre a cidade e sobre o campo ao redor.

Percorrendo hoje a mesma seção, caminhando 

pela mesma rota, a sequência dos espaços não é 

mais tão simples. Os nossos pés encontrariam uma 

série de interrupções e de retomadas, fragmentos 

de cidade construída e de zonas não construídas 

que se alternam reciprocamente numa contínua 

paisagem do cheio ao vazio. Aquela que acreditá-

vamos ser uma cidade compacta revela-se cheia 

de buracos muitas vezes habitados por culturas 

diversas. Se nos perdêssemos, não saberíamos 

dirigir-nos nem a um “fora” nem a um “dentro”. E 

se ainda conseguíssemos alcançar um lugar alto 

a partir do qual observar o panorama, esse ponto 

de vista já não seria muito tranquilizante, seria di-

fícil reconhecer nesse estranho magma uma cida-

de com um centro e uma periferia. Pelo contrário, 

encontrar-nos-íamos diante de uma espécie de 

pele de leopardo, com manchas vazias dentro da 

cidade construída e com manchas cheias bem no 

meio do campo. Hoje, perder-se fora dos muros 

de Zonzo é uma experiência muito diferente, mas 

acreditamos que as modalidades e as categorias 

postas à disposição das experiências artísticas que 

analisamos possam ajudar a compreendê-la e a 

transformá-la sem apagar a sua identidade.

O Dadá descobrira no coração turístico de Zonzo 

a existência de uma cidade banal e do cotidiano 

onde descobrir continuamente relações inespe-

radas; com uma ação de atribuição de valor es-

tético, o ready made urbano revelara a existência 

de uma cidade que se opunha tanto às utopias 

hipertecnológicas da cidade futurista como à ci-

dade pseudocultural do turismo. Compreendera 

que o sistema espetacular da indústria do turismo 

teria transformado a cidade em uma simulação de 

si mesma, e, por isso, teria querido mostrar o seu 

nada, revelar o seu vazio cultural, exaltar a ausên-

cia de todo significado nela e a sua banalidade. Os 

surrealistas intuíram que havia algo que se escon-

dia no vazio indicado pelo Dadá e compreende-

ram que podia ser preenchido de valores. Deam-

bulando pelos lugares banais de Zonzo, definiram 

esse vazio como a cidade inconsciente: um grande 

mar em cujo líquido amniótico se encontra o su-

primido urbano, territórios não indagados e que 

se apresentam densos de contínuas descobertas. 

Os resíduos e a ausência de controle produziram 

dentro de Zonzo lugares estranhos e espontâneos 

que podiam ser analisados como a psique huma-

na; e os situacionistas, com a psicogeografia, pro-

puseram um instrumento com o qual investigá-la. 

A cidade surrealista-situacionista é um organismo 

vivente e empático dotado de um inconsciente 

próprio, possui espaços que escapam ao projeto 

moderno e que vivem e se transformam inde-

pendentemente das vontades dos urbanistas e 
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muitas vezes até mesmo dos habitantes. A dérive 

permitia que se pilotasse dentro desse mar e que 

se dirigisse o ponto de vista não ao acaso, mas 

àquelas zonas que mais pareciam propor-se como 

um alhures capaz de pôr em crise a sociedade do 

espetáculo. Nas cidades burguesas do pós-guerra, 

os situacionistas procuravam os lugares não fre-

quentados pela cultura dominante e fora dos iti-

nerários turísticos: bairros operários fora de mão 

e lugares em que uma multidão de pessoas vivia 

fora dos olhares da sociedade, à espera de uma 

revolução que nunca chegou. Os conceitos de 

psicogeografia, deriva e urbanismo unitário, uma 

vez ajustados aos valores do universo nômade, ti-

nham produzido a cidade em trânsito permanen-

te de Constant, uma cidade que queria opor-se à 

natureza sedentária de Zonzo.

New Babylon era um sistema de enormes corre-

dores vazios que se estendiam sobre o território, 

permitindo o migrar contínuo das populações 

multiculturais da nova Babilônia. Corredores va-

zios para a errância nômade substituíam a cidade 

consolidada sobrepondo-se como uma teia de 

aranha informe, contínua e comunicante, em que 

se vivia indo à aventura. Se hoje alguém se aven-

tura pelas dobras vazias de Zonzo, tem a impres-

são de que New Babylon tornou-se realidade. Os 

mares de Zonzo apresentam-se como uma New 

Babylon desprovida de todo aspecto megaestru-

tural e hipertecnológico. São espaços vazios como 

os desertos, mas que, tal como os desertos, não 

são tão vazios, mas cidades. São corredores vazios 

que penetram a cidade consolidada, mostrando a 

estranha índole de uma cidade nômade que vive 

dentro da cidade sedentária. New Babylon vive 

nas amnésias da cidade contemporânea como um 

enorme sistema desértico prestes a ser habitado 

pela transurbância nômade. É uma sequência de 

setores ligados, não mais elevados pelo terreno, 

mas imersos na cidade. Entre as dobras de Zon-

zo, cresceram espaços em trânsito, territórios em 

transformação contínua tanto no tempo como 

no espaço, mares percorridos por multidões de 

estrangeiros que se escondem na cidade. Aqui 

se desenvolvem novos comportamentos, novos 

modos de morar, novos espaços de liberdade. A 

cidade nômade vive em osmose com a cidade se-

dentária, nutre-se dos seus resíduos, oferecendo 

em troca a própria presença como nova natureza, 

é um futuro abandonado produzido espontanea-

mente pela entropia da cidade. New Babylon emi-

grou, já deixou a periferia de Passaic, atravessou 

os oceanos e alcançou territórios culturalmente 

longínquos, antigos, suscitando interessantes 

problemas de identidade. Aventurar-se em New 

Babylon pode ser um método útil para ler e trans-

formar aquelas zonas de Zonzo que nos últimos 

anos criaram dificuldades para o projeto arquite-

tônico e urbanístico. Graças também aos artistas 

que a percorreram, hoje essa cidade tornou-se 

visível e se apresenta como um dos mais impor-

tantes problemas irresolutos da cultura arquitetô-

nica. Projetar uma cidade nômade parece ser uma 

contradição em termos. Talvez se devesse fazê-lo 

à maneira dos neobabilônios: transformá-la ludi-

camente a partir de dentro, modificá-la durante 

a viagem, voltar a dar vida à primitiva atitude, ao 

jogo das relações que permitiram que Abel habi-

tasse o mundo.

Boa transurbância.
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WALKSCAPES TEN YEARS LATER (2012)

Diversas vezes pensei em escrever um segundo li-

vro sobre o caminhar ou atualizar Walkscapes com 

novos capítulos sobre os artistas que atualmente 

caminham. Se não o fiz é porque acredito que o 

livro funciona bem tal como está e porque acho 

que não faria algo muito melhor sobre este tema. 

Assim, o texto da nova edição (Francesco Careri, 

Walkscapes, o caminhar como prática estética, Bar-

celona, Editorial Gustavo Gili, 2013) é exatamente 

igual ao original, não mudei uma vírgula sequer, 

há algumas notas a mais – uma vez que eu já as 

acrescentara na edição italiana – e algumas ima-

gens a menos, pois algumas me pareciam supér-

fluas. No entanto, atualizei a bibliografia, uma vez 

que muito se escreveu sobre o tema nos últimos 

anos, e pensei em escrever este breve epílogo, 

que – talvez de modo demasiado autobiográfico 

e introvertido – procura contar como eu mesmo 

interpretei aquelas últimas palavras postas ao fi-

nal do livro:

Aventurar-se em New Babylon pode ser um 

método útil para ler e transformar aquelas 

zonas de Zonzo que nos últimos anos criaram 

dificuldades para o projeto arquitetônico e ur-

banístico. Graças também aos artistas que a 

percorreram, hoje essa cidade tornou-se visível 

e se apresenta como um dos mais importan-

tes problemas irresolutos da cultura arquite-

tônica. Projetar uma cidade nômade parece 

ser uma contradição em termos. Talvez se 

devesse fazê-lo à maneira dos neobabilônios: 

transformá-la ludicamente a partir de dentro, 

modificá-la durante a viagem, voltar a dar 

vida à primitiva atitude, ao jogo das relações 

que permitiram que Abel habitasse o mundo. 

Muitas coisas ocorreram em dez anos: três filhos 

de quem aprendo a brincar com o mundo todos 

os dias, o posto que ocupo na universidade, onde 

dou um curso inteiramente caminhando, a casa-

-manifesto construída com os descendentes de 

Abel e que depois foi queimada por Caim e seus 

amigos anticiganos, e o Laboratório de Arte Cívica 

com o qual levo adiante os projetos coletivos que 

antes fazia com o Stalker e que, idealmente, conti-

nua a andar ao longo do caminho do Stalker.

Há dez anos, quando Daniela Colafranceschi e 

Mônica Gili me convidaram a escrever o livro, nun-

ca teria imaginado que ele pudesse atingir seis 

reimpressões e ser reeditado nesta nova forma. 

Simplesmente, eu não tinha ideia do que signi-

ficava escrever um livro, colocar por escrito afir-

mações que depois eu teria de confirmar, discutir, 

argumentar, defender. Mas, sobretudo, eu não ti-

nha ideia de que um livro pudesse fazer que eu 

viajasse tanto. Particularmente na América do Sul, 

Walkscapes teve um inesperado sucesso, e fui con-

vidado para conferências, seminários e sobretudo 

para caminhar com artistas, arquitetos, estudan-

tes, cidadãos. Atravessando Bogotá, Santiago do 

Chile, Montevidéu, São Paulo, Salvador da Bahia, 

Talca, entendi que não sei caminhar na quadrícula 

colonial e que para ir em transurbância tenho de 

buscar os pontos em que a grelha se rompe, per-

der-me ao longo dos rios, circunavegar as novas 

zonas residenciais, imergir-me nos labirintos das 

favelas. Na América do Sul, caminhar significa en-

frentar muitos medos: medo da cidade, medo do 

espaço público, medo de infringir as regras, medo 

de apropriar-se do espaço, medo de ultrapassar 

barreiras muitas vezes inexistentes e medo dos 

outros cidadãos, quase sempre percebidos como 

inimigos potenciais. Simplesmente, o caminhar 
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dá medo e, por isso, não se caminha mais; quem 

caminha é um sem-teto, um mendigo, um margi-

nal. Ali o fenômeno antiperipatético e antiurbano 

é mais claro que na Europa, onde me parece que 

está apenas em via de formação: nunca sair de 

casa a pé, nunca expor o próprio corpo sem um 

envoltório, protegê-lo dentro de casa ou no carro, 

sobretudo não sair depois do anoitecer, encerrar-

-se, se possível, em gated communities assistindo 

a um filme de terror ou viajando pela internet, 

memorizar os conselhos de compras úteis para 

quando se caminha nos shopping centers. Percebi 

que, nas faculdades de arquitetura, os estudantes 

– ou seja, a futura classe dirigente – sabem tudo 

de teoria urbana e de filósofos franceses, acham-

-se especialistas em cidade e em espaço público, 

mas, na verdade, nunca tiveram a experiência de 

jogar bola na rua, de encontrar-se com os amigos 

na praça, de fazer amor em um parque, de entrar 

ilegalmente numa ruína industrial, de atravessar 

uma favela, de parar para pedir uma informação a 

um transeunte. Que tipo de cidade poderão pro-

duzir essas pessoas que têm medo de caminhar?

Hoje, a única categoria com a qual se desenham as 

cidades é a da segurança. Pode ser algo banal, mas 

o único modo para se ter uma cidade segura é que 

haja gente caminhando pela rua. Só este fato já 

possibilita que exista um controle recíproco, sem 

necessidade de muralhas e de câmeras de vídeo. 

E o único modo para se ter uma cidade viva e de-

mocrática é que se possa caminhar sem suprimir 

os conflitos e as diferenças, que se possa caminhar 

para protestar e para reivindicar o próprio direito à 

cidade. Desde quando leciono, sinto pesar mais as 

responsabilidades, e comecei a entender que ca-

minhar é um instrumento insubstituível para for-

mar não só alunos como também cidadãos, que 

o caminhar é uma ação capaz de diminuir o nível 

de medo e de desmascarar a construção midiáti-

ca da insegurança: um projeto “cívico” capaz de 

produzir espaço público e agir comum. Nos meus 

cursos de Arte Cívica, o que procuro transmitir aos 

estudantes é o prazer de perder-se para conhecer. 

Não é garantido, mas dá grande satisfação. Levo-

-os aonde ainda não foram, tiro-lhes o terreno de 

debaixo dos pés e guio-os em territórios incertos. 

Normalmente, no início, cresce neles um estado 

de ânimo de desconfiança, dúvidas sobre aquilo 

que estão fazendo, medo de estar perdendo o 

tempo. Mas, ao final, para quem persiste, também 

cresce o prazer de encontrar novas estradas e no-

vas certezas, provam o gosto de construir para si 

um pensamento com o próprio corpo e um agir 

com a sua mente. Com efeito, pôr em crise as 

poucas certezas mal alcançadas permite que se 

abra a mente a mundos e a possibilidades antes 

inexplorados, convida a reinventar tudo: a ideia 

que se tem de cidade, a definição que se tem de 

arte e de arquitetura, o lugar que se ocupa neste 

mundo. Ocorre a libertação de convicções posti-

ças e começa-se a recordar que o espaço é uma 

fantástica invenção com a qual se pode brincar, 

como as crianças. Um mote que guia as nossas 

caminhadas é “quem perde tempo ganha espa-

ço”. Se, de fato, se quer ganhar “outros” espaços, é 

preciso saber brincar, sair deliberadamente de um 

sistema funcional-produtivo e entrar num sistema 

não funcional e improdutivo. É preciso aprender a 

perder o tempo, a não buscar o caminho mais cur-

to, a deixar-se conduzir pelos eventos, a dirigir-se 

a estradas impraticáveis onde seja possível “topar”, 

talvez encalhar-se para falar com as pessoas que 

se encontram ou saber deter-se, esquecendo que 
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se deve agir. Saber chegar ao caminhar não inten-

cional, ao caminhar indeterminado.

Uma outra passagem foi a da compreensão mais 

profunda da palavra “deriva” no sentido de “pro-

jeto indeterminado” e da sua potencialidade para 

a transformação da cidade nômade – ou melhor, 

informal. Por isso, não apenas no seu significado 

de “deixar-se ir à deriva”, de perder-se à mercê das 

correntes, mas no seu significado mais projetual, 

como instrumento para “construir uma direção”: 

uma “situação lúdico-construtiva” (Debord) “a ser 

realizada em forma de labirinto dinâmico com os 

habitantes neobabilônios” (Constant). O que me 

atrai na metáfora marinha da deriva é que o ter-

reno sobre o qual ocorre o movimento é um mar 

incerto, que muda continuamente com base na 

mutação dos ventos, das correntes, dos nossos 

estados de ânimo, dos encontros que se dão. O 

ponto é, com efeito, como projetar uma direção, 

mas com uma ampla disponibilidade à inde-

terminação e à escuta dos projetos dos outros. 

Velejar significa construir uma rota e modificá-la 

continuamente ao se ler as rugosidades do mar, 

geralmente buscando as zonas onde há rajadas e 

evitando as de “lhanura”, encontrando, em suma, 

no próprio território e em quem o habita as ener-

gias que podem levar adiante o projeto indeter-

minado no seu devir: as pessoas certas, os lugares 

adequados e as situações em que o projeto possa 

crescer, modificar-se e tornar-se terreno comum. 

É claro que um projeto determinado necessaria-

mente cairá aos pedaços com as primeiras lufadas. 

Ao passo que um projeto do outro tipo certamen-

te tem mais esperança de ser realizado.

O que se disse tem muito que ver com os proces-

sos criativos “relacionais” ou “participativos”. Por 

serem duas palavras abusadas em demasia pelo 

mundo da arte e da arquitetura, falemos de pro-

cessos criativos que só podem realizar-se por um 

intercâmbio com o Outro. Nessas situações, nor-

malmente, atua-se de dois modos: envolve-se o 

outro nos próprios projetos para assegurar o seu 

consentimento ou então anula-se a própria criati-

vidade, deixando a realização da obra inteiramen-

te para o outro. Penso que o interessante seja pre-

cisamente navegarmos entre essas duas margens, 

conscientes de termos um projeto criativo próprio 

(só o nosso desejo de participar já é um projeto), 

mas querendo deixá-lo aberto e indeterminado. 

Então, o que velejará será a coerência interna en-

tre as coisas que se encontram e as que se criam, 

entre aquelas que acontecessem e as que se fa-

zem acontecer, a descoberta contínua de uma or-

dem escondida que vemos nascer sob os nossos 

olhos-pés, a possibilidade de construir um sentido 

e uma história-rota coerente e compartilhada.

No início, mencionei uma casa-manifesto realiza-

da com os descendentes de Abel, os chamados 

“nômades”. Trata-se de Savorengo Ker (em língua 

romani, significa “a casa de todos”), realizada com 

os Rom do acampamento 900, em Roma, em julho 

de 2008, e que deveria ter sido o primeiro passo 

para transformar o acampamento Rom em um 

bairro, em um pedaço de cidade, talvez em um 

Sahel instável entre nomadismo e sedentarieda-

de. Após ter escrito o livro, a palavra “nomadismo” 

adquiriu para mim muitos outros significados. Co-

mecei a lidar com pessoas que vivem o nomadis-

mo na pele, às vezes não por escolha própria nem 

por tradição cultural; pessoas que tiveram de re-

nunciar a ele e que vivem no apartheid dos acam-

pamentos nômades; pessoas que ainda procuram 

habitar o mundo em plena liberdade, mas que en-
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contram infinitas barreiras aos seus deslocamen-

tos. A história de Savorengo Ker é longa e muito 

complexa. Talvez um dia eu consiga escrever um 

livro sobre ela. Por enquanto há um filme que fi-

zemos sobre ela que convido a todos a ver na in-

ternet. Mas o que agora me interessa dizer é que 

foi uma etapa importante do “projeto indetermi-

nado”. Com efeito, o seu projeto nasce não de um 

desenho, mas de um encontro, de um intercâmbio 

recíproco de desconfianças e de medos, e, depois, 

de conhecimentos e de desejos. A sua ideia, a sua 

forma, a sua tecnologia, a sua economia foram 

continuamente discutidas, às vezes até mesmo 

com grandes conflitos, num diálogo contínuo e 

aberto entre uma comunidade de “nômades” já 

obrigados à estância e um multicolorido grupo 

de “sedentários” apaixonados pelo nomadismo e 

indignados com o apartheid que hoje encerra os 

Rom em campos de concentração cada vez mais 

sofisticados. O resultado foi uma casa de madeira 

de dois andares, com fantasiosas decorações bal-

cânicas e com um projeto muito ambicioso: dizer 

a Caim que também Abel tem direito a morar na 

cidade intercultural e que a sua presença é uma 

grande riqueza precisamente por trazer consigo 

um conflito milenar que jamais encontrará a paz.

Deste ponto de vista, parece-me que a história 

de Caim e Abel e o gesto do Ka ainda têm mui-

to a ensinar às artes que se ocupam da transfor-

mação do espaço. No primeiro capítulo, paramos 

no momento em que, após o primeiro homicídio 

da história da humanidade, Deus puniu Caim 

mandando que errasse no deserto. Nunca deixei 

de pensar na reação de Caim. O seu medo não é 

perder-se, mas encontrar o Outro; teme que o Ou-

tro o mate, a sua única preocupação é de como 

enfrentar o conflito com o diverso. A Bíblia conta 

que Deus, então, dá a Caim um “sinal” que servi-

rá para protegê-lo. Uma marca? Uma marca de 

Caim? Comecei a estudar e parece-me que esse 

sinal não se encontra na iconografia de Caim, na 

qual este traz consigo o cajado do andarilho. Es-

tou convencendo-me do fato de que o Senhor 

não “deu um sinal” a Caim propriamente, muito 

menos um cajado, mas que “ensinou” a Caim a fa-

zer algo que não sabia fazer. Deus ensinou a Caim 

a saudar, a ir em direção ao Outro fazendo “um 

sinal” não beligerante. E estou cada vez mais con-

victo de que essa saudação é a mesma do símbolo 

do Ka (que também é a raiz do nome “Kaim”): dois 

braços erguidos que vêm ao encontro de alguém 

caminhando, que vão ao encontro do outro não já 

para matá-lo, como Caim fizera com o seu irmão, 

mas mostrando-lhe as mãos vazias, desarmadas, 

inofensivas e talvez estendidas em direção a um 

abraço. Estou convencido de que quem escreveu 

o Gênesis compreendera que esse primeiro ato 

revolucionário de paz estava ligado ao caminhar e 

ao demorar-se. À arte da errância segue a arte do 

encontro, a da construção de um espaço de solei-

ra, da realização de uma fronteira fora do Espaço e 

do Tempo, na qual enfrentar o conflito entre diver-

sos com uma saudação não beligerante.

Talvez seja a partir daí que começará um próxi-

mo livro meu. Poderia chamar-se “Stopscapes. O 

demorar-se como prática estética”. Eu gostaria 

de falar não do caminhar para perder-se, mas do 

caminhar para topar com o Outro, da decisão de 

demorar-se para construir um espaço de encon-

tro entre diversos, do nascimento de Cronos e do 

Espaço do Perder Tempo, do projeto indetermina-

do e do participar como cidadãos nas evoluções 
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mestiças das Novas Babilônias que já habitam as 

nossas cidades.

NOTAS

1	 Este artigo é a reunião de dois textos - Transurbância (escrito 
em 2002) e Walkscapes ten years later (escrito em 2012) – 
que formam a parte final (epílogo) da versão em português 
do livro: Francesco Careri, Walkscapes, o caminhar como práti-
ca estética, Barcelona, Editorial Gustavo Gili, 2013. Agrade-
cemos Carmen Borda, da Gustavo Gili, pela autorização para 
a publicação do presente artigo. 

2	 Recordem-se dois textos fundamentais: Learning from Las 
Vegas, de Venturi, Scott Brown e Izenour (1977, original de 
1972) e The Image of the City, de Lynch (1960). Os estudos 
de Venturi e Scott Brown sobre a iconografia comercial do 
espaço público são os primeiros a abandonar as modali-
dades tradicionais da análise urbana: “A projeção ortogonal 
reproduz com dificuldade a essência simbólica do Stardust 
de Las Vegas e, embora essa insígnia tenha as dimensões 
de um todo isolado e um enorme impacto visual in situ, 
ela não deixaria rasto nos mapas de um plano detalhado”. 
(SCOTT BROWN, 1971) Na verdade, estes estudos detinham-
se sobretudo nos aspectos simbólicos e comunicativos da 
arquitetura, ao passo que os vazios que circundam as strips 
e as zonas marginais que rodeiam as arquiteturas analisadas 
ainda surgem nos mapas como ausências, como espaços 
em branco. E continuam a haver zonas brancas também 
nos mapas desenhados pelos habitantes entrevistados por 
Kevin Lynch, que nota como nas respostas dos habitantes 
são evidentes as dificuldades de reunir numa figura mental 
os espaços inseguros e que eles não frequentam: “Até mesmo 
em Jersey City, a margem do rio mostrou-se como uma borda 
forte, mas muitas vezes de natureza proibitiva. Era uma terra 
de ninguém, uma área para além do arame farpado […] Al-
gumas das bordas mais desagradáveis, como a margem do 
Hackensak River, com as suas áreas em que são queimados 
resíduos, pareciam estar mentalmente apagadas”. (LYNCH, 
1960, p. 81)

3	 Sobre a cidade difusa, cf. Secchi (1965); Boeri, Secchi e Piper-
no (1990); AA.VV. (1990); Secchi (1991); Lyotard (1994); 
AA.VV. (1996); Basilico e Boeri (1997a, 1997b); Boeri, Lanzani 
e Marini (1993).

4	 Sobre os não lugares e os estrabismos urbanos, veja Augé 
(1992); Foucault (1994); Desideri (1995); AA.VV. (1995); Il-
ardi (1995); Ilardi (1995); Solá Morales (1995); Solá Morales 
(1996); Solá Morales (1996); Zardini (1996); Desideri e Ilardi 
(1996); Pavia (1996); Criconia (1998).

5	 Os conceitos aqui referidos são a contribuição do astrofísico 
Francesco Sylos Labini ao laboratório de arte urbana Stalker. 
As suas pesquisas sobre a aplicação da geometria fractal 
para a descrição da distribuição das galáxias no universo 
deram uma contribuição fundamental ao laboratório para a 
compreensão das dinâmicas urbanas do arquipélago fractal. 
Sobre este tema, cf. Batty e Longley (1994); Frankhauser 
(1994); Batty (1995); Makse Halvin, e Stanley (1995); Careri 
(1996).

6	 As reflexões a seguir provêm das pesquisas desenvolvidas no 
laboratório de arte urbana Stalker entre 1990 e 1998. O nome 
“Stalker” é uma homenagem ao filme homônimo de Andrej 
Tarkovskij, de 1979, que se desenrola na zona mutante, um 
território em que a natureza, após a aterrissagem dos ex-
traterrestres, ganhou uma evolução autônoma. A zona está 
interditada e cercada, e os Stalker são os passeurs, os guias 
que conhecem as suas portas e os modos de acessá-la, que 
possuem uma estratégia para caminhar. “Stalker através dos 
Territórios Atuais” é o título da primeira deriva suburbana 
realizada em Roma pelo laboratório, em outubro de 1995. 
Retomando o conceito surrealista de “território inconsciente” 
e o situacionista de “terreno passional objetivo”, o Stalker 
realizou os seus percursos erráticos com o acréscimo do con-
ceito de “território atual” de Robert Smithson, lido na chave 
de Foucault, para quem o atual “não é aquilo que somos, 
mas antes aquilo que nos tornamos, aquilo que nos estamos 
tornando, ou seja, o Outro, o nosso devir-outro”. (FOUCAULT, 
1994, p. 53)
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7	 Zonzo, s.m. usado em italiano somente na locução “ir a zonzo”, 
passear sem meta, perder o tempo: ex. “em vez de estudar vai a 
zonzo”. Supostamente, a primeira vez que “zonzo” aparece ofi-
cialmente na língua italiana é na tradução do famoso livro de J. 
K. Jerome, Three Men on the Brummel, 1990, traduzido ao ital-
iano com o título Tre uomini a zonzo. É provável que a palavra 
“zonzo” seja uma derivação onomatopeica de zona, do grego 
ζωννύναι, que significa “cingir”, “andar ao redor”, “dar voltas”, 
verbo usado cotidianamente pelos peripatéticos atenienses. 
Em Paris, la zone ainda hoje indica a faixa à margem da cidade 
industrial onde prosperam os mercados das pulgas. Neste 
sentido, “zonzo” parece ser uma repetição quase xamânica de 
zon zon = ir à Zona, lugar exótico onde reina o acaso, onde se 
acham objetos estranhos e se têm encontros inesperados. É 
aí, entre o Périphérique extérieur e o intérieur, que, em 1927, 
George Lacombe gravou o filme La Zone, um território nos con-
fins da modernidade cuja entropia é representada no filme por 
um ininterrupto fluir de imundícias de que se nutre toda uma 
humanidade completamente abandonada.
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O ENGAJAMENTO DOS CORPOS NOS 
PERCURSOS URBANOS1

Thiago de Araújo Costa 
Geógrafo e performer, mestre PPG Arquitetura e Urbanismo/UFBA, doutorando FAU-USP

Livro: “Walkscapes, o caminhar como prática estética”
Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 2013 

Autor: Francesco Careri

PERCURSO COMO EXERCÍCIO 
EXPERIMENTAL

As ideias transportadas pelo livro Walkscapes: o ca-

minhar como prática estética, de Francesco Care-

ri,2 convidam-nos a uma operação que transborda 

uma leitura banal de modo a propor a efetivação 

de um “percurso exploratório”, com efeito, percor-

rer as páginas do livro e percorrer os territórios ur-

banos configuram duas imagens contíguas nesse 

caso. A dupla articulação entre a leitura e a errân-

cia assinalam uma espécie de metodologia experi-

mental que fomenta a busca pela legibilidade de 

geografias intersticiais configurados como zonas 

nas quais a presença do corpo se coloca em jogo. 

Walkscapes nos oferece uma abordagem inventiva 

que escapa da arquitetura formal e sedimentária 

e alimenta o aprimoramento de metodologias e 

ferramentas que expandem o campo urbanístico.

resenha
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Em sua abordagem, Careri toca em dimensões do 

meio geográfico que são singularizadas por ele-

mentos nômades e prenhes de vazio, um assunto 

bastante desafiador que é elaborado de maneira 

bastante particular. O tratamento impresso sobre 

essa temática delineia com o movimento próprio 

do caminhar pode ser decisivo a medida que in-

vestimos no reconhecimento de territórios que 

não se encerram em métricas rígidas. Pensando a 

relação entre a mobilidade dos corpos e formação 

geográfica, o estudo defende o valor dos percur-

sos enquanto atos simbólicos que transformam 

efetivamente a paisagem. 

Transcrevendo a vasta experiência de vagar pela 

cidade, o livro se inicia com uma tabela onde se  

agrupam, na primeira coluna, uma lista de diver-

sos verbos, na segunda coluna, uma lista de subs-

tantivos (coisas e lugares) e, na terceira, outros ver-

bos mais específicos e em menor número, como 

– por exemplo – “ir adiante”, “orientar-se” e “per-

der-se”. Segundo o autor, esta tabela “inclui uma 

série de ações que só recentemente começaram 

a fazer parte da história da arte, e que poderiam 

converter-se em um útil instrumento estético com 

o qual explorar e transformar os espaços nôma-

des da cidade contemporânea”. Esta tabela incita 

o leitor a traçar elos entre as palavras e perfazer 

um mapa verbal que faz indicar uma instigante 

habilidade de qualificação do espaço pela via da 

colagem de palavras, exercício que produz um 

pensamento sobre a enunciação das experiências 

espaciais mais cotidianas. Essa relação sensível en-

tre discurso e experiência vai – como poderemos 

conferir mais adiante – subsidiar a aproximação 

de criações artísticas fortemente caracterizadas 

por teores geográficos.

Anteriormente, o ato de caminhar é trazido ao 

leitor pela via de uma abordagem arqueológica, 

contemplando algumas de suas raízes mais pri-

mitivas e conectando épocas em que os povos 

ocupavam-se do alinhamento de rochas sobre o 

solo para demarcar os caminhos e os cruzamentos 

dos caminhos percorridos. Estes rastros ancestrais 

conhecidos como Menhirs encontram-se inseridos 

num panorama dos efeitos dos percursos sobre o 

horizonte tectônico. Observando as imagens de 

tais rochas alinhadas pela intenção e pelo esforço 

humano a metáfora de uma bússola neolítica nos 

envolve os olhos.

ANTI-WALK, LAND-WALK E 
TRANSURBÂNCIAS

Walkspcapes utiliza imagens e citações paralelas 

que conformam uma espécie de glossário que 

atravessa o corpo do texto, por vezes, indicando 

pontos de fuga ou escapes. O livro está organiza-

do em uma introdução, três capítulos e conclusão. 

Nestes três capítulos, o autor traça um panorama 

da ação de caminhar, investigando seu caráter de 

prática urbana ordinária e revelando sua relação 

com propostas das vanguardas artísticas euro-

peias. O fascínio pelo movimento passa por Mar-

cel Duchamp e análise do movimento na pintura 

“Nu descendo a escada” (1912), chegando até as 

deambulações dadaístas e à teoria da deriva si-

tuacionista que marcava o caminhar como uma 

manifestação da antiarte. Cabe notar nesta parte 

um detalhamento interessante, que tange a abun-

dância de analogias do corpo que as vanguardas 

teceram: a cidade percebida como líquido amnió-

tico pelo Movimento DADA, labirinto inconsciente 

e ébrio no Surrealismo, como um corpo adorme-
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cido espelho da alienação capitalista aviltada pelo 

grupo Situacionista.

No capítulo subsequente, que se dedica ao papel 

do caminhar na land-art norte-americana, obser-

vando principalmente a trajetória de artistas como 

Richard Long, Walter de Maria, Bruce Nauman e 

Tony Smith, acompanhamos um profícuo debate 

sobre a confluência entre arte e arquitetura na 

segunda metade do século XX. Nesta passagem, 

em que obras de arte passam a se definir enquan-

to práticas espaciais, Careri insere o diagrama da 

expansão de campo que foi desenvolvido pela 

historiadora de arte norte-americana Rosalind 

Krauss.3 Este diagrama é utilizado justamente para 

marcar a interface porosa entre processo artístico 

e paisagem urbana que ocorreu a partir da década 

de 1960. Na conclusão do livro, este mesmo dia-

grama é retomado e reconfigurado no sentido de 

fundamentar uma perspectiva na qual percurso, 

trajeto e caminhar surgem como campos autôno-

mos no universo da arte contemporânea. O con-

ceito de ”transurbância” proposto por Careri intro-

duz outro elemento no diagrama de expansão de 

campo, sugerindo uma estratégia investigativa, 

prática artística conceitual e, de certa maneira, um 

posicionamento ecológico e político. Talvez, na 

tentativa de tradução da transurbância, pudésse-

mos pensar num modo de produzir conhecimen-

to enquanto se caminha pelas cidades, motivando 

experiências sensíveis que perpassam o estatuto 

da arte sem, contudo, ancorar-se nele.

TOPOGRAFIAS OU TOPOLOGIAS

Um dos pontos de fuga apontado pela leitura de 

Walkscapes nos leva ao encontro da proposição 

Caminhando, feita por Lygia Clark em 1964, pio-

neira no Brasil ao valorizar radicalmente o ato em 

detrimento da conservação de um objeto de arte. 

Num nível topológico, a proposição de Lygia Cla-

rk poderia agenciar um diálogo com Walkscapes, 

que também prefere concentrar-se em realidades 

efêmeras e moventes. A partir deste escape para a 

arte brasileira, Caminhando – uma fita de Moebius 

disposta para que seja cortada pelo público com o 

auxílio de uma tesoura - compõe em microescala 

uma metáfora precisa do ato de deslocar-se, ou 

ainda, de se deslocalizar, havendo aqui também 

uma potência nômade.

O estudo de Careri subsidia modos de experimen-

tar artisticamente nossas cidades, engajando a 

corporeidade no devir do movimento, resistindo 

em nomadismos possíveis nos dias de hoje. A 

obra se disseminou especialmente entre artistas 

do corpo com os quais convivo, além de fazer par-

te da bibliografia de artistas plásticos e visuais que 

trabalham diretamente com arte pública. Walks-

capes constitui, sobretudo, uma referência para 

podermos tecer uma genealogia para trabalhos 

de artistas contemporâneos como, por exemplo, 

a dupla de japoneses Mai Yamashita e Naoto Ko-

bayashi – que caminham repetidas vezes sobre 

um gramado até cavar nele o desenho da fita de 

Moebieus,4 – o artista de origem vietnamita exila-

do nos Estados Unidos Jun Ngunyen-Hatsushiba 

que desenvolve desde 2009 o projeto Breathing 

is Free: 12, 756.35 – no qual almeja percorrer o di-

âmetro do globo terrestre e discutir a condição 

geopolítica dos exilados –, ou ainda, o brasileiro 

Paulo Nazareth e seu projeto Notícias de América  

que o levou a realizar uma “residência em trânsito” 

pela América Central6. Walkscapes constitui um 

subsídio indispensável para a crítica de arte inte-
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ressada em discutir trabalhos alinhados com estes 

três breves exemplos.

Poderíamos ainda perceber que o caminhar – a 

potência movida no corpo-andante – se mistura, 

neste livro, entre dois campos: ética e estética. 

Com esta leitura podemos compreender que a 

formação de núcleos urbanos sobre a superfície 

terrestre é codependente dos deslocamentos 

de seus habitantes e a configuração das cidades 

contemporâneas seria outra caso usássemos nos-

so corpo-andante de outro jeito: flanar, vagar, 

derivar, errar – motores para pensarmos além da 

arquitetura sedimentada, desviando-nos para 

perseguir a possibilidade de uma cidade perfor-

mativa. Finalmente, diríamos que este livro que 

resenhamos alimenta um debate emergente, 

que tange a corporeidade urbana: instância que 

desfaz a ideia de corpo como categoria genérica 

e impõe a necessária apreensão das especificida-

des locais. O interesse por compreender a corpo-

reidade específica dos sujeitos nômades move 

três interrogações: como trabalhar no interstício 

entre coreografia, performance e urbanismo? 

Como transformar os protocolos mecânicos do 

caminhar? Como profanar os percursos e produzir 

conhecimento nesse em movimento? Hoje, quan-

do vemos tantas pessoas andando em círculos ou 

em linha reta a praticar seu cooper, percebemos 

quanto de potência existe no caminhar e quanto 

dela está sendo desperdiçada, quanto dela já en-

contra-se sacralizada e espetacularizada. Todavia, 

restam-nos escapes e linhas de fuga, nesse sen-

tido Walkscapes constitui material precioso para 

aqueles que, como eu, são incapazes de caminhar 

sempre pelas mesmas rotas.

NOTAS

1	 Resenha publicada originalmente em COSTA, Thiago. O enga-
jamento da corporalidade nos percursos urbanos. Resenhas 
Online, São Paulo, 08.091, Vitruvius, jul 2009.  Texto revisado 
posteriormente em dezembro de 2012; a primeira versão 
tomou como referência a edição espanhola (bilíngue: espan-
hol/ inglês) publicada pelo Editorial Gustavo Gili – Coleção 
Land&Scape, em 2009 .

2	 O autor, Francesco Careri (1966), é professor da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Roma, coordenador do 
Laboratorio Arti Civiche e membro-fundador do laboratório 
Stalker, publicou também Constant: New Babylon una città 
nomade (Texto e Inmagine, 2001).

3	 KRAUSS, Rosalind. Caminhos da escultura moderna. São Pau-
lo: Martins Fontes, 1998. 

4	 Faço referência ao vídeo Infinity, 2006, 4:38 min.

5	 Ver <www.breathingisfree.net>

6	 Ver o blog do projeto: <http://www.latinamericanotice.
blogspot.com.br/>
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